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A Constituição da República Portuguesa consagra Portugal como uma 

República soberana, baseada na dignidade da pessoa humana e na 

vontade popular e empenhada na construção de uma sociedade livre, 

justa e solidária. 

A República Portuguesa é um Estado de direito democrático, baseado 

na soberania popular, no pluralismo de expressão e na organização 

política democráticas, no respeito e na garantia de efectivação dos 

direitos e liberdades fundamentais e na separação e interdependência de 

poderes, visando a realização da democracia económica, social e cultural 

e o aprofundamento da democracia participativa. 

De forma a garantir a efectivação dos direitos e liberdades 

fundamentais dos cidadãos, cabe ao Estado um conjunto de direitos e 

deveres fundamentais, nomeadamente económicos, sociais e culturais. 

De acordo com os direitos e deveres sociais todos têm direito à 

segurança social, cabendo ao Estado organizar, coordenar e subsidiar 

um sistema de segurança social unificado e descentralizado, com a 

participação das associações sindicais, bem como de outras 

organizações representativas dos trabalhadores, e de associações 

representativas dos demais beneficiários. 

O sistema de segurança social protege os cidadãos na doença, velhice, 

invalidez, viuvez e orfandade, bem como no desemprego e em todas as 

outras situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de 

capacidade para o trabalho. 

A Lei n.º 4/2007 de 16 de Janeiro aprova as bases gerais do sistema 

de segurança social, definindo os seus objectivos e princípios gerais. 

Constituem objectivos prioritários do sistema de segurança social a 

garantia da concretização do direito à segurança social, a promoção da 

melhoria sustentada das condições e dos níveis de protecção social e o 

reforço da respectiva equidade e a promoção da eficácia do sistema e a 

eficiência da sua gestão. 

Constituem princípios gerais do sistema de segurança social o princípio 

da universalidade, da igualdade, da solidariedade, da equidade social, da 

diferenciação positiva, da subsidiariedade, da inserção social, da coesão 

intergeracional, do primado da responsabilidade pública, da 

complementaridade, da unidade, da descentralização, da participação, da 

eficácia, da tutela dos direitos adquiridos e dos direitos em formação, da 

garantia judiciária e da informação. 

Mas a protecção dos cidadãos não cabe apenas ao Estado, sendo a 

prestação de serviços à população por entidades colectivas não estatais 

uma prática que atravessa os séculos. 

Desde a fundação da nacionalidade portuguesa, com clara inspiração 

nos valores cristãos, que se assiste ao desenvolvimento de esforços 

tendentes a dar corpo ao sentimento do dever moral de protecção contra 

situações de necessidade nos planos individual e familiar. 

Assim, até ao fim da Idade Média, a par da beneficência individual e 

familiar, foi-se desenhando uma organização embrionária da assistência 

privada sem fins lucrativos, que conduziu à primeira grande reforma da 

assistência, com a criação de novas instituições, as Santas Casas da 

Misericórdia, que se multiplicaram por todo o país, tornando-se no grande 

pólo da assistência privada sem fins lucrativos, a nível local, na saúde e 

na acção social. 
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Até ao século XIX, com incidência e modalidades variáveis, o fulcro das 

respostas sociais continuou a assentar na beneficência individual e 

familiar e nas organizações religiosas, predominantemente dirigidas para 

situações de doença. A prestação de serviços à população assumia um 

carácter caritativo e assistencialista. 

O desenvolvimento das condições de democraticidade política, o 

reforço dos movimentos sociais e uma concepção crescente dos direitos 

sociais fazem emergir outros actores como entidades responsáveis por 

respostas sociais. 

No século XIX, especialmente nos principais centros industriais-

urbanos, assistiu-se ao aparecimento de um importante movimento 

mutualista que, ao longo da segunda metade daquele século, estimulou o 

rápido crescimento do número de associações de socorros mútuos e dos 

respectivos associados, que tinham como principais objectivos a 

prestação de cuidados médicos e o fornecimento de medicamentos, a 

atribuição de prestações pecuniárias nas situações de incapacidade 

temporária ou permanente para o trabalho e a atribuição de subsídios de 

funeral. 

É assim que associações mutualistas, associações cívicas e empresas 

fundam e gerem serviços e equipamentos sociais a favor dos seus 

sócios, da comunidade ou dos seus operários ou empregados, 

respectivamente. 

Nem a intervenção da Previdência Social no século XX, através do 

Instituto de Obras Sociais, alterou até aos anos 70 o panorama da rede, 

tendo-se entretanto começado a verificar o incremento dos serviços e 

equipamentos sociais de natureza privada com fins lucrativos. 

A partir da segunda metade da década de 70, como resultado 

conjugado da tomada de consciência dos direitos sociais e da dinâmica 

social então criada, verificou-se o aparecimento de um número 

assinalável de iniciativas, nem sempre concretizado em volume 

significativo de investimento. 

Tendo o Estado rapidamente reconhecido o papel primordial das 

entidades privadas sem fins lucrativos na gestão dos serviços e 

equipamentos sociais, apoiando e fiscalizando, nos termos da lei, a sua 

actividade e o seu funcionamento, o desenvolvimento da rede potenciou-

se, quer pela capacidade de mobilização de meios, nomeadamente 

públicos, quer pela motivação das instituições, permanecendo em aberto 

a delimitação do espaço que irá ser ocupado pela actividade privada com 

fins lucrativos, onde se verificam novas iniciativas numa base sustentada. 

Todavia, num mundo que todos os dias nos coloca novos problemas, 

criando novas necessidades, torna-se obrigatório o permanente repensar 

das soluções já existentes, com vista a um incremento da eficiência na 

utilização dos meios disponíveis, e a constante criação de novas, de 

modo a responder às crescentes carências da população. 

Estes novos problemas advém da crescente falta de capacidade das 

famílias em responderem adequadamente em áreas como a protecção, a 

socialização e a prestação de cuidados na infância, velhice e doença, 

mas também da existência de um grupo cada vez mais vasto de cidadãos 

que, por diversas razões, perderam involuntariamente os laços familiares 

e, com eles, os laços com a própria sociedade envolvente. 

A intervenção cada vez maior da mulher no mercado de trabalho, quer 

por motivos económicos, que se prendem com o equilíbrio do orçamento 
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familiar, quer pelo desejo de realização pessoal e profissional, que se 

prende com os novos valores cívicos e individuais, transformou por 

completo a estrutura e organização familiar, obrigando ao aparecimento 

de respostas sociais destinadas à população-alvo Infância e Juventude. 

O acentuar da partilha de responsabilidades educativas entre a família 

e a sociedade na infância e na idade pré-escolar e a carência de, depois 

dessa idade, prolongar o apoio às famílias e à acção educativa dos 

estabelecimentos de ensino conduzem à necessidade de serviços e 

equipamentos sociais dirigidos ao grupo-alvo Crianças e Jovens. 

O enfoque pedagógico e integrador das respostas sociais dirigidas a 

estas necessidades tornou-se, entretanto, também predominante nos 

serviços e equipamentos sociais dirigidos aos grupos-alvo Crianças e 

Jovens com Deficiência e Crianças e Jovens em Situação de Perigo. 

Paralelamente, as famílias manifestam necessidades de apoio à 

população-alvo População Adulta, a qual inclui os grupos-alvo Pessoas 

Idosas, Pessoas Adultas com Deficiência, Pessoas em Situação de 

Dependência, Pessoas com Doença do Foro Mental ou Psiquiátrico e 

Pessoas Sem-Abrigo. Pela amplitude de respostas sociais exigidas e 

pelo ritmo a que se observa destaca-se o grupo-alvo Pessoas Idosas. 

A crescente integração da mulher no mercado de trabalho e a 

transformação da estrutura e organização familiar, com a crescente 

nuclearização dos agregados familiares e o aparecimento dos isolados, 

conduziram ao aparecimento de serviços e equipamentos sociais 

dirigidos ao grupo-alvo Pessoas Idosas. O crescente envelhecimento da 

população, especialmente a partir da década de 70, provocado pela 

melhoria das condições de vida, o que se deve, entre outros aspectos, ao 

desenvolvimento económico, aos progressos da medicina e à melhor 

cobertura da rede de saúde pública, foi determinante para o 

aparecimento da necessidade de respostas sociais dirigidas a este 

grupo-alvo. 

Com a criação de uma rede de serviços e equipamentos sociais para o 

grupo-alvo Pessoas Idosas pretende-se disponibilizar o espaço, o tempo 

e as oportunidades de que estas necessitam para se manterem activas e 

participantes na vida social, facilitar a fruição de benefícios a que muitas 

não tiveram acesso durante a vida activa e prestar cuidados de 

assistência física, psicológica e social que assegurem qualidade de vida, 

principalmente às que vão perdendo a sua autonomia e não têm suporte 

familiar. 

Com o crescimento progressivo da população idosa, sobretudo das 

classes etárias mais avançadas, é também maior a probabilidade de 

ocorrência de situações de dependência física, psíquica e social, o que 

aumenta a necessidade de respostas sociais mais adequadas a estas 

situações, não só no âmbito do social, mas também da saúde. 

Mas as necessidades de apoio às famílias não se ficam apenas pelo 

atendimento dos seus membros menores e idosos quando estas não o 

conseguem fazer, merecendo a população-alvo Família e Comunidade 

igual atenção. É o caso das famílias de menores recursos económicos, 

que integram o grupo-alvo Família e Comunidade em Geral, e de um 

conjunto crescente de pessoas que, por vários motivos, romperam a 

ligação à família e à comunidade, que integram os grupos-alvo Pessoas 

com VIH/SIDA e suas Famílias, Pessoas Toxicodependentes e Pessoas 

Vítimas de Violência Doméstica. 
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A rede de serviços e equipamentos sociais dirigida a este grupo cada 

vez mais vasto de cidadãos deve ser adaptada em função do risco social 

a que estão sujeitos, assumindo-se como a sua única alternativa viável 

para a obtenção de um mínimo de dignidade humana e para o acesso a 

um primeiro patamar de reinserção social. 

A nova cultura de solidariedade pela qual se orienta a intervenção junto 

destes grupos de risco que só recentemente apareceram ou passaram a 

ser objecto de intervenção social está na origem do impulso dado nas 

respostas sociais prestadas a uma das categorias mais antigas em 

situação de desfavorecimento, os cidadãos com deficiência, que agora se 

subdividem nos grupos-alvo Crianças e Jovens com Deficiência, 

pertencente à população-alvo Infância e Juventude, e Pessoas Adultas 

com Deficiência, pertencente à população-alvo População Adulta. 

O objectivo da intervenção social junto dos cidadãos com deficiência é 

duplo. Por um lado procura-se fazer com que as respostas sociais 

existentes se adaptem às suas necessidades específicas, sua vertente 

principal, e, por outro lado, quando isso é impossível ou não é 

tecnicamente recomendável, tenta-se desenvolver serviços 

especializados que visem promover a reabilitação, fornecer a ajuda que 

permita uma vida normal ou compensar a deficiência e garantir a 

dignidade humana. 

Através da rede de serviços e equipamentos sociais pretende-se 

fornecer resposta a todos aqueles que dela necessitam, objectivo difícil 

de alcançar, dada a natureza evolutiva dos problemas e necessidades, 

dos direitos e das expectativas. 

Para que esta resposta seja adequadamente dimensionada e 

distribuída e responda com elevados níveis de eficiência às carências e 

problemáticas sociais existentes, criando espaços social e territorialmente 

coesos, é necessário um instrumento de planeamento e de diagnóstico 

da rede de serviços e equipamentos sociais, a Carta Social Dinâmica. 
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CONCEITOS DE POBREZA E DIMENSÕES DE ANÁLISE 

Uma pessoa vive na pobreza quando o seu rendimento e recursos são 

insuficientes e a impedem de ter um nível de vida considerado como 

aceitável na sociedade em que vive. Devido à pobreza a pessoa pode 

enfrentar múltiplos problemas, como o desemprego, o fraco rendimento, 

o alojamento desconfortável, a falta de benefícios de saúde e obstáculos 

nos acessos à aprendizagem ao longo da vida, à cultura, ao desporto e 

aos lazeres. Ela encontra-se marginalizada e excluída da participação 

nas actividades económicas, sociais e culturais e o seu acesso aos 

direitos fundamentais pode ser restrito. O conceito de pobreza subdivide-

se em pobreza absoluta, relativa e subjectiva. 

⋅ Pobreza absoluta: corresponde às necessidades de 

manutenção da eficiência física, ou seja, ao assegurar da 

subsistência tendo em conta a suficiência/insuficiência de 

recursos. Trata-se de necessidades e recursos básicos; 

⋅ Pobreza relativa: remete para indivíduos que se encontram 

excluídos da participação plena na sociedade pela ausência 

de recursos que os distanciam do padrão e do modo de vida 

mínimo aceitável do local onde vivem. Relaciona-se com o 

acesso a bens e serviços necessários a uma vida digna, 

remetendo para os direitos humanos fundamentais como a 

habitação, a saúde, a educação, o emprego, entre outros; 

⋅ Pobreza subjectiva: percepções dos indivíduos em situação 

de pobreza e da sociedade no seu conjunto acerca da 

pobreza e daqueles que são considerados pobres. Assim, 

serão pobres aqueles que dessa forma são percepcionados  

 

 

pelos outros, ou seja, é um tipo de pobreza que parte das 

representações das pessoas, sendo por isso um elemento a 

complementar ao estudo da pobreza. 

Por exclusão social entende-se o processo através do qual algumas 

pessoas são atiradas para a periferia da sociedade. A exclusão impede-

as de participar plenamente na vida social devido à pobreza, à falta de 

competências de base e à falta de possibilidades de aprendizagem ao 

longo da vida ou devido a alguma discriminação. Este processo afasta-as 

das possibilidades de rendimento e educação, assim como de 

actividades sociais e comunitárias. Essas pessoas possuem acesso 

muito restrito ao poder e aos organismos de decisão e sentem-se 

incapazes de influenciar as decisões que afectam a sua vida quotidiana. 

Por inclusão social entende-se o processo que garante que as pessoas 

em risco de pobreza e exclusão social tenham acesso aos recursos 

necessários que lhes permitam participar plenamente na vida económica, 

social e cultural e que tenham um nível de vida e de bem-estar 

considerado como normal na sociedade em que vivem. 

Assim, a inclusão social garante-lhes um melhor acesso à participação 

aos processos de tomada de decisão que afectam a sua vida e a um 

melhor acesso aos direitos fundamentais. 

A pobreza possui muitas dimensões de análise distintas e é essencial 

que se compreenda estas dimensões para que se possa contribuir para a 

erradicação da pobreza e da exclusão social nos diferentes territórios 

com vista ao desenvolvimento social. 

1 
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Para se atingir este objectivo é fundamental perceber quais os 

fenómenos de pobreza e exclusão social que caracterizam cada território. 

Para fazer a análise das dimensões de pobreza foram consideradas a 

privação económica, a desqualificação social objectiva e a desafiliação. A 

privação económica diz respeito ao acesso dos indivíduos a recursos 

materiais de maneira a que consigam manter as condições de vida 

socialmente aceites. A desqualificação social caracteriza a população 

que é, de alguma forma, excluída ou considerada pobre devido a 

circunstâncias pessoais e sociais e que tem algumas dificuldades nas 

áreas da educação, da saúde, do emprego e da habitação. A desafiliação 

enfatiza mais a questão do laço social, ou seja, o papel dos corpos 

intermédios e das solidariedades formais e informais nos processos de 

ruptura ou protecção dos indivíduos. Esta dimensão comporta, ainda, a 

questão do isolamento social e da institucionalização de idosos, crianças 

e indivíduos detidos. 

 

 

ESTRATÉGIA NACIONAL PARA A PROTECÇÃO SOCIAL E 

INCLUSÃO SOCIAL 2008-2010 

 

2.1. Estratégia Nacional de Acção para a Inclusão 2008-2010 

Sendo a solidariedade um dos valores fundamentais da União 

Europeia, pode afirmar-se que nas últimas décadas todos os chefes de 

estado e governos se têm empenhado numa acção global contra a 

pobreza, partilhando benefícios em tempos de prosperidade e 

ultrapassando obstáculos em momentos de crise. 

É hoje assumido pelos principais intervenientes que a pobreza, mais do 

que algo que conduz à violação dos direitos humanos, é ela própria uma 

manifesta violação desses mesmos direitos, pelo que, no quadro da 

estratégia global definida para a protecção social e inclusão social 2008-

2010 e dando sequência às decisões da agenda de Lisboa, o governo 

português, à semelhança de outros países, adopta um conjunto de 

medidas que permitirão promover a inclusão social e prevenir as 

situações de pobreza e de exclusão social com que Portugal ainda se 

confronta. 

Para contrariar as desigualdades sociais diagnosticadas e promover a 

inclusão social activa, o referido conjunto de medidas, consubstanciadas 

no Plano Nacional de Acção para a Inclusão (PNAI) 2008-2010, assume 

uma estratégia multidimensional assente em três prioridades 

fundamentais: 

⋅ Combater a pobreza das crianças e dos idosos, através de 

medidas que assegurem os seus direitos básicos de 

cidadania; 

⋅ Corrigir as desvantagens nos níveis de qualificações como 

meio de prevenir a exclusão e interromper os ciclos de 

pobreza; 

⋅ Ultrapassar as discriminações, através da integração das 

pessoas com deficiência e dos imigrantes. 

Porque às desigualdades sociais persistentes se juntam os efeitos 

derivados das conhecidas transformações demográficas, a estratégia 

preconizada no PNAI 2008-2010 propõe-se ainda contribuir para fazer 

face a essas alterações, designadamente pelo apoio à natalidade e à 

2 
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conciliação entre a actividade profissional e a vida pessoal e familiar, e 

pela melhoria do apoio às situações de envelhecimento e dependência. 

Saliente-se que a concepção, implementação e monitorização do PNAI 

2008-2010 pressupõe um processo de concertação e responsabilização 

partilhada entre o Estado, através dos seus organismos de âmbito 

central, regional e local, e os diversos intervenientes, nomeadamente 

entidades privadas com e sem fins lucrativos. 

Neste contexto reforça-se o papel da Rede Social, enquanto 

instrumento privilegiado de operacionalização do PNAI 2008-2010 e 

agente de mobilização e participação activa dos principais actores locais 

no processo de inclusão social. 

 

 

PROGRAMA REDE SOCIAL: ESTRUTURA ORGÂNCIA E 

INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO 

A Rede Social é um fórum de articulação e congregação de esforços 

baseado na adesão por parte das autarquias e de entidades públicas ou 

privadas com vista à erradicação ou atenuação da pobreza e da exclusão 

e à promoção do desenvolvimento social. Pretende-se fomentar a 

formação de uma consciência colectiva dos problemas sociais e 

contribuir para a activação dos meios e agentes de resposta e para a 

optimização possível dos meios de acção nos locais. 

O que se propõe é que em cada comunidade se criem novas formas de 

conjugação de esforços, se avance na definição de prioridades e se 

planeie de forma integrada e integradora o esforço colectivo, através da 

constituição de um novo tipo de parceria entre entidades públicas e 

privadas com intervenção nos mesmos territórios. Esta parceria baseia-

se na igualdade entre os parceiros, na consensualização dos objectivos e 

na concertação das acções desenvolvidas pelos diferentes agentes 

locais. 

A Rede Social surge no contexto de afirmação de uma nova geração 

de políticas sociais activas, baseadas na responsabilização e mobilização 

do conjunto da sociedade e de cada indivíduo para o esforço de 

erradicação da pobreza e da exclusão social em Portugal, e foi criada 

através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 197/97 de 18 de 

Novembro de 1997 e da Declaração de Rectificação n.º 10-O/98, 

posteriormente rectificada pelo Despacho Normativo nº 8/2002 de 12 de 

Fevereiro e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 115/2006 

de 14 de Junho. 

Trata-se de um Programa Co-financiado pelo Fundo Social Europeu - 

Programa Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento Social 

(Eixo 5 - Promoção do Desenvolvimento Social, Medida 5.1. - Apoio ao 

Desenvolvimento Social e Comunitário, Tipologia de Projecto 5.1.1 - 

Rede Social para o Desenvolvimento, Acção Tipo 5.1.1.1 - Dinamização 

e Consolidação de Parcerias Locais) e o Estado Português - Ministério do 

Trabalho e da Solidariedade Social e a sua gestão, dinamização, 

acompanhamento e avaliação é da competência do Departamento de 

Protecção Social e Cidadania, do Instituto de Segurança Social, I.P. (ISS, 

I.P.). 

A Rede Social materializa-se a nível local através da criação das 

Comissões Sociais de Freguesia e/ou Inter-Freguesia (CSF/CSIF) e dos 

Conselhos Locais de Acção Social (CLAS), constituindo plataformas de 

planeamento e coordenação da intervenção social, respectivamente, a 

3 
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nível de freguesia e concelhio, enquanto a nível supraconcelhio estão a 

ser implementadas plataformas territoriais com base nas actuais 28 

Nomenclaturas das Unidades Territoriais III (NUT´s) existentes no 

território nacional. 

No Distrito de Coimbra encontram-se implementadas e em 

funcionamento 17 Redes Sociais, com Núcleo Executivo (NE) e CLAS 

devidamente constituídos, bem como duas plataformas supraconcelhias, 

a do Baixo Mondego e a do Pinhal Interior Norte. 

O referido planeamento integrado e integrador do esforço colectivo que 

a Rede Social propõe assume como instrumentos essenciais a 

elaboração de Diagnósticos Sociais, de Planos de Desenvolvimento 

Social (PDS) e de Planos de Acção (PA). 

Os Diagnósticos Sociais são instrumentos dinâmicos sujeitos a 

actualizações periódicas, resultantes da participação dos diferentes 

parceiros e onde devem estar identificadas as necessidades e os 

problemas prioritários, bem como os recursos, potencialidades e 

constrangimentos de cada território municipal. 

Os PDS são instrumentos de planeamento, onde, a partir dos 

objectivos do PNAI 2008-2010, se determinam os eixos de intervenção e 

os objectivos estratégicos, baseados nas prioridades definidas nos 

Diagnósticos Sociais. 

Os PDS operacionalizam-se através de PA anuais, concertados e 

concretizados pelos diferentes parceiros. 

 

3.1. Programa Rede Social no Município 

Reforçando a importância que a Rede Social, associada a uma 

interiorização de hábitos de planeamento participado e de envolvimento 

de todos os agentes implicados no território, pode ter na transformação 

da forma de pensar e de trabalhar das questões do desenvolvimento 

social, apresentam-se seguidamente a constituição e as competências 

que o NE e o CLAS do Município de Penela assumiram para a 

actualização dos instrumentos de planeamento municipais aquando da 

constituição da Rede Social em Abril de 2002. 

O NE do Município de Penela é constituído por: 

⋅ Câmara Municipal de Penela; 

⋅ Centro Distrital de Segurança Social de Coimbra, I.P. 

(CDSSC); 

⋅ Agrupamento de Escolas Infante D. Pedro de Penela; 

⋅ Centro de Saúde de Penela; 

⋅ CerciPenela - Cooperativa para a Educação e Reabilitação 

de Crianças Inadaptadas de Penela; 

⋅ Santa Casa da Misericórdia de Penela. 

O CLAS do Município de Penela é constituído por: 

⋅ Câmara Municipal de Penela; 

⋅ CDSSC; 
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⋅ Agrupamento de Escolas Infante D. Pedro; 

⋅ Centro de Saúde de Penela; 

⋅ CerciPenela; 

⋅ Santa Casa da Misericórdia de Penela; 

⋅ Cáritas Diocesana de Coimbra; 

⋅ Casa de Beneficência Conselheiro Oliveira Guimarães; 

⋅ Associação Quinta das Pontes; 

⋅ Grupo de Ajuda Fraterna; 

⋅ Junta de Freguesia da Cumeeira; 

⋅ Junta de Freguesia de Espinhal; 

⋅ Junta de Freguesia de Podentes; 

⋅ Junta de Freguesia de Rabaçal; 

⋅ Junta de Freguesia de Santa Eufémia; 

⋅ Junta de Freguesia de São Miguel; 

⋅ Guarda Nacional Republicana – Destacamento Territorial de 

Coimbra; 

⋅ Centro de Emprego da Lousã; 

⋅ Escola Tecnológica e Profissional de Sicó (ETP Sicó). 

São objectivos prioritários do NE e do CLAS do Município de Penela a 

promoção do desenvolvimento social local, visando a produção de efeitos 

correctivos, como também de efeitos preventivos, gerados por um 

aumento da dinâmica institucional, com vista à melhoria das condições 

de vida das populações. 

 

3.2. Linhas Estratégicas para a Plataforma Territorial 

Supraconcelhia do Pinhal Interior Norte: matriz de 

enquadramento lógico 2008-2010 

A Plataforma Supraconcelhia do Pinhal Interior Norte integra-se na 

Região Centro e abarca nove municípios do Distrito de Coimbra (Arganil, 

Góis, Lousã, Miranda do Corvo, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da 

Serra, Penela, Tábua e Vila Nova de Poiares) e cinco municípios do 

Distrito de Leiria (Alvaiázere, Ansião, Castanheira de Pêra, Figueiró dos 

Vinhos e Pedrógão Grande). 

Para o período de 2008-2010 a Plataforma Supraconcelhia do Pinhal 

Interior Norte estabeleceu níveis de prioridade supraconcelhios e 

concelhios, representados na Matriz de Enquadramento Lógico referente 

ao mesmo período (Quadro 1). 

Ao nível de intervenção supraconcelhio abarca carências, 

problemáticas e respostas sociais que, pela sua especificidade, têm uma 

abrangência geográfica mais alargada e, por conseguinte, extravasam a 

dimensão do território municipal, além de poderem envolver várias áreas 

de intervenção e distintas entidades oficiais (Ministério da Saúde, 

Ministério do Trabalho e Segurança Social, Comissão de Coordenação, 

Ministério da Educação, entre outras). 

Neste nível de prioridade supraconcelhio foram identificadas as áreas 

da saúde, mais concretamente no âmbito da Rede Nacional Cuidados 

Continuados Integrados, da deficiência, do emprego, da formação e 

qualificação, a par de outras iniciativas transversais às carências e 

problemáticas sociais diagnosticadas. 
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Ao nível de intervenção concelhio o âmbito é mais localizado, 

circunscrito e associado à dimensão do território municipal, tendo sido 

identificado como prioritário a requalificação da rede de serviços e 

equipamentos sociais. 

Outra preocupação subjacente a este nível de prioridade concelhio 

assenta na análise da necessidade de ampliação da capacidade de 

resposta de equipamentos sociais existentes, cujo investimento a realizar 

deverá equacionar a evolução das taxas de cobertura das respostas 

sociais. Neste âmbito destaca-se a preocupação com a reformulação e 

adaptação das respostas sociais de Centro de Actividades de Tempos 

Livres e de Centro de Dia. 

Uma preocupação que também é preconizada neste nível de prioridade 

concelhio assenta na constituição de equipas multidisciplinares de 

intervenção social nos vários territórios municipais. Neste contexto 

salienta-se que os CLAS devem cada vez mais estreitar o espírito de 

parceria e partilha, tendo em conta a existência de recursos humanos 

dispersos pelas várias entidades localmente envolvidas. 

Uma outra preocupação inscrita neste nível de prioridade reporta à 

questão das acessibilidades, que alerta para a necessidade de dotar 

todos os equipamentos sociais das condições indispensáveis ao 

exercício dos direitos e deveres de todos os cidadãos, onde se inclui a 

abolição das barreiras arquitectónicas. 

 
Quadro 1 - Matriz de enquadramento lógico de 2008-2010. 

Prioridade 1
Combater a pobreza das crianças e dos idosos, através de medidas que
assegurem os seus direitos básicos de cidadania

Prioridade 2
Corrigir as desvantagens nos níveis de qualificações como meio de
prevenir a exclusão e interromper os ciclos de pobreza

Prioridade 3
Ultrapassar as discriminações, através da integração das pessoas com
deficiência e dos imigrantes

Nível 
supraconcelhio

� Saúde - RNCCI;
� Deficiência;
� Emprego, formação e qualificação, a par de outras iniciativas transversais
às problemáticas diagnosticadas, nomeadamente no âmbito do Mercado de
Trabalho Inclusivo e do Micro-crédito.

Nível concelhio

� Requalificação da rede de serviços e equipamentos sociais;
� Ampliação da capacidade de resposta de equipamentos sociais existentes;
� Estreitar o espírito de parceria e partilha nos CLAS;
� Dotar todos os equipamentos sociais das condições indispensáveis ao
exercício dos direitos e deveres de todos os cidadãos.

Estratégia 
Nacional de 
Acção para a 

Inclusão 2008 - 
2010

Promover a 
inclusão social e 
prevenir as 
situações de 
pobreza e 

exclusão social 
em Portugal 

Estratégia de 
Acção para a 
Inclusão 2008-

2010
Plataforma 

Supraconcelhia 
do Pinhal 

Interior Norte

Promover a 
inclusão social e 
prevenir as 
situações de 
pobreza e 

exclusão social 
nos territórios 
inseridos na 
plataforma
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ÂMBITO, NATUREZA E OBJECTIVOS 

O desenvolvimento de um instrumento com carácter oficial, global e de 

fácil acesso contendo a informação mais relevante relativa à rede de 

serviços e equipamentos sociais é um objectivo que atravessa há já 

quase quatro décadas os Ministérios do Trabalho e Solidariedade Social 

em Portugal. 

A necessidade de criação desta ferramenta foi sentida na década de 

70, altura em que surge a ideia de elaboração de um “Atlas Social”. A 

partir desse momento, a vontade de materializar este projecto conduz, 

nas décadas seguintes, ao aparecimento da “Carta da Segurança Social” 

e, à posteriori, da “Rede de Serviços e Equipamentos da Segurança 

Social” (RSESS). Mais recentemente, por iniciativa do Centro Regional 

de Segurança Social (CRSS) de Lisboa e Vale do Tejo, estruturou-se um 

inventário. 

Todavia, a concretização plena deste objectivo apenas teve lugar com 

o início da implementação da Carta Social, através do “Estudo de 

Localização e Caracterização dos Equipamentos e Serviços Sociais”, 

desenvolvido entre 1998 e 1999. No ano de 2000 foi publicada a “Carta 

Social – Rede de Serviços e Equipamentos” pelo Ministério do Trabalho e 

da Solidariedade, actualizada anualmente. 

A Carta Social do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 

pretende ser um instrumento multi-usos de extrema flexibilidade nos 

domínios da investigação social, da preparação da tomada de decisão e 

da facilidade de acesso à informação por parte dos cidadãos. 

 

 

No domínio da investigação social visa disponibilizar informação sobre 

as dinâmicas sociais nos diversos territórios e o grau de disponibilidade 

dos serviços sociais. Enquanto ferramenta vocacionada para a 

preparação da tomada de decisão pretende fornecer aos diferentes 

actores sociais (públicos e privados) informação integrada para a correcta 

determinação do volume do esforço e da localização prioritária da 

intervenção social, nomeadamente traduzida em investimento público. 

Por último, no âmbito da facilidade de acesso à informação por parte dos 

cidadãos, este projecto tem como objectivo potenciar a informação sobre 

a localização dos serviços e equipamentos sociais existentes. 

Esta Carta Social pretende ser, no seu essencial, um conjunto de 

bases de dados comportando diversos ficheiros temáticos relacionáveis 

entre si, com uma base geográfica desagregada aos diversos níveis 

estatísticos, integrando informação relevante para a caracterização da 

situação social e susceptível de ser permanentemente actualizável. 

Todavia, para que uma Carta Social possa ser verdadeiramente um 

instrumento multi-usos de extrema flexibilidade, esta, para além de 

integrar um diagnóstico do sistema social, deve ainda incluir um conjunto 

de questões relevantes para a programação da rede de serviços e 

equipamentos sociais e uma componente dinâmica. O conhecimento do 

território, da demografia, que inclui as projecções demográficas a 2021, 

quer da população residente total, em geral, quer por população e grupo-

alvo, em particular, da educação, da saúde e do lazer e turismo assume 

um papel preponderante para a percepção da realidade presente e futura 

de um determinado território. 

1 
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A integração de todas estas variáveis numa plataforma dinâmica que 

permita, além da simples consulta da informação relativa à rede de 

serviços e equipamentos sociais, a visualização e actualização de todos 

os níveis de informação que integram este projecto ou mesmo a 

introdução de novas variáveis, vai permitir que esta seja uma ferramenta 

de ordenamento e planeamento do território por excelência. 

A constatação, por parte da equipa técnica, da necessidade de dotar a 

Carta Social de todas estas componentes levou ao desenvolvimento 

deste projecto e à criação de uma aplicação SIG especificamente para 

responder a esta necessidade. 

A Carta Social desenvolvida é, assim, composta por duas componentes 

fundamentais, uma primeira, o relatório, entendido como um documento 

estático, e uma segunda, a plataforma dinâmica, que se assume como 

um instrumento de trabalho de carácter intemporal e dotado de uma 

capacidade de resposta em tempo real que proporciona ao utilizador e a 

quem planeia uma capacidade de previsão e decisão impensável até há 

uma ou duas décadas atrás. 

É com base nestas duas componentes que a Carta Social proposta 

pretende fazer do Município de Penela um espaço social e 

territorialmente coeso, dispondo de uma rede de serviços e 

equipamentos sociais adequadamente dimensionada e distribuída, que 

permita responder com elevados níveis de eficiência às carências e 

problemáticas sociais existentes. 

Para além da rede de serviços e equipamentos sociais, que são o 

objecto deste projecto, a Carta Social do Município de Penela, enquanto 

realidade aberta, integra igualmente toda a informação respeitante a 

outras áreas de intervenção no domínio das políticas sociais. 

Para atingir a finalidade a que se propõe, a Carta Social do Município 

de Penela apresenta dois grandes conjuntos de objectivos, 

nomeadamente: 

Objectivos operacionais: 

⋅ Diagnosticar a oferta da rede serviços e equipamentos 

sociais; 

⋅ Identificar as principais carências e problemáticas sociais; 

⋅ Determinar os domínios e os locais de intervenção social 

prioritária; 

⋅ Realizar a projecção demográfica dos grupos-alvo; 

⋅ Definir os critérios de programação dos serviços e 

equipamentos sociais. 

Objectivos estratégicos: 

⋅ Orientar os investimentos municipais em serviços e 

equipamentos sociais; 

⋅ Orientar os investimentos das entidades parceiras públicas, 

privadas e cooperativas; 

⋅ Contribuir para a concretização do PDS e do PA; 

⋅ Fornecer orientações para o Plano Director Municipal 

(PDM). 

A plena concretização destes objectivos só é possível com o contributo 

da plataforma dinâmica, pois só com base numa ferramenta com estas 

características se torna exequível um efectivo planeamento das 
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intervenções sociais a realizar, sempre com base no princípio da 

optimização dos recursos, quer existentes, quer previstos, adequando a 

oferta à procura, com vista ao colmatar das carências e problemáticas 

sociais detectadas. 

O desafio de elaborar uma Carta Social Dinâmica que pudesse 

suportar a totalidade de um sistema social e das temáticas relacionadas 

directa ou indirectamente foi o ponto de partida para a realização de um 

dos projectos mais ambiciosos que se poderia ter aceite no âmbito da 

criação de ferramentas com vista à optimização da gestão territorial. 

 

 

METODOLOGIA E TÉCNICAS UTILIZADAS 

O desenvolvimento de um instrumento com carácter oficial, global e de 

fácil acesso contendo a informação mais relevante relativa à rede de 

serviços e equipamentos sociais foi um dos desafios mais ambiciosos 

que se poderia ter aceite. 

Mais do que um simples relatório, a Carta Social Dinâmica do 

Município de Penela pretende ser uma verdadeira ferramenta de 

ordenamento e planeamento do território, com vista à optimização da 

gestão territorial. 

A concretização deste objectivo obrigou, naturalmente, num primeiro 

momento, à assunção de conceitos de base, parâmetros e metodologia, 

de forma a definir a constituição das duas componentes deste projecto, o 

relatório e a plataforma dinâmica. 

A definição das temáticas a abordar, as quais vão sustentar estas duas 

componentes da Carta Social Dinâmica, assumiu-se como a primeira 

fase de desenvolvimento deste projecto. Neste momento revelou-se 

determinante a recolha de dois tipos de informação, uma relativa à rede 

de serviços e equipamentos sociais e outra centrada nas questões mais 

relevantes para a sua programação, que vai abordar os elementos 

necessários para a percepção da realidade presente e futura de um 

determinado território. Uma vez que toda a estrutura do projecto assenta 

nesta informação, esta tem de ser a mais fiável e rigorosa possível. 

No que concerne à informação relativa à rede de serviços e 

equipamentos sociais, optou-se por considerar a totalidade dos 

elementos que a constituem, nomeadamente as entidades gestoras, os 

equipamentos sociais e as respostas sociais, por população-alvo e grupo-

alvo. Simultaneamente foram também consideradas as prestações 

pecuniárias, as prestações em espécie, a acção social, as outras 

políticas, programas e medidas e a Comissão de Protecção de Crianças 

e Jovens (CPCJ), que constituem os mecanismos de acção social de 

combate à pobreza e à exclusão social. 

Para a recolha e posterior tratamento e análise estatística desta 

informação mostrou-se indispensável a preparação de um conjunto de 

inquéritos e a criação de uma Base de Dados, no sentido de sistematizar 

a elevada quantidade de informação alfanumérica envolvida. 

Esta Base de Dados assenta na construção de três tabelas, cada uma 

representativa de uma temática relacionada com o sistema social, 

designadamente as entidades gestoras, os equipamentos sociais e as 

respostas sociais. Estas tabelas especificam aspectos relacionados com 

a população utente e em lista de espera, os recursos humanos e 

materiais e as características do edificado. 
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A elaboração dos inquéritos e da Base de Dados teve como base as 

reuniões de trabalho entre a equipa que desenvolve o projecto e os 

diferentes intervenientes no sistema social. 

Para a definição dos inúmeros campos a integrar os inquéritos e, 

posteriormente, a Base de Dados, foram efectuadas várias tentativas e 

procurados diferentes caminhos. Exceptuando a necessidade de 

terminologia, própria de cada temática relacionada com o sistema social, 

pretendeu-se uniformizar ao máximo o processo de recolha da 

informação, tarefa que viria a revelar-se bastante complexa, dado a 

elevada quantidade de informação alfanumérica a considerar. 

No que respeita à informação centrada nas questões mais relevantes 

para a programação da rede de serviços e equipamentos sociais, sentiu-

se a necessidade de integrar duas componentes distintas, uma de 

caracterização e análise, onde se aborda o território, a demografia, a 

socioeconomia, a educação, a saúde e o lazer e turismo, e uma 

prospectiva, onde são realizadas as projecções demográficas a 2021, 

quer da população residente total, em geral, quer por população e grupo-

alvo, em particular. 

O trabalho de inventariação da informação foi, assim, desenvolvido 

abarcando dois tipos de acção, uma em gabinete, onde é elaborada uma 

vasta pesquisa bibliográfica, e uma no exterior, na qual se efectua um 

exaustivo e moroso levantamento de campo, procedendo-se à 

georreferenciação de todos os equipamentos sociais com respostas 

sociais, ao registo fotográfico de todas as respostas sociais e ao 

preenchimento dos diferentes inquéritos. 

Terminado o levantamento de campo inicia-se o processo de 

preenchimento da Base de Dados, previamente definida com os diversos 

actores no sistema social. 

O contacto estreito com os diferentes agentes no sistema social tem 

como objectivo permitir que este documento possa reflectir um 

conhecimento mais fiel da realidade existente. Além disso, a recolha da 

informação junto dos responsáveis torna este trabalho ainda mais 

humano e capaz de perceber a verdadeira dimensão das carências e 

problemáticas sociais existentes. 

Após a conclusão desta etapa torna-se possível a concretização da 

segunda e terceira fase de desenvolvimento deste projecto, o relatório e 

a plataforma dinâmica, as duas componentes que constituem a Carta 

Social Dinâmica. 

O relatório, primeira componente da Carta Social Dinâmica, é 

constituído por três partes distintas, o Diagnóstico Social, o PDS e o PA. 

O Diagnóstico Social integra dois tipos de análise diferenciados. 

No primeiro realiza-se um enquadramento do Município, o qual integra 

a caracterização do território, da demografia, que inclui as projecções 

demográficas a 2021, quer da população residente total, em geral, quer 

por população e grupo-alvo, em particular, da educação, da saúde e do 

lazer e turismo. 

No segundo efectua-se o tratamento e análise estatística e o respectivo 

diagnóstico da informação relativa aos mecanismos de acção social de 

combate à pobreza e à exclusão social, que incluem a rede de serviços e 

equipamentos sociais, as prestações pecuniárias, as prestações em 
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espécie, a acção social, as outras políticas, programas e medidas e a 

CPCJ, avaliando-se a sua adequação à realidade municipal. 

O PDS determina os eixos de intervenção e os objectivos estratégicos, 

baseados nas prioridades definidas nos Diagnósticos Sociais, enquanto o 

PA é a operacionalização concertada e concretizada pelos diferentes 

parceiros do PDS. 

O desenvolvimento deste projecto culmina na construção da plataforma 

dinâmica, segunda componente da Carta Social Dinâmica. Para a sua 

criação foi desenvolvida uma aplicação específica em ambiente WEB que 

permitirá armazenar e disponibilizar toda a informação alfanumérica e 

cartográfica utilizada no decorrer da elaboração deste projecto. 

A plataforma dinâmica foi desenvolvida utilizando uma arquitectura 

definida por dois módulos distintos de programação. Para o primeiro 

módulo de programação foi utilizada a tecnologia ASP (Active Server 

Pages), implementada com recurso aos chamados Objects. Estes 

permitem uma simples e rápida manipulação da informação alfanumérica 

pelos utilizadores em função dos seus objectivos, dissimulando a 

complexidade dos sistemas de gestão de Bases de Dados inter-

relacionais existentes na estrutura física da plataforma. 

Para o segundo módulo foi utilizada a tecnologia Microsoft SQL Server 

2008, que funciona como motor de disponibilização da informação 

cartográfica e alfanumérica na plataforma WEB, através do 

desenvolvimento de componentes programados em Microsoft ASP 

DotNET e Java Script. 

Estes permitem disponibilizar a informação cartográfica e alfanumérica 

através de acessos intuitivos, bem como a realização de análises 

sofisticadas para a apresentação de resultados complexos. 

Esta aplicação específica foi desenvolvida de modo a ser possível 

aceder, manipular e editar toda a informação apenas com o recurso a um 

computador portátil com ligação a um browser de Internet. 

Através da plataforma dinâmica é possível a consulta e visualização 

individual de uma qualquer temática ou a análise interligada de uma ou 

várias temáticas, a sua actualização imediata e permanente e a 

interligação entre esta e as bases cartográficas. 

Além de todas estas potencialidades assegura ainda a introdução no 

imediato de novos níveis de informação, o que permite a criação de 

novos cenários e a sua análise imediata. 

Para aceder à plataforma dinâmica a primeira etapa é a escolha da 

carta temática a que o utilizador pretende aceder, uma vez que foram 

realizados outros trabalhados para o Município, nomeadamente a Carta 

Educativa, a Carta Desportiva e o Plano Municipal de Emergência e 

Protecção Civil (Figura 1). 

 

Figura 1 - Acesso à plataforma dinâmica. 

 

Cada carta temática apresenta três níveis de acesso à informação, o 

de superadministrador, o de gestor e o de convidado registado, todos 

eles protegidos por uma palavra-chave. Devido à reserva de alguns 

conteúdos apresentados, dentro destes existe ainda a possibilidade de 

serem criados diferentes níveis de permissão, que podem igualmente ser 
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protegidos por uma palavra-chave ou simplesmente ocultados em função 

do login. 

Os dois primeiros níveis de acesso permitem a validação e 

actualização imediata e permanente de toda a informação alfanumérica e 

cartográfica utilizada no decorrer da elaboração deste projecto, de uma 

forma rápida e intuitiva, através da realização de um conjunto de filtros, 

enquanto o segundo possibilita a sua visualização. 

No que respeita à Carta Social Dinâmica, após a introdução de uma 

palavra-chave entra-se de imediato no modo que disponibiliza a 

informação cartográfica, tornando-se possível simultaneamente aceder a 

outras opções, como a introdução de novos níveis de informação, a 

impressão, a pesquisa avançada, a análise de fluxos e o acesso a 

informação alfanumérica, esta última subdividida em quatro áreas 

temáticas, cada uma com informações e funcionalidades distintas. 

A primeira área temática oferece cinco opções de pesquisa – 

população-alvo, resposta social, entidade gestora, unidade geográfica e 

equipamento social –, passando de imediato a ser possível restringir a 

informação em função dos objectivos do utilizador. 

Após a selecção, por exemplo, de um equipamento social, pode 

aceder-se a toda a informação generalista disponível, uma vez que se 

perspectivaram WEB forms que reúnem todos os dados a ele respeitante 

(Figura 2). 

 

Figura 2 - Visualização das características de um equipamento social. 

 

A partir deste momento passa a ser possível analisar diversos grupos 

de informação, tais como o edificado, a conservação, as barreiras 

arquitectónicas, as acessibilidades, a caracterização dos espaços, a 

caracterização do material, entre outros. Com a escolha de um grupo de 

informação, por exemplo, a caracterização do material, ficam disponíveis 

todos os dados referentes aos equipamentos interiores, que integram o 

material audiovisual e informático, e aos equipamentos exteriores, onde 

se consideram os equipamentos lúdicos e desportivos. 

O modo de utilização pode ser repetido para cada um dos grupos de 

informação, observando-se ainda a possibilidade de ligação, em alguns, 

às outras cartas temáticas realizadas para o Município, nomeadamente a 

Carta Educativa, a Carta Desportiva e o Plano Municipal de Emergência 

e Protecção Civil. 

A segunda área temática permite a criação de gráficos, encontrando-se 

subdividida em três formas de análise distintas: a primeira referente à 

população residente, às variações populacionais e às projecções 

demográficas até 2021, a segunda relativa às taxas de natalidade e 

mortalidade e, por último, uma terceira, referente à população utente e 

em lista de espera (Figura 3).  

 

Figura 3 - Construção de gráficos. 

 

As três opções de pesquisa apresentam graus de desagregação 

diferenciados. Enquanto nos dois primeiros apenas se consegue 

desagregar à unidade territorial da freguesia, no último torna-se possível 

a individualização da resposta social. 
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Na terceira área temática é possível a construção de pirâmides etárias, 

as quais apresentam graus de desagregação diferenciados, podendo ser 

construídas por ano de idade, classe ou mesmo grande grupo etário 

(Figura 4). Simultaneamente, o utilizador pode ainda efectuar a análise 

comparativa entre dois momentos, o que permite, por exemplo, conhecer 

a evolução populacional do Município no último período intercensitário ou 

mesmo no último meio século. 

 

Figura 4 - Construção de Pirâmides Etárias. 

 

A quarta e última área temática, que é sem dúvida o centro nevrálgico 

de todo o projecto, possui um conjunto de funcionalidades muito 

específicas (Figura 5). Através da realização de poderosos filtros 

alfanuméricos e espaciais torna-se possível a optimização do acesso à 

informação e a análise interligada de múltiplas temáticas, o que permite, 

deste modo, a realização de análises dinâmicas. 

 

Figura 5 - Visualização da Informação Geográfica. 

 

Qualquer área temática apresenta um conjunto de funcionalidades 

básicas, como o imprimir e o exportar, quer da informação alfanumérica, 

quer da informação cartográfica. 

A construção da plataforma dinâmica obrigou ao recurso a sistemas 

informáticos que, de forma eficiente, possibilitassem a recolha, 

armazenamento, validação, actualização, visualização, análise e 

representação da informação geográfica georreferenciada, só possível 

através de um Sistema de Informação Geográfica (SIG). 

As aplicações de um SIG encontram-se vocacionadas para o 

ordenamento e o planeamento do território, uma vez que fornecem 

colecções actualizadas e sistematizadas de informação geográfica 

georreferenciada, que apoiam na tomada de decisão, ao permitir 

assegurar uma maior percepção da realidade do território e, assim, 

possibilitar uma mais correcta utilização dos seus recursos. 

O actual estado de desenvolvimento do projecto possibilita ao utilizador 

– serviços autárquicos ou cidadãos em geral – a utilização, sem 

dificuldades, desta ferramenta, mesmo sem conhecimentos básicos dos 

diferentes softwares utilizados. 

O resultado a que se chega é o corolário de um trabalho profundo de 

diagnóstico das carências e problemáticas sociais existentes, passando 

os diversos parceiros no sistema social a disporem de um completo e 

fundamental documento que possibilita a caracterização de toda a rede 

de serviços e equipamentos sociais. 

Mais do que um simples relatório, a metodologia desenvolvida para a 

elaboração da Carta Social Dinâmica do Município de Penela pretende 

que esta se constitua como um instrumento de trabalho por excelência, 

não só na gestão diária de uma Divisão de Acção Social de um qualquer 

Município, como também no processo de ordenamento e planeamento do 

território, com vista à optimização da gestão territorial. 
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TERRITÓRIO 

 

1.1. Localização 

Localizado no centro litoral de Portugal, o Município de Penela é um 

dos Municípios que integra a Sub-região do Pinhal Interior Norte (NUTIII), 

que pertence à Região Centro (NUTII), apresentando-se limitado a Norte 

e a Nordeste pelo Município de Condeixa-a-Nova, a Este e a Nordeste 

por Miranda do Corvo, a Sudeste por Figueiró dos Vinhos, a Oeste por 

Soure e, finalmente, a Sul por Ansião (Figura 6). 

Com uma área de 132,5 km2, o território municipal subdivide-se 

administrativamente em seis freguesias - Cumeeira, Espinhal, Podentes, 

Rabaçal, Santa Eufémia e São Miguel, apresentando-se as duas últimas 

subdivididas por territórios não contínuos. É de salientar que a sede do 

Município, a Vila de Penela, integra parte destas duas últimas freguesias, 

que funcionam assim com uma lógica territorial distinta das demais, no 

que concerne à localização de equipamentos e respostas sociais. 

 

1.2. Caracterização física 

Os principais traços físicos e humanos do Município reflectem as 

grandes linhas estruturais que definem, desde há muito, a morfologia do 

seu território, e que, de um modo mais ou menos directo, influenciaram a 

própria ocupação humana na região. Uma simples análise da hipsometria 

mostra que, do ponto de vista morfológico, existe um claro contraste 

entre os sectores de altitude elevada (próximos dos 900 metros) e os 

sectores com valores altitudinais relativamente mais baixos (próximos 

dos 130 metros), o que, para um território não muito extenso, resulta 

numa topografia bastante diversificada (Figura 7). 

As altitudes mais significativas ocorrem nos sectores Oriental e Sul do 

Município, onde predominam materiais associados ao Maciço Hespérico, 

com rochas do “Complexo Xisto-Grauváquico”, predominantemente 

xistosas e quartzíticas, assim como os granitóides do pequeno batólito de 

Vila Nova, que, no seu conjunto, definem as bases litológicas da Serra do 

Espinhal (prolongamento para Sul da habitualmente designada Serra da 

Lousã), embora estruturalmente sejam os acidentes tectónicos, 

nomeadamente o que esteve na génese da vertente Noroeste da 

Cordilheira Central (no caso do Município de Penela), que lhe dão a 

forma. 

Por seu turno, o sector Central do território é dominado por uma 

depressão desenvolvida nas rochas detríticas da base do Mesozóico, na 

qual se instalou o rio Dueça. Esta depressão parece relacionar-se com 

diferentes factores: por um lado, a litologia, quando compreendida num 

contexto mais amplo, onde os diferentes graus de resistência dos 

materiais fazem salientar a evidente erosão diferencial, e, por outro lado, 

a tectónica, em especial a fracturação, factores estes que, quando 

conjugados, conferem à estrutura uma importância decisiva na morfologia 

deste sector do Município. 

A depressão resulta, assim, da acção da erosão diferencial, uma vez 

que se encontra instalada nos designados “Grés de Silves” (rocha 

detrítica considerada como branda), que contrastam, a Oriente, com as 

rochas do Maciço Hespérico (xistosas, quartzíticas e graníticas) e a 

Ocidente, com as dolomias e calcários. 

1 
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Figura 6- Enquadramento administrativo do Município de Penela. 
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Figura 7 - Hipsometria. 
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O sector Ocidental do território é marcado, por seu turno, pelas serras 

calcárias que dominam todo um conjunto de colinas dolomíticas e que se 

estendem desde Coimbra até um pouco a Sul do Município, e cujos 

cumes, mais ou menos aplanados, raramente ultrapassam os 300 metros 

de altitude. 

Neste sector devem ainda ser referidos alguns relevos que, pelas suas 

altitudes, apresentaram uma importância decisiva em diferentes 

momentos da própria história do Município, designadamente Monte de 

Vez (512 metros), Juromelo (401 metros), Castelo do Rabaçal (367 

metros), Castelo do Sobral (347 metros). 

Também neste sector não pode deixar de ser referida a depressão do 

Rabaçal, pequena bacia de origem calcomargosa drenada pelo rio de 

Mouros e que apresenta altitudes na ordem dos 200 metros, 

contrastando com os relevos envolventes. 

Estas linhas gerais da morfologia do território vão reflectir-se, de forma 

muito clara, na existência de declives1, mais ou menos significativos, que 

apresentam uma distribuição heterogénea (Figura 8 e Figura 9). 

É no sector Oriental, e particularmente na Serra do Espinhal, que se 

encontram os declives mais acentuados, ultrapassando, na esmagadora 

maioria da sua extensão, os 17° de declive. Todavia, pelo facto de 

apresentarem declives muito baixos, existem outras áreas do território 

que devem também ser tidas em linha de conta, encontrando-se as 

zonas de baixos declives, muitas vezes, associadas a problemas de 

drenagem local, sendo o caso da depressão do Rabaçal e do sector 

central do Município, em especial junto ao leito do rio Dueça. 

O território municipal desenvolve-se, essencialmente, sobre materiais 

geológicos das duas principais unidades morfo-estruturais da Península 

Ibérica, que apresentam idades muito distintas, nomeadamente o Maciço 

Antigo ou Hespérico e a Orla Meso-Cenozóica. Estas unidades implicam 

uma distinção na morfologia do território, assim, a Este situa-se o 

conjunto mais antigo (Precâmbrico e Paleozóico) e a Oeste os relevos 

mais recentes. 

O próprio rio Dueça, que possui em toda a sua extensão (cerca de 40 

km) uma orientação essencialmente meridiana, aproveita, neste sector, o 

contacto entre estas duas grandes unidades morfo-estruturais. Esta 

orientação, resulta, por um lado, da adaptação geral à litologia (Grés de 

Silves), embora a sua rede hidrográfica se desenvolva em materiais que 

vão desde os xistos precâmbricos até aos calcários do Jurássico, e, por 

outro lado, da adaptação à fracturação submeridiana, que afecta os 

calcários e os xistos presentes nesta área. 

No seu troço a montante de Penela, o rio Dueça desenvolve o seu 

percurso em rochas calcárias, enquanto que a jusante da Vila o seu 

percurso se efectua, no essencial, em xistos e grés. Tal como o rio 

Dueça, também os seus afluentes drenam em diferentes litologias, com a 

particularidade dos da margem direita “desenharem” o seu leito, 

maioritariamente, em materiais do Maciço Hespérico, enquanto que os da 

margem esquerda o fazem nas rochas calcárias da Orla Meso-

Cenozóica. 
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Figura 8 - Declives. 
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Figura 9 - Declives preferenciais. 

 

  



A análise do clima ao nível de um relatório de uma Carta Social pode 

parecer, numa primeira abordagem, algo pouco compreensível. No 

entanto, é uma variável natural ao ordenamento e planeamento do 

território que condiciona uma série de usos de solo (como o urbano, o 

agrícola, o florestal e o turístico-recreativo), pelo seu papel ao nível do 

balanço hídrico do solo e da capacidade erosiva, do conforto human

das necessidades bioclimáticas. 

Tem importância a diferentes níveis, como por exemplo: como 

indicador das condições ambientais (índices bioclimáticos e/ou de aptidão 

bioclimática, como condicionante da distribuição e alteração dos 

elementos climáticos (chuva, vento, insolação, neve, entre outros), como 

recurso (hídrico, avaliação energética da insolação e dos ventos) e como 

condicionante da localização (capacidade dispersante da atmosfera e sua 

direcção dominante, conforto climático), factor que, como se depreende, 

assume um papel determinante no contexto de uma Carta Social. 

Do ponto de vista climático o Município de Penela apresenta um clima 

de características mediterrâneas, aliás muito idênticas e extensíveis ao 

vasto território envolvente, exceptuando o sector mais próximo da costa.

Todavia, a presença do relevo imponente da Serra da Lousã interfere, de 

forma determinante, nas condições climáticas desse sector, tanto pela 

influência ao nível do gradiente térmico, como pela sua influência no 

desencadear das precipitações. 

A caracterização climática da área em estudo, e tendo em 

consideração a inexistência de uma estação meteorológica no território 

municipal (ou mesmo em Municípios vizinhos), foi realizada a partir 

valores da precipitação média anual, recolhidos a partir do posto 

udométrico de Penela, tendo como base comparativa os valores 
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A análise do clima ao nível de um relatório de uma Carta Social pode 

parecer, numa primeira abordagem, algo pouco compreensível. No 
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território que condiciona uma série de usos de solo (como o urbano, o 

recreativo), pelo seu papel ao nível do 

balanço hídrico do solo e da capacidade erosiva, do conforto humano e 

Tem importância a diferentes níveis, como por exemplo: como 

indicador das condições ambientais (índices bioclimáticos e/ou de aptidão 

bioclimática, como condicionante da distribuição e alteração dos 

(chuva, vento, insolação, neve, entre outros), como 
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temperatura e precipitação médias anuais observados na estação 

meteorológica de Coimbra/Bencanta, na medida em que esta apresenta 

características de enquadramento muito idênticas às do Município de 

Penela (Figura 10). 

 

Figura 10 - Gráfico pluviométrico do posto udométrico de Penela. 

Fonte - Serviço Meteorológico Nacional, 1965. 

 

A observação dos valores da precipitação e temperatura médias anuais 

mostram a existência de um clima de influência mediterrânea, 

comprovado pela ocorrência de duas estações bem definidas: o Verão, 

geralmente quente e seco, com temperaturas a rondar os 20º - 22°C, e o 

Inverno, ameno e chuvoso, com níveis de pluviosidade superiores aos 1 

000 mm, podendo mesmo atingir os 1 800 mm anuais, valores que se 

estendem até à Primavera. 

O ritmo pluviométrico não se apresenta contínuo, observando uma 

clara variabilidade estacional, com 80% da precipitação a ser registada 

no período compreendido entre os meses de Novembro e Abril (950 mm), 
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atingindo o seu máximo nos meses de Dezembro (194,3 mm) e Janeiro 

(181,0 mm). 

Verifica-se, ainda, que em relevos salientes e com franca exposição 

aos ventos húmidos de Oeste e Noroeste, como é o caso da Serra do 

Espinhal, os valores de precipitação podem ultrapassar os 1 400 mm ou 

mesmo os 1 800 mm (Figura 11). Aliás, a existência de uma forte 

variabilidade interanual dos valores da precipitação pode mesmo implicar, 

nos anos mais pluviosos, quedas três vezes superiores às dos anos mais 

secos. 

Por seu turno, os meses de Junho, Julho e Agosto correspondem a 

meses secos, com um valor total de precipitação de apenas 65,6 mm, o 

que corresponde a cerca de 5% do total anual. A existência de três 

meses secos, caracterizados pela elevada temperatura e baixa 

precipitação, é uma especificidade tipicamente mediterrânea. 

 

 

Figura 11 - Distribuição das isoietas na Região Centro. 

Fonte - Daveau et coll., 1977. 
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1.3. Rede de acessibilidades 

O Município de Penela ocupa, como foi referido anteriormente, uma 

posição de charneira entre os Distritos de Coimbra e Leiria e, em 

especial, posiciona-se num sector fundamental de transição entre o 

Litoral e o Interior, assumindo este Município como um território cuja 

localização acaba por ser preponderante na mobilidade nacional e 

regional, uma qualidade que deve ser equacionada a curto prazo pelo 

poder central. No que se refere à questão das acessibilidades no caso do 

Município de Penela, estas encontram-se associadas única e 

exclusivamente à rede viária, uma vez que, não se observa nenhuma 

alternativa neste Município (Figura 12). 

Ainda assim, e numa abordagem inicial e a uma escala generalista 

pode afirmar-se, de imediato, que em termos de rede rodoviária, Penela 

apresenta uma cobertura viária que assenta e depende do eixo 

fundamental, que atravessa meridionalmente o território, o Itinerário 

Complementar n.º 3 - IC3, mostrando-se uma rede pouco uniforme, 

aquando da análise da acessibilidade das diferentes freguesias à própria 

sede de Município. No entanto, pode afirmar-se que, na esmagadora 

maioria, esta responde às necessidades dos maiores centros de 

população do Município. Exceptuando os sectores orientais e ocidentais, 

onde, tal como foi referido, a orografia e o despovoamento tem 

provocado, por um lado, a uma dificuldade de implantação e melhoria da 

rede viária e, logo das acessibilidades e, por outro lado, a uma certa 

relutância em satisfazer núcleos populacionais, que cada vez se 

apresentam como os menos povoados, um pouco numa relação 

intrínseca entre os dois factores. 

 

 

Em termos de rede viária, tal como foi referido, é por demais evidente a 

existência, no quadro do território municipal, de um eixo fundamental, o 

IC3, via de comunicação com importância a nível regional ou mesmo 

nacional. Esta via que aproveita, desde há muito, as facilidades 

oferecidas pelos declives suaves da Depressão Marginal, assume um 

papel fundamental em termos de rede viária municipal, uma vez que é a 

partir desta que a maioria das restantes vias efectua a ligação às 

freguesias mais periféricas.2 

Contudo, não deve deixar de ser referido, o facto de o posicionamento 

geográfico do Município, em termos regionais, levar a que, mesmo não 

sendo servido directamente por auto-estrada ou por outros itinerários 

complementares, se encontre bastante próximo de algumas destas vias, 

o que pode ser considerado uma mais valia. Assim, no Município vizinho 

de Condeixa-a-Nova encontra-se um nó da Auto-Estrada n.º 1 (A1), 

assim como o Itinerário Complementar n.º2/Estrada Nacional n.º 1 

(IC2/EN1), que atravessam esse mesmo Município, assim como o de 

Soure e que se assumem como eixos fundamentais da rede viária 

nacional, uma vez que efectuam a ligação a Lisboa e ao Porto. De igual 

modo, se observa a proximidade do Itinerário Complementar n.º 8, que 

permite a ligação Figueira da Foz (Itinerário Complementar 1) - Pombal - 

Figueiró dos Vinhos - Pedrógão Grande - Sertã - Proença-a-Nova - 

Castelo Branco (com ligação ao Itinerário Principal n.º 2), via 

habitualmente utilizada para a mobilidade de pessoas e bens entre o 

litoral (Figueira da Foz e Coimbra) e o interior (Castelo Branco), 

assumindo de um modo decisivo características inter-regionais 

fundamentais. 
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Figura 12 - Rede de acessibilidades. 
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O facto da morfologia do território ser caracterizada por uma 

distribuição heterogénea dos declives condicionou, desde sempre, as 

movimentações da população no Município de Penela. De facto, uma 

observação conjunta da hipsometria e da rede viária do Município mostra 

que a instalação desta última reflecte a existência de uma nítida divisão 

do território municipal nos três sectores já amplamente referidos: o sector 

oriental e ocidental, onde se encontram os relevos mais importantes, 

significam maiores dificuldades de acesso, e o sector central, que 

corresponde a uma área de depressão, e é aquele que reúne melhores 

condições de acessibilidade. 

Esta situação remete-nos para a identificação de alguns elementos 

rodoviários que são fundamentais, sobretudo na dinâmica e fluxos que se 

estabelecem entre as freguesias do Município de Penela e até mesmo 

com os Municípios vizinhos, nomeadamente a Estrada Regional n.º 110, 

que permite a ligação aos Municípios de Soure e Miranda do Corvo, 

atravessando o Município de Penela no sentido Norte-Sul, permitindo 

acesso às Freguesias de Cumeeira, São Miguel, Santa Eufémia e 

Podentes; a Estrada Regional n.º 17-1, que faz a ligação ao Município de 

Miranda do Corvo, via Segade, atravessando as Freguesias de Espinhal 

e Santa Eufémia; e a Estrada Regional n.º 347, que permite a ligação aos 

Municípios de Figueiró dos Vinhos, Castanheira de Pêra e Condeixa-a-

Nova, e que, através da ligação à estrada municipal n.º 570 permite o 

acesso às Freguesias de Espinhal, São Miguel e Podentes. A variante 

347-1 permite, através da estrada municipal n.º 563 o acesso à Freguesia 

de Rabaçal. 

Deste modo, parece evidente que num Município com graves 

constrangimentos do ponto de vista morfológico, a rede viária 

intramunicipal tem vindo a sofrer melhorias claras, tornando mais fácil a 

acessibilidade entre os diferentes lugares do Município e a própria sede 

de Município, o que por sua vez faculta o desenvolvimento, bem como a 

própria mobilidade da população em geral, e da população escolar, em 

particular, o que se vai tornar preponderante nas propostas de 

reorganização da rede educativa para as próximas décadas. 

 

1.4. Evolução do construído 

Um documento com as características que uma Carta Social deve 

assumir não pode, em circunstância alguma, deixar de abordar a questão 

da evolução do construído, em especial porque aos aglomerados 

populacionais têm de ser relacionados de forma directa com os diferentes 

equipamentos colectivos. 

Para uma melhor compreensão do enquadramento actual do 

construído, bem como da sua evolução observada nas últimas décadas, 

efectuou-se uma análise ao crescimento do impermeabilizado do 

Município de Penela, tendo em atenção dois momentos, separados por 

cerca de meio século, o primeiro teve como base a análise das cartas 

militares do fim da década de 1940, período em que grande parte da rede 

actual se desenvolveu, enquanto a segunda teve como base os 

ortofotomapas de 2003 (Figura 13). 
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Este olhar sobre o construído do Município, com um espaçamento tão 

amplo, permite uma melhor compreensão da intervenção antrópica na 

modificação do uso do solo e particularmente nas tendências de 

crescimento, assim como dos factores condicionantes desse mesmo 

crescimento. 

O Município de Penela, como foi referido, apresenta uma distribuição 

populacional muito afectada pela existência de importantes 

condicionantes físicas, situação que lhe confere uma forte 

heterogeneidade morfológica, traduzida por claras assimetrias 

municipais, relacionadas com as maiores ou menores dificuldades nas 

acessibilidades.  

Estas características têm vindo desde sempre a condicionar a estrutura 

do povoamento, mostrando uma configuração que parece confirmar 

muito do descrito na Tipologia de Áreas Urbanas3, apresentada pelo INE. 

De acordo com o referido, parece ser correcto definir este Município 

como sendo predominantemente rural, dado que apenas as Freguesias 

de Santa Eufémia e São Miguel, que integram o sector central, são 

consideradas como “Área Medianamente Urbana” (AMU), sendo todas as 

restantes classificadas como “Área Predominantemente Rural” (APR). 

Como se pode observar através da análise da Carta de Ocupação do 

Solo4 para este Município, as “Áreas Florestais” representam cerca de 

49% do território, as quais revelam uma forte presença de Pinheiro Bravo 

e Eucalipto, essencialmente no sector Este do Município (Figura 14). 

Por seu turno, as “Áreas Agrícolas” – destacando-se aqui as culturas 

anuais de sequeiro - e os “Meios Semi-naturais” – onde se destacam as 

áreas ocupadas por vegetação arbustiva -, ocupam em conjunto 

praticamente a mesma área das “Áreas Florestais”, ou seja cerca de 

49%, respectivamente 28% e 21%.  

O restante território municipal é representado pelo “Espaço Urbano”, 

que ocupa um valor de 2%, o que demonstra o carácter marcadamente 

rural do Município, como foi referido anteriormente, sendo que as 

“Superfícies com água” e os “Outros Espaços Artificiais” apresentam uma 

taxa de ocupação residual. 

Atendendo a este facto e analisando a relação entre a evolução da 

população e do construído, retomando muito do que foi apresentado 

sobre a população residente, torna-se possível evidenciar uma quebra 

expressiva da população na globalidade das freguesias.  

Esta quebra dos quantitativos populacionais entre os dois períodos em 

análise foi acompanhada, por seu turno, por um crescimento nos 

sectores da sede de Município, o que se traduz num padrão territorial em 

que as áreas mais populosas aparecem polarizadas por duas freguesias, 

designadamente Santa Eufémia e São Miguel. 

Assim, no conjunto das freguesias que compõem este Município 

verifica-se que a maior superfície de impermeabilização, por força do 

edificado, encontra-se associada ao sector central do território municipal, 

composta pelas Freguesias de São Miguel e Santa Eufémia, onde se 

encontram as maiores concentrações populacionais. 
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Figura 13 - Evolução do construído no Município de Penela. 
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Figura 14 - Carta de Ocupação do Solo do Município de Penela. 

Fonte - Centro Nacional de Informação Geográfica. 
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É também nestas freguesias que os aglomerados urbanos atingem 

maior dimensão, ainda que seja menos evidente a concentração da 

população, verificando-se uma distribuição populacional por vários 

lugares e com um padrão claro de concentração ao longo das vias de 

comunicação. 

Por outro lado, devem ser destacadas as Freguesias de Espinhal e 

Rabaçal, áreas mais periféricas, onde há uma concentração significativa 

da população na sede de freguesia e uma dispersão por pequenos 

núcleos residenciais de carácter rural. Também nos casos de Cumeeira e 

Podentes existe uma concentração da população no lugar sede de 

freguesia, embora de dimensão menos significativa. 

De um modo global, a distribuição do povoamento no Município 

encontra-se associada a localizações preferenciais em função da rede 

viária, verificando-se um crescimento ao longo destas vias. É possível 

identificar vários núcleos diferenciados, sendo que nalgumas áreas se 

verifica a existência de espaços onde a concentração do povoamento 

não é tão evidente dada a percentagem de solo edificado ser mais 

reduzida. Porém, deve ser referido que em muitas situações o 

crescimento pouco significativo do construído deve-se às transformações 

que as mentalidades têm vindo a sofrer, nomeadamente na estrutura dos 

núcleos familiares, com o aparecimento de habitações individuais para 

cada casal, assim como em casos pontuais as habitações associadas 

aos emigrantes que, muito raramente, recuperam as antigas habitações 

familiares, razões pelas quais se pode observar mais construído e menos 

residentes. 

 

DEMOGRAFIA 

O Município de Penela é um dos catorze Municípios da Sub-região do 

Pinhal Interior Norte, localizando-se na metade oeste desta Sub-região, 

no contacto com outros Municípios desta Sub-região (Miranda do Corvo, 

Figueiró dos Vinhos e Ansião) e com os Municípios de Condeixa-a-Nova 

e Soure (Sub-região do Baixo Mondego). A posição que o Município 

ocupa no território do Centro Litoral Sul reforçada no quadro dos recentes 

investimentos em infra-estruturas rodoviárias (IC3 e IC8), por um lado, e 

a proximidade a áreas dinâmicas em termos de criação de emprego 

terciário (Coimbra e Leiria) e secundário (Eixos Pombal - Ansião e Leiria - 

Marinha Grande), por outro, não tem motivado a fixação de população e 

a criação de emprego que possam de alguma forma levar este Município 

a reassumir a importância que teve no passado. 

Numa referência ao tecido económico do Município, os valores 

recentes (de 1991 e 2001) indicam um reforço de emprego no sector 

terciário e no sector secundário (de 40,4% para 52,2% e de 38,1% para 

41,4%). O emprego nas actividades primárias decresceu no mesmo 

período (21,5% dos activos em 1991 e 6,3% no recenseamento mais 

recente). As alterações demográficas e económicas devem ser 

entendidas no quadro mais vasto de relacionamento deste Município com 

o território do Centro Litoral Sul, em que a posição privilegiada acaba por 

traduzir-se num aparecimento de um certo efeito de “território enclave” 

face aos Municípios vizinhos de Miranda do Corvo, Condeixa-a-Nova e 

Lousã, por um lado, e Pombal, por outro, que têm beneficiado da maior 

proximidade a um centro urbano de características regionais (Coimbra) e, 

2 
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no caso de Pombal e mesmo Ansião, a um processo de industrialização 

que tem permitido fixar população (sobretudo no caso de Pombal). 

 

2.1. Evolução e distribuição da população residente  

Penela com os seus 6594 habitantes (dados de 2001) apresenta-se 

como o nono Município mais populoso da Sub-região do Pinhal Interior 

Norte, representando 4,76% do total populacional desta Sub-região, valor 

que deve ser interpretado atendendo ao elevado número de Municípios 

desta Sub-região (14) e ao dispositivo territorial regional que, sendo 

fundamentalmente polarizado por Municípios de outras duas Sub-regiões 

(Baixo Mondego e Pinhal Litoral a Oeste e a Oeste e Sul, 

respectivamente), se traduz no estabelecimento de relações funcionais 

com alguns dos Municípios desta Sub-região (Lousã e Miranda do Corvo, 

por exemplo, representam 20,8% do total populacional do Pinhal Interior 

Norte). 

Por outro lado, o Município vizinho de Ansião representa 9,9% do total 

de residentes na Sub-região, facto que ajuda a explicar a posição de 

“enclave” que o Município de Penela parece ter neste território. 

O Município de Penela registou, na última década, uma ligeira perda 

relativa da importância no contexto do Pinhal Interior Norte, uma vez que 

passou a representar 4,76% do total populacional quando dez anos antes 

representava 4,96%. 

A análise da distribuição dos valores de população residente nas seis 

freguesias que integram o Município de Penela permite distinguir grupos 

de freguesias que apresentam comportamentos demográficos 

semelhantes nos dez anos mais recentes (Quadro 2 e Figura 15 e Figura 

16). As Freguesias de Santa Eufémia e de São Miguel assumem-se no 

período em análise como as mais populosas. Com efeito, estas 

freguesias representavam em 2001 cerca de 53,1% da população total 

(26,7% e 26,4%, respectivamente), a que correspondem 3503 habitantes 

(1762 e 1741, respectivamente), num contexto em que desde 1981 se 

verificou um decréscimo generalizado de população neste Município. 

Sendo estas as freguesias sede de Município (Penela), verifica-se uma 

desigual repartição da população, uma vez que 53,1% dos residentes 

ocupam cerca de 45% da área do Município. 

 

Quadro 2 - População residente por freguesia no Município de Penela de 1981 a 2001. 

Nº % Nº % Nº %

Cumeeira 1511 18,83 1423 20,57 1273 19,31

Espinhal 1399 17,44 1061 15,33 895 13,57

Podentes 694 8,65 611 8,83 584 8,86

Rabaçal 476 5,93 365 5,28 339 5,14

Santa Eufémia 1832 22,83 1596 23,07 1762 26,72

São Miguel 2111 26,31 1863 26,93 1741 26,40

Total 8023 100 6919 100 6594 100

Freguesias
1981 1991 2001

Fonte: INE, Recenseamento da População de 1981, Censos 1991 e Censos 2001. 
 

 

Figura 15 - População residente por freguesia no Município de Penela de 1981 a 2001. 
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Figura 16 - População residente em 2001 e variação populacional entre 1991 e 2001 por freguesia no Município de Penela. 
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Um segundo grupo é formado pelas Freguesias da Cumeeira e do 

Espinhal, contíguas às freguesias anteriormente referidas e localizadas a 

sul e a este, respectivamente. Estas freguesias representam 32,9% dos 

habitantes num total de respectivamente 1273 e 895 habitantes. A 

Freguesia da Cumeeira parece beneficiar da dinâmica industrial do 

Município contíguo de Ansião, mesmo tendo em atenção que na última 

década perdeu população (-10,5% correspondente a -238 habitantes). No 

caso da Freguesia do Espinhal a perda foi mais expressiva, ocorrendo 

uma redução de 504 habitantes (-15,7%). Este comportamento deve ser 

sublinhado atendendo ao reduzido número actual de residentes (895). As 

duas outras freguesias (Podentes e Rabaçal) representam apenas 14,0% 

dos residentes no Município, num total de 923 habitantes (584 e 339 

residentes, respectivamente). 

Regista-se, assim, um padrão territorial em que as áreas mais 

populosas aparecem polarizadas por duas freguesias (Santa Eufémia e 

São Miguel), sendo que apenas na Freguesia de Santa Eufémia ocorreu 

um acréscimo de população na década de noventa (10,40% num total de 

mais 166 habitantes). No mesmo período São Miguel perdeu 122 

habitantes (-6,6%). Acresce que as restantes freguesias também 

registaram perdas populacionais sendo que, no caso do Espinhal e da 

Cumeeira, o decréscimo foi superior a 10,0% (15,7% e 10,5%, 

respectivamente). 

Esta repartição da população é já evidente na análise dos dados 

relativos a 1981. Com efeito e como veremos, verifica-se nas duas 

últimas décadas uma perda generalizada da população que só na 

Freguesia de Santa Eufémia apresenta um valor reduzido atendendo ao 

contexto (-3,82% correspondentes a -70 habitantes em 2001 em relação 

a 1981). 

Apresentando o Pinhal Interior Norte uma repartição desigual da 

população por Município, também no caso de Penela se verifica uma 

oposição entre as freguesias “urbanas” atravessadas pelo IC3, ligação 

desde sempre fundamental entre o Centro Norte e o Centro Sul do País e 

as restantes freguesias. Mas, sublinha-se que todas as freguesias deste 

Município beneficiam desta localização e posição privilegiadas no 

contexto do território do Centro Litoral, facto que não tem motivado o 

aparecimento de novas dinâmicas que se traduzam num crescimento 

populacional. 

A consideração para o Município de Penela dos valores de população 

residente desde os anos oitenta do século XX, permitindo uma leitura em 

termos evolutivos possibilita, igualmente, algumas reflexões sobre as 

características do território (Quadro 3 e Figura 17). A sua posição 

privilegiada entre as áreas urbanas de Coimbra a norte e Leiria a sul e 

industrializadas a oeste (Pombal) não contribuiu para que entre 1981 e 

2001 ocorresse um acréscimo populacional. Efectivamente, entre 1981 e 

1991 registou-se um acentuado decréscimo da população no Município 

(de -13,76% correspondentes a uma perda de 1104 habitantes), 

tendência que também se verificou na década mais recente, se bem que 

com menor intensidade (o decréscimo de população residente traduziu-

se por uma perda de 325 habitantes entre 1991 e 2001 (-4,70%). Tendo 

por referência a evolução ocorrida desde 1981 constata-se uma quebra 

expressiva de população (-17,81%), já que nas duas décadas mais 

recentes o Município apresenta -1429 habitantes. Esta evolução tem 

particular significado se interpretado à escala regional, uma vez que a 



Carta Social Dinâmica do Município de Penela: Uma Estratégia de Intervenção Integrada 

51 

dinâmica demográfica e económica global do território Centro Litoral 

mostra que depois de um nítido fenómeno de concentração da população 

nos centros urbanos mais importantes tem vindo a ocorrer, desde a 

década de noventa, uma tendência que configura um êxodo urbano para 

as periferias próximas e dotadas de boa acessibilidade. Penela, 

localizando-se numa segunda coroa em relação a Coimbra, não beneficia 

da proximidade que a localização e que as infra-estruturas rodoviárias 

poderiam deixar antever. 

 

Quadro 3 - Evolução da população residente e variação populacional no Município de 
Penela de 1981 a 2001. 

Anos População residente Variação populacional (%)

1981 8023 –

1991 6919 -13,76

2001 6594 -4,70  
Fonte: INE, Recenseamento da População de 1981, Censos 1991 e Censos 2001. 

 

 

Figura 17 - Evolução da população residente no Município de Penela de 1981 a 2001. 

Neste contexto, e numa análise conjunta do último período 

intercensitário ao ano de 2007 (Quadro 4 e Figura 18), observa-se uma 

contínua perda populacional até ao ano 2000 (-397 residentes, 

correspondendo a -5,74%), registando-se no ano de 2001 um ligeiro 

aumento populacional (1,10%). A partir deste ano e até 2007 observa-se 

um declínio contínuo, traduzido num decréscimo de 307 indivíduos (-

4,66%).5 

 

Quadro 4 - Evolução da população residente no Município de Penela de 1991 a 2007. 

Anos População residente Variação populacional (%)

1991 6919 –

1992 6819 -1,45

1993 6768 -0,75

1994 6724 -0,65

1995 6708 -0,24

1996 6683 -0,37

1997 6667 -0,24

1998 6606 -0,91

1999 6549 -0,86

2000 6522 -0,41

2001 6594 1,10

2002 6487 -1,62

2003 6454 -0,51

2004 6421 -0,51

2005 6360 -0,95

2006 6336 -0,38

2007 6287 -0,77
Fonte: INE. 

0

3000

6000

9000

12000

15000

1981 1991 2001

Nº



Enquadramento do Município 

52 

 

Figura 18 - Evolução da população residente no Município de Penela de 1991 a 2007. 

 

Em termos globais, e considerando o período 1991-2007, observa-se 

um declínio populacional expressivo, traduzido numa perda de 632 

habitantes a que corresponde uma diminuição de -9,13% da população 

residente. Acresce que para estes anos recentes observa-se uma 

tendência de estabilização nos valores de população residente. 

As seis freguesias que constituem o Município apresentam, nas últimas 

duas décadas do século XX, dinâmicas demográficas distintas, sendo 

que a tendência marcante traduz um decréscimo expressivo da 

população. No essencial, distinguem-se dois tipos de comportamentos 

para a década mais recente, já que entre 1981 e 1991 se verifica uma 

perda populacional em todas as freguesias do Município (Quadro 5 e 

Figura 19).  

 

 

 

 

Por um lado, o reforço populacional ocorre apenas na Freguesia de 

Santa Eufémia (166 pessoas num acréscimo relativo de 10,40%) e que 

identificámos anteriormente como sendo a mais populosa (1762 

habitantes). As freguesias com quantitativos populacionais menores 

(Rabaçal, Espinhal e Podentes) registaram uma quebra de população 

que, no caso do Espinhal, foi bastante expressivo (-15,65%), e menor no 

caso das outras duas freguesias (-7,12% e -4,42%, respectivamente). As 

freguesias serranas são, assim, aquelas que registam as maiores 

quebras populacionais. 

 

Quadro 5 - Variação da população residente por freguesia no Município de Penela entre 
1981 e 2001. 

Nº % Nº % Nº %

Cumeeira -88 -5,82 -150 -10,54 -238 -15,75

Espinhal -338 -24,16 -166 -15,65 -504 -36,03

Podentes -83 -11,96 -27 -4,42 -110 -15,85

Rabaçal -111 -23,32 -26 -7,12 -137 -28,78

Santa Eufémia -236 -12,88 166 10,4 -70 -3,82

São Miguel -248 -11,75 -122 -6,55 -370 -17,53

Total -1104 -13,76 -325 -4,7 -1429 -17,81

Freguesias
1981-1991 1991-2001 1981-2001

Fonte: INE, Recenseamento da População de 1981, Censos 1991 e Censos 2001. 
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Figura 19 - Variação da população residente por freguesia no Município de Penela entre 

1991 e 2001. 

 

Também no caso da Cumeeira se detecta o mesmo tipo de evolução, 

já que perdeu 150 habitantes desde 1991 (-10,54%), facto que deve ser 

destacado no contexto da proximidade e da dinâmica industrial que o 

Município vizinho de Ansião tem vindo a registar. A Freguesia de São 

Miguel também registou uma evolução negativa, perdendo 122 

residentes (-6,6%). 

Globalmente, entre 1981 e 2001, todas freguesias do Município de 

Penela registam um decréscimo populacional, que só no caso da 

Freguesia de Santa Eufémia é inferior a 10,0% (-3,82%). As Freguesias 

do Espinhal e Rabaçal apresentam decréscimos mais expressivos (-

36,03% e -28,78%, respectivamente). Estamos, pois, em presença de 

uma território com fraco poder de fixação de população. 

Assim, o dispositivo territorial expressa um nítido fenómeno de 

concentração da população nas freguesias urbanas de Santa Eufémia e 

de São Miguel, em virtude da proximidade ao principal eixo de 

distribuição entre as freguesias do Município e o exterior (IC3). À 

excepção da Freguesia de Santa Eufémia, todas as restantes 

acompanham a tendência de declínio populacional, facto que vem sendo 

visível nos anos mais recentes. 

 

2.2. Factores da dinâmica demográfica: crescimento natural 

e saldo migratório 

As variações observadas na população do Município e das freguesias 

que o integram relacionam-se de forma clara com dois factores 

primordiais: por um lado, o crescimento natural, cuja relação com o 

próprio planeamento de equipamentos sociais se torna elemento 

fundamental e, por outro, o saldo migratório que, no contexto da actual 

conjuntura se assume como um factor também decisivo, mas cuja análise 

se torna particularmente difícil dada a dificuldade em prever a sua 

evolução. 

A análise da evolução dos valores da natalidade entre 1991 e 2007 

para o Município de Penela revela um comportamento irregular expresso 

em ligeiros aumentos e decréscimos (Quadro 6). A consideração do 

número de nados-vivos mostra, no entanto, uma tendência geral que se 

expressa num número de nascimentos anual inferior a uma centena na 

década de noventa, sendo que num grande número anos o valor não 

ultrapassa a meia centena. No ano de 2000 o número de nascimentos foi 

de 66, o valor mais elevado no período considerado. 

-10,54
-15,65

-4,42 -7,12

10,40

-6,55

-40

-30

-20

-10

0

10

20

30

40

C
um

ee
ira

Es
pi
nh
al

Po
de
nt
es

R
ab
aç
al

Sa
nt
a 
Eu

fé
m
ia
 

Sã
o 
M
ig
ue
l 

%

Variação populacional



Enquadramento do Município 

54 

Em termos globais verifica-se uma tendência no sentido da diminuição 

do número de nascimentos, ganhando maior relevância nos anos mais 

recentes, sendo que o ano de 2001 foi aquele em que se registaram 

menos nascimentos (37). 

A tendência observada para os anos mais recentes traduz uma certa 

estabilidade em torno da meia centena de nascimentos, verificando-se 48 

nascimentos em 2006 e 42 nascimentos em 2007. 

A evolução da taxa de natalidade mostra uma tendência de oscilação, 

ora com pequenas subidas ora com decréscimos entre 1991 e 2007. 

Uma análise mais detalhada da evolução ocorrida na década de noventa 

indica um decréscimo da taxa de natalidade entre 1991 e 1992 (de 

8,96‰ para 6,60‰), uma ligeira recuperação em 1993 (7,98‰), nova 

diminuição entre 1993 e 1994 (daquele valor para 7,14‰), aumento 

sustentado até ao ano de 1997 (para 9,60‰), a que sucede um queda 

acentuada nos dois anos seguintes (para 6,57‰), nova recuperação para 

10,12‰ (maior valor no período), forte quebra em 2001 (5,61‰), e, por 

fim, uma certa estabilização nos anos mais recentes (2005, 2006 e 2007) 

em torno dos 7,00‰ (6,92‰, 7,58‰ e 6,68‰, respectivamente). 

A análise da evolução no mesmo período de tempo do número de 

óbitos destaca, igualmente, um comportamento irregular, sendo os 

valores durante a década de noventa superiores a uma centena (Quadro 

7. Este número só é inferior no ano de 2006 (88), registando valores mais 

elevados nos anos de 1998 e 2005 (126 e 127, respectivamente). 

Nos anos mais recentes o número de óbitos parece evidenciar uma 

tendência no sentido de uma certa estabilização, registando-se 100 

óbitos no ano de 2007. 

A taxa de mortalidade apresenta, assim, entre 1991 e 2007 uma 

evolução com oscilações, sendo que até 1992 os valores de mortalidade 

sofreram um ligeiro decréscimo (de 17,92‰ para 15,84‰), seguindo-se 

um período com acréscimos e decréscimos, sendo que o ano de 1997 foi 

o que apresentou a mais baixa taxa de mortalidade (13,65‰). De registar 

o valor mais elevado desta taxa ter ocorrido no ano de 2005 (19,97‰). 

 

Quadro 6 - Nados-vivos por freguesia no Município de Penela de 1991 a 2007. 

Freguesias 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 Total

Cumeeira 16 8 12 9 10 8 16 13 9 6 7 5 15 10 5 9 4 162

Espinhal 2 8 7 6 15 9 13 5 5 15 5 12 7 8 4 8 6 135

Podentes 3 1 1 3 5 5 4 5 2 6 7 7 2 4 6 4 3 68

Rabaçal 2 4 2 3 5 2 5 2 1 3 1 3 1 2 0 2 1 39

Santa Eufémia 20 13 18 17 9 15 14 10 15 13 9 18 18 17 14 12 15 247

São Miguel 19 11 14 10 9 18 12 13 11 23 8 10 10 11 15 13 13 220

Total 62 45 54 48 53 57 64 48 43 66 37 55 53 52 44 48 42 871  
Fonte: INE. 

 

Quadro 7 - Óbitos por freguesia no Município de Penela de 1991 a 2007. 

Freguesias 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 Total

Cumeeira 23 12 21 19 13 18 15 19 21 19 15 19 23 16 22 17 13 305

Espinhal 36 28 22 22 32 25 23 24 17 20 19 28 20 18 21 19 17 391

Podentes 7 11 6 12 5 7 8 9 8 9 4 5 6 13 4 8 7 129

Rabaçal 6 8 8 5 1 5 5 11 7 11 6 3 6 6 9 4 6 107

Santa Eufémia 22 23 23 32 18 30 20 34 35 32 28 35 37 30 41 20 23 483

São Miguel 30 26 40 23 24 21 20 29 31 27 24 18 32 32 30 20 34 461

Total 124 108 120 113 93 106 91 126 119 118 96 108 124 115 127 88 100 1876
 

Fonte: INE. 
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O facto de a natalidade apresentar continuamente valores inferiores 

aos registados pela mortalidade, traduz-se num crescimento natural 

negativo no período analisado (Quadro 8 e Figura 20). As perdas 

populacionais com maior significado ocorrem nos anos de 1998 e 2005 

(11,81‰ e 13,05‰). De salientar que as taxas de crescimento natural 

assumem valores muito negativos em todos os anos do período 

considerado (superiores a -4,00‰). 

 

 

 

Quadro 8 - Dinâmica natural no Município de Penela de 1991 a 2007. 

Natalidade 
Taxa de 

Natalidade 
Mortalidade 

Taxa de 

Mortalidade 

Crescimento 

Natural 

Taxa de Crescimento 

Natural 

Nº ‰ Nº ‰ Nº ‰

1991 62 8,96 124 17,92 -62 -8,96

1992 45 6,6 108 15,84 -63 -9,24

1993 54 7,98 120 17,73 -66 -9,75

1994 48 7,14 113 16,81 -65 -9,67

1995 53 7,9 93 13,86 -40 -5,96

1996 57 8,53 106 15,86 -49 -7,33

1997 64 9,6 91 13,65 -27 -4,05

1998 48 7,27 126 19,07 -78 -11,81

1999 43 6,57 119 18,17 -76 -11,6

2000 66 10,12 118 18,09 -52 -7,97

2001 37 5,61 96 14,56 -59 -8,95

2002 55 8,48 108 16,65 -53 -8,17

2003 53 8,21 124 19,21 -71 -11

2004 52 8,1 115 17,91 -63 -9,81

2005 44 6,92 127 19,97 -83 -13,05

2006 48 7,58 88 13,89 -40 -6,31

2007 42 6,68 100 15,91 -58 -9,23

Anos

 
Fonte: INE. 
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Figura 20 - Evolução da taxa de natalidade, taxa de mortalidade e taxa de crescimento 
natural no Município de Penela de 1991 a 2007. 

 

A análise anteriormente realizada da evolução demográfica ocorrida no 

Município de Penela indiciava estas tendências ao nível da dinâmica 

natural da população e a dificuldade que este Município tem tido na 

atracção e fixação de população. 

Considerando uma outra escala espacial de análise (Quadro 9 e Figura 

21), das 6 freguesias que integram o Município apenas Podentes 

apresenta um crescimento natural ligeiramente positivo em 2001, com um 

acréscimo natural de 3 indivíduos (5,14%). As restantes freguesias 

apresentam um crescimento natural ligeiramente negativo (entre -5 e -19 

indivíduos). 

Quadro 9 - Dinâmica natural por freguesia no Município de Penela em 1991 e 2001. 
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Nº ‰ Nº ‰ Nº ‰ Nº ‰ Nº ‰ Nº ‰

Cumeeira 16 11,24 23 16,16 -7 -4,92 7 5,50 15 11,78 -8 -6,28

Espinhal 2 1,89 36 33,93 -34 -32,05 5 5,59 19 21,23 -14 -15,64

Podentes 3 4,91 7 11,46 -4 -6,55 7 11,99 4 6,85 3 5,14

Rabaçal 2 5,48 6 16,44 -4 -10,96 1 2,95 6 17,70 -5 -14,75

Santa Eufémia 20 12,53 22 13,78 -2 -1,25 9 5,11 28 15,89 -19 -10,78

São Miguel 19 10,20 30 16,10 -11 -5,90 8 4,60 24 13,79 -16 -9,19

Total 62 8,96 124 17,92 -62 -8,96 37 5,61 96 14,56 -59 -8,95

Freguesias

1991 2001

Fonte: INE. 

 

 

Figura 21 - Taxa de natalidade, taxa de mortalidade e taxa de crescimento natural por 
freguesia no Município de Penela em 2001. 
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Os comportamentos descritos devem ser contextualizados no âmbito 

dos valores absolutos da população residente e no quadro da história do 

Município e do território. Os quantitativos populacionais reduzidos no 

contexto regional traduzem-se em valores de crescimento natural 

também reduzidos, mesmo tendo presente que são negativos. 

As freguesias mais populosas não apresentam um comportamento 

diferente das restantes, facto que reflecte a reduzida capacidade de 

atracção deste Município. Os dados de 1991 destacam já uma dinâmica 

natural negativa nas seis freguesias do Município, tendência que se 

observa também com base nos dados relativos a 2001. 

Para o ano mais recente apenas a Freguesia de Podentes, apresenta 

uma taxa de natalidade que supera a mortalidade. De sublinhar que os 

valores da taxa de mortalidade são para as restantes freguesias 

superiores a 10 ‰. No caso da Freguesia do Espinhal a taxa é de 21,23 

‰ e no Rabaçal é de 17,7 ‰. Mesmo a freguesia mais populosa (Santa 

Eufémia) apresenta uma taxa de mortalidade elevada (15,89 ‰). 

Comparativamente a 1991, sublinha-se que as taxas de crescimento 

natural indicam uma perda de população superior em 2001 nas 

Freguesias de Cumeeira, Rabaçal, Santa Eufémia e São Miguel. 

A consideração da dinâmica das migrações totais para o Município de 

Penela para o período de 1991 a 2001 vem reforçar o cenário de 

evolução natural negativa do Município (Quadro 10). 

Efectivamente, se o crescimento natural é negativo na década (-637 

indivíduos), o saldo migratório total apresenta um valor positivo de 312 

pessoas, o que em termos globais se traduz numa perda de 325 

indivíduos. 

 

Quadro 10 - Dinâmica da população por freguesia no Município de Penela entre 1991 e 
2001. 

Freguesias Nados-Vivos Óbitos
Crescimento 

Natural
Saldo Migratório

Crescimento 
Efectivo

Cumeeira 114 195 -81 -69 -150

Espinhal 90 268 -178 12 -166

Podentes 42 86 -44 17 -27

Rabaçal 30 73 -43 17 -26

Santa Eufémia 153 297 -144 310 166

São Miguel 148 295 -147 25 -122

Total 577 1214 -637 312 -325

Fonte: INE. 

 

A análise do crescimento populacional destaca a evolução positiva da 

Freguesia de Santa Eufémia. Não obstante o crescimento natural 

negativo (-144 indivíduos), esta é a única freguesia que revela um saldo 

migratório positivo (310 indivíduos), e que se traduzirá num crescimento 

efectivo de 166 indivíduos, revelando uma certa capacidade de atracção 

desta freguesia. 

De destacar ainda que todas as freguesias, à excepção de Cumeeira, 

apresentam um saldo migratório positivo, pelo que a dinâmica 

demográfica negativa apresentada pelo Município deve-se 

fundamentalmente ao crescimento natural. 
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2.3. Estrutura etária, envelhecimento e dependência 

A análise da evolução da população deve contemplar também o estudo 

das pirâmides etárias. Estas representações gráficas traduzem não 

apenas a imagem da população num dado momento, mas permitem uma 

leitura da perspectiva histórica dos acontecimentos que marcam a 

população representada ao longo de décadas de vida das gerações mais 

antigas. 

Considera-se, para efeitos de análise, as pirâmides etárias relativas a 

1991 e 2001 para o Município de Penela, centrando a atenção nos 

respectivos perfis populacionais. Em paralelo, apresentam-se alguns 

índices que resumem o comportamento da estrutura etária da população. 

Conjuntamente com os dados avançados para a dinâmica natural da 

população permitem contextualizar e reflectir sobre as principais 

características da população. 

A primeira conclusão a retirar da análise dos valores da população por 

escalão etário parece ser a crescente diminuição das classes mais 

jovens, prosseguida pelo aumento das classes mais idosas, o que 

espelha de modo bastante claro a crescente tendência para o 

envelhecimento da população. 

Procedendo-se a uma análise mais pormenorizada dos grupos etários 

(Quadro 11 e Figura 22), verifica-se que a população jovem adulta (15-39 

anos) e a idosa (mais de 65 anos) sofreram um aumento desde 1981 (de 

27,37% para 30,85% e de 20,59% para 27,24%), enquanto a população 

adulta (40-64) e a jovem (0-14) decresceram, no mesmo período, de 

32,49% para 29,44% e de 19,54% para 12,48%, facto que traduzindo um 

duplo envelhecimento que caracteriza a generalidade das sociedades 

dos países desenvolvidos deve merecer reflexão dada a rapidez em que 

se passou de uma sociedade com uma população jovem para uma outra 

envelhecida (a população de 65 anos ou mais representava 27,24% da 

população total em 2001). 

Nem a posição privilegiada que o Município apresenta no contexto do 

Centro Litoral Sul motiva algum rejuvenescimento da população, mesmo 

tendo em atenção a dinâmica económica observada neste território do 

litoral. 
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Quadro 11 - População residente no Município de Penela, segundo os grandes grupos 
etários, de 1981 a 2001. 

Nº % Nº % Nº %

0 - 14 anos 1568 19,54 1065 15,39 823 12,48

15 - 39 anos 2196 27,37 2013 29,09 2034 30,85

40 - 64 anos 2607 32,49 2123 30,68 1941 29,44

65 anos ou mais 1652 20,59 1718 24,83 1796 27,24

Total 8023 100 6919 100 6594 100

1981 1991 2001
Grupos etários

 
Fonte: INE, Recenseamento da população 1981, Censos 1991 e Censos 2001. 

 

 

Figura 22 - População residente no Município de Penela, segundo os grandes grupos 
etários, de 1981 a 2001. 

A análise dos resultados da estrutura etária para Penela sublinham, 

para o último período intercensitário, uma evolução demográfica no 

sentido do rápido envelhecimento da população, tendência que deve 

motivar uma séria análise, já que é mais expressiva que a registada para 

a Região Centro, encontrando-se em linha com a evolução registada em 

Portugal e nos países desenvolvidos. 

Com efeito, entre 1991 a 2001 verifica-se uma diminuição da 

população jovem (o grupo etário dos 0 aos 14 anos regista uma 

diminuição de cerca de 3,0%), tendência que continua no grupo etário 

dos adultos (40 aos 64 anos), mesmo ocorrendo um decréscimo inferior 

(-1,25%). A par da diminuição da população jovem ocorre um aumento 

em 2,41% da população idosa (65 anos ou mais). A população jovem 

adulta (15-39 anos) regista igualmente um aumento de 1,75%. 

Tendo por comparação a evolução da estrutura demográfica para o 

período anterior (entre 1981 e 1991), sublinha-se o facto de a tendência 

de envelhecimento ter prosseguido, mesmo tendo em atenção que a 

diminuição dos jovens foi mais expressiva nesta década (-4,15% contra -

2,91% nos anos noventa). No que se refere ao aumento do número de 

idosos na década de oitenta ocorreu também um reforço mais expressivo 

(4,24% contra 2,41% nos anos noventa). Estes resultados indicam, ainda 

assim, uma clara evolução da população no sentido do envelhecimento. 
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A análise da pirâmide etária do Município de Penela para o ano de 

2001 reflecte, comparativamente ao ano de 1991, um envelhecimento da 

população, que se traduz por um estreitamento da base e um 

alargamento do topo da pirâmide (Figura 23). 

Ao decréscimo da população pertencente às classes etárias mais 

jovens (sobretudo dos 5 aos 19 anos) corresponde, naturalmente, um 

aumento da população idosa, não havendo diferenças significativas por 

sexo. Nos grupos etários mais elevados (a partir dos 70 anos) o número 

de indivíduos é superior em 2001 por comparação a 1991 (constituem 

excepção os grupos dos 70 a 74 anos no caso dos homens e dos 80 a 84 

no caso das mulheres, onde os quantitativos são superiores em 1991). 

A tendência que se destaca da análise dos dados e das pirâmides 

etárias relativas aos anos de 1991 e 2001 é, em termos gerais, 

semelhante à descrita: a perda de população em todos os escalões 

etários, comportamento que traduz os aspectos da dinâmica natural 

anteriormente analisados: fracas taxas de natalidade acompanhadas de 

taxas de mortalidade superiores e com valores expressivos. 

De referir o facto da pirâmide etária relativa ao ano de 1991 apresentar 

um perfil populacional caracterizando uma estrutura não tão envelhecida 

(mas já não jovem), elemento que deve merecer atenção no quadro do 

sentido da evolução ocorrida na década de noventa. 

Um último aspecto sublinha o facto do número de idosos ser superior 

no sexo feminino. 

Os valores do índice de envelhecimento reflectem esta evolução, uma 

vez que o total da população passou de 161,3% em 1991 para 218,2% 

em 2001 (Quadro 12). Isto significa que para cada 100 jovens existiam 

161 e 218 idosos em 1991 e 2001, respectivamente Trata-se de valores 

claramente mais expressivos tendo por base o contexto nacional, já que 

esta relação era no Continente de 69,5% em 1991 evoluindo para 

104,5% em 2001. Considerando os valores por sexo, o escalão etário das 

mulheres apresenta índices de envelhecimento superiores e mais 

expressivos (279,9% contra 168,4%, sendo que em 1991 eram de 

195,8% e 130,6%, respectivamente). Os valores registados para o 

Continente são, nos dois anos e para ambos os sexos, claramente 

inferiores. Esta evolução traduz a dinâmica natural da população em que 

as mulheres morrem menos e também migram em menor número. 

 

Figura 23 - Pirâmide etária da população residente no Município de Penela entre 1991 e 
2001. 
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Quadro 12 - Índice de envelhecimento, índice de dependência e estrutura etária no Município de Penela em 1991 e 2001. 

1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001

Cumeeira 119,6 164,8 159,0 269,3 139,7 212,9 57,9 62,6 67,5 70,8 62,8 66,8 16,1 12,8 61,4 59,9 22,5 27,3

Espinhal 269,1 205,2 364,3 331,4 317,1 264,2 65,7 72,0 90,0 87,3 77,4 79,7 10,5 12,2 56,4 55,6 33,2 32,2

Podentes 98,2 182,4 163,3 289,7 128,6 231,7 62,4 49,7 66,8 62,1 64,7 55,7 17,2 10,8 60,7 64,2 22,1 25,0

Rabaçal 165,4 213,6 285,7 414,3 219,1 291,7 70,4 64,5 69,2 79,1 69,8 71,2 12,9 10,6 58,9 58,4 28,2 31,0

Santa Eufémia 106,6 152,8 159,2 266,7 130,3 204,4 69,6 59,9 63,9 67,0 66,6 63,6 17,4 12,8 60,0 61,1 22,6 26,1

São Miguel 119,1 157,7 189,6 252,6 151,0 198,2 64,1 62,2 68,6 65,1 66,3 63,6 15,9 13,0 60,1 61,1 24,0 25,8

Total 130,6 168,4 195,8 279,9 161,3 218,2 64,4 61,8 70,0 69,9 67,3 65,9 15,4 12,5 59,8 60,3 24,8 27,2

0 a 14 15 a 64 65 e +Freguesias

Índice de envelhecimento (%) Índice de dependência total (%) Estrutura etária (%)

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total

 
Fonte: INE, Censos 1991 e Censos 2001. 

 

A leitura dos resultados do índice de dependência ajuda, também, a 

reflectir sobre a necessidade de definir políticas activas no que diz 

respeito à população. Efectivamente, ocorreu uma ligeira diminuição do 

valor deste coeficiente entre 1991 e 2001, de 67,3% para 65,9%, o que 

significa que para cada 100 indivíduos potencialmente activos em 1991 e 

2001 existiam respectivamente 67 e 65 não activos. Quer isto dizer que 

não só ocorreu uma diminuição do peso dos não activos em relação aos 

potencialmente activos, mas também que, são cada vez menos os jovens 

e mais os idosos no Município de Penela, facto que deve ser considerado 

na interpretação deste índice. Esta tendência verifica-se de forma 

diferenciada entre os sexos, uma vez que os valores do índice de 

dependência em 2001 são mais elevados no sexo feminino (69,9%) e 

mais reduzidos no sexo masculino (61,8%). A título de comparação, os 

valores do Continente reflectindo a mesma realidade, revelam tendências 

no sentido da dependência dos não activos em relação aos activos, só 

que neste nível espacial de análise os valores são menores. 

Esta leitura deve ser realizada com algum cuidado, já que diminuindo o 

número de jovens não se verifica uma evolução no mesmo sentido dos 

idosos, logo as políticas sociais tenderão a ter mais peso nas estratégias 

de desenvolvimento dos territórios no futuro. 

Em síntese, e como se procurou demonstrar, a população das 

freguesias do Município de Penela tem envelhecido, acompanhando aliás 

a tendência de quase todo o país. 

Este facto parece estar relacionado segundo os especialistas não só 

com a mudança de mentalidades, o que se reflecte na diminuição do 

número de filhos por casal, mas também pela procura de melhores 

condições de vida por parte da população activa jovem e em idade de 

procriar que migra quer para os espaços urbanos (próximos ou 

afastados), quer para as duas grandes metrópoles nacionais ou ainda 

para o estrangeiro. 
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2.3.1. População residente deficiente 

No Município de Penela residem 576 indivíduos portadores de 

deficiência, correspondendo a 8,7% dos residentes neste território 

(Quadro 13). A deficiência motora e a deficiência visual afectam 28,3% e 

24,1% destes indivíduos, correspondendo a 163 e 139 indivíduos 

portadores destes tipos de deficiência. Seguidamente surgem outros 

tipos de deficiência (21,0%), auditiva (12,3%) e mental (11,6%). A 

paralisia cerebral é a que menos indivíduos afecta (2,6%, 

correspondendo a 15 habitantes). O maior número de deficientes 

apresenta idades superiores a 65 anos, a que correspondem 276 

indivíduos. Também, com uma elevada percentagem de deficientes 

surgem os indivíduos pertencentes ao escalão etário dos 25 a 64 anos 

(41,0%, correspondendo a 236 indivíduos). Os grupos etários dos 15 a 24 

anos e 0 a 14 anos representam 8,0% e 3,1%, correspondendo a 46 e 18 

indivíduos, respectivamente. Os jovens (0-14 anos) deficientes são 

fundamentalmente afectados pelo tipo de deficiência visual (33,3%) e 

auditiva (22,2%). O grupo etário dos 15 a 24 anos apresenta um maior 

número de deficientes do tipo visual (39,1%) e com outro tipo de 

deficiência (28,3%). O grupo etário dos 25-64 apresenta um maior 

número de deficientes com outro tipo (26,7%) e o grupo etário dos idosos 

(65 e mais anos) apresenta percentagens mais elevadas de deficientes 

motores (35,9%) e visuais (25,0%). 

Dos 576 indivíduos deficientes residentes no Município de Penela, a 

maior porção pertence ao sexo masculino (305 indivíduos), 

comparativamente com os do sexo feminino que correspondem a 271 

indivíduos (Quadro 14). Os homens são os mais afectados por todos os 

tipos de deficiência analisados. 

Quadro 13 - População residente deficiente, segundo o tipo de deficiência e grupo etário, no 
Município de Penela em 2001. 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

0 - 14 anos 4 22,2 6 33,3 1 5,6 2 11,1 2 11,1 3 16,7 18 3,1

15 - 24 anos 3 6,5 18 39,1 8 17,4 3 6,5 1 2,2 13 28,3 46 8,0

25 - 64 anos 25 10,6 46 19,5 55 23,3 41 17,4 6 2,5 63 26,7 236 41,0

65 anos ou mais 39 14,1 69 25,0 99 35,9 21 7,6 6 2,2 42 15,2 276 47,9

Total 71 12,3 139 24,1 163 28,3 67 11,6 15 2,6 121 21,0 576 100

Paralisia Cerebral Outra Total
Grupos etários

Auditiva Visual Motora Mental

 
Fonte: INE, Censos 2001. 

 

Quadro 14 - População residente deficiente, segundo o tipo de deficiência e sexo, por 
freguesia no Município de Penela em 2001. 

H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM

Cumeeira 10 5 15 13 13 26 17 11 28 5 5 10 4 2 6 12 10 22 61 46 107

Espinhal 1 4 5 13 7 20 12 15 27 6 4 10 0 1 1 6 3 9 38 34 72

Podentes 2 3 5 2 3 5 6 5 11 6 4 10 0 0 0 7 4 11 23 19 42

Rabaçal 0 1 1 0 0 0 7 0 7 0 0 0 0 0 0 1 0 1 8 1 9

Santa Eufémia 8 6 14 12 24 36 28 25 53 7 8 15 2 1 3 23 21 44 80 85 165

São Miguel 17 14 31 22 30 52 25 12 37 11 11 22 4 1 5 16 18 34 95 86 181

Total 38 33 71 35 32 67 95 68 163 35 32 67 10 5 15 65 56 121 305 271 576

Outra Total
Freguesias

Auditiva Visual Motora Mental Paralisia cerebral

 
Fonte: INE, Censos 2001. 

 

Numa análise às freguesias de residência destes indivíduos, importa 

destacar as Freguesias de São Miguel, Santa Eufémia e Cumeeira como 

as que apresentam um maior número de deficientes (181, 165 e 107 

indivíduos, respectivamente). Por outro lado, as Freguesias do Rabaçal, 

Podentes e Espinhal, apresentam menos deficientes (9, 42 e 72 

indivíduos, respectivamente). Sendo a deficiência motora a que mais 

indivíduos afecta neste Município importa referir que existem mais 

deficientes deste tipo nas Freguesias de Santa Eufémia e São Miguel (53 

e 37 indivíduos). As Freguesias de Rabaçal e Podentes apresentam 

menos indivíduos afectados por esta deficiência (7 e 11 indivíduos, 

respectivamente). 
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2.4. Volume e características da população nas primeiras 

décadas do século XXI: principais tendências 

Tendo em atenção as dinâmicas populacionais descritas e as principais 

implicações do ponto de vista da organização das infra-estruturas e das 

actividades no território importa, no quadro dos objectivos desta análise, 

tentar enquadrar as tendências de evolução no horizonte temporal das 

duas primeiras décadas do século XXI. Utilizou-se o método das 

componentes por coortes como metodologia de base para uma análise 

mais detalhada (por grupos de idades). 

A análise dos resultados indica a diminuição da população no 

Município de Penela nas duas primeiras décadas do século XXI (Quadro 

15). Com efeito, Penela terá menos 1086 habitantes em 2021 tendo por 

referência a população residente de 2001 (-16,47%). Este resultado 

deverá ser entendido no quadro da metodologia de projecção da 

população que considera apenas a dinâmica natural (nascimentos e 

óbitos). 

Assim, considerando os valores totais para o Município de Penela, uma 

primeira ideia a referir destaca o crescimento negativo que ocorrerá por 

década e que se traduzirá num decréscimo populacional (-489 habitantes 

em 2011 para 6105 residentes e de -597 indivíduos em 2021, passando a 

5508 residentes). 

A análise por freguesia sublinha uma tendência de decréscimo de 

população residente em todas as freguesias, (à excepção da Freguesia 

de Podentes que contará com um aumento 9 residentes em 2011) sendo 

que não existem diferenças a assinalar entre as freguesias mais 

populosas e as restantes. Efectivamente, as freguesias mais populosas 

(Santa Eufémia e São Miguel) terão -150 e -108 habitantes em 2011, 

passando a população residente a ser respectivamente de 1612 e 1633 

habitantes, e perderão 159 e 140 habitantes na década seguinte, para 

um total de 1452 e 1493 habitantes em 2021. A par das freguesias 

descritas como as mais populosas, também as Freguesias de Cumeeira 

e Espinhal perderão grandes quantitativos populacionais no horizonte 

temporal de 2001-2021 (-240 e -147 indivíduos, correspondendo a -

18,86% e -16,37%). A evolução desfavorável das restantes freguesias 

expressa-se nos valores de decréscimo que Rabaçal e Podentes 

apresentam (-79 e -16 residentes). Os valores de população residente em 

2021 passarão a ser para estas freguesias de 260 e 568 habitantes, 

respectivamente.  

Em termos relativos, estas últimas freguesias verão a sua população 

reduzida em -23,23% e -2,66%, respectivamente. Se atendermos 

também à dinâmica migratória e admitindo como cenário que nas 

próximas décadas se manterá o saldo migratório registado na década de 

noventa do século XX (312 residentes), significa que a população do 

Município de Penela terá tendência a decrescer, em virtude do 

crescimento natural ser na maior parte das freguesias negativo (Quadro 

16). 
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Quadro 15 - População residente, sobreviventes e variação no Município de Penela entre 2001 e 2021. 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Cumeeira 1273 1224 1167 1104 1033 -49 -3,87 -57 -4,66 -62 -5,35 -71 -6,46 -240 -18,86

Espinhal 895 859 819 783 748 -36 -4,03 -40 -4,67 -36 -4,38 -34 -4,40 -147 -16,37

Podentes 584 592 593 587 568 8 1,41 1 0,14 -7 -1,10 -18 -3,08 -16 -2,66

Rabaçal 339 323 303 285 260 -16 -4,87 -20 -6,18 -18 -5,88 -25 -8,62 -79 -23,23

Santa Eufémia 1762 1690 1612 1532 1452 -72 -4,07 -78 -4,62 -80 -4,99 -79 -5,19 -310 -17,58

São Miguel 1741 1689 1633 1567 1493 -52 -2,97 -56 -3,32 -66 -4,06 -74 -4,70 -248 -14,23

Total 6594 6367 6105 5819 5508 -227 -3,44 -262 -4,12 -286 -4,69 -311 -5,34 -1086 -16,47

Freguesias
2001-2006 2006-2011 2011-2016 2016-2021 2001-2021

2001* 2006 2011 2016 2021

 
(2001* – INE, Censos 2001) 

 

Quadro 16 - População residente, sobreviventes e variação no Município de Penela, com 
saldo migratório, entre 2001 e 2021. 

Nº % Nº % Nº %

Cumeeira 1273 1098 964 -175 -13,77 -134 -12,19 -309 -24,28

Espinhal 895 831 760 -64 -7,18 -70 -8,46 -135 -15,03

Podentes 584 610 585 26 4,46 -25 -4,03 1 0,25

Rabaçal 339 320 277 -19 -5,73 -42 -13,25 -62 -18,22

Santa Eufémia 1762 1922 1762 160 9,09 -160 -8,32 0 0,02

São Miguel 1741 1658 1518 -83 -4,76 -140 -8,44 -223 -12,80

Total 6594 6417 5820 -177 -2,69 -597 -9,30 -774 -11,74

2011-2021 2001-2021
Freguesias 2001* 2011 2021

2001-2011

 
(2001* – INE, Censos 2001) 

 

Deste modo, o crescimento nas duas primeiras décadas do actual 

século será ainda assim de -2,69% e -9,30%, respectivamente (passando 

os residentes a ser 6417 e 5820 – em 2001 o valor era de 6594 

indivíduos). 

As alterações registadas nas seis freguesias do Município de Penela, 

considerando a dimensão migratória, permitem distinguir o 

comportamento de Santa Eufémia e Podentes (com acréscimos de 160 e 

26 residentes em 2011). As restantes freguesias evidenciam um cenário 

de perda populacional, mesmo considerando as migrações. Na década 

seguinte todas as freguesias registarão um crescimento negativo. 

As freguesias mais populosas (Santa Eufémia e São Miguel) 

apresentarão nas duas primeiras décadas do século XXI um crescimento 

nulo, no caso de Santa Eufémia, e um decréscimo de -12,80%, no caso 

da Freguesia de São Miguel (-223 habitantes em 2021). Considerando 

apenas a dinâmica natural, estas freguesias verão a sua população 

diminuir 17,58% (-310 indivíduos) e 14,23% (-248 indivíduos), 

respectivamente. Este cenário evidencia a fraca capacidade de atracção 

que estas freguesias têm conhecido nas últimas décadas. 

Por outro lado, a análise prospectiva para o grupo de Municípios com 

os quais o Município de Penela confronta, sublinha a evolução 

desfavorável que ocorrerá em todos os Municípios tendo presente 

apenas a dinâmica natural. 

Ainda assim, referem-se os comportamentos dos Municípios de 

Condeixa-a-Nova e Miranda do Corvo, uma vez que se projectam para 
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estes Municípios as menores perdas de população nas duas primeiras 

décadas do século XXI. 

Efectivamente, para o Município de Condeixa-a-Nova projecta-se um 

decréscimo de 1051 indivíduos em 2021 (-6,9%) e para o Município de 

Miranda do Corvo uma perda de 941 residentes (-7,2%). Trata-se de 

Municípios que, tal como referimos, têm conseguido capitalizar a 

dinâmica económica e demográfica da cidade de Coimbra. 

A consideração da dimensão dinâmica natural permite assim 

compreender uma parte da amplitude e complexidade das alterações 

demográficas. Mas, no contexto da reorganização da rede de 

equipamentos sociais é importante analisar os nascimentos projectados 

até 2021. 

A consideração do comportamento desta variável é fundamental para 

que se possa prospectivar quais serão os volumes de população para os 

diferentes escalões de idades, mesmo não se considerando o efeito 

resultante da presença de populações imigrantes e a diferente taxa de 

fecundidade. 

A evolução do número de sobreviventes por quinquénio para as 

diferentes freguesias evidencia uma tendência de estabilidade nos 

nascimentos projectados (Quadro 17). No caso do Município de Penela 

projecta-se um aumento do número de nascimentos até 2021, ocorrendo 

em 2011 um aumento de 12 nascimentos (49) por comparação a 2001 

(37). Para o ano de 2021 projecta-se a ocorrência de 37 nascimentos. As 

freguesias revelam comportamentos semelhantes aos descritos para o 

Município. 

 

Quadro 17 - Nados-vivos no Município de Penela entre 2001 e 2021. 

Freguesias 2001* 2006 2011 2016 2021

Cumeeira 7 6 6 6 5

Espinhal 5 10 9 8 7

Podentes 7 7 6 6 5

Rabaçal 1 2 1 1 1

Santa Eufémia 9 13 12 11 9

São Miguel 8 14 14 12 11

Total 37 52 49 43 37
 

(2001* – INE, Censos 2001) 

 

As taxas de natalidade passarão a apresentar em todas as freguesias 

valores entre os 3,00‰ a 10,00‰ em 2021 (Quadro 18), taxas 

semelhantes às observadas em 2001 (entre 2,00‰ e 12,00‰). Destaca-

se o facto de apenas as Freguesias de Podentes e Cumeeira 

apresentarem taxas de natalidade com valores inferiores aos registados 

em 2001. O Município de Penela terá uma taxa de natalidade de 6,83‰ 

em 2021, valor superior ao observado em 2001 (5,61‰). 

 

Quadro 18 - Taxa de natalidade (‰) no Município de Penela entre 2001 e 2021. 

Freguesias 2001* 2006 2011 2016 2021

Cumeeira 5,50 5,06 5,50 5,58 5,08

Espinhal 5,59 11,87 10,84 9,60 9,28

Podentes 11,99 11,09 10,71 9,84 8,10

Rabaçal 2,95 5,86 4,22 3,71 3,63

Santa Eufémia 5,11 7,75 7,57 6,87 6,26

São Miguel 4,60 8,34 8,45 7,67 7,05

Total 5,61 8,25 8,21 7,56 6,83
 

(2001* – INE, Censos 2001) 
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No quadro da reorganização da rede de equipamentos sociais é 

fundamental analisar o comportamento da população jovem (dos 0 a 19 

anos) e a evolução da população idosa (65 e mais anos e 70 e mais 

anos), na medida em que serão os principais beneficiários destes 

equipamentos. 

O efeito da diminuição da fecundidade e da taxa de natalidade tem 

tradução na diminuição do número de indivíduos dos 0 a 4 anos em todas 

as freguesias do Município de Penela (Quadro 19). Na primeira década 

do actual século, o número de crianças em idade de frequentar o ensino 

pré-escolar será reduzido em 18 indivíduos, passando dos actuais 269 

para 251 crianças. A análise por freguesia destaca a diminuição que 

ocorrerá nas Freguesias de Cumeeira e Santa Eufémia. Acompanhando 

a tendência descrita, estas freguesias registarão menos 17 e -10 

crianças, respectivamente. Por outro lado, para a Freguesia de Podentes 

projecta-se um aumento de 12 crianças para o ano de 2011. Na década 

seguinte, a tendência será de decréscimo em todas as freguesias. 

Efectivamente, o Município contará com um decréscimo de 62 crianças, 

correspondendo a -24,93%. As freguesias mais populosas (Santa 

Eufémia e São Miguel) terão menos 32 crianças, o que em termos 

relativos se traduzirá em perdas de -25,52% e -23,71%, respectivamente. 

Para o horizonte temporal 2001-2021 projectam-se diminuições de -81 

crianças, correspondendo a -30,1%. Numa referência às freguesias com 

maiores quebras populacionais, Rabaçal e Cumeeira perderão -63,7% e -

46,4% (correspondendo a -8 e -23 habitantes, respectivamente). 

Nos escalões etários dos 5 a 9 anos e dos 10 a 14 anos e 

considerando a primeira década do século XXI, registam-se decréscimos 

de respectivamente 12 e 10 jovens no Município de Penela (Quadro 20 e 

Quadro 21). Destaca-se o comportamento da Freguesia do Espinhal 

(com acréscimos de 16 crianças dos 5 aos 9 anos e de 20 jovens no 

grupo seguinte). Apresentando um comportamento diferente, Cumeeira 

registará uma diminuição de 19 crianças no grupo dos 5 aos 9 anos e de 

-15 jovens no grupo dos 10 aos 14 anos. Para o horizonte temporal 2001-

2021 projectam-se decréscimos no Município de 55 crianças no escalão 

dos 5 a 9 anos (-20,0%) e de -28 jovens no escalão dos 10 a 14 anos (-

10,2%). 

Os sobreviventes no grupo etário dos 15 a 19 anos terão uma 

diminuição de 99 indivíduos entre 2001 e 2011 (Quadro 22). Entre 2001 e 

2021 este escalão etário registará uma perda de 111 indivíduos. A 

análise por freguesia destaca para a primeira década deste século um 

crescimento nulo para a Freguesia do Rabaçal, sendo que as restantes 

freguesias perderão entre 5 (Espinhal) e 43 indivíduos (São Miguel). A 

dinâmica natural dos anos noventa do século passado permite 

compreender a evolução negativa projectada para as restantes 

freguesias. 

A consideração dos resultados para as idades de 20 a 24 anos reflecte 

igualmente esta dinâmica populacional (Quadro 23). Entre 2001 e 2021 

haverá um decréscimo de indivíduos nestas idades (-141 jovens, 

correspondendo a -34,4%). Todas as freguesias registarão diminuições 

entre -3 indivíduos (Espinhal) e -43 indivíduos (Santa Eufémia). 
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Quadro 19 - População residente, sobreviventes e variação no grupo etário 0 a 4 anos no 
Município de Penela entre 2001 e 2021. 

Freguesias 2001* 2006 2011 2016 2021 2001-2021 (Nº) 2001-2021 (%)

Cumeeira 49 31 32 31 26 -23 -46,4

Espinhal 47 51 44 38 35 -12 -26,1

Podentes 20 33 32 29 23 3 15,1

Rabaçal 13 9 6 5 5 -8 -63,7

Santa Eufémia 71 65 61 53 45 -26 -36

São Miguel 69 70 69 60 53 -16 -23,7

Total 269 263 251 220 188 -81 -30,1
 

(2001* – INE, Censos 2001) 

 

Quadro 20 - População residente, sobreviventes e variação no grupo etário 5 a 9 anos no 
Município de Penela entre 2001 e 2021. 

Freguesias 2001* 2006 2011 2016 2021 2001-2021 (Nº) 2001-2021 (%)

Cumeeira 50 49 31 32 31 -19 -38,4

Espinhal 35 47 51 44 38 3 7,4

Podentes 20 20 33 32 29 9 44,3

Rabaçal 14 13 9 6 5 -9 -62,3

Santa Eufémia 84 71 65 61 53 -31 -37,3

São Miguel 72 69 70 69 60 -12 -16,6

Total 275 269 263 251 220 -55 -20
 

(2001* – INE, Censos 2001) 

 

Quadro 21 - População residente, sobreviventes e variação no grupo etário 10 a 14 anos no 
Município de Penela entre 2001 e 2021. 

Freguesias 2001* 2006 2011 2016 2021 2001-2021 (Nº) 2001-2021 (%)

Cumeeira 64 50 49 31 32 -32 -49,9

Espinhal 27 35 47 51 44 17 64,3

Podentes 23 20 20 33 32 9 38,1

Rabaçal 9 14 13 9 6 -3 -29

Santa Eufémia 70 84 71 65 61 -9 -12,8

São Miguel 86 72 69 70 69 -17 -19,8

Total 279 275 269 263 251 -28 -10,2
 

(2001* – INE, Censos 2001) 

Quadro 22 - População residente, sobreviventes e variação no grupo etário 15 a 19 anos no 
Município de Penela entre 2001 e 2021. 

Freguesias 2001* 2006 2011 2016 2021 2001-2021 (Nº) 2001-2021 (%)

Cumeeira 73 64 50 49 31 -42 -57,6

Espinhal 40 27 35 47 51 11 27,5

Podentes 33 23 20 20 33 0 -0,5

Rabaçal 14 9 14 13 9 -5 -32,5

Santa Eufémia 99 70 84 71 65 -34 -33,8

São Miguel 115 86 72 69 70 -45 -38,7

Total 374 279 275 269 263 -111 -29,8
 

(2001* – INE, Censos 2001) 

 

Quadro 23 - População residente, sobreviventes e variação no grupo etário 20 a 24 anos no 
Município de Penela entre 2001 e 2021. 

Freguesias 2001* 2006 2011 2016 2021 2001-2021 (Nº) 2001-2021 (%)

Cumeeira 74 73 64 50 49 -25 -33,8

Espinhal 50 40 27 35 47 -3 -6

Podentes 43 33 23 20 20 -23 -53,5

Rabaçal 21 14 9 14 13 -8 -38,1

Santa Eufémia 113 99 70 84 71 -42 -37,2

São Miguel 109 115 86 72 69 -40 -36,7

Total 410 374 279 275 269 -141 -34,4
 

(2001* – INE, Censos 2001) 

 

A diminuição de população projectada para o Município reflecte-se 

também na evolução registada nos escalões etários dos idosos, 

nomeadamente nos escalões etários com 65 e mais anos e com 70 e 

mais anos (Quadro 24 e Quadro 25). Com efeito, o Município verá a 

população do escalão etário dos 65 e mais anos reduzida em -331 

indivíduos (-18,5%), tendência semelhante quando consideramos o grupo 

dos 70 e mais anos (-160 indivíduos, correspondendo a -12,1%). 
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A Freguesia de Podentes será a única a registar um aumento de 

residentes em 2021 com 65 e mais anos (15), sendo que considerando o 

grupo dos 70 e mais anos também Cumeeira e Rabaçal terão mais 

idosos (37 e 6, respectivamente). Por sua vez, Podentes terá mais 34 

indivíduos com 70 e mais anos. 

 

Quadro 24 - População residente, sobreviventes e variação no grupo etário 65 e mais anos 
no Município de Penela entre 2001 e 2021. 

Freguesias 2001* 2006 2011 2016 2021 2001-2021 (Nº) 2001-2021 (%)

Cumeeira 347 375 369 367 347 0 -0,1

Espinhal 288 269 237 194 166 -122 -42,4

Podentes 146 163 178 174 161 15 10,3

Rabaçal 105 107 101 105 104 -1 -0,6

Santa Eufémia 460 467 430 394 362 -98 -21,3

São Miguel 450 460 449 415 375 -75 -16,6

Total 1796 1829 1737 1607 1465 -331 -18,5  
(2001* – INE, Censos 2001) 

 

Quadro 25 - População residente, sobreviventes e variação no grupo etário 70 e mais anos 
no Município de Penela entre 2001 e 2021. 

Freguesias 2001* 2006 2011 2016 2021 2001-2021 (Nº) 2001-2021 (%)

Cumeeira 247 283 300 290 284 37 15,0

Espinhal 214 207 189 167 129 -85 -39,7

Podentes 99 121 132 143 133 34 34,3

Rabaçal 72 84 84 80 78 6 8,9

Santa Eufémia 366 340 342 312 285 -81 -22,0

São Miguel 318 335 343 330 295 -23 -7,3

Total 1316 1360 1367 1281 1156 -160 -12,1  
(2001* – INE, Censos 2001) 

A consideração para o Município do número de sobreviventes para as 

idades de 0 a 2 anos, 3 a 5, 6 a 9, 10 a 14, 15 a 17 e 65 e mais anos 

ajuda a reflectir sobre os diferentes tipos de equipamentos educativos e 

socais a disponibilizar à população, tendo em atenção as necessidades 

específicas associadas a cada um destes grupos populacionais alvo 

(Quadro 26,Quadro 27 e Quadro 28). A análise valoriza o pré-escolar 

(dos 3 aos 5 anos), os 1.º, 2.º e 3.º Ciclos, o secundário e a população 

idosa, sendo apresentados os valores totais e por sexo. Para o Município 

(sendo tecnicamente possível o cálculo para o nível freguesia, não é 

cientificamente defensável calcular o número de sobreviventes por ano) 

destaca-se que para os grupos anteriormente definidos se projecta uma 

diminuição do número de indivíduos nas duas primeiras décadas do 

século XXI. 

Com efeito, o decréscimo será expressivo nos grupos dos 0 a 2 anos (-

55,3%, correspondendo a menos 90 residentes), 3 a 5 anos (-29,4% e 

menos 48 indivíduos) e 6 a 9 anos (-21,5% e menos 47 pessoas). 

Também o grupo dos 15 a 17 anos registará uma diminuição com 

significado (-20,4% traduzidos em menos 41 indivíduos). Esta evolução 

reflecte a dinâmica natural da população caracterizadas por baixas taxas 

de natalidade e por uma diminuição da população no Município. 
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Quadro 26 - População total residente e sobreviventes por grupo etário no Município de 
Penela entre 2001 e 2021. 

Nº % Nº % Nº %

0 a 2 162 98 72 -64 -39,4 -26 -26,4 -90 -55,3

3 a 5 164 156 116 -8 -4,7 -40 -25,9 -48 -29,4

6 a 9 218 214 171 -4 -1,9 -43 -20,0 -47 -21,5

10 a 14 279 322 248 43 15,5 -74 -23,0 -31 -11,1

15 a 17 201 159 160 -42 -20,9 1 0,7 -41 -20,4

65 e + 1796 1738 1469 -58 -3,2 -269 -15,5 -327 -18,2

2011Grupos de idades 2001* 2021 2001-2011 2011-2021 2001-2021 

(2001* – INE, Censos 2001) 

 

Quadro 27 - População masculina residente e sobreviventes por grupo etário no Município 
de Penela entre 2001 e 2021. 

Nº % Nº % Nº %

0 a 2 96 51 37 -45 -47,0 -13 -26,4 -59 -61,0

3 a 5 85 81 60 -4 -4,9 -21 -25,9 -25 -29,5

6 a 9 123 111 89 -12 -10,0 -22 -20,0 -34 -28,0

10 a 14 151 180 128 29 18,9 -51 -28,5 -23 -15,0

15 a 17 100 88 83 -12 -12,0 -5 -5,9 -17 -17,2

65 e + 766 751 643 -15 -2,0 -108 -14,3 -123 -16,0

2001-2021 2001-2011 2011-2021 
Grupos de idades 2001* 2011 2021

(2001* – INE, Censos 2001) 

 

Quadro 28 - População feminina residente e sobreviventes por grupo etário no Município de 
Penela entre 2001 e 2021. 

Nº % Nº % Nº %

0 a 2 66 47 35 -19 -28,2 -12 -26,4 -31 -47,1

3 a 5 79 75 56 -4 -4,6 -20 -25,9 -23 -29,3

6 a 9 95 103 83 8 8,6 -21 -20,0 -12 -13,1

10 a 14 128 143 120 15 11,5 -23 -16,1 -8 -6,5

15 a 17 101 71 77 -30 -29,7 6 8,8 -24 -23,5

65 e + 1030 987 826 -43 -4,1 -162 -16,4 -204 -19,8

2001-2011 2011-2021 2001-2021 
Grupos de idades 2001* 2011 2021

(2001* – INE, Censos 2001) 

Os dados relativos à evolução por sexo indicam uma evolução mais 

desfavorável no caso dos homens, sendo que apenas nas idades de 15 a 

17 anos a perda será maior no caso do sexo feminino. 

Os valores de sobreviventes projectados devem ser considerados no 

quadro da definição da política de investimentos do Município quer na 

vertente quantitativa, quer sobretudo na tipologia de equipamentos 

atendendo à população-alvo que deverá servir. 

Finalmente, esta evolução expressa, para o Município de Penela, um 

nítido fenómeno de envelhecimento da população com a continuação da 

perda de população no escalão jovem (0 a 14 anos) e um aumento, até 

meados da década de vinte do actual século, do número de idosos, 

traduzindo os índices de envelhecimento esta evolução (Quadro 29 e 

Quadro 30). Os resultados do índice de envelhecimento para o Município 

de Penela espelham um período de decréscimo a partir de 2006 e até 

2016 (de 226,8% para 219,2%). A partir desse ano e até 2021 projecta-se 

um aumento no valor deste índice (222,4% em 2021, quando em 2001 o 

valor era de 218,2%). Isto significa que para cada 100 jovens existirão 

duas vezes mais idosos em 2021. 
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Quadro 29 - População residente, sobreviventes e variação por grupo etário no Município 
de Penela entre 2001 e 2021. 

Estrutura Etária 2001* 2006 2011 2016 2021 2001-2021 (Nº) 2001-2021 (%)

0 a 4 269 263 251 220 188 -81 -30,1

5 a 9 275 269 263 251 220 -55 -20,0

10 a 14 279 275 269 263 251 -28 -10,2

15 a 19 374 279 275 269 263 -111 -29,8

20 a 24 410 374 279 275 269 -141 -34,4

25 a 29 418 405 369 276 272 -146 -35,0

30 a 34 433 413 401 365 272 -161 -37,2

35 a 39 399 433 413 401 365 -34 -8,5

40 a 44 385 396 430 410 398 13 3,5

45 a 49 334 377 388 420 402 68 20,2

50 a 54 348 327 369 380 411 63 18,0

55 a 59 388 343 323 363 374 -14 -3,5

60 a 64 486 383 339 319 359 -127 -26,1

65 a 69 480 469 370 327 308 -172 -35,8

70 a 74 416 448 437 345 305 -111 -26,8

75 a 79 430 373 401 392 310 -120 -28,0

80 a 84 265 332 289 308 302 37 13,9

85 e + 205 208 239 235 240 35 17,2

Total 6594 6367 6105 5819 5508 -1086 -16,5
 

(2001* – INE, Censos 2001) 

 

Quadro 30 - Índice de envelhecimento e estrutura da população no Município de Penela 
entre 2001 e 2021 (%). 

Indicadores 2001* 2006 2011 2016 2021

Índice de Envelhecimento - Homens 168,4 178,3 178,2 185,9 185,4

Índice de Envelhecimento - Mulheres 279,9 284,9 272,2 254,9 262,0

Índice de Envelhecimento - Total 218,2 226,8 222,0 219,2 222,4

População com idades entre 0 e 14 anos 12,5 12,7 12,8 12,6 12,0

População com idades entre 15 a 39 anos 30,8 29,9 28,5 27,2 26,2

População com idades entre 40 a 64 anos 29,4 28,7 30,3 32,5 35,3

População com idades entre 65 e + anos 27,2 28,7 28,5 27,6 26,6
 

(2001* – INE, Censos 2001) 

 

 

Um último comentário destaca os elevados índices de envelhecimento 

que as Freguesias de Rabaçal e Cumeeira terão em 2021: 637,1% e 

388,7%, respectivamente (Quadro 31). 

As freguesias mais populosas (Santa Eufémia e São Miguel) 

apresentarão em 2021 valores de índice de envelhecimento de 227,3% e 

206,6%, valores superiores aos verificados em 2001 (204,4% e 198,2%, 

respectivamente). 

Relativamente ao índice de dependência total, são as freguesias mais 

populosas que apresentam valores mais reduzidos, sendo que a 

Freguesia de Santa Eufémia assume neste contexto o valor mais baixo, 

com 55,9% em 2021, quando em 2001 o valor era de 63,6% (Quadro 32). 

 

Quadro 31 - Índice de envelhecimento por freguesia no Município de Penela entre 2001 e 
2021 (%). 

Freguesias 2001* 2006 2011 2016 2021

Cumeeira 212,9 288,9 328,9 391,5 388,7

Espinhal 264,2 202,0 166,2 146,2 142,2

Podentes 231,7 224,4 211,0 186,3 192,5

Rabaçal 291,7 292,6 350,6 498,7 637,1

Santa Eufémia 204,4 211,7 217,5 219,9 227,3

São Miguel 198,2 217,6 215,3 207,9 206,6

Total 218,2 226,8 222,0 219,2 222,4
 

(2001* – INE, Censos 2001). 
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Quadro 32 - Índice de dependência por freguesia no Município de Penela entre 2001 e 2021 
(%). 

Freguesias 2001* 2006 2011 2016 2021

Cumeeira 66,8 70,4 70,1 71,8 72,9

Espinhal 79,7 87,8 86,2 71,8 60,7

Podentes 55,7 66,4 79,7 83,9 75,5

Rabaçal 71,2 79,7 75,3 79,8 86,6

Santa Eufémia 63,6 68,5 63,7 59,8 55,9

São Miguel 63,6 66 67,3 64,5 59,5

Total 65,9 70,7 70,3 67,3 62,7
 

(2001* – INE, Censos 2001). 

 

 

A análise realizada permite apresentar uma síntese dos principais 

comportamentos detectados no Município de Penela. 

No que se refere à evolução do Município de Penela, regista-se um 

decréscimo da população na década mais recente, o qual resulta, 

fundamentalmente, da dinâmica natural da população com taxas de 

natalidade reduzidas e mortalidade relativamente mais elevadas, sendo 

que esta supera aquela na década de noventa.  

Esta evolução não sofreu alteração mesmo tendo em atenção os 

efeitos da mobilidade da população, já que o Município apresenta um 

saldo positivo, característica que deve ser perspectivada no quadro da 

demografia portuguesa das décadas mais recentes. 

Numa aproximação na escala de análise e numa perspectiva do 

território de freguesia, destacamos a evolução desfavorável da 

generalidade das freguesias, e mesmo das que são sede de Município: 

Santa Eufémia e, particularmente, São Miguel. 

As tendências de futuro traduzem-se numa dinâmica natural 

caracterizada por uma diminuição dos nascimentos associada a taxas de 

fecundidade e de natalidade mais reduzidas. Todas as freguesias do 

Município de Penela perderão população, tendência evolutiva que nem a 

consideração do saldo migratório poderá ajudar a compensar. 

Relativamente à distribuição da população residente no território do 

Município, constata-se um dispositivo espacial em que, não obstante a 

perda generalizada de população, ocorre algum reforço do centro (Santa 

Eufémia).  

Estamos, assim, em presença de um território de contrastes físicos e 

em que as vantagens da posição não têm conseguido inverter a 

tendência de perda de população que tem vindo a ocorrer desde os anos 

oitenta do século passado. Ao mesmo tempo, os diferentes actores não 

têm tido capacidade de mobilizar algumas das potencialidades que o 

território apresenta (recursos naturais) e os investimentos em infra-

estruturas. É neste sentido que as políticas a definir e as decisões a 

tomar devem ser perspectivadas tendo em atenção o contexto da análise 

realizada e as tendências detectadas. 
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SOCIOECONOMIA 

A caracterização da população deve também avaliar as principais 

alterações da geografia das actividades económicas, assim como os 

elementos associados à componente social. As mudanças observadas na 

economia e na sociedade consideram aspectos relativos às variáveis que 

caracterizam quantitativamente e qualitativamente o local de habitação 

dos residentes, as famílias base fundamental de estruturação da 

sociedade tendo em atenção as mudanças que têm vindo a ocorrer nas 

décadas mais recentes e a abertura da sociedade analisada pela 

presença de indivíduos de outras nacionalidades. Por outro lado, são 

também analisadas as características das actividades económicas, base 

essencial para compreender a produção e a forma de obtenção dos 

rendimentos e os problemas associados à dinâmica actual da economia. 

É neste quadro que é feita uma análise detalhada dos principais 

aspectos dos meios de vida, destacando-se as situações mais 

problemáticas do ponto de vista social e de política de suporte que é 

necessário desenvolver. A dinâmica económica e social descrita tem 

tradução no posicionamento que os territórios revelam em termos de 

nível de vida (poder de compra). 

 

3.1. Nacionalidade da população residente 

Considerando os 6594 residentes no Município de Penela no ano de 

2001 (Quadro 33), 6451 apresentam nacionalidade portuguesa (97,8%), 

sendo que apenas 92 residentes apresentam nacionalidade estrangeira 

(1,4%). Importa referir ainda que 51 residentes apresentam dupla 

nacionalidade, representando 0,8%. De salientar que o peso de 

população estrangeira é superior para o Município de Penela 

comparativamente aos outros Municípios limítrofes, e até para a Sub-

região do Pinhal Interior Norte (1,0%) e para o Distrito de Coimbra 

(1,1%). Comparativamente ao ano de 1991 verifica-se um ligeiro 

acréscimo de população de origem estrangeira (de 59 para 92 

residentes). 

No que diz respeito aos 92 residentes estrangeiros e tendo em 

consideração o ano de 2001, 2,2% são de origem brasileira, 

correspondendo a 2 residentes e 10,9% são oriundos dos PALOPS 

(Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Moçambique e 

São Tomé e Príncipe), correspondendo a 10 residentes (Quadro 34). Por 

outro lado, e assumindo quantitativos de maior expressividade surgem os 

indivíduos oriundos de França (14 residentes, correspondendo a 15,2%) 

e os indivíduos oriundos de outros países (66 residentes, 

correspondendo a 71,7%). Em termos de variação entre 1991 e 2001 

importa salientar, por um lado, o acréscimo de indivíduos oriundos de 

França (de 3 para 14 residentes), dos PALOPS (de 4 para 10 residentes), 

de outros países (nomeadamente oriundos da Europa de Leste) (de 47 

para 66 residentes) e, por outro lado, o decréscimo de indivíduos 

oriundos do Brasil (de 5 para 2 indivíduos). 

Os Municípios que confrontam com o Município de Penela apresentam 

um cenário idêntico ao descrito: um aumento de indivíduos de 

nacionalidade estrangeira, assim como uma predominância destes 

indivíduos oriundos de outros países. Para a Sub-região do Pinhal Interior 

Norte ocorreu um acréscimo de indivíduos de nacionalidade estrangeira 

(de 810 residentes em 1991 para 1423 em 2001). 

3 
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Quadro 33 - População residente segundo a nacionalidade. 

1991 2001

Nº % Nº % Nº % Nº %

Condeix a-a-Nova 12917 99,2 15069 98,2 75 0,6 116 0,8 13027 15340

Soure 21555 99,3 20678 98,7 63 0,3 122 0,6 21704 20940

Baixo Mondego 353768 98,9 362922 97,7 2449 0,7 4131 1,1 357792 371439

Ansião 13908 99,1 13535 98,7 69 0,5 81 0,6 14029 13719

Figueiró dos Vinhos 7927 98,9 7276 99,0 38 0,5 47 0,6 8012 7352

Miranda do Corv o 11590 99,3 12850 98,3 64 0,5 117 0,9 11674 13069

Penela 6837 98,8 6451 97,8 59 0,9 92 1,4 6919 6594

Pinhal Interior Norte 138095 99,1 136089 98,2 810 0,6 1423 1,0 139413 138535

Distrito de Coimbra 423177 98,9 431448 97,8 2848 0,7 4982 1,1 427839 441204

Unidade Geográfica

Nº

Pop. ResidenteEstrangeira

1991 2001 1991 2001

Portuguesa

 
Fonte: INE. 

 

 

Quadro 34 - População residente segundo o país de origem. 

1991 2001

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Condeix a-a-Nova 28 37,3 29 25,0 10 13,3 16 13,8 22 29,3 27 23,3 15 20,0 44 37,9 75 116

Soure 19 30,2 32 26,2 3 4,8 17 13,9 17 27,0 22 18,0 24 38,1 51 41,8 63 122

Baixo Mondego 422 17,2 538 13,0 442 18,0 1063 25,7 494 20,2 677 16,4 1091 44,5 1853 44,9 2449 4131

Ansião 15 21,7 18 22,2 20 29,0 18 22,2 6 8,7 8 9,9 28 40,6 37 45,7 69 81

Figueiró dos Vinhos 4 10,5 7 14,9 8 21,1 6 12,8 9 23,7 1 2,1 17 44,7 33 70,2 38 47

Miranda do Corv o 9 14,1 11 9,4 10 15,6 22 18,8 11 17,2 23 19,7 34 53,1 61 52,1 64 117

Penela 3 5,1 14 15,2 4 6,8 10 10,9 5 8,5 2 2,2 47 79,7 66 71,7 59 92

Pinhal Interior Norte 117 14,4 164 11,5 126 15,6 221 15,5 129 15,9 162 11,4 438 54,1 876 61,6 810 1423

Distrito de Coimbra 433 15,2 579 11,6 476 16,7 1187 23,8 576 20,2 750 15,1 1363 47,9 2466 49,5 2848 4982

Total

Nº

2001Unidade Geográfica

França PALOPS Brasil Outros

1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991

 
Fonte: INE. 
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3.2. Tipologia das famílias 

Relativamente ao tipo de famílias existentes no Município de Penela, 

assumem predominância as famílias clássicas, ou seja, o conjunto de 

pessoas que residem no mesmo alojamento, que têm relações de 

parentesco entre si e que ocupam a totalidade ou parte do alojamento 

(Quadro 35). 

Efectivamente, em 2001 existiam cerca de 2515 famílias clássicas no 

Município, correspondendo a 99,88% do total de famílias, sendo que no 

mesmo ano existiam apenas 3 famílias institucionais, ou seja, residentes 

num alojamento colectivo governados por uma entidade interior ou 

exterior ao grupo (correspondendo a 0,12%). Esta situação é idêntica à 

observada no ano de 1991, em linha com o registado para os Municípios 

limítrofes e para a Sub-região que o integra. 

 

Quadro 35 - Tipo de famílias. 

1991 2001

Nº % Nº % Nº % Nº %

Condeix a-a-Nov a 4340 99,86 5427 99,87 6 0,14 7 0,13 4346 5434

Soure 7760 99,97 7925 99,89 2 0,03 9 0,11 7762 7934

Baixo Mondego 119948 99,91 134212 99,88 113 0,09 155 0,12 120061 134367

Ansião 4785 99,98 5046 99,90 1 0,02 5 0,10 4786 5051

Figueiró dos Vinhos 2832 99,96 2833 99,93 1 0,04 2 0,07 2833 2835

Miranda do Corvo 3845 99,92 4668 99,79 3 0,08 10 0,21 3848 4678

Penela 2441 99,88 2515 99,88 3 0,12 3 0,12 2444 2518

Pinhal Interior Norte 48529 99,93 51488 99,87 33 0,07 65 0,13 48562 51553

Distrito de Coimbra 144832 99,90 160303 99,88 140 0,10 199 0,12 144972 160502

Unidade Geográfica

Nº

1991 2001 1991 2001

FamíliasFamílias Clássicas Famílias Institucionais

 
Fonte: INE. 

A média do número de pessoas por família ronda os 2,62 indivíduos 

em 2001 para o Município de Penela, sendo que em 1991 o valor era 

ligeiramente superior: 2,83 (Quadro 36). 

Neste contexto, os Municípios limítrofes apresentam valores idênticos, 

sendo que o Município de Condeixa-a-Nova é o que apresenta o valor 

mais expressivo (2,82 indivíduos no ano de 2001). 

 

Quadro 36 - Número de pessoas por família (Nº). 

1991 2001 1991 2001

Condeix a-a-Nov a 3,00 2,82 3,00 2,83

Soure 2,80 2,64 2,80 2,64

Baixo Mondego 2,98 2,76 2,98 2,77

Ansião 2,93 2,72 2,93 2,72

Figueiró dos Vinhos 2,83 2,59 2,83 2,60

Miranda do Corv o 3,03 2,79 3,04 2,80

Penela 2,83 2,62 2,83 2,62

Pinhal Interior Norte 2,87 2,69 2,87 2,69

Distrito de Coimbra 2,95 2,75 2,95 2,75

Total Família clássica
Unidade Geográfica

 
Fonte: INE. 

 

Numa referência ao número de pessoas existente nas famílias 

clássicas (Quadro 37 e Quadro 38), verifica-se uma predominância de 

famílias constituídas por duas pessoas (843 famílias em 2001, 

correspondendo a 33,52%). As famílias clássicas constituídas por um e 

por três elementos apresentam resultados a ter em conta (541 e 535 

famílias, correspondendo a 21,51% e 21,27%, respectivamente). 
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As famílias compostas por 4 pessoas apresentam uma menor 

representatividade no contexto do Município (16,42%, correspondendo a 

413 famílias). As famílias constituídas por 5 e mais elementos 

correspondem a apenas 7,28% (183 famílias). Tendo por referência os 

valores do ano de 1991, interessa referir que, comparativamente a 2001, 

verificou-se um acréscimo no número de famílias com 1, 2 e 3 elementos 

(correspondendo a um aumento de 13,4%, 11,5% e 13,3%, 

respectivamente), enquanto que as famílias mais numerosas (com 4 e 5 

elementos) apresentaram um decréscimo no mesmo período (de -2,1% e 

-41,7%, respectivamente). 

De salientar que dominam as famílias clássicas constituídas por 2 

elementos, em linha com o observado para os Municípios limítrofes, para 

a Sub-região do Pinhal Interior Norte e para o Distrito de Coimbra. 

 

 

 

Quadro 37 - Famílias clássicas segundo a dimensão. 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Condeix a-a-Nova 611 14,08 828 15,26 1288 29,68 1683 31,01 1041 23,99 1483 27,33 902 20,78 1031 19,00 498 11,47 402 7,41

Soure 1191 15,35 1406 17,74 2571 33,13 2693 33,98 1747 22,51 1981 25,00 1548 19,95 1429 18,03 703 9,06 416 5,25

Baixo Mondego 17788 14,83 24623 18,35 32678 27,24 39280 29,27 28541 23,79 33235 24,76 26231 21,87 26223 19,54 14710 12,26 10851 8,08

Ansião 789 16,49 918 18,19 1383 28,90 1626 32,22 1001 20,92 1133 22,45 975 20,38 989 19,60 637 13,31 380 7,53

Figueiró dos Vinhos 517 18,26 617 21,78 908 32,06 970 34,24 558 19,70 551 19,45 491 17,34 483 17,05 358 12,64 212 7,48

Miranda do Corv o 550 14,30 769 16,47 1055 27,44 1417 30,36 866 22,52 1225 26,24 881 22,91 939 20,12 493 12,82 318 6,81

Penela 477 19,54 541 21,51 756 30,97 843 33,52 472 19,34 535 21,27 422 17,29 413 16,42 314 12,86 183 7,28

Pinhal Interior Norte 8507 17,53 10010 19,44 15248 31,42 16866 32,76 9661 19,91 11471 22,28 8962 18,47 9145 17,76 6151 12,67 3996 7,76

Distrito de Coimbra 22502 15,54 29968 18,69 40725 28,12 47872 29,86 33375 23,04 38956 24,30 30622 21,14 30644 19,12 17608 12,16 12863 8,02

 1 pessoa

20011991Unidade Geográfica 1991200119912001

 2 pessoas  3 pessoas 5 pessoas e mais

20011991

4 pessoas

20011991

Fonte: INE. 
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Quadro 38 - Variação das famílias clássicas segundo a dimensão entre 1991 e 2001 (%). 

Unidade Geográfica 1 pessoa 2 pessoas 3 pessoas 4 pessoas 5 pessoas e mais

Condeix a-a-Nov a 35,5 30,7 42,5 14,3 -19,3

Soure 18,1 4,7 13,4 -7,7 -40,8

Baixo Mondego 38,4 20,2 16,4 0,0 -26,2

Ansião 16,3 17,6 13,2 1,4 -40,3

Figueiró dos Vinhos 19,3 6,8 -1,3 -1,6 -40,8

Miranda do Corv o 39,8 34,3 41,5 6,6 -35,5

Penela 13,4 11,5 13,3 -2,1 -41,7

Pinhal Interior Norte 17,7 10,6 18,7 2,0 -35,0

Distrito de Coimbra 33,2 17,5 16,7 0,1 -26,9
 

Fonte: INE. 

 

Um último aspecto destaca a partir da leitura dos valores relativos à 

estrutura etária, o predomínio de dois ou três indivíduos por família 

clássica com indivíduos de diferentes idades (Quadro 39). No Município 

de Penela as famílias com esta composição representam, 

respectivamente, 48,2% e 29,8% do total de famílias clássicas. Estes 

valores são semelhantes aos observados no Pinhal Interior Norte (48,9% 

e 30,7%). Uma análise mais detalhada indica que as famílias com 3 ou 

mais indivíduos com 15 ou mais anos são as estruturas características no 

Município de Penela e no território em que se enquadra. 

Por outro lado, destaca-se o facto de as famílias clássicas constituídas 

por uma mulher com 65 ou mais anos serem mais expressivas no 

Município de Penela o mesmo se observando nas famílias clássicas 

constituídas por dois indivíduos, sendo ambos ou pelo menos um com 

idade igual ou superior a 65 anos. Isto significa, tal como registámos da 

análise da estrutura demográfica, a tendência de envelhecimento e a 

necessidade de definir políticas sociais activas para estes grupos 

populacionais. 

 

Quadro 39 - Famílias clássicas segundo a estrutura etária dos membros da família em 2001. 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Condeix a-a-Nov a 11 0,2 127 2,3 126 2,3 10 0,2 165 3,0 389 7,2 4 0,1 53 1,0

Soure 11 0,1 140 1,8 246 3,1 13 0,2 209 2,6 787 9,9 3 0,0 58 0,7

Baixo Mondego 798 0,6 3812 3,1 2387 1,9 1194 1,0 5621 4,6 9204 7,5 123 0,1 1326 1,1

Ansião 4 0,1 114 2,3 162 3,2 8 0,2 136 2,7 494 9,8 3 0,1 42 0,8

Figueiró dos Vinhos 5 0,2 79 2,8 92 3,2 5 0,2 96 3,4 339 12,0 1 0,0 24 0,8

Miranda do Corv o 27 0,6 132 2,8 88 1,9 16 0,3 169 3,6 337 7,2 3 0,1 43 0,9

Penela 8 0,3 86 3,4 104 4,1 4 0,2 66 2,6 273 10,9 1 0,0 13 0,5

Pinhal Interior Norte 116 0,2 1304 2,5 1620 3,1 105 0,2 1565 3,0 5299 10,3 28 0,1 455 0,9

Distrito de Coimbra 878 0,5 4756 3,0 3496 2,2 1266 0,8 6732 4,2 12837 8,0 144 0,1 1660 1,0

1 M 15 e 24 1 M 25 e 64 anos 1 M 65 ou mais 1 H, 1 ou + < 15 1 M, 1 ou + < 15
Unidade Geográfica

1 H 15 e 24 1 H 25 e 64 anos 1 H 65 ou mais

 
(Continua) 
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(Continuação) 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Condeix a-a-Nov a 15 0,3 677 12,5 121 2,2 826 15,2 1133 20,9 1770 32,6 0 0,0

Soure 22 0,3 802 10,1 137 1,7 1689 21,3 1203 15,2 2605 32,9 0 0,0

Baixo Mondego 452 0,4 13263 10,8 2422 2,0 18677 15,2 20283 16,5 43640 35,4 3 0,0

Ansião 20 0,4 544 10,8 70 1,4 963 19,1 821 16,3 1665 33,0 0 0,0

Figueiró dos Vinhos 10 0,4 319 11,3 43 1,5 580 20,5 395 13,9 844 29,8 1 0,0

Miranda do Corv o 20 0,4 539 11,5 110 2,4 719 15,4 976 20,9 1489 31,9 0 0,0

Penela 14 0,6 252 10,0 50 2,0 518 20,6 377 15,0 749 29,8 0 0,0

Pinhal Interior Norte 222 0,4 5510 10,7 897 1,7 9913 19,3 8631 16,8 15821 30,7 2 0,0

Distrito de Coimbra 625 0,4 17280 10,8 3124 1,9 25527 15,9 26859 16,8 55115 34,4 4 0,0

Outros casos
Unidade Geográfica

2, 15 e 24 2, 25 e 64 2, 15 e 24  e  25 e 64 2, ambas ou pelo menos 1 com 65 ou + 2 ambas 15 ou +, outras <15 anos (T) 3 ou mais 15 ou + anos (T)

 
Fonte: INE. 

 

3.3. Habitação 

No que respeita ao tipo de utilização dos edifícios (Quadro 40), no 

Município de Penela observa-se para o ano de 1991 um predomínio de 

edifícios com função residencial (99,6%), tendo por comparação os 

edifícios com função não residencial (0,4%). 

A mesma tendência é verificada no contexto da Sub-região do Pinhal 

Interior Norte (98,9% e 1,1%, respectivamente) e do Distrito de Coimbra 

(98,7% e 1,3%, respectivamente). 

Para o ano mais recente, no contexto do Município de Penela, o 

predomínio dos edifícios com função residencial mantém-se de forma 

evidente (99,6%), tal como na Sub-região do Pinhal Interior Norte e no 

Distrito de Coimbra (99,4% e 99,3%, respectivamente). 

Os Municípios que confrontam com Penela evidenciam, igualmente, um 

predomínio dos edifícios com função residencial, apresentando para 

ambos os anos valores idênticos aos observados no Município de 

Penela. 

 

Quadro 40 - Tipo de utilização dos edifícios. 

1991 2001

Nº % Nº % Nº % Nº %

Condeix a-a-Nov a 5061 98,8 5569 99,7 59 1,2 19 0,3 5120 5588

Soure 9334 99,5 9656 99,7 46 0,5 30 0,3 9380 9686

Baixo Mondego 116559 98,8 125274 99,4 1397 1,2 782 0,6 117956 126056

Ansião 6376 99,7 7065 99,4 22 0,3 40 0,6 6398 7105

Figueiró dos Vinhos 3695 99,5 3979 99,7 17 0,5 12 0,3 3712 3991

Miranda do Corv o 4701 97,4 5310 99,7 125 2,6 18 0,3 4826 5328

Penela 3352 99,6 3672 99,6 15 0,4 16 0,4 3367 3688

Pinhal Interior Norte 70059 98,9 76653 99,4 793 1,1 488 0,6 70852 77141

Distrito de Coimbra 155581 98,7 168229 99,3 1995 1,3 1109 0,7 157576 169338

Nº

Total

Unidade Geográfica

Não residenciais

2001199120011991

Residenciais

Fonte: INE. 

 

Relativamente à época de construção ou reconstrução dos edifícios 

(Quadro 41), no Município de Penela constata-se um predomínio de 

construções anteriores a 1981 (58,0%), sendo que as construções 

relativas aos períodos de 1991-1995 e 1996-2001 assumem alguma 

importância no contexto do Município (10,5% e 14,2%, respectivamente). 
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Por outro lado, as construções correspondentes aos períodos de 1981-

1985 e 1986-1990 têm uma menor representatividade (9,2% e 8,0%, 

respectivamente). 

Os Municípios que confrontam com Penela evidenciam, igualmente, um 

predomínio de construções anteriores a 1981, apresentando todos eles 

valores idênticos aos observados no Município de Penela, sendo que o 

Município de Soure apresenta valores mais expressivos (69,1%). 

Considerando as Sub-regiões do Baixo Mondego e Pinhal Interior Norte, 

o cenário de predomínio das construções anteriores a 1981 mantém-se 

(63,9% e 64,0%, respectivamente), tal como no Distrito de Coimbra 

(63,5%). 

 

Quadro 41 - Época de construção ou reconstrução dos edifícios. 

Total

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº

Condeix a-a-Nova 3261 58,4 600 10,7 386 6,9 544 9,7 797 14,3 5588

Soure 6689 69,1 939 9,7 671 6,9 666 6,9 721 7,4 9686

Baixo Mondego 80497 63,9 13852 11,0 10088 8,0 9968 7,9 11651 9,2 126056

Ansião 4883 68,7 638 9,0 490 6,9 500 7,0 594 8,4 7105

Figueiró dos Vinhos 2470 61,9 348 8,7 338 8,5 396 9,9 439 11,0 3991

Miranda do Corv o 3117 58,5 585 11,0 531 10,0 465 8,7 630 11,8 5328

Penela 2138 58,0 340 9,2 299 8,1 387 10,5 524 14,2 3688

Pinhal Interior Norte 49360 64,0 7425 9,6 6051 7,8 6282 8,1 8023 10,4 77141

Distrito de Coimbra 107524 63,5 17996 10,6 13692 8,1 13615 8,0 16511 9,8 169338

Unidade Geográfica
 1986 e 1990Anterior a 1981  1996 e 2001 1991 e 1995 1981 e 1985

Fonte: INE. 

 

Considerando os edifícios segundo o número de pavimentos, importa 

referir que no período 1991-2001, o Município de Penela registou um 

acréscimo no número de edifícios com 2, 3 e 4 pavimentos, 

correspondendo a um aumento de 15,5%, 9,2% e 0,4%, respectivamente 

(Quadro 42). Por outro lado, registou-se uma diminuição no número de 

edifícios com 1 e 5 ou mais pavimentos, correspondendo a um 

decréscimo de -24,8% e -0,4%, respectivamente. 

É de salientar o predomínio dos edifícios com 2 pavimentos no 

Município de Penela, tanto em 1991 (58,2%), como em 2001 (73,8%), tal 

como se pode observar no contexto da Sub-região do Pinhal Interior 

Norte (52,0% e 57,6%, respectivamente). 

Tendo por referência a Sub-região do Baixo Mondego, no período 

1991-2001 observa-se um predomínio dos edifícios com apenas 1 

pavimento. No Distrito de Coimbra em 1991 verifica-se uma maior 

representatividade de edifícios com apenas 1 pavimento (36,0%), 

enquanto em 2001 predominam os edifícios com 2 pavimentos (46,2%). 

Atendendo ao número de edifícios segundo o número de alojamentos 

(Quadro 43 e Quadro 44), observa-se no Município de Penela, para os 

anos de 1991 e 2001, um claro predomínio de edifícios com apenas 1 

alojamento (99,5% e 98,1%, respectivamente), sendo que se constata a 

mesma tendência no contexto da Sub-região do Pinhal Interior Norte 

(97,0% e 95,8%, respectivamente) e do Distrito de Coimbra (91,4% e 

90,4%, respectivamente). 

Os Municípios que confrontam com Penela evidenciam igualmente este 

predomínio de edifícios com apenas 1 alojamento, apresentando todos 

eles, para ambos os anos, valores idênticos aos observados no Município 

de Penela, tal como também se pode observar na Sub-região do Baixo 

Mondego. 
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Quadro 42 - Edifícios segundo o número de pavimentos. 

1991 2001

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Condeix a-a-Nov a 2709 52,9 2208 39,5 2296 44,8 2770 49,6 104 2,0 461 8,2 8 0,2 73 1,3 3 0,1 76 1,4 5120 5588

Soure 5958 63,5 4668 48,2 3258 34,7 4381 45,2 153 1,6 570 5,9 5 0,1 49 0,5 6 0,1 18 0,2 9380 9686

Baixo Mondego 67204 57,0 55515 44,0 43740 37,1 53801 42,7 4131 3,5 11387 9,0 1626 1,4 2827 2,2 1255 1,1 2526 2,0 117956 126056

Ansião 3494 54,6 3025 42,6 2844 44,5 3800 53,5 48 0,8 260 3,7 8 0,1 15 0,2 4 0,1 5 0,1 6398 7105

Figueiró dos Vinhos 994 26,8 917 23,0 2670 71,9 2503 62,7 46 1,2 528 13,2 1 0,0 35 0,9 1 0,0 8 0,2 3712 3991

Miranda do Corv o 1637 33,9 992 18,6 3041 63,0 4011 75,3 121 2,5 249 4,7 15 0,3 35 0,7 12 0,2 41 0,8 4826 5328

Penela 1311 38,9 521 14,1 1960 58,2 2720 73,8 78 2,3 425 11,5 5 0,1 21 0,6 13 0,4 1 0,0 3367 3688

Pinhal Interior Norte 31481 44,4 16039 20,8 36874 52,0 44431 57,6 2145 3,0 14760 19,1 222 0,3 1514 2,0 130 0,2 397 0,5 70852 77141

Distrito de Coimbra 84231 53,5 60905 36,0 64266 40,8 78161 46,2 5925 3,8 23338 13,8 1798 1,1 4118 2,4 1356 0,9 2816 1,7 157576 169338

Unidade Geográfica

2 3

1991 2001 1991 2001

1 4 5 e mais

1991 2001 1991 2001 1991 2001

Total

Nº 

 
Fonte: INE. 

 

 

Quadro 43 - Edifícios segundo o número de alojamentos (Nº). 

1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001

Condeix a-a-Nov a 4932 5229 140 190 18 36 7 18 23 115 5120 5588

Soure 8935 9191 389 410 26 24 8 13 22 48 9380 9686

Baixo Mondego 105669 111724 7080 7209 1641 1889 933 1109 2633 4125 117956 126056

Ansião 6209 6806 135 197 19 27 18 40 17 35 6398 7105

Figueiró dos Vinhos 3617 3822 68 123 11 17 12 11 4 18 3712 3991

Miranda do Corv o 4692 5078 0 150 15 16 6 14 17 70 4730 5328

Penela 3349 3618 13 56 3 5 0 0 2 9 3367 3688

Pinhal Interior Norte 68715 73905 1573 1997 215 289 131 214 218 736 70852 77141

Distrito de Coimbra 144089 153112 7934 8299 1776 2067 999 1211 2778 4649 157576 169338

Total4
Unidade Geográfica

1 2 3 5 e mais

Fonte: INE. 

Quadro 44 - Edifícios segundo o número de alojamentos (%). 

1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001

Condeix a-a-Nova 96,3 93,6 2,7 3,4 0,4 0,6 0,1 0,3 0,4 2,1

Soure 95,3 94,9 4,1 4,2 0,3 0,2 0,1 0,1 0,2 0,5

Baixo Mondego 89,6 88,6 6,0 5,7 1,4 1,5 0,8 0,9 2,2 3,3

Ansião 97,0 95,8 2,1 2,8 0,3 0,4 0,3 0,6 0,3 0,5

Figueiró dos Vinhos 97,4 95,8 1,8 3,1 0,3 0,4 0,3 0,3 0,1 0,5

Miranda do Corv o 99,2 95,3 0,0 2,8 0,3 0,3 0,1 0,3 0,4 1,3

Penela 99,5 98,1 0,4 1,5 0,1 0,1 0,0 0,0 0,1 0,2

Pinhal Interior Norte 97,0 95,8 2,2 2,6 0,3 0,4 0,2 0,3 0,3 1,0

Distrito de Coimbra 91,4 90,4 5,0 4,9 1,1 1,2 0,6 0,7 1,8 2,7

Unidade Geográfica
1 2 3 4 5 e mais

Fonte: INE. 
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Considerando os edifícios segundo a existência de recolha de resíduos 

sólidos urbanos (Quadro 45), importa referir que em 2001 se observa no 

Município de Penela um predomínio de edifícios com recolha de resíduos 

sólidos urbanos (87,1%), por comparação aos edifícios sem recolha de 

resíduos sólidos urbanos (12,9%). 

A mesma tendência é verificada no contexto da Sub-região do Pinhal 

Interior Norte (91,4% e 8,6%, respectivamente) e do Distrito de Coimbra 

(92,8% e 7,2%, respectivamente). Contudo, é de salientar que o 

Município de Penela, em comparação com os restantes Municípios e no 

contexto da Sub-região e do Distrito de Coimbra, é o Município que 

assume uma percentagem mais expressiva relativamente aos edifícios 

sem recolha de resíduos sólidos urbanos. Os Municípios que confrontam 

com Penela evidenciam, igualmente, este predomínio de edifícios com 

recolha de resíduos sólidos urbanos. 

 

Quadro 45 - Edifícios segundo a existência de recolha de resíduos sólidos urbanos em 
2001. 

Nº % Nº %

Condeix a-a-Nova 5409 96,8 179 3,2 5588

Soure 8805 90,9 881 9,1 9686

Baixo Mondego 118144 93,7 7912 6,3 126056

Ansião 6735 94,8 370 5,2 7105

Figueiró dos Vinhos 3761 94,2 230 5,8 3991

Miranda do Corv o 5148 96,6 180 3,4 5328

Penela 3212 87,1 476 12,9 3688

Pinhal Interior Norte 70537 91,4 6604 8,6 77141

Distrito de Coimbra 157151 92,8 12187 7,2 169338

Unidade Geográfica
Com Sem

Total

 
Fonte: INE. 

A consideração das condições dos alojamentos revela que o Município 

de Penela tal como os Municípios com os quais confronta apresentam 

uma cobertura quase total considerando as redes eléctricas, de água 

canalizada e o sistema de esgotos, com um grau de cobertura superior a 

96% (Quadro 46 e Quadro 47). 

No caso das instalações sanitárias os valores inferiores são, no geral, 

superiores a 86%. No que se refere a outras condições, destaca-se que 

os alojamentos apresentam uma boa cobertura relativamente à 

instalação de banho ou duche e também de cozinha/kitchenete, com 

graus de cobertura elevados, menores no caso das condições de banho 

ou duche. 

Quanto à existência de sistema de aquecimento central, os resultados 

menores de cobertura devem ser entendidos no quadro da evolução do 

número de alojamentos, sendo que apenas nos alojamentos construídos 

na última década houve uma preocupação de dotar as habitações com 

este tipo de valência. 

A análise dos resultados para estas variáveis sublinha o facto de o 

território em que se insere o Município não apresentar grandes diferenças 

no grau de cobertura e também o reforço que na década de noventa 

ocorreu em todos os Municípios em análise. Os valores das Sub-regiões 

do Baixo Mondego e do Pinhal Interior Norte não apresentam diferenças 

significativas. 
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Quadro 46 - Alojamentos familiares clássicos segundo as condições dos alojamentos (Nº). 

1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001

Condeix a-a-Nova 4243 5353 87 16 3724 5294 606 75 3419 5078 911 291 3261 4980 1069 389

Soure 7458 7780 201 42 5719 7652 1940 170 5891 7299 1768 523 5452 7061 2207 761

Baixo Mondego 114048 130180 1909 459 102780 129128 13177 1511 102793 126457 13164 4182 95512 123214 20445 7425

Ansião 4598 4985 123 26 3994 4953 727 58 3616 4658 1105 353 3365 4546 1356 465

Figueiró dos Vinhos 2721 2809 96 8 2073 2781 744 36 2132 2649 685 168 1887 2519 930 298

Miranda do Corv o 3764 4550 77 17 3479 4507 362 60 3320 4418 521 149 2809 4230 1032 337

Penela 2317 2445 116 19 2230 2434 203 30 1789 2255 644 209 1571 2127 862 337

Pinhal Interior Norte 46400 50501 1803 347 41761 49978 6442 870 39135 48055 9068 2793 34573 45679 13630 5169

Distrito de Coimbra 137663 156000 3131 698 124470 154633 16324 2065 122804 150991 17990 5707 112577 146134 28217 10564

Unidade Geográfica

Electricidade Água canalizada Instalações sanitárias Instalação de banho ou duche

Com Sem Com Sem Com retrete Sem retrete Com Sem

 
(Continua) 

 

 

(Continuação) 

1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001

Condeix a-a-Nov a 3380 5237 950 132 376 4993 4300 5346 15 17

Soure 5959 7562 1700 260 390 7432 7616 7796 26 14

Baixo Mondego 102224 128610 13733 2029 7886 122753 114821 129694 558 323

Ansião 3652 4905 1069 106 249 4762 4691 4994 25 7

Figueiró dos Vinhos 2149 2767 668 50 78 2739 2794 2803 19 11

Miranda do Corv o 3189 4510 652 57 231 4336 3825 4545 6 10

Penela 1781 2398 652 66 98 2366 2408 2445 21 8

Pinhal Interior Norte 39045 49731 9158 1117 2579 48269 47815 50546 204 115

Distrito de Coimbra 122080 154014 18714 2684 8912 147786 139473 155583 664 384

Unidade Geográfica

Sistema de esgotos Sistema de aquecimento central Cozinha/Kitchenete

Com Sem Com Sem Com Sem

 
Fonte: INE. 
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Quadro 47 - Alojamentos familiares clássicos segundo as condições dos alojamentos (%). 

1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001

Condeixa-a-Nova 98,0 99,7 2,0 0,3 86,0 98,6 14,0 1,4 79,0 94,6 21,0 5,4 75,3 92,8 24,7 7,2

Soure 97,4 99,5 2,6 0,5 74,7 97,8 25,3 2,2 76,9 93,3 23,1 6,7 71,2 90,3 28,8 9,7

Baixo Mondego 98,4 99,6 1,6 0,4 88,6 98,8 11,4 1,2 88,6 96,8 11,4 3,2 82,4 94,3 17,6 5,7

Ansião 97,4 99,5 2,6 0,5 84,6 98,8 15,4 1,2 76,6 93,0 23,4 7,0 71,3 90,7 28,7 9,3

Figueiró dos Vinhos 96,6 99,7 3,4 0,3 73,6 98,7 26,4 1,3 75,7 94,0 24,3 6,0 67,0 89,4 33,0 10,6

Miranda do Corv o 98,0 99,6 2,0 0,4 90,6 98,7 9,4 1,3 86,4 96,7 13,6 3,3 73,1 92,6 26,9 7,4

Penela 95,2 99,2 4,8 0,8 91,7 98,8 8,3 1,2 73,5 91,5 26,5 8,5 64,6 86,3 35,4 13,7

Pinhal Interior Norte 96,3 99,3 3,7 0,7 86,6 98,3 13,4 1,7 81,2 94,5 18,8 5,5 71,7 89,8 28,3 10,2

Distrito de Coimbra 97,8 99,6 2,2 0,4 88,4 98,7 11,6 1,3 87,2 96,4 12,8 3,6 80,0 93,3 20,0 6,7

Unidade Geográfica

Electricidade Água canalizada Instalações sanitárias Instalação de banho ou duche

Com Sem Com Sem Com retrete Sem retrete Com Sem

 
(Continua) 

 

 

(Continuação) 

1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001

Condeix a-a-Nov a 78,1 97,5 21,9 2,5 99,3 99,6 0,3 0,3

Soure 77,8 96,7 22,2 3,3 99,4 99,7 0,3 0,2

Baixo Mondego 88,2 98,4 11,8 1,6 99,0 99,3 0,5 0,2

Ansião 77,4 97,9 22,6 2,1 99,4 99,7 0,5 0,1

Figueiró dos Vinhos 76,3 98,2 23,7 1,8 99,2 99,5 0,7 0,4

Miranda do Corv o 83,0 98,8 17,0 1,2 99,6 99,5 0,2 0,2

Penela 73,2 97,3 26,8 2,7 99,0 99,2 0,9 0,3

Pinhal Interior Norte 81,0 97,8 19,0 2,2 99,2 99,4 0,4 0,2

Distrito de Coimbra 86,7 98,3 13,3 1,7 99,1 99,3 0,5 0,2

Unidade Geográfica

Sistema de esgotos Sistema de aquecimento central Cozinha/Kitchenete

Com Sem Com Sem Com Sem

2001 2001

7,0

5,0

6,0

5,0

2,8

5,1

4,0

5,1

5,7

93,0

95,0

94,0

95,0

97,2

94,9

96,0

94,9

94,3
 

Fonte: INE. 
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3.4. Actividade económica 

Considerando a estrutura e variação da população activa para o 

Município de Penela (Quadro 48), importa referir que em 1991 a 

população activa tem maior relevância nos Homens (67,2%), em 

comparação com as Mulheres (32,8%). Para o ano mais recente, apesar 

de menos expressiva, esta tendência mantém-se (58,0% e 42,0%, 

respectivamente). Analisando a variação observada entre 1991-2001, os 

Homens apresentam um decréscimo de -2,7% da população activa, 

contrariamente às Mulheres, que apresentam um acréscimo acentuado 

de 44,1%. Tendo em conta os valores totais ocorreu no Município de 

Penela um aumento da população activa (12,7%). 

Esta dinâmica está de acordo com a realidade observada na Sub-

região do Pinhal Interior Norte e no Distrito de Coimbra, com a diferença 

de que ocorreu nestas unidades administrativas um acréscimo de 

população activa em ambos os sexos, considerando o período de 1991-

2001. 

 

 

Quadro 48 - População activa e variação. 

Total Total Homens Mulheres Total

Nº % Nº % Nº Nº % Nº % Nº

Condeix a-a-Nov a 3080 58,5 2186 41,5 5266 3810 54,3 3204 45,7 7014 23,7 46,6 33,2

Soure 5213 66,0 2686 34,0 7899 4912 57,9 3569 42,1 8481 -5,8 32,9 7,4

Baixo Mondego 90808 57,7 66461 42,3 157269 93413 53,8 80132 46,2 173545 2,9 20,6 10,3

Ansião 3548 67,3 1723 32,7 5271 3397 58,9 2371 41,1 5768 -4,3 37,6 9,4

Figueiró dos Vinhos 1836 64,9 994 35,1 2830 1745 58,4 1242 41,6 2987 -5,0 24,9 5,5

Miranda do Corv o 2934 63,2 1706 36,8 4640 3296 54,9 2712 45,1 6008 12,3 59,0 29,5

Penela 1521 67,2 744 32,8 2265 1480 58,0 1072 42,0 2552 -2,7 44,1 12,7

Pinhal Interior Norte 31689 62,6 18906 37,4 50595 33119 57,1 24858 42,9 57977 4,5 31,5 14,6

Distrito de Coimbra 105802 58,3 75569 41,7 181371 109833 54,2 92795 45,8 202628 3,8 22,8 11,7

1991 2001

Homens Mulheres Homens MulheresUnidade Geográfica

1991-2001

%

 
Fonte: INE. 
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A taxa de actividade refere-se à razão entre a população activa e a 

população residente (Quadro 49). De acordo com os dados de 1991 e 

2001, a taxa de actividade é superior nos Homens (45,9% e 46,3%, 

respectivamente), comparativamente ao observado no sexo feminino 

(20,6% e 31,6%, respectivamente), sendo de destacar o acréscimo mais 

expressivo desta taxa nas Mulheres, correspondendo a um aumento de 

10,9% (0,4% no sexo masculino). 

Relativamente à taxa de actividade total, esta era de 32,7% em 1991 e 

38,7% em 2001, correspondendo a um aumento de 6,0%. Os Municípios 

que confrontam com Penela apresentam uma dinâmica semelhante à 

referida anteriormente, tal como também se pode constatar a partir dos 

resultados registados na Sub-região do Pinhal Interior Norte e no Distrito 

de Coimbra. 

Numa referência à população empregada segundo o sector de 

actividade no Município de Penela, os valores recentes (de 1991 e 2001) 

indicam uma diminuição acentuada dos valores referentes ao emprego 

no sector primário (de 21,5% para 6,3%), um aumento do emprego no 

sector secundário (de 38,1% para 41,4%) e um reforço da relevância do 

emprego no sector terciário (de 40,4% para 52,2%), acompanhando a 

tendência observada a nível do Distrito de Coimbra e da Sub-região do 

Pinhal Interior Norte, sendo que em 2001 para o Pinhal Interior Norte 

passou a predominar a população empregada no sector terciário, quando 

em 1991 dominava a população empregada no sector secundário 

(Quadro 50). 

Quadro 49 - Taxa de actividade (%). 

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total

Condeix a-a-Nov a 51,1 31,2 40,4 52,8 39,5 45,7

Soure 49,9 23,9 36,4 48,6 32,9 40,5

Baixo Mondego 53,5 35,3 44,0 52,9 41,1 46,7

Ansião 52,5 23,7 37,6 51,6 33,2 42,0

Figueiró dos Vinhos 47,9 23,8 35,3 50,0 32,2 40,6

Miranda do Corv o 50,8 28,9 39,7 51,7 40,5 46,0

Penela 45,9 20,6 32,7 46,3 31,6 38,7

Pinhal Interior Norte 47,6 26,0 36,3 49,8 34,5 41,9

Distrito de Coimbra 52,1 33,6 42,4 52,3 40,1 45,9

1991 2001
Unidade Geográfica

 
Fonte: INE. 

 

Numa referência à população empregada segundo a situação na 

profissão no Município de Penela (Quadro 51), os valores recentes (de 

1991 e 2001) indicam um aumento de 4,5% da população empregadora e 

uma diminuição de, respectivamente, -15,8% e -1,6% da população 

trabalhadora por conta própria (TCP) e da população familiar não 

renumerada (TFNR). Por outro lado, é de salientar o claro predomínio da 

população por conta de outrem (TCO), apresentando 63,5% em 1991 e 

77,4% em 2001, correspondendo a um aumento de 13,9%. A população 

empregada segundo a situação de membro activo cooperativa não sofre 

qualquer alteração em termos percentuais (0,1% em ambos os anos), 

sendo que a população empregada segundo outra situação apresenta um 

decréscimo de -0,9%. 

Os Municípios que confrontam com Penela apresentam uma dinâmica 

idêntica à referida anteriormente, tal como na Sub-região do Pinhal 

Interior Norte e no Distrito de Coimbra. 
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Quadro 50 - População empregada segundo o sector de actividade. 

1991 2001

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Condeix a-a-Nov a 597 12,0 145 2,2 1745 34,9 1859 28,1 2653 53,1 4622 69,8 4995 6626

Soure 1208 16,1 347 4,4 2533 33,8 2579 32,5 3748 50,0 5007 63,1 7489 7933

Baixo Mondego 20537 13,9 8053 5,0 45208 30,6 47684 29,3 82134 55,5 106782 65,7 147879 162519

Ansião 919 18,3 274 5,0 2324 46,3 2640 48,1 1779 35,4 2573 46,9 5022 5487

Figueiró dos Vinhos 533 20,1 309 10,9 987 37,2 1073 37,8 1130 42,6 1456 51,3 2650 2838

Miranda do Corvo 486 10,9 224 3,9 1617 36,2 1812 31,8 2366 52,9 3656 64,2 4469 5692

Penela 465 21,5 154 6,3 824 38,1 1005 41,4 873 40,4 1267 52,2 2162 2426

Pinhal Interior Norte 8176 16,9 3959 7,2 20970 43,4 22303 40,8 19121 39,6 28445 52,0 48267 54707

Distrito de Coimbra 23716 13,9 9962 5,2 56127 32,8 58989 31,0 91391 53,4 121125 63,7 171234 190076

Nº

Total

2001

Primário Secundário Terciário

Unidade Geográfica 1991 2001 1991 2001 1991

 
Fonte: INE. 

 

 

Quadro 51 - População empregada segundo situação na profissão. 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Condeix a-a-Nova 333 6,7 627 9,5 901 18,0 458 6,9 71 1,4 38 0,6

Soure 264 3,5 639 8,1 1464 19,5 622 7,8 117 1,6 67 0,8

Baixo Mondego 8554 5,8 16389 10,1 26652 18,0 11959 7,4 3323 2,2 1734 1,1

Ansião 322 6,4 580 10,6 1105 22,0 648 11,8 180 3,6 92 1,7

Figueiró dos Vinhos 198 7,5 283 10,0 511 19,3 277 9,8 64 2,4 132 4,7

Miranda do Corvo 213 4,8 649 11,4 798 17,9 435 7,6 131 2,9 42 0,7

Penela 146 6,8 274 11,3 545 25,2 227 9,4 59 2,7 26 1,1

Pinhal Interior Norte 3125 6,5 6057 11,1 9472 19,6 5338 9,8 1549 3,2 684 1,3

Distrito de Coimbra 9924 5,8 19442 10,2 30865 18,0 14547 7,7 3947 2,3 1951 1,0

TCP TFNR

2001 1991 2001 1991 2001

Empregador

Unidade Geográfica 1991

(Continua) 

(Continuação) 

1991 2001

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Condeix a-a-Nova 3575 71,6 5375 81,1 53 1,1 31 0,5 62 1,2 97 1,5 4995 6626

Soure 5551 74,1 6530 82,3 9 0,1 5 0,1 84 1,1 70 0,9 7489 7933

Baixo Mondego 106924 72,3 130046 80,0 278 0,2 126 0,1 2148 1,5 2265 1,4 147879 162519

Ansião 3377 67,2 4131 75,3 2 0,0 2 0,0 36 0,7 34 0,6 5022 5487

Figueiró dos Vinhos 1850 69,8 2069 72,9 3 0,1 0 0,0 24 0,9 77 2,7 2650 2838

Miranda do Corv o 3293 73,7 4514 79,3 0 0,0 3 0,1 34 0,8 49 0,9 4469 5692

Penela 1373 63,5 1877 77,4 2 0,1 2 0,1 37 1,7 20 0,8 2162 2426

Pinhal Interior Norte 33620 69,7 42137 77,0 36 0,1 17 0,0 465 1,0 474 0,9 48267 54707

Distrito de Coimbra 123787 72,3 151523 79,7 292 0,2 128 0,1 2419 1,4 2485 1,3 171234 190076

1991 2001

Nº

Outra situação Total

1991 2001Unidade Geográfica

TCO Membro activo cooperativa

1991 2001

Fonte: INE. 
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Relativamente à população empregada segundo os grupos de 

profissões, para o Município de Penela constata-se um predomínio do 

grupo de profissões correspondente a Operários, Artífices e 

Trabalhadores Similares (CNP7), correspondendo a 25,4%, sendo que os 

grupos de profissões correspondentes a Trabalhadores Não Qualificados 

(CNP9), Operadores de Instalações e Máquinas e Trabalhadores da 

Montagem (CNP8) e Pessoal dos Serviços e Vendedores (CNP5) 

assumem alguma importância no contexto do Município, correspondendo 

a 17,6%, 14,1% e 11,6%, respectivamente (Quadro 52). 

Por outro lado, os grupos de profissões correspondentes a Técnicos e 

Profissionais de Nível Intermédio (CNP3), Pessoal Administrativo e 

Similares (CNP4), Agricultores e Trabalhadores Qualificados da 

Agricultura e Pescas (CNP6), Quadros Superiores da Administração 

Pública, Dirigentes e Quadros Superiores de Empresa (CNP1), 

Especialistas das Profissões Intelectuais e Científicas (CNP2) e Forças 

Armadas (CNP0) têm uma menor representatividade no contexto do 

Município (7,6%, 7,1%, 6,2%, 5,4%, 4,5% e 0,5%, respectivamente). 

Os Municípios que confrontam com Penela apresentam uma realidade 

idêntica à referida anteriormente, tal como na Sub-região do Pinhal 

Interior Norte e no Distrito de Coimbra. 

Numa referência à população desempregada no Município de Penela 

(Quadro 53), os valores recentes (de 1991 e 2001) indicam um acréscimo 

da população desempregada nos Homens (de 40 desempregados em 

1991 para 47 desempregados em 2001, correspondendo a um aumento 

de 17,5%) e um acréscimo mais expressivo nas Mulheres (de 63 em 

1991 para 79 desempregados em 2001, correspondendo a um acréscimo 

de 25,4%), o que em termos totais se traduz num aumento de 22,3% da 

população desempregada (de 103 desempregados em 1991 para 126 em 

2001). Por outro lado, de acordo com os dados de 1991 e 2001, ocorreu 

no Município de Penela um ligeiro acréscimo da taxa de desemprego nos 

Homens (de 2,6% em 1991 para 3,2% em 2001, correspondendo a um 

aumento de 0,6%) e um decréscimo desta taxa nas Mulheres (de 8,5% 

em 1991 para 7,4% em 2001, correspondendo a uma diminuição de -

1,1%), o que em termos totais se traduz num ligeiro aumento de 0,4% da 

taxa de desemprego (de 4,5% em 1991 para 4,9% em 2001). 

Deste modo, a população desempregada e a taxa de desemprego 

assumem valores mais expressivos no sexo feminino, tendo por 

comparação o sexo masculino. 

Os Municípios que confrontam com Penela apresentam uma dinâmica 

idêntica à referida anteriormente, tal como na Sub-região do Pinhal 

Interior Norte e no Distrito de Coimbra, sendo de referir que nas 

Mulheres, entre 1991 e 2001, no contexto da Sub-região e do Distrito 

ocorreu um acréscimo da taxa de desemprego. 

Um comentário adicional sublinha que o principal meio de vida da 

população desempregada relaciona-se com a família, uma vez que no 

Município de Penela, tal como no restante território, cerca de metade dos 

desempregados encontra um suporte na família para sobreviver (Quadro 

54 e Quadro 55). Destaca-se, no entanto, que mesmo sendo esta a 

principal âncora de apoio para os indivíduos desempregados, a família 

perdeu importância na década de noventa, passado de 61,2% para 

46,8% no caso do Município de Penela. 
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Quadro 52 - População empregada segundo os grupos de profissões em 2001. 

Total

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº

Condeix a-a-Nov a 351 5,3 807 12,2 632 9,5 708 10,7 1115 16,8 145 2,2 1251 18,9 637 9,6 927 14,0 53 0,8 6626

Soure 368 4,6 363 4,6 589 7,4 836 10,5 1339 16,9 310 3,9 1616 20,4 1168 14,7 1252 15,8 92 1,2 7933

Baixo Mondego 9914 6,1 22052 13,6 15384 9,5 16668 10,3 23736 14,6 7039 4,3 29290 18,0 13227 8,1 24120 14,8 1089 0,7 162519

Ansião 318 5,8 222 4,0 342 6,2 404 7,4 667 12,2 278 5,1 1623 29,6 756 13,8 848 15,5 29 0,5 5487

Figueiró dos Vinhos 147 5,2 135 4,8 168 5,9 208 7,3 318 11,2 289 10,2 709 25,0 276 9,7 575 20,3 13 0,5 2838

Miranda do Corvo 341 6,0 267 4,7 396 7,0 509 8,9 921 16,2 239 4,2 1337 23,5 486 8,5 1167 20,5 29 0,5 5692

Penela 130 5,4 109 4,5 185 7,6 173 7,1 282 11,6 151 6,2 617 25,4 341 14,1 426 17,6 12 0,5 2426

Pinhal Interior Norte 3486 6,4 2335 4,3 3419 6,2 4488 8,2 7035 12,9 3819 7,0 14626 26,7 5944 10,9 9293 17,0 262 0,5 54707

Distrito de Coimbra 11727 6,2 22950 12,1 16863 8,9 18874 9,9 27202 14,3 8918 4,7 37174 19,6 16076 8,5 29084 15,3 1208 0,6 190076

CNP 8 CNP 9 CNP 0
Unidade Geográfica

CNP 1 CNP 2 CNP 3 CNP 4 CNP 5 CNP 6 CNP 7

 
Fonte: INE. 

 

 

Quadro 53 - População desempregada, variação e taxa de desemprego. 

Homens Mulheres Total

1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001

Condeix a-a-Nov a 75 153 196 235 271 388 104,0 19,9 43,2 2,4 4,0 9,0 7,3 5,1 5,5

Soure 140 193 270 355 410 548 37,9 31,5 33,7 2,7 3,9 10,1 9,9 5,2 6,5

Baixo Mondego 3636 4350 5754 6676 9390 11026 19,6 16,0 17,4 4,0 4,7 8,7 8,3 6,0 6,4

Ansião 103 92 146 189 249 281 -10,7 29,5 12,9 2,9 2,7 8,5 8,0 4,7 4,9

Figueiró dos Vinhos 65 65 115 84 180 149 0,0 -27,0 -17,2 3,5 3,7 11,6 6,8 6,4 5,0

Miranda do Corv o 58 108 113 208 171 316 86,2 84,1 84,8 2,0 3,3 6,6 7,7 3,7 5,3

Penela 40 47 63 79 103 126 17,5 25,4 22,3 2,6 3,2 8,5 7,4 4,5 4,9

Pinhal Interior Norte 901 1163 1427 2107 2328 3270 29,1 47,7 40,5 2,8 3,5 7,5 8,5 4,6 5,6

Distrito de Coimbra 3942 4893 6195 7659 10137 12552 24,1 23,6 23,8 3,7 4,5 8,2 8,3 5,6 6,2

Mulheres Total

População desempregada (Nº)

Unidade Geográfica Homens Mulheres Total Homens

Taxa de desemprego (%)

1991-2001

População desempregada (%)

 
Fonte: INE. 
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Quadro 54 - População residente desempregada segundo o principal meio de vida (pessoas por 1000 desempregados). 

1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001

Condeix a-a-Nova 10 26 18 4 8 4 5 402 487 54

Soure 18 15 20 5 7 5 7 602 527 46

Baixo Mondego 21 33 14 6 6 4 7 477 487 60

Ansião 7 8 14 0 0 8 4 526 562 64

Figueiró dos Vinhos 20 11 7 6 13 11 0 656 584 47

Miranda do Corv o 25 0 19 0 0 6 0 474 535 41

Penela 24 29 0 10 24 19 0 612 468 111

Pinhal Interior Norte 22 19 11 6 4 12 4 531 480 60

Distrito de Coimbra 23 32 13 6 5 5 7 486 490 60

Unidade Geográfica
RSI Pensão/Reforma Propriedade ou empresa Apoio Social A cargo da família Outros casos

 
Fonte: INE. 

 

 

Quadro 55 - População residente desempregada segundo o principal meio de vida (%). 

1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001 1991 2001

Condeix a-a-Nov a 1,0 2,6 1,8 0,4 0,8 0,4 0,5 40,2 48,7 5,4

Soure 1,8 1,5 2,0 0,5 0,7 0,5 0,7 60,2 52,7 4,6

Baixo Mondego 2,1 3,3 1,4 0,6 0,6 0,4 0,7 47,7 48,7 6,0

Ansião 0,7 0,8 1,4 0,0 0,0 0,8 0,4 52,6 56,2 6,4

Figueiró dos Vinhos 2,0 1,1 0,7 0,6 1,3 1,1 0,0 65,6 58,4 4,7

Miranda do Corvo 2,5 0,0 1,9 0,0 0,0 0,6 0,0 47,4 53,5 4,1

Penela 2,4 2,9 0,0 1,0 2,4 1,9 0,0 61,2 46,8 11,1

Pinhal Interior Norte 2,2 1,9 1,1 0,6 0,4 1,2 0,4 53,1 48,0 6,0

Distrito de Coimbra 2,3 3,2 1,3 0,6 0,5 0,5 0,7 48,6 49,0 6,0

Unidade Geográfica
RSI Pensão/Reforma Propriedade ou empresa Apoio Social A cargo da família Outros casos

 
Fonte: INE. 
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3.5. Meio de vida 

Numa referência ao volume de pensionistas existentes no Município de 

Penela em 2005, destaca-se o facto de existirem cerca de 373 

pensionistas por 1000 habitantes, valor ligeiramente superior tendo por 

referência a Sub-região do Pinhal Interior Norte ou o Distrito de Coimbra 

(Quadro 56). 

Também os Municípios limítrofes apresentam um menor número de 

pensionistas por 1000 habitantes (entre 276 em Miranda do Corvo e 357 

em Soure) do que o registado no Município de Penela. 

 

Quadro 56 - Pensionistas (pessoas por 1000 habitantes). 

1993 2001 2005 1993 2001 2005 1993 2001 2005 1993 2001 2005

Condeix a-a-Nov a 69 49 46 216 176 180 49 58 63 334 284 288

Soure 48 37 36 231 237 236 57 78 84 336 351 357

Baixo Mondego 40 36 33 163 164 176 48 59 63 251 259 272

Ansião 49 45 38 219 237 240 55 82 83 324 364 362

Figueiró dos Vinhos 56 38 41 221 216 216 57 85 90 335 339 347

Miranda do Corv o 49 42 40 181 161 170 52 62 66 282 264 276

Penela 52 52 44 258 247 241 52 77 88 362 377 373

Pinhal Interior Norte 61 46 41 229 226 226 59 80 84 349 351 350

Distrito de Coimbra 42 37 35 172 170 179 48 62 66 263 268 280

Unidade Geográfica
Invalidez   Velhice   Sobrevivência   Total

Fonte: INE. 

 

Por outro lado, considerando a estrutura dos pensionistas, existiam em 

2005 cerca de 64,7% de indivíduos a receberem subsídios de velhice, 

23,5% de sobrevivência e 11,9% de invalidez (Quadro 57). Estes valores 

são semelhantes aos registados para os Municípios limítrofes e para as 

Sub-regiões que os integram, sendo que, mais de 60% dos pensionistas 

o são por velhice. 

De salientar o decréscimo de pensionistas por velhice e por invalidez 

no Município de Penela entre 1993 e 2005 (de 71,1% para 64,7% e de 

14,5% para 11,9%). Por outro lado, verificou-se um acréscimo de 

pensionistas por sobrevivência (de 14,4% para 23,5%). 

 

Quadro 57 - Pensionistas (%). 

1993 2001 2005 1993 2001 2005 1993 2001 2005

Condeix a-a-Nov a 20,8 17,3 15,9 64,6 62,1 62,3 14,6 20,5 21,7

Soure 14,4 10,5 10,2 68,7 67,3 66,1 16,9 22,2 23,7

Baixo Mondego 16,0 13,7 12,1 64,9 63,4 64,7 19,0 22,9 23,2

Ansião 15,2 12,4 10,6 67,7 65,0 66,4 17,1 22,6 23,0

Figueiró dos Vinhos 16,7 11,2 11,8 66,1 63,7 62,2 17,2 25,0 26,0

Miranda do Corv o 17,5 15,8 14,4 64,2 60,8 61,5 18,3 23,4 24,1

Penela 14,5 13,8 11,9 71,1 65,6 64,7 14,4 20,5 23,5

Pinhal Interior Norte 17,4 13,0 11,7 65,7 64,4 64,4 16,9 22,7 23,9

Distrito de Coimbra 16,1 13,8 12,5 65,4 63,2 64,0 18,5 23,0 23,5

Unidade Geográfica
Invalidez   Velhice   Sobrevivência   

 
Fonte: INE. 

 

Entre 1993 e 2005 o grupo dos pensionistas por invalidez apresentou 

um decréscimo expressivo de -19,6%, o mesmo se observando para o 

grupo de pensionistas por velhice, apresentando um decréscimo de -

10,8% no mesmo período (Quadro 58). Por outro lado, o grupo de 

pensionistas por sobrevivência apresentou um acréscimo muito 

expressivo de 59,8%, verificando-se assim um aumento de pessoas a 

viver deste tipo de pensão, aspecto que deve ser sublinhado. Numa 

referência aos valores totais, interessa referir que houve um decréscimo 

de -1,9% no número de pensionistas. Esta situação contrasta com a 

maior parte dos Municípios limítrofes que assistiram a um reforço no 

número de pensionistas entre 1993 e 2005 (Figueiró dos Vinhos constitui 

a outra excepção). 
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Neste quadro de análise importa referir os valores das pensões anuais 

por beneficiário (Quadro 59). Neste contexto, o Município de Penela 

apresenta valores superiores nas pensões por velhice e invalidez 

(3487,74 euros e 3417,81 euros em 2005) e valores inferiores para os 

subsídios de sobrevivência (1961,87 euros). Estes valores são superiores 

em 2005 comparativamente a 1993, apresentando acréscimos de 

1932,50 euros nas pensões por velhice, de 1822,77 euros nas pensões 

por invalidez e um aumento de 939,71 euros nas pensões por 

sobrevivência. De salientar que o Município de Penela apresenta valores 

de pensões anuais geralmente inferiores aos dos outros Municípios 

limítrofes, verificando-se que são inferiores aos valores registados para a 

Sub-região do Pinhal Interior Norte e para o Distrito de Coimbra. 

 

Quadro 58 - Variação dos pensionistas (%). 

1993/2001 2001/2005 1993/2005 1993/2001 2001/2005 1993/2005 1993/2001 2001/2005 1993/2005 1993/2001 2001/2005 1993/2005

Condeix a-a-Nov a -16,6 -6,9 -22,3 -3,8 1,8 -2,1 40,7 7,4 51,1 0,0 1,4 1,5

Soure -26,3 -1,3 -27,3 -1,0 -0,3 -1,3 32,4 8,4 43,5 1,0 1,5 2,6

Baixo Mondego -8,3 -7,1 -14,8 4,5 7,2 12,0 28,8 6,3 36,9 7,1 5,0 12,4

Ansião -10,3 -15,1 -23,8 5,5 1,4 7,0 45,4 1,0 46,8 9,9 -0,7 9,1

Figueiró dos Vinhos -37,6 7,9 -32,7 -10,3 -0,3 -10,6 35,7 6,3 44,1 -7,0 2,3 -4,9

Miranda do Corv o -5,5 -5,0 -10,2 -0,6 5,5 4,9 34,1 7,0 43,5 4,9 4,2 9,3

Penela -5,2 -15,1 -19,6 -8,5 -2,5 -10,8 41,6 12,9 59,8 -0,8 -1,1 -1,9

Pinhal Interior Norte -25,5 -10,0 -33,0 -2,0 -0,2 -2,2 34,0 5,1 40,9 0,0 -0,2 -0,3

Distrito de Coimbra -9,9 -5,5 -14,8 1,9 5,7 7,7 31,2 6,8 40,1 5,4 4,4 10,1

Velhice   Sobrevivência   Total
Unidade Geográfica

Invalidez   

 
Fonte: INE. 

 

Quadro 59 - Pensões anuais por beneficiário (Euros). 

1993 2001 2005 1993 2001 2005 1993 2001 2005 1993 2001 2005

Condeix a-a-Nov a 1538,12 2796,03 3489,33 1542,84 2798,23 3702,00 1003,14 1630,17 2072,84 1463,02 2557,85 3313,87

Soure 2051,53 3309,59 4229,66 1746,05 3108,98 4076,91 1081,17 1765,79 2195,70 1677,56 2832,29 3647,30

Baixo Mondego 1825,27 3128,76 3892,61 1750,38 3152,45 4079,37 1084,58 1729,99 2167,36 1635,71 2823,08 3613,25

Ansião 1635,84 2721,42 3400,38 1503,25 2669,75 3423,45 930,50 1495,58 1891,32 1425,52 2410,65 3068,55

Figueiró dos Vinhos 1543,43 2785,71 3543,05 1522,57 2673,38 3435,96 954,35 1506,41 1924,59 1428,57 2393,90 3055,69

Miranda do Corv o 1831,89 3302,75 3945,95 1663,67 2995,24 3858,37 991,72 1653,09 2087,66 1569,95 2729,17 3444,75

Penela 1595,04 2912,79 3417,81 1555,24 2764,71 3487,74 1022,16 1592,95 1961,87 1484,24 2544,43 3121,54

Pinhal Interior Norte 1681,93 3052,57 3747,98 1594,71 2835,93 3624,70 1009,85 1606,04 2016,83 1511,06 2585,35 3255,23

Distrito de Coimbra 1772,83 3150,01 3891,70 1709,99 3082,85 3998,04 1073,21 1711,40 2142,76 1602,57 2777,01 3548,93

Unidade Geográfica
Invalidez   Velhice   Sobrevivência   Total

 
Fonte: INE. 
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Relativamente aos beneficiários de subsídio de desemprego verifica-se 

que no Município de Penela cerca de 24 indivíduos por 1000 habitantes 

recebem este tipo de subsídio no ano de 2005 (Quadro 60). 

Este valor é mais reduzido no Município de Penela tendo por 

comparação os outros Municípios limítrofes, sendo inferior ao registado 

na Sub-região do Pinhal Interior Norte (31 beneficiários por 1000 

habitantes) e no Distrito de Coimbra (35 beneficiários por 1000 

habitantes). 

Os beneficiários de subsídio de desemprego no Município de Penela 

assumem maior expressividade no caso das Mulheres (16 indivíduos por 

1000 habitantes) e menor representatividade no caso dos Homens (8 

indivíduos por 1000 habitantes). 

Comparativamente ao ano de 2002 verifica-se uma manutenção de 

beneficiários masculinos e um reforço de beneficiários do sexo feminino 

(de 12 para 16 indivíduos por 1000 habitantes). 

No que diz respeito aos 158 indivíduos que em 2005 recebiam subsídio 

de desemprego (Quadro 61 e Quadro 62), 40 pertenciam ao grupo etário 

dos 30 aos 39 anos (correspondendo a 25,3%), 37 indivíduos pertenciam 

ao grupo dos 55 e mais anos (23,4%), 32 indivíduos pertenciam ao grupo 

dos 40 a 49 anos (20,3%) e 31 indivíduos referiam-se ao grupo dos 25 

aos 29 anos (19,6%). Por outro lado, nos grupos dos 50 a 54 anos e com 

menos de 24 anos existiam apenas 9 indivíduos (correspondendo a 

5,7%). 

Quadro 60 - Beneficiários de subsídio de desemprego (pessoas por 1000 habitantes). 

2002 2005 2002 2005 2002 2005

Condeix a-a-Nova 10 14 13 21 23 35

Soure 13 19 17 18 30 37

Baixo Mondego 12 16 17 20 28 36

Ansião 8 11 19 25 27 36

Figueiró dos Vinhos 9 13 15 17 24 30

Miranda do Corv o 10 16 20 21 30 36

Penela 8 8 12 16 20 24

Pinhal Interior Norte 8 12 17 20 25 31

Distrito de Coimbra 11 15 17 20 27 35

Unidade Geográfica
Homens Mulheres Total

 
Fonte: INE. 

 

Quadro 61 - Beneficiários de subsídio de desemprego por grupo etário (Nº). 

2002 2005 2002 2005 2002 2005 2002 2005 2002 2005 2002 2005 2002 2005

Condeix a-a-Nov a 24 33 69 84 95 176 47 102 49 33 70 107 354 535

Soure 62 65 86 102 140 166 99 123 65 65 184 253 636 774

Baixo Mondego 1104 1191 1733 2201 2292 3289 1927 2434 1172 1317 2289 2924 10517 13356

Ansião 45 34 45 75 73 116 68 98 24 52 117 114 372 489

Figueiró dos Vinhos 24 12 25 24 32 52 42 53 21 26 32 52 176 219

Miranda do Corv o 44 37 77 79 102 137 70 88 34 50 59 85 386 476

Penela 21 9 20 31 29 40 20 32 16 9 27 37 133 158

Pinhal Interior Norte 441 397 567 675 831 1115 653 930 320 418 673 816 3485 4351

Distrito de Coimbra 1341 1422 2056 2544 2725 3900 2210 2933 1296 1495 2459 3183 12087 15477

25 e os 29  30 e 39 40 e 49 50 e 54 55 ou mais Total
Unidade Geográfica

Menos de 24

Fonte: INE. 

 

Quadro 62 - Beneficiários de subsídio de desemprego por grupo etário (%). 

2002 2005 2002 2005 2002 2005 2002 2005 2002 2005 2002 2005

Condeix a-a-Nov a 6,8 6,2 19,5 15,7 26,8 32,9 13,3 19,1 13,8 6,2 19,8 20,0

Soure 9,7 8,4 13,5 13,2 22,0 21,4 15,6 15,9 10,2 8,4 28,9 32,7

Baixo Mondego 10,5 8,9 16,5 16,5 21,8 24,6 18,3 18,2 11,1 9,9 21,8 21,9

Ansião 12,1 7,0 12,1 15,3 19,6 23,7 18,3 20,0 6,5 10,6 31,5 23,3

Figueiró dos Vinhos 13,6 5,5 14,2 11,0 18,2 23,7 23,9 24,2 11,9 11,9 18,2 23,7

Miranda do Corv o 11,4 7,8 19,9 16,6 26,4 28,8 18,1 18,5 8,8 10,5 15,3 17,9

Penela 15,8 5,7 15,0 19,6 21,8 25,3 15,0 20,3 12,0 5,7 20,3 23,4

Pinhal Interior Norte 12,7 9,1 16,3 15,5 23,8 25,6 18,7 21,4 9,2 9,6 19,3 18,8

Distrito de Coimbra 11,1 9,2 17,0 16,4 22,5 25,2 18,3 19,0 10,7 9,7 20,3 20,6

40 e 49 50 e 54 55 ou mais
Unidade Geográfica

Menos de 24 25 e os 29  30 e 39

 
Fonte: INE. 
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Relativamente aos valores anuais de subsídio de desemprego por 

desempregado (Quadro 63), os valores processados para o Município de 

Penela são para o ano de 2005 e para ambos os sexos inferiores aos 

registados pelos outros Municípios limítrofes (2784,3 euros no caso dos 

Homens e 2775,7 euros no caso das Mulheres). De salientar que entre 

2002 e 2005 houve um decréscimo nos montantes processados no caso 

dos Homens (de 3215,7 euros para 2784,3 euros) e um acréscimo dos 

valores no caso das Mulheres (de 2268,3 para 2775,7 euros). 

 

Quadro 63 - Subsídio de desemprego anual por desempregado (Euros). 

2002 2005 2002 2005 2002 2005

Condeix a-a-Nova 3326,7 4285,7 2078,4 2974,8 2607,3 3506,5

Soure 4145,9 5002,6 2352,1 2552,4 3144,7 3793,3

Baixo Mondego 3405,4 4031,8 2282,5 2875,2 2741,3 3381,5

Ansião 3055,0 3547,9 2353,6 2591,8 2561,8 2877,3

Figueiró dos Vinhos 2764,7 3610,5 2361,1 2491,9 2517,0 2977,2

Miranda do Corv o 3643,4 3453,2 1813,2 2827,8 2424,9 3094,5

Penela 3215,7 2784,3 2268,3 2775,7 2631,6 2778,5

Pinhal Interior Norte 2970,1 3365,6 2153,8 2703,6 2420,4 2948,7

Distrito de Coimbra 3333,8 3917,3 2236,1 2837,7 2667,9 3299,3

Unidade Geográfica
Homens Mulheres Total

 
Fonte: INE. 

 

Os beneficiários do Rendimento Social de Inserção (RSI) no Município 

de Penela eram, no ano de 2005 de 23 indivíduos por 1000 habitantes 

(Quadro 64). Entre 2002 e 2004 verificou-se um decréscimo de 

beneficiários do RSI (de 22 para 12 indivíduos por 1000 habitantes), 

seguindo-se um acréscimo no ano seguinte (para 23 indivíduos por 1000 

habitantes).

A tendência é semelhante à registada para os Municípios limítrofes, 

sendo que os valores são mais expressivos na Sub-região do Pinhal 

Interior Norte e no Distrito de Coimbra (30 e 24 pessoas por 1000 

habitantes, respectivamente). 

 

Quadro 64 - Beneficiários do Rendimento Social de Inserção (pessoas por 1000 habitantes). 

2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005

Condeix a-a-Nov a 12 10 13 13 10 15 13 10 14

Soure 15 9 14 19 13 16 17 11 15

Baixo Mondego 22 15 21 23 16 22 23 15 22

Ansião 33 15 19 35 16 19 34 15 19

Figueiró dos Vinhos 42 22 32 42 21 35 42 22 34

Miranda do Corv o 21 16 22 21 16 24 21 16 23

Penela 23 13 23 21 11 23 22 12 23

Pinhal Interior Norte 34 21 29 36 22 31 35 22 30

Distrito de Coimbra 25 17 23 27 18 25 26 17 24

Unidade Geográfica
Homens Mulheres Total

 
Fonte: INE. 

 

No que diz respeito aos 151 indivíduos que em 2005 recebiam o RSI 

(Quadro 65 e Quadro 66), cerca de 50 pertenciam ao grupo etário com 

menos de 24 anos (correspondendo a 33,1%) e 49 indivíduos tinham 55 

ou mais anos (32,5%). Por outro lado e assumindo menor 

representatividade, existiam 30 indivíduos beneficiários entre os 25 e os 

39 anos (19,9%) e apenas 22 indivíduos entre os 40 e os 54 anos 

(14,6%). Este cenário é idêntico ao verificado para os outros Municípios, 

sendo de salientar as elevadas percentagens de indivíduos beneficiários 

com menos de 24 anos, o que deve motivar uma séria reflexão. 

 

  



Carta Social Dinâmica do Município de Penela: Uma Estratégia de Intervenção Integrada 

93 

Quadro 65 - Beneficiários do Rendimento Social de Inserção por grupo etário (Nº). 

2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005

Condeix a-a-Nov a 93 69 113 36 31 39 22 17 25 42 32 36 193 149 213

Soure 111 55 95 43 23 42 55 27 53 148 124 126 357 229 316

Baixo Mondego 3700 2396 3341 1667 1018 1501 1315 933 1401 1719 1384 1396 8401 5731 7639

Ansião 158 73 98 89 25 30 65 34 55 160 77 83 472 209 266

Figueiró dos Vinhos 114 55 103 54 27 31 60 23 52 83 55 62 311 160 248

Miranda do Corv o 87 62 124 38 30 55 30 20 39 119 100 82 274 212 300

Penela 58 19 50 21 6 30 27 19 22 40 34 49 146 78 151

Pinhal Interior Norte 1982 1169 1769 741 389 690 791 481 763 1346 981 951 4860 3020 4173

Distrito de Coimbra 4989 3168 4666 2099 1246 2042 1804 1253 1946 2540 2025 2076 11432 7692 10730

Unidade Geográfica
Menos de 24   25 e os 39   40 e os 54   55 ou mais   Total

 
Fonte: INE. 

 

 

Quadro 66 - Beneficiários do Rendimento Social de Inserção por grupo etário (%). 

2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005

Condeix a-a-Nova 48,2 46,3 53,1 18,7 20,8 18,3 11,4 11,4 11,7 21,8 21,5 16,9

Soure 31,1 24,0 30,1 12,0 10,0 13,3 15,4 11,8 16,8 41,5 54,1 39,9

Baixo Mondego 44,0 41,8 43,7 19,8 17,8 19,6 15,7 16,3 18,3 20,5 24,1 18,3

Ansião 33,5 34,9 36,8 18,9 12,0 11,3 13,8 16,3 20,7 33,9 36,8 31,2

Figueiró dos Vinhos 36,7 34,4 41,5 17,4 16,9 12,5 19,3 14,4 21,0 26,7 34,4 25,0

Miranda do Corv o 31,8 29,2 41,3 13,9 14,2 18,3 10,9 9,4 13,0 43,4 47,2 27,3

Penela 39,7 24,4 33,1 14,4 7,7 19,9 18,5 24,4 14,6 27,4 43,6 32,5

Pinhal Interior Norte 40,8 38,7 42,4 15,2 12,9 16,5 16,3 15,9 18,3 27,7 32,5 22,8

Distrito de Coimbra 43,6 41,2 43,5 18,4 16,2 19,0 15,8 16,3 18,1 22,2 26,3 19,3

Unidade Geográfica
Menos de 24   25 e os 39   40 e os 54   55 ou mais   

Fonte: INE. 

Relativamente ao tipo de família dos beneficiários do RSI (Quadro 67 e 

Quadro 68), cerca de 50,3% referem-se a famílias nucleares com filhos 

(76 famílias) e 18,5% pertencem a famílias nucleares sem filhos (28 

famílias). Assumindo valores menos expressivos, cerca de 13,9% dos 

indivíduos pertencem a famílias isoladas (21 famílias), 9,9% referem-se a 

famílias monoparentais (15 famílias) e apenas 7,3% pertencem a famílias 

alargadas (11 famílias). Importa referir que o Município de Penela 

assume valores mais expressivos de beneficiários pertencentes a 

famílias nucleares com filhos (50,3%), tendo por referência os valores 

registados para a Sub-região do Pinhal Interior Norte (42,8%) e para o 

Distrito de Coimbra (35,7%). 
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Quadro 67 - Beneficiários do Rendimento Social de Inserção por tipo de família (Nº). 

2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005

Condeix a-a-Nova 28 20 18 90 85 77 4 0 44 44 30 42 27 14 32 193 149 213

Soure 94 76 62 107 55 79 8 8 67 73 41 45 75 49 63 357 229 316

Baixo Mondego 1188 852 829 3451 2324 2503 124 104 1234 2175 1459 1778 1458 992 1295 8396 5731 7639

Ansião 75 51 68 234 102 97 55 24 18 55 20 57 53 12 26 472 209 266

Figueiró dos Vinhos 53 29 20 152 91 123 51 11 45 32 15 36 23 14 24 311 160 248

Miranda do Corvo 74 59 38 77 72 103 4 4 44 74 44 65 45 33 50 274 212 300

Penela 18 20 28 73 32 76 0 0 11 37 14 15 18 12 21 146 78 151

Pinhal Interior Norte 867 618 552 2379 1463 1785 199 89 645 889 521 734 526 329 457 4860 3020 4173

Distrito de Coimbra 1750 1271 1227 5007 3319 3829 144 109 1727 2754 1799 2311 1777 1194 1636 11432 7692 10730

Total
Unidade Geográfica

Nuclear sem filhos  Nuclear com filhos  Alargada  Isolada  Família monoparental  

 
Fonte: INE. 

 

 

Quadro 68 - Beneficiários do Rendimento Social de Inserção por tipo de família (%). 

2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005 2002 2004 2005

Condeix a-a-Nov a 14,5 13,4 8,5 46,6 57,0 36,2 2,1 0,0 20,7 22,8 20,1 19,7 14,0 9,4 15,0

Soure 26,3 33,2 19,6 30,0 24,0 25,0 2,2 3,5 21,2 20,4 17,9 14,2 21,0 21,4 19,9

Baixo Mondego 14,1 14,9 10,9 41,1 40,6 32,8 1,5 1,8 16,2 25,9 25,5 23,3 17,4 17,3 17,0

Ansião 15,9 24,4 25,6 49,6 48,8 36,5 11,7 11,5 6,8 11,7 9,6 21,4 11,2 5,7 9,8

Figueiró dos Vinhos 17,0 18,1 8,1 48,9 56,9 49,6 16,4 6,9 18,1 10,3 9,4 14,5 7,4 8,8 9,7

Miranda do Corv o 27,0 27,8 12,7 28,1 34,0 34,3 1,5 1,9 14,7 27,0 20,8 21,7 16,4 15,6 16,7

Penela 12,3 25,6 18,5 50,0 41,0 50,3 0,0 0,0 7,3 25,3 17,9 9,9 12,3 15,4 13,9

Pinhal Interior Norte 17,8 20,5 13,2 49,0 48,4 42,8 4,1 2,9 15,5 18,3 17,3 17,6 10,8 10,9 11,0

Distrito de Coimbra 15,3 16,5 11,4 43,8 43,1 35,7 1,3 1,4 16,1 24,1 23,4 21,5 15,5 15,5 15,2

Unidade Geográfica
Nuclear sem filhos  Nuclear com filhos  Alargada  Isolada  Família monoparental  

 
Fonte: INE. 
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Fazendo referência aos Beneficiários do RSI segundo o valor da 

prestação mensal (Quadro 69 e Quadro 70), importa referir que, para o 

ano mais recente, observa-se no Município de Penela um predomínio dos 

Beneficiários do RSI segundo a prestação mensal de 50 a 200 euros 

(48,3%), sendo que os Beneficiários do RSI segundo a prestação mensal 

de 0 a 50 euros apresentam um valor percentual a ter em consideração 

(29,8%), enquanto os Beneficiários do RSI segundo a prestação mensal 

de 200 a 400 euros e de 400 e mais euros apresentam valores menos 

expressivos (18,5% e 3,3%, respectivamente). 

Os Municípios que confrontam com o Município de Penela (à excepção 

de Condeixa-a-Nova) apresentam a mesma tendência, tal como a Sub-

região do Pinhal Interior Norte e o Distrito de Coimbra. 

 

Quadro 69 - Beneficiários do Rendimento Social de Inserção segundo o valor da prestação mensal (Nº). 

2002 2003 2005 2002 2003 2005 2002 2003 2005 2002 2003 2005 2002 2003 2005

Condeix a-a-Nov a 54 92 72 100 77 47 18 56 46 21 28 48 193 253 213

Soure 125 114 103 192 179 142 40 34 53 0 5 18 357 332 316

Baixo Mondego 2031 1676 1979 3865 3524 2822 1925 1925 1765 580 738 1073 8401 7863 7639

Ansião 227 84 43 167 139 127 72 71 48 6 0 48 472 294 266

Figueiró dos Vinhos 116 67 57 156 106 92 39 42 59 0 13 40 311 228 248

Miranda do Corv o 84 84 77 144 130 114 34 55 83 12 23 26 274 292 300

Penela 43 70 45 94 51 73 9 11 28 0 0 5 146 132 151

Pinhal Interior Norte 1655 1290 1106 2275 1899 1620 806 923 1091 124 168 356 4860 4280 4173

Distrito de Coimbra 2966 2564 2807 5365 4733 3993 2453 2562 2638 648 870 1292 11432 10729 10730

Unidade Geográfica
0 a 50 euros  50 a 200 euros  200 a 400 euros  400 e mais euros  Total

 
Fonte: INE. 

 

Quadro 70 - Beneficiários do Rendimento Social de Inserção segundo o valor da prestação mensal (%). 

2002 2003 2005 2002 2003 2005 2002 2003 2005 2002 2003 2005

Condeix a-a-Nov a 28,0 36,4 33,8 51,8 30,4 22,1 9,3 22,1 21,6 10,9 11,1 22,5

Soure 35,0 34,3 32,6 53,8 53,9 44,9 11,2 10,2 16,8 0,0 1,5 5,7

Baixo Mondego 24,2 21,3 25,9 46,0 44,8 36,9 22,9 24,5 23,1 6,9 9,4 14,0

Ansião 48,1 28,6 16,2 35,4 47,3 47,7 15,3 24,1 18,0 1,3 0,0 18,0

Figueiró dos Vinhos 37,3 29,4 23,0 50,2 46,5 37,1 12,5 18,4 23,8 0,0 5,7 16,1

Miranda do Corv o 30,7 28,8 25,7 52,6 44,5 38,0 12,4 18,8 27,7 4,4 7,9 8,7

Penela 29,5 53,0 29,8 64,4 38,6 48,3 6,2 8,3 18,5 0,0 0,0 3,3

Pinhal Interior Norte 34,1 30,1 26,5 46,8 44,4 38,8 16,6 21,6 26,1 2,6 3,9 8,5

Distrito de Coimbra 25,9 23,9 26,2 46,9 44,1 37,2 21,5 23,9 24,6 5,7 8,1 12,0

Unidade Geográfica
0 a 50 euros  50 a 200 euros  200 a 400 euros  400 e mais euros  

 
Fonte: INE. 
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Considerando os Beneficiários do RSI segundo a duração da prestação 

(Quadro 71 eQuadro 72), importa referir que em 2002 e 2003 observa-se 

no Município de Penela um predomínio partilhado dos Beneficiários do 

RSI segundo a duração de 13 a 36 meses (31,5% e 34,8%, 

respectivamente), dos Beneficiários do RSI segundo uma duração de 0 a 

12 meses (30,1% e 30,3%, respectivamente) e segundo a duração de 37 

a 60 meses (32,2% e 23,5%, respectivamente), tendo por comparação os 

Beneficiários do RSI segundo uma duração de mais de 60 meses (6,2% e 

11,4%, respectivamente). A mesma tendência é verificada no contexto da 

Sub-região do Pinhal Interior Norte e do Distrito de Coimbra. 

 

Quadro 71 - Beneficiários do Rendimento Social de Inserção segundo a duração da 
prestação (Nº). 

2002 2003 2002 2003 2002 2003 2002 2003 2002 2003

Condeix a-a-Nova 59 134 73 50 54 27 7 42 193 253

Soure 56 81 132 84 99 57 70 110 357 332

Baixo Mondego 1735 1777 2932 2583 2604 1482 1130 2021 8401 7863

Ansião 80 62 180 109 197 60 15 63 472 294

Figueiró dos Vinhos 85 61 121 76 62 36 43 55 311 228

Miranda do Corv o 52 61 84 95 121 51 17 85 274 292

Penela 44 40 46 46 47 31 9 15 146 132

Pinhal Interior Norte 1128 936 1406 1328 1799 926 527 1090 4860 4280

Distrito de Coimbra 2503 2428 3645 3406 3808 2088 1476 2807 11432 10729

Unidade Geográfica
0 a 12 meses  13 a 36 meses  37 a 60 meses  Mais de 60 meses Total

 
Fonte: INE. 

Quadro 72 - Beneficiários do Rendimento Social de Inserção segundo a duração da 
prestação (%). 

2002 2003 2002 2003 2002 2003 2002 2003

Condeix a-a-Nova 30,6 53,0 37,8 19,8 28,0 10,7 3,6 16,6

Soure 15,7 24,4 37,0 25,3 27,7 17,2 19,6 33,1

Baixo Mondego 20,7 22,6 34,9 32,9 31,0 18,8 13,5 25,7

Ansião 16,9 21,1 38,1 37,1 41,7 20,4 3,2 21,4

Figueiró dos Vinhos 27,3 26,8 38,9 33,3 19,9 15,8 13,8 24,1

Miranda do Corv o 19,0 20,9 30,7 32,5 44,2 17,5 6,2 29,1

Penela 30,1 30,3 31,5 34,8 32,2 23,5 6,2 11,4

Pinhal Interior Norte 23,2 21,9 28,9 31,0 37,0 21,6 10,8 25,5

Distrito de Coimbra 21,9 22,6 31,9 31,7 33,3 19,5 12,9 26,2

Unidade Geográfica
0 a 12 meses  13 a 36 meses  37 a 60 meses  Mais de 60 meses

Fonte: INE. 

 

3.6. Nível de vida (Poder de Compra) 

Numa referência ao poder de compra no Município de Penela, os 

valores de 1993 e 2004 indicam um aumento deste indicador de 24,0% 

para 54,4%, respectivamente, acompanhando a dinâmica registada na 

Sub-região do Pinhal Interior Norte, que apresentou um acréscimo do 

poder de compra de 44,0% em 1993 para 60,5% em 2004 (Quadro 73). 

Importa referir que o valor de referência se situa nos 100%. 

Contudo, apesar deste aumento do poder de compra, o Município de 

Penela apresenta valores bem menos expressivos em comparação com 

os Municípios limítrofes. 
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Por sua vez, a Sub-região do Pinhal Interior Norte (44,0% em 1993 e 

60,5% em 2001) apresenta, igualmente, valores menos expressivos em 

ambos os anos, comparativamente à Sub-região do Baixo Mondego 

(90,0% em 1993 e 99,1% em 2001). 

Sendo o indicador per capita no Município de Penela cerca de metade 

do valor de referência, devemos reflectir quer sobre as características do 

desenvolvimento económico e social, quer também sobre as opções de 

política no quadro dos investimentos em equipamentos sociais. 

Os aspectos de caracterização da dinâmica demográfica e os 

elementos da geografia das actividades económicas permitem entender o 

comportamento das variáveis sociais, devendo constituir o suporte para a 

reorganização quantitativa e qualitativa da rede de equipamentos sociais 

do Município de Penela. 

 

Quadro 73 - Indicador per capita. 

1993 2004

Condeix a-a-Nov a 47,0 75,9

Soure 44,0 60,1

Baixo Mondego 90,0 99,1

Ansião 40,0 61,0

Figueiró dos Vinhos 40,0 53,9

Miranda do Corv o 39,0 58,0

Penela 24,0 54,4

Pinhal Interior Norte 44,0 60,5

Distrito de Coimbra - -

Unidade Geográfica
%

 
Fonte: INE. 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO 

 

4.1. Oferta e procura da rede educativa 

No ano lectivo 2008/2009 existiam 707 alunos repartidos pelos 18 

estabelecimentos de ensino presentes no Município de Penela (Quadro 

74). As Freguesias de Santa Eufémia, Espinhal e Cumeeira 

apresentavam para este ano um maior número de estabelecimentos (7, 3 

e 3, respectivamente) e, consequentemente, um maior número de alunos 

(522, 77 e 47, respectivamente). 

O número de crianças a frequentar o ensino pré-escolar era de 145 

distribuídos pelos 6 estabelecimentos existentes no Município. A 

Freguesia de Santa Eufémia apresenta 2 estabelecimentos, sendo que 

as restantes freguesias apresentam apenas um equipamento. A 

excepção verifica-se na Freguesia de São Miguel que não possui 

qualquer equipamento destinado à educação pré-escolar. 

Relativamente aos estabelecimentos do 1º CEB, existem no Município 

9 estabelecimentos destinados aos 207 alunos presentes. As Freguesias 

de Cumeeira, Espinhal e Santa Eufémia apresentam 2 estabelecimentos 

destinados a este nível de ensino. As Freguesias de Podentes, São 

Miguel e Rabaçal apresentam apenas 1 estabelecimento para 18, 11 e 9 

alunos, respectivamente. A Freguesia mais populosa (São Miguel) 

apresenta naturalmente um maior número de alunos a frequentar este 

nível de ensino (97). 

4 
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Relativamente aos 2º e 3º CEB, existem no Município 109 e 168 

alunos, respectivamente, sendo que existe apenas um equipamento na 

Freguesia de Santa Eufémia destinado a estes níveis de ensino. 

A oferta de ensino profissional está presente apenas num 

estabelecimento, localizado na Freguesia de Santa Eufémia, 

designadamente a ETP Sicó que, neste ano lectivo, apresenta 78 alunos. 

 

4.2. Nível de ensino atingido pela população residente 

Relativamente ao nível de ensino atingido pelos munícipes, cerca de 

47% da população residente apenas possui habilitação primária (Quadro 

75). A percentagem de população que não atingiu qualquer nível de 

ensino corresponde a 18,17% dos residentes (1198 habitantes). 

No ano censitário de 2001, 658 pessoas concluíram o segundo ciclo 

(9,98%) e 557 pessoas finalizaram o terceiro ciclo (8,45%). Importa referir 

que a percentagem de pessoas que frequentaram o ensino secundário 

(10,31%, correspondendo a 680 indivíduos) é superior aos que 

frequentaram o terceiro ciclo. 

Relativamente à população detentora de habilitação superior, no 

Município de Penela existiam 362 indivíduos com este tipo de habilitação, 

correspondendo a 5,49% dos residentes, enquanto que apenas 0,33% 

possuíam o ensino médio (22 indivíduos). 

Numa análise às freguesias, importa destacar as Freguesias de 

Espinhal e Cumeeira com elevadas percentagens de população sem 

qualquer nível de ensino (22,57% e 20,58%, correspondendo a 262 e 202 

indivíduos), num contexto em que todas as freguesias apresentam 

valores superiores a 11,00% de residentes nesta situação. A 

percentagem de pessoas com habilitação superior é maior nas 

Freguesias de Podentes e Santa Eufémia, (8,05% e 6,70%, 

correspondendo a 47 e 118 habitantes) e menor nas Freguesias de 

Espinhal e Rabaçal (4,25% e 4,42%, correspondendo a 38 e 15 

indivíduos). 

 

 

 

Quadro 74 - Oferta e procura da rede educativa por freguesia no Município de Penela no ano lectivo 2008/2009. 

Cumeeira 1 19 2 28 3 47

Espinhal 1 33 2 44 3 77

Podentes 1 9 1 18 2 27

Rabaçal 1 14 1 9 2 23

Santa Eufémia 2 70 2 97 1 109 1 168 1 78 7 522

São Miguel 1 11 1 11

Total 6 145 9 207 1 109 1 168 1 78 18 707

Número de 

estabelecimentos

Número 

de alunos

Número de 

estabelecimentos

Número 

de alunos

Número de 

estabelecimentos

Número 

de alunos

Número de 

estabelecimentos

Número 

de alunos

Freguesias

Educação Pré-escolar
Ensino Básico

Ensino Profissional Total
 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo

Número de 

estabelecimentos

Número de 

crianças

Número de 

estabelecimentos

Número 

de alunos
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Quadro 75 - População residente segundo o nível de ensino atingido por freguesia no Município de Penela em 2001. 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº

Cumeeira 262 20,58 631 49,57 111 8,72 92 7,23 834 65,51 112 8,80 4 0,31 61 4,79 1273

Espinhal 202 22,57 407 45,47 110 12,29 66 7,37 583 65,14 70 7,82 2 0,22 38 4,25 895

Podentes 68 11,64 299 51,20 53 9,08 55 9,42 407 69,69 59 10,10 3 0,51 47 8,05 584

Rabaçal 42 12,39 208 61,36 28 8,26 20 5,90 256 75,52 24 7,08 2 0,59 15 4,42 339

Santa Eufémia 333 18,90 749 42,51 162 9,19 157 8,91 1068 60,61 236 13,39 7 0,40 118 6,70 1762

São Miguel 291 16,71 823 47,27 194 11,14 167 9,59 1184 68,01 179 10,28 4 0,23 83 4,77 1741

Total 1198 18,17 3117 47,27 658 9,98 557 8,45 4332 65,70 680 10,31 22 0,33 362 5,49 6594

Freguesias
Nenhum

Básico População 

residente1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Total
Secundário Médio  Superior

 
Fonte: INE, Censos 2001. 

 

Dos 6594 residentes no Município no ano de 2001 (Quadro 76), cerca 

de 12,16% eram analfabetos, correspondendo a 802 indivíduos, sendo 

que 525 pertenciam ao sexo feminino (65,5%) e 277 correspondiam ao 

sexo masculino (34,5%). 

 

Quadro 76 - Analfabetos com 10 ou mais anos por freguesia no Município de Penela em 
1991 e 2001 (Nº). 

1991 2001 1991 2001 1991 2001

Cumeeira 43 47 161 110 204 157

Espinhal 77 49 151 96 228 145

Podentes 10 19 23 30 33 49

Rabaçal 7 16 23 28 30 44

Santa Eufémia 70 80 144 138 214 218

São Miguel 76 66 182 123 258 189

Total 283 277 684 525 967 802

Freguesias
H M HM

 
Fonte: INE, Censos 1991 e Censos 2001. 

 

O número de analfabetos diminuiu cerca de 17,1% entre 1991 e 2001, 

correspondendo a uma diminuição de 165 indivíduos. Importa referir que 

as Freguesias de Podentes, Rabaçal e Santa Eufémia apresentaram um 

aumento de indivíduos analfabetos (de 33 para 49, de 30 para 44 e de 

214 para 218 analfabetos, respectivamente). 

As Freguesias de Espinhal e Rabaçal apresentam valores mais 

expressivos de população residente analfabeta no ano de 2001 (16,20% 

e 12,98%, correspondendo a 145 e 44 indivíduos). Por outro lado, as 

Freguesias de Podentes e São Miguel apresentam percentagens 

inferiores de população residente analfabeta (8,39% e 10,86%, 

correspondendo a 49 e 189 indivíduos). 

Neste contexto, a taxa de analfabetismo diminuiu entre 1991 e 2001, 

de 15,40% para 13,30% (Quadro 77). O decréscimo foi visível apenas no 

sexo feminino (de 20,70% para 16,60%). Em termos globais, o sexo 

masculino registou um ligeiro acréscimo nos valores da taxa de 

analfabetismo (de 9,50% para 9,60%). Este acréscimo ocorreu nas 

Freguesias de Cumeeira, Podentes, Rabaçal e Santa Eufémia. 
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Quadro 77 - Taxa de analfabetismo por freguesia no Município de Penela em 1991 e 2001 
(%). 

1991 2001 1991 2001 1991 2001

Cumeeira 7,20 8,60 23,60 17,60 15,90 13,40

Espinhal 16,10 13,00 29,20 22,00 22,90 17,80

Podentes 3,90 7,10 7,90 10,80 6,00 9,00

Rabaçal 4,60 10,20 12,20 18,10 8,80 14,10

Santa Eufémia 10,20 10,70 19,00 16,10 14,80 13,60

São Miguel 9,50 8,30 20,80 15,30 15,40 11,80

Total 9,50 9,60 20,70 16,60 15,40 13,30

Freguesias
H M HM

 
Fonte: INE, Censos 1991 e Censos 2001. 

 

Para o ano censitário de 2001 as Freguesias de Espinhal e Rabaçal 

apresentam as maiores taxas de analfabetismo (17,80% e 14,10%). Em 

sentido contrário, as Freguesias de Podentes e São Miguel apresentam 

taxas de analfabetismo inferiores (9,00% e 11,80%). Numa análise aos 

valores por sexo, as mulheres apresentam taxas de analfabetismo muito 

expressivas nas Freguesias de Espinhal e Rabaçal (22,00% e 18,10%) e 

os homens apresentam taxas mais elevadas nas Freguesias de Espinhal 

e Santa Eufémia (13,00% e 10,70%, respectivamente). 

Dos 6594 residentes no Município de Penela no ano censitário de 2001 

(Quadro 78), cerca de 81,83% possui um nível de ensino (5396 

indivíduos), 12,16% dos residentes são analfabetos (802 indivíduos) e 

6,01% dos habitantes não possui qualquer nível de ensino (396 

habitantes). Cerca de 84,77% dos indivíduos do sexo masculino possuem 

um nível de ensino, correspondendo a 2710 indivíduos, valor superior ao 

do sexo feminino, que apresenta uma percentagem de 79,07%, 

correspondendo a 2686 mulheres. Dos 396 habitantes sem qualquer 

nível de ensino, 210 são homens (6,57%) e 186 são mulheres (5,48%). 

 

Quadro 78 - População residente segundo o nível de ensino atingido no Município de 
Penela em 2001 (Nº e %). 

Nº % Nº % Nº %

Analfabetos com 10 ou mais anos 277 8,66 525 15,45 802 12,16

Sem nível de ensino 210 6,57 186 5,48 396 6,01

Com nível de ensino 2710 84,77 2686 79,07 5396 81,83

Total 3197 100 3397 100 6594 100

Nível de instrução
H M HM

 
Fonte: INE, Censos 1991 e Censos 2001. 

 

 

SAÚDE 

 

5.1. Infra-estruturas básicas e serviços complementares 

Em termos de infra-estruturas básicas de saúde, verifica-se que o 

Município de Penela não dispõe de qualquer hospital ou clínica particular, 

deste modo, a oferta de cuidados de saúde é assegurada por apenas 4 

centros de saúde ou extensões (Quadro 79). À excepção das Freguesias 

de Podentes e São Miguel que não possuem qualquer estabelecimento 

de saúde, todas as outras freguesias apresentam um centro de saúde ou 

extensão. 

 

Quadro 79 - Infra-estruturas básicas de saúde por freguesia no Município de Penela em 
2002. 

Freguesias Centro de saúde ou extensão Farmácia

Cumeeira 1 0

Espinhal 1 1

Podentes 0 0

Rabaçal 1 0

Santa Eufémia 1 1

São Miguel 0 0

Total 4 2
 

Fonte: INE, Carta de Equipamentos e Serviços de Apoio à População, 2002. 

5 
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No ano de 2002 e segundo os dados do INE, no Município de Penela 

existem apenas 2 farmácias localizadas nas Freguesias de Espinhal e 

Santa Eufémia. 

Os serviços complementares de diagnóstico eram assegurados por 

laboratórios de análises clínicas nas Freguesias de Cumeeira, Espinhal e 

Santa Eufémia. No ano de 2002 não existiam serviços de radiologia, 

ecografia ou TAC (Quadro 80). 

 

Quadro 80 - Serviços complementares de diagnóstico por freguesia no Município de Penela 
em 2002. 

Análises clínicas Radiologia Ecografia TAC

Cumeeira Sim Não Não Não

Espinhal Sim Não Não Não

Podentes Não Não Não Não

Rabaçal Não Não Não Não

Santa Eufémia Sim Não Não Não

São Miguel Não Não Não Não

Freguesias
Recursos especializados

 
Fonte: INE, Carta de Equipamentos e Serviços de Apoio à População, 2002. 

 

5.2. Indicadores de saúde 

Dos 8 médicos presentes no Município de Penela no ano de 2004, 3 

não eram especialistas e 2 médicos possuíam especialidade em 

Medicina geral e familiar (Quadro 81). Nas especialidades de Pediatria 

médica, Ortopedia e outras especialidades existia apenas um 

especialista. 

 

Quadro 81 - Médicos segundo as especialidades no Município de Penela em 2004. 

Penela 3 2 1 1 1 8

Outras 

especialidades
 TotalMunicípio

Não 

especialistas

Medicina geral e 

familiar

Pediatria 

médica
Ortopedia

 
Fonte: INE, Estatísticas da Saúde, 2004. 

O quadro seguinte revela o número de consultas efectuadas pelos 

centros de saúde e extensões no ano de 2004 (Quadro 82). A grande 

maioria recai sobre as consultas de Medicina geral e familiar (21470 

consultas), seguido pelas consultas de saúde infantil e juvenil (1888). As 

especialidades de planeamento familiar e saúde materna e obstetrícia 

registaram 1372 e 291 consultas, respectivamente. 

 

Quadro 82 - Consultas efectuadas nos centros de saúde ou extensões segundo as 
especialidades no Município de Penela em 2004. 

Município

Medicina geral e 

familiar/Clínica 

geral

Planeamento 

familiar

Saúde infantil e 

juvenil/Pediatria

 Saúde 

materna/Obstetrícia
Total

Penela 21470 1372 1888 291 25021

Fonte: INE, Estatísticas da Saúde, 2004. 

 

No ano de 2004 existia menos de um médico por cada 1000 habitantes 

e cerca de 3,93 farmácias por 10000 habitantes (Quadro 83). Neste 

mesmo ano realizou-se uma média de 3,11 consultas por cada habitante 

nos centros de saúde e suas extensões. 

 

Quadro 83 - Indicadores de saúde no Município de Penela em 2004. 

Penela 3,93 3,11 0,93

Município

Consultas nos 

centros de saúde e 

suas extensões por 

habitante

Farmácias por 

10000 habitantes

Médicos por 1000 

habitantes

 
Fonte: INE, Estatísticas da Saúde, 2004. 
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LAZER E TURISMO 

O Município de Penela, pela sua localização e características físicas, poderá assumir-se 
poderá assumir-se como um local de excelência para a prática turística, na medida em que 
na medida em que apresenta um conjunto potencialidades e pontos de interesse turístico, 
interesse turístico, designadamente ao nível de alojamento, restauração, pontos turísticos, 

pontos turísticos, cultura, desporto, beleza e outros serviços ( 

 

 

 

 

Quadro 84). 

Assim, ao nível do alojamento de destacar a existência de dois hotéis, 

três casas de turismo rural e um parque de campismo, encontrando-se 

este último na actualidade desactivado. No que diz respeito à restauração 

de destacar a presença de 16 restaurantes e de 2 entidade que fornecem 

refeições por encomenda. Já no que diz respeito ao turismo e lazer são 

vários os aspectos que devem ser realçados, designadamente os pontos 

de interesse turístico (29), os percursos de jipe/moto, bicicleta e 

pedestres (3), animação de crianças (4) e parques infantis (22). Ao nível 

da cultura de destacar a existência de teatros (4), museus (2), galerias de 

arte (2), salas de jogos (1), parques (4), venda de produtos locais (4), 

organização de festas (2) e reuniões e grupo de teatro (1). Relativamente 

ao desporto, de destacar grandes campos de jogos (6), pequenos 

campos de jogos (14), pavilhões (2), salas de desporto (6), piscinas (2) e 

ginásio (1). De referir, ainda, a existência de 5 centros de 

estética/cabeleireiro, bem como outro tipo de serviços, designadamente 

guarda de animais domésticos. 

 

 

 

 

 

Quadro 84 - Lazer e turismo no Município de Penela. 

 
(continua) 

Número Designação Freguesia

Pensão Bigodes Santa Eufémia

Pousada do Rabaçal Rabaçal

Casa do Zé Sapateiro Cumieira

Quinta do Couço Podentes

Quinta do Espanhos Santa Eufémia

Parque de 

campismo
1 Parque de Campismo de Penela Santa Eufémia

Boa Esperança São Miguel

Café Restaurante O Pastor São Miguel

Cantinho do Torres Espinhal

Casa de Frangos Monte de Vez São Miguel

D. Sesnando Santa Eufémia

O Bigodes Santa Eufémia

O Cantinho da Clotilde Rabaçal

O Ruínas Rabaçal

O Vintém Santa Eufémia

Restaurante Louçainha Espinhal

Santo Amaro São Miguel

São Lourenço Santa Eufémia

São Miguel - Currasqueira Santa Eufémia

Taberna Típica do Cristo São Miguel

Terreiro do Lagar Cumieira

Varandas do Castelo Podentes

Casa dos Frangos São Miguel

Churrasqueira São Miguel Santa Eufémia

Restauração

Restaurantes 16

Fornecimento de 

refeições por 
2

Tipologia

Alojamento

Hóteis 2

Casas de turismo 

rural
3

6 
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(continuação) 

 
(Continua) 

(continuação) 

 
(continua) 

Número Designação Freguesia

Aldeia do Esquio Podentes

Aldeia do Pessegueiro Podentes

Cascata da Pedra da Ferida Espinhal

Castelo de Penela Santa Eufémia

Castelo do Germanelo Rabaçal

Chanca Rabaçal

Convento de Santo António Santa Eufémia

Ferraria de São João Cumieira

Grutas Espeleologia/CISED Cumieira/Espinhal

Igreja da Misericórdia Santa Eufémia

Igreja de Santa Eufémia Santa Eufémia

Igreja de São Miguel São Miguel

Igreja Matriz de Cumieira Cumieira

Igreja Matriz de Podentes Podentes

Igreja Matriz do Espinhal Espinhal

Igreja Matriz do Rabaçal Rabaçal

Miradouro de Chanca Rabaçal

Miradouro de Santa Maria Espinhal

Monte de Vez São Miguel

Pardieiros Espinhal

Parque de Àguas Romanas Rabaçal

Pelourinho de Penela São Miguel

Pelourinho de Podentes Podentes

Praia Fluvial da Louçainha Espinhal

São João do Deserto Santa Eufémia

Tamasinhos São Miguel

Vale do Rabaçal Rabaçal

Villa Romana do Rabaçal Rabaçal

Senhora do Outeiro São Miguel

Percurso 

jipe/motos
1 − Todo o Concelho

Percurso de 

bicicleta
1 − Espinhal

Percursos 

pedestres
1 − Todo o Concelho

Pontos de 

interesse 

turístico

29

Tipologia

Turismo e 

Lazer

Número Designação Freguesia

Sorrisolândia Espinhal

Ballet Santa Eufémia

Escuteiros Santa Eufémia

Filarmónicas
Santa 

Eufémia/Espinhal

Parque Infantil do Jardim de Infância de 

Penela
Santa Eufémia

Parque Infantil do Ensino Básico da EBI 

Penela
Santa Eufémia

Parque Infantil do Pré-escolar da EBI 

Penela
Santa Eufémia

Parque Infantil Jardim de Infância do 

Espinhal
Espinhal

Parque Infantil da Escola Primária de 

Podentes
Podentes

Parque Infantil da Cumieira Cumieira

Parque Infantil da Escola Primária das 

Grocinas
Cumieira

Parque Infantil da Silveirinha São Miguel

Parque Infantil da Venda dos Moinhos Cumieira

Parque Infantil de Chanca Rabaçal

Parque Infantil da Escola Primária dos 

Fetais Cimeiros
Espinhal

Parque Infantil da Escola Primária do 

Rabaçal
Rabaçal

Parque Infantil de São Sebastião São Miguel

Parque Infantil da Escola Primária de Stº 

Amaro
São Miguel

Parque Infantil da Casa da Criança Santa Eufémia

Parque Infantil de Viavai Santa Eufémia

Parque Infantil da Chainça São Miguel

Parque Infantil das Cerejeiras Santa Eufémia

Parque Infantil da Quinta da Cerca Espinhal

Parque Infantil da Tola São Miguel

Parque Infantil do Bairro de São Jorge Santa Eufémia

Parque Infantil dos Fetais Fundeiros Santa Eufémia

Parques infantis 22

Animação de 

crianças
4

Tipologia

Turismo e 

Lazer
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(Continuação) 

 
(Continua) 

(Continuação) 

 

 

Número Designação Freguesia

Anfiteatro da Biblioteca Municipal de 

Penela
Santa Eufémia

Anfiteatro da Praça da República Santa Eufémia

Anfiteatro do Castelo de Penela São Miguel

Sala de Cinema da Biblioteca Municipal de 

Penela
Santa Eufémia

Museu da Villa Romana do Rabaçal Rabaçal

Museu de Arte Sacra São Miguel

Espaço Museu Villa Romana do Rabaçal Rabaçal

Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de 

Penela
Santa Eufémia

Sala de jogos 1
Salão do Clube Desportivo e Recreativo 

Penelense
Santa Eufémia

Parque de Àguas Romanas Santa Eufémia

Parque de Merendas da Louçainha Espinhal

Parque de Merendas de Fetais Espinhal

Parque de Merendas do São João do 

Deserto
Espinhal

Posto de Turismo de Penela Santa Eufémia

Loja anexa ao resataurante D. Sesnando Santa Eufémia

Restaurante Ruínas do Rabaçal Rabaçal

Mercado Tradicional São Miguel

M. Catering, eventos, Lda. Espinhal

Fernando Palaio Cumieira

Grupo de teatro 1 Encerrado para Obras Santa Eufémia

Campo de Futebol da Cumeeira Cumeeira

Campo do Calvário Espinhal

Campo de Futebol de Podentes Podentes

Campo de Futebol do Rabaçal Rabaçal

Grande Campo do Parque Desportivo de 

São Jorge
Santa Eufémia

Campo de Futebol de S. Sebastião São Miguel

Polidesportivo de Cabeça Redonda Cumeeira

Campo de Futebol de 5 Cumeeira

Polidesportivo do Espinhal Espinhal

3
Pequenos 

campos de jogos

Desporto

Venda de 

produtos locais
4

Organização de 

festas e reuniões
2

Grandes campos 

de jogos
6

Cultura

Teatros 4

Museus 2

Galerias de arte 2

Parques 4

Tipologia Número Designação Freguesia

Polidesportivo da Casa do Povo Espinhal

Campo de Futebol de 5 Espinhal

Polidesportivo da Associação Cultural e 

Recreativa de Podentes
Podentes

Polidesportivo do Rabaçal Rabaçal

Polidesportivo da CERCI Penela Santa Eufémia

Polidesportivo da EBI Santa Eufémia

Polidesportivo do Bairro de São Jorge Santa Eufémia

Polidesportivo das Cerejeiras Santa Eufémia

Campo de Futebol das Cerejeiras Santa Eufémia

Polidesportivo das Ferrarias São Miguel

Polidesportivo dos BVP São Miguel

Pav ilhão Multiusos de Penela Santa Eufémia

Pavilhão Desportivo do Agrupamento de 

Escolas Infante D. Pedro
Santa Eufémia

Miniginásio Cumeeira

Sala de Desporto 1 do Ginásio da Quinta 

da Cerca
Espinhal

Sala de Desporto 2 do Ginásio da Quinta 

da Cerca
Espinhal

Sala de Desporto da CERCI Santa Eufémia

Sala de Desporto da EBI Santa Eufémia

Sala de Desporto dos BVP São Miguel

Piscina Municipal de Penela Santa Eufémia

Tanque de Aprendizagem da Piscina 

Municipal de Penela
Santa Eufémia

Ginásio 1 Ginásio da Quinta da Cerca Espinhal

Estéticista Carla Paredes São Miguel

Estéticista Sílv ia Espinhal

Cabeleireira Irene Silva Santa Eufémia

Cabeleireira Andreia São Miguel

Dália Cabeleireira Santa Eufémia

Outros 

serviços

Guarda de 

animais 

domésticos

1 − São Miguel

11
Pequenos 

campos de jogos

Desporto

Tipologia

Beleza SPA/Estética 5

Pavilhões 2

Salas de 

desporto
6

Piscinas cobertas 2



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

D. Mecanismos de Acção Social de 
Combate à Pobreza e à Exclusão Social 





Carta Social Dinâmica do Município de Penela 

107 

 

REDE DE SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS SOCIAIS 

A análise da rede de serviços e equipamentos sociais6, sua distribuição 

espacial e respectiva caracterização geral ao nível das entidades 

gestoras, dos equipamentos sociais e das valências, sempre tendo em 

consideração a distinção entre as diferentes naturezas jurídicas, 

populações-alvo e grupos-alvo, é fundamental para a compreensão da 

realidade social do Município de Penela (Quadro 90). 

Ao longo desta análise deve ser considerada a lógica territorial das 

Freguesias de Santa Eufémia e São Miguel, na medida em que estas 

funcionam em complementaridade no que respeita à distribuição dos 

equipamentos e valências, uma vez que são parte integrante da sede do 

município.7 

 

1.1. Análise global 

 

1.1.1. Entidades gestoras dos equipamentos sociais 

A rede de serviços e equipamentos sociais é uma realidade que resulta 

do esforço e envolvimento de entidades de diversas naturezas, no 

sentido de fazer face às dificuldades geradas pelas dinâmicas sociais, 

localizando-se nas zonas consideradas pelas próprias como prioritárias 

para a intervenção social. 

1.1.1.1. Distribuição das entidades gestoras segundo a natureza 

jurídica 

O estudo da localização e caracterização das diversas entidades 

gestoras dos equipamentos e valências sociais do Município de Penela 

permitiu concluir que são 8 as entidades gestoras a intervir no território 

municipal (Quadro 91). No entanto, e uma vez que as entidades gestoras 

assumem responsabilidades sociais em diferentes freguesias, a sua 

análise à freguesia remete-nos para um total de 19 entidades gestoras 

(Quadro 85 e Figura 24). 

Relativamente à natureza jurídica8 das entidades gestoras no 

Município, estas encontram-se divididas em duas grandes categorias: as 

da rede solidária (sete entidades gestoras) e as da rede privada (uma 

entidade gestora). Incorporadas na rede solidária encontram-se cinco 

entidades privadas sem fins lucrativos e duas entidades públicas sem fins 

lucrativos. Da rede privada fazem parte apenas as entidades privadas 

com fins lucrativos. 

Numa análise à freguesia, e tendo em consideração a rede solidária, é 

possível observar uma pequena diferença entre o número de entidades 

privadas sem fins lucrativos e entidades públicas sem fins lucrativos, 

onde predominam as primeiras sobre as segundas, com excepção das 

Freguesias de Podentes e Rabaçal. Ao nível da rede privada verifica-se a 

existência de apenas uma resposta social localizada na Freguesia de 

Santa Eufémia. Assim, e tal como facilmente se constata, a rede solidária 

cobre a totalidade das freguesias do Município. 

1 
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Relativamente à distribuição das diferentes entidades gestoras por 

freguesia destaca-se, por um lado, a Freguesia de Santa Eufémia, com 

um total de sete entidades gestoras, sendo a única a apresentar 

respostas sociais de todas as redes e, por outro lado, a Freguesia de São 

Miguel que integra apenas uma entidade gestora. No caso da Freguesia 

de Santa Eufémia é de realçar que a única entidade privada com fins 

lucrativos embora se localize, a nível territorial, nesta freguesia, em 

termos de localização geográfica fica muito mais próxima da Freguesia e 

vila do Espinhal. No que se refere à Freguesia de São Miguel, a situação 

acima descrita pode justificar-se pelo facto desta fazer parte integrante do 

“núcleo urbano” conjuntamente com a de Santa Eufémia, usufruindo dos 

mesmos serviços. 

 

Quadro 85 - Distribuição das entidades gestoras, segundo a natureza jurídica, por 
freguesia.910 

Rede Privada

Cumeeira 3 1 2

Espinhal 3 1 2

Podentes 2 2

Rabaçal 3 2 1

Santa Eufémia 7 2 4 1

São Miguel 1 1

Total das Freguesias 19 8 10 1

Total do Município 8 2 5 1

Freguesias Total9

Rede Solidária

Entidades 
Privadas com 
Fins Lucrativos

Entidades Privadas 
sem Fins 

Lucrativos10

Entidades Públicas 
sem Fins 
Lucrativos

 

 
Figura 24 - Distribuição das entidades gestoras, segundo a natureza jurídica, por freguesia. 

 

1.1.2. Equipamentos sociais 

Os equipamentos sociais11 correspondem à aplicação prática da 

maioria das respostas, uma vez que integram as valências, 

independentemente da sua natureza, residencial, ambulatória ou mista. 

De uma situação em que um equipamento social abrangia apenas uma 

valência, passou-se para uma situação em que no mesmo equipamento 

social estão sedeadas várias valências, dirigidas ou não para a mesma 

população-alvo ou grupo-alvo. 

Esta realidade, que se traduz em benefícios de aproveitamento de 

infra-estruturas e de meios humanos com claras vantagens para os 

diversos tipos de utentes, tem vindo a ser cada vez mais equacionada, 

quer ao nível da concepção inicial do equipamento social, quer mesmo, 

posteriormente, aquando do trabalho de ampliação ou remodelação das 

instalações existentes. 
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1.1.2.1. Distribuição dos equipamentos sociais segundo a natureza 

jurídica da entidade gestora 

À semelhança da análise das entidades gestoras também os 

equipamentos sociais indicam a prevalência da rede solidária - entidades 

privadas e públicas sem fins lucrativos - sobre a rede privada - entidades 

privadas com fins lucrativos (Quadro 86 e Figura 25 e Figura 26). A rede 

privada encontra-se presente apenas na Freguesia de Santa Eufémia, 

constituindo a rede solidária a única resposta nas restantes freguesias do 

Município. 

Efectuando uma análise um pouco mais pormenorizada ao nível da 

rede solidária, verifica-se que, à excepção das Freguesias de Podentes e 

Rabaçal, é visível a predominância de equipamentos sociais 

pertencentes a entidades privadas sem fins lucrativos, em detrimento dos 

pertencentes a entidades públicas sem fins lucrativos. 

A Freguesia de Santa Eufémia destaca-se, ainda, por apresentar o 

maior número de equipamentos sociais, seguida das Freguesias de 

Cumeeira, Espinhal e Rabaçal, enquanto que a Freguesia de São Miguel 

apresenta somente um equipamento social. 

Quadro 86 - Distribuição dos equipamentos sociais, segundo a natureza jurídica da 
entidade gestora, por freguesia. 

Rede Privada

Cumeeira 4 1 3

Espinhal 3 1 2

Podentes 2 2

Rabaçal 3 2 1

Santa Eufémia 8 2 5 1

São Miguel 1 1

Sub-total 21 8 12 1

Total 21 120

Entidades Privadas 
com Fins Lucrativos

Entidades Privadas 
sem Fins Lucrativos

Entidades Públicas 
sem Fins Lucrativos

Freguesias Total

Rede Solidária

 
 

 

Figura 25 - Distribuição dos equipamentos sociais, segundo a natureza jurídica da entidade 
gestora, por freguesia. 
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Figura 26 - Distribuição dos equipamentos sociais, segundo a natureza jurídica da entidade gestora, por freguesia. 

 

  



1.1.2.2. Distribuição dos equipamentos sociais segundo a 

população-alvo 

No Município de Penela verifica-se, muito pelo que foi referido nas 

características sócio-económicas do território, que os equipamentos 

sociais são dirigidos, na totalidade, a duas populações-alvo12: Infância 

Juventude e População Adulta, destacando-se, claramente, a primeira 

(Quadro 87). 

No caso da Infância e Juventude as respostas dirigem-se, apenas, ao 

grupo-alvo13 Crianças e Jovens, representando 66 % das respostas do 

Município, enquanto que na População Adulta se subdividem em 

Pessoas Idosas e Pessoas Adultas com Deficiência, o que corresponde a 

24% e 10%, respectivamente, das respostas do Município (Figura 27

Quanto à distribuição dos equipamentos sociais constata-se que em 

todas as freguesias do Município existe uma resposta social

Crianças e Jovens, salientando-se a Freguesia de Santa Eufémia

integrar o maior número de equipamentos dirigidos a este grupo

(Figura 28). Tal facto não se verifica com o grupo-alvo Pessoas Idosas, já 

que nas Freguesias de Podentes e São Miguel não existe qualquer 

equipamento social vocacionado para este grupo, o que, nesta última, e

tal como foi referido anteriormente, se poderá justificar pela lógica 

territorial associada à Freguesia de Santa Eufémia. 

Por último, no grupo-alvo Pessoas Adultas com Deficiência as 

respostas concentram-se unicamente na Freguesia de Santa Eufémia, 

sendo que esta situação poderá estar associada à sua elevada

representatividade no contexto municipal. 
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Quadro 87 - Distribuição dos equipamentos sociais, segundo a população-alvo, por 
freguesia. 

Infância e 
Juventude

Crianças e 
Jovens

Pessoas Idosas
Pessoas Adultas 
com Deficiência

Cumeeira 4 3 1

Espinhal 3 2 1

Podentes 2 2

Rabaçal 3 2 1

Santa Eufémia 8 4 2 2

São Miguel 1 1

Sub-total 21 14 5 2

Total 21 14

Freguesias
Número de 

Equipamentos 
Sociais

População Adulta 

7  
 

 

Figura 27 - Distribuição dos equipamentos sociais, segundo o grupo-alvo, no Município. 
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Figura 28 - Distribuição dos equipamentos sociais, segundo o grupo

 

1.1.3. Respostas s

Denomina-se valência

partir de um equipamento social.

número de equipamentos sociais, importa analisar a quantidade e a 

diversidade das 

vindo a ajustar à evolução das necessidades sociais.
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Distribuição dos equipamentos sociais, segundo o grupo-alvo, por freguesia. 

Respostas sociais 

se valência a resposta social desenvolvida no interior ou a 

partir de um equipamento social. Deste modo, mais do que analisar o 

número de equipamentos sociais, importa analisar a quantidade e a 

diversidade das valências existentes, as quais, progressivamente, se têm 

vindo a ajustar à evolução das necessidades sociais. 

Numa perspectiva global, verifica

existentes no Município de Penela integram 27

foi referido anteriormente, vem 

equipamento social abranger várias valências

 

1.1.3.1. Distribuição das respostas sociais

jurídica da entidade gestora

A esmagadora maioria das respostas sociais existente

de Penela são da responsabilidade da rede solidária, oferecendo a rede 

privada apenas uma valência, designadamente de Lar de Idosos (

88 e Figura 29). 

Ainda, no que respeita, à rede s

respostas sociais corresponde a entidades privadas sem fins lucrativos

nomeadamente nas valências

Livres e de Centro de Dia. Quanto às entidades públicas sem fins 

lucrativos, as suas respostas são

valência de Educação Pré-escolar.

 

Quadro 88 - Distribuição das respostas sociais, segundo a natureza jurídica da entidade gestora, por 

Entidades Públicas 
sem Fins Lucrativos

Entidades Privadas sem 

Creche 1 1
JI 6 6
ATL 8 2
SAD 2
Centro de Dia 3

Lar de Idosos 3
CAO 2
Lar Residencial 2

27 9

27

Pessoas Idosas

Pessoas Adultas com Deficiência

População-Alvo Resposta Social Total

Rede Solidária

Sub-total

Total 26

Infância e Juventude Crianças e Jovens

População Adulta

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Crianças e Jovens Pessoas Idosas Pessoas Adultas com Deficiência

Numa perspectiva global, verifica-se que os 21 equipamentos sociais 

Penela integram 27 valências, o que, tal como 

vem comprovar a tendência progressiva de um 

ocial abranger várias valências. 

1.3.1. Distribuição das respostas sociais segundo a natureza 

estora 

A esmagadora maioria das respostas sociais existentes no Município 

de Penela são da responsabilidade da rede solidária, oferecendo a rede 

privada apenas uma valência, designadamente de Lar de Idosos (Quadro 

Ainda, no que respeita, à rede solidária observa-se que a maioria das 

corresponde a entidades privadas sem fins lucrativos, 

nas valências de Centro de Actividades de Tempos 

Centro de Dia. Quanto às entidades públicas sem fins 

respostas são, maioritariamente, direccionadas para a 

escolar. 

por população-alvo e tipo. 

Rede Privada

Entidades Privadas sem 
Fins Lucrativos

Entidades Privadas com 
Fins Lucrativos

6

2

3

2 1

2

2

17 1

1

Rede Solidária
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Figura 29 - Distribuição das respostas sociais, segundo a natureza jurídica da entidade gestora, por população-alvo e tipo. 

 

1.1.3.2. Distribuição das respostas sociais segundo a população-

alvo 

A análise da distribuição das respostas sociais permite observar que 

mais de metade são dirigidas à população-alvo Infância e Juventude, 

mais concretamente ao grupo-alvo Crianças e Jovens (55%), muito em 

virtude dos Centros de Actividades de Tempos Livres e Estabelecimentos 

de Educação Pré-escolar que, no conjunto das valências existentes em 

território municipal, correspondem a 53% (Quadro 89 e Figura 30 eFigura 

31). 

 

Quanto à População Adulta, as valências subdividem-se em dois 

grupos-alvo, as Pessoas Idosas (30%), que se distribuem quase 

uniformemente pelas respostas sociais de Centro de Dia e Lar de Idosos 

e Serviço de Apoio Domiciliário, e as Pessoas Adultas com Deficiência, 

grupo com menor expressividade (15%), nomeadamente nas valências 

de Centro de Actividades Ocupacionais e Lar Residencial. 
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Espinhal

Podentes

Rabaçal

Santa Eufémia

São Miguel

Sub-total

Total

Freguesias

Figura 30 - Distribuição 

 

Pessoas Idosas
30%

Mecanismos de Acção Social de Combate à Pobreza e à Exclusão Social 

Quadro 89 - Distribuição das respostas sociais, segundo a população-alvo e tipo, por freguesia.

Cumeeira 4 1 2 1 1

Espinhal 3 1 1 1

Podentes 2 1 1

Rabaçal 3 1 1 1

Santa Eufémia 8 1 2 2 1 1 2

São Miguel 1 1

Sub-total 21 1 6 8 2 3 3

Total 21 15 8

Freguesias
Número de 

Equipamentos 
Sociais

Infância e Juventude População Adulta

JICreche

Crianças e Jovens Pessoas Idosas

Lar de IdososCentro de DiaSADATL

 

 

Distribuição das respostas sociais, segundo o grupo-alvo, no Município. Figura 31 - Distribuição das respostas sociais
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das respostas sociais, segundo o tipo, no Município. 
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Ao nível da distribuição das respostas sociais, verifica-se que apenas a 

Freguesia de Santa Eufémia apresenta valências para todos os grupos

alvo existentes no Município, enquanto que as Freguesias de São Miguel 

e Podentes apenas dispõem de valências direccionadas para o grupo

alvo Crianças e Jovens (Figura 32). As restantes freguesias possuem 

valências para os grupos-alvo Crianças e Jovens e Pessoas Idosas.

Da análise da distribuição dos diferentes tipos de valências, uma 

mais se observa que é na Freguesia de Santa Eufémia que se encontram 

em funcionamento os oito tipos de valências existentes no Município 

(Figura 33). Segue-se a Freguesia da Cumeeira, com quatro tipos de 

respostas diferentes e as Freguesias de Espinhal e Rabaçal com três 

valências. A Freguesia de São Miguel apresenta um único tipo de 

resposta social, nomeadamente Centro de Actividades de Tempos Livres.

Assim, no que concerne às valências para Crianças e Jovens, com 

excepção de Santa Eufémia e São Miguel, as restantes freguesias 

apresentam em comum as valências de Estabelecimento de Educação 

Pré-escolar e Centro de Actividades de Tempos Livres. 

No que se refere às valências destinadas à População Idos

designadamente Centros de Dia, Lares de Idosos ou Serviço de Apoio 

Domiciliário, para além da Freguesia de Santa Eufémia, apenas as 

Freguesias de Cumeeira, Espinhal e Rabaçal possuem alguns d

tipos de valências. 

Quanto às respostas sociais para Pessoas Adultas com Deficiência 

Centro de Actividades Ocupacionais e Lar Residencial – estas apenas se

localizam na Freguesia de Santa Eufémia. 
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Figura 32 - Distribuição das respostas sociais, segundo o grupo-alvo, por freguesia. 

 

 
Figura 33 - Distribuição das respostas sociais, segundo o tipo, por freguesia. 
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1.1.3.3. Modo de inserção 

social 

Tal como foi referido

Penela integram um total de 27 

diferentes valências

34). 

Assim, no Município de Penela a maioria dos eq

funcionam apenas com

5 equipamentos integram diferentes tipos de 

direccionem para o 

e Pessoas Adultas com Deficiência.
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3.3. Modo de inserção das respostas sociais no equipamento 

Tal como foi referido, os 21 equipamentos sociais do Município de 

tegram um total de 27 valências, o que indicia a existência de 

diferentes valências a funcionar no mesmo equipamento social (Figura 

, no Município de Penela a maioria dos equipamentos sociais 

funcionam apenas com 1 resposta social (16), enquanto que os restantes 

equipamentos integram diferentes tipos de valências, embora estas se 

direccionem para o mesmo grupo-alvo, designadamente Pessoas Idosas 

e Pessoas Adultas com Deficiência. 

 
34 - Modo de inserção das respostas sociais no equipamento social. 

1.1.3.4. Início de funcionamento das respostas sociais

Efectuando uma análise sobre a data de entrada em funcionamento 

das diferentes respostas sociais, pode concluir

sua actividade, maioritariamente, nos anos mais recentes, 

nomeadamente a partir de 1995, mostrando a preocupação crescente 

que a área social tem vindo a suscitar no Município (

Aliás, até 1974 existiam apenas duas valênci

Estabelecimento de Educação Pré

Eufémia, e outra de Lar de Idosos, na Freguesia do Espinhal. Entre os 

anos 1975 a 1984, por seu turno, foi possível observar a entrada em 

funcionamento de apenas uma resposta social 

Educação Pré-escolar na Freguesia de Santa Eufémia.

De 1985 a 1989, e por comparação com os anos

afirmar-se que se verificou uma fase de incremento das diferentes 

valências, sobretudo ao nível da Educação Pré

que o Município passou a estar 

resposta, com excepção da 

funcionava em complementaridade com a Freguesia de Santa Eufémia

De igual modo, foi no decorrer deste 

valências afectas a Creche e Centro de Dia, uma vez mais na Freguesia 

de Santa Eufémia. 
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1.3.4. Início de funcionamento das respostas sociais 

Efectuando uma análise sobre a data de entrada em funcionamento 

das diferentes respostas sociais, pode concluir-se que estas iniciaram a 

a actividade, maioritariamente, nos anos mais recentes, 

nomeadamente a partir de 1995, mostrando a preocupação crescente 

que a área social tem vindo a suscitar no Município (Figura 35). 

Aliás, até 1974 existiam apenas duas valências, uma de 

Estabelecimento de Educação Pré-escolar, na Freguesia de Santa 

Eufémia, e outra de Lar de Idosos, na Freguesia do Espinhal. Entre os 

anos 1975 a 1984, por seu turno, foi possível observar a entrada em 

funcionamento de apenas uma resposta social de Estabelecimento de 

escolar na Freguesia de Santa Eufémia. 

De 1985 a 1989, e por comparação com os anos anteriores, poderá 

se que se verificou uma fase de incremento das diferentes 

valências, sobretudo ao nível da Educação Pré-escolar, sendo de referir 

passou a estar totalmente coberto por este tipo de 

 Freguesia de São Miguel, sendo que esta 

funcionava em complementaridade com a Freguesia de Santa Eufémia. 

De igual modo, foi no decorrer deste período que surgiram as primeiras 

che e Centro de Dia, uma vez mais na Freguesia 



No período seguinte (1990-1994), destaca-se o aparecimento de 

valências direccionadas para os grupos-alvo Pessoas Idosas e Pessoas 

Adultas com Deficiência na Freguesia de Santa Eufémia, 

designadamente Serviço de Apoio Domiciliário, Lar de Idosos e Centro de 

Actividades Ocupacionais. Por outro lado, entre 1995 e 1999 registou

a entrada em funcionamento da valência de Centro de Actividades de 

Tempos Livres na totalidade das freguesias do Município, exceptuando a 

Freguesia do Rabaçal, na qual esta resposta apenas surgiu após o ano 

de 2000. De referir, ainda, que é também nesta fase que surge o primeiro 

Lar Residencial vocacionado para Pessoas Adultas com Deficiência

Depois do ano 2000 foi possível observar um ligeiro incremento de 

algumas das respostas sociais anteriormente enunciadas, contribuindo, 

deste modo, para a diversificação das valências disponibilizadas pelo 

Município de Penela. 

Figura 35 - Início de funcionamento das respostas sociais. 
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1.1.3.5. Capacidade das respostas sociais segundo a natureza 

jurídica da entidade gestora 

Globalmente, e no que se refere à análise da capacidade das 

respostas sociais, verifica-se que são as que integram as entidades 

privadas sem fins lucrativos que apresentam o valor mais significativo, 

representando cerca de 61% da capacidade total (Figura 36). 

Seguem-se as valências das entidades públicas sem fins lucrativos 

com 36% e, finalmente, as entidades privadas com fins lucrativos com 

apenas 3%. 

 

 

Figura 36 - Capacidade das respostas sociais, segundo a natureza jurídica da entidade 
gestora, no Município. 
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1.1.3.6. Capacidade, frequência, lotação do acordo e utentes com e 

sem acordo das respostas sociais segundo a população-alvo 

No conjunto de respostas sociais existentes no Município de Penela é 

possível observar que a capacidade é superior à frequência na totalidade 

dos grupos-alvo em análise (Figura 37).  

De igual modo, verifica-se que a lotação do acordo, e tal como seria 

expectável, é inferior ao número de utentes, exceptuando apenas o caso 

das respostas sociais afectas ao grupo-alvo Pessoas Adultas com 

Deficiência. No entanto, será de referir que o número de utentes com 

acordo15 é muito reduzido em comparação, quer com a capacidade, quer 

com a frequência. 

Relativamente à frequência e número de utentes com acordo, constata-

se que a frequência mais elevada é registada no grupo-alvo Crianças e 

Jovens, sendo também neste grupo-alvo que ocorre uma maior 

discrepância entre este indicador e o número de utentes com acordo, já 

que se tratam de respostas sociais correspondentes a entidades públicas 

sem fins lucrativos. 

Nas valências destinadas ao grupo-alvo Pessoas Idosas e Pessoas 

Adultas com Deficiência, a frequência é mais reduzida, mas a 

discrepância entre as duas variáveis também é menor, especialmente no 

último grupo-alvo referido. 

 

Figura 37 - Capacidade, frequência, lotação do acordo e utentes com e sem acordo das 
respostas sociais, segundo a população-alvo, no Município. 
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Quadro 90 - Rede de serviços e equipamentos sociais. 

Freguesias Entidade Gestora Natureza Jurídica Equipamento Social Resposta Social Grupo-Alvo
Ano de Início de 
Funcionamento

Serviço de Apoio Domiciliário Pessoas Idosas 2002

Centro de Dia Pessoas Idosas 2002

ATL da Cumeeira
Centro de Actividades de 

Tempos Livres
Crianças e Jovens 1995

ATL de Grocinas
Centro de Actividades de 

Tempos Livres
Crianças e Jovens 2005

Ministério da Educação
Entidade Pública sem Fins 

Lucrativos
JI da Cumeeira

Estabelecimento de Educação 
Pré-Escolar

Crianças e Jovens 1987

Casa de Beneficência Conselheiro 
Oliveira Guimarães

Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos

Casa de Beneficência Conselheiro 
Oliveira Guimarães

Lar de Idosos Pessoas Idosas 1946

Santa Casa da Misericórdia de 
Penela

Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos

ATL do Espinhal
Centro de Actividades de 

Tempos Livres
Crianças e Jovens 1995

Ministério da Educação
Entidade Pública sem Fins 

Lucrativos
JI do Espinhal

Estabelecimento de Educação 
Pré-Escolar

Crianças e Jovens 1978

Câmara Municipal de Penela
Entidade Pública sem Fins 

Lucrativos
ATL de Podentes

Centro de Actividades de 
Tempos Livres

Crianças e Jovens 1999

Ministério da Educação
Entidade Pública sem Fins 

Lucrativos
JI de Podentes

Estabelecimento de Educação 
Pré-Escolar

Crianças e Jovens 1989

Santa Casa da Misericórdia de 
Penela

Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos

Centro de Dia do Rabaçal Centro de Dia Pessoas Idosas 2004

Câmara Municipal de Penela
Entidade Pública sem Fins 

Lucrativos
ATL do Rabaçal

Centro de Actividades de 
Tempos Livres

Crianças e Jovens 2002

Ministério da Educação
Entidade Pública sem Fins 

Lucrativos
JI do Rabaçal

Estabelecimento de Educação 
Pré-Escolar

Crianças e Jovens 1987

Cumeeira

Cáritas Diocesana de Coimbra
Entidade Privada sem Fins 

Lucrativos
Centro de Dia da Cumeeira

Santa Casa da Misericórdia de 
Penela

Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos

Espinhal

Podentes

Rabaçal

 
(continua) 
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(continuação)16 

Freguesias Entidade Gestora Natureza Jurídica Equipamento Social Resposta Social Grupo-Alvo
Ano de Início de 
Funcionamento

Centro de Actividades 
Ocupacionais

Pessoas Adultas com 
Deficiência

2001

Lar Residencial
Pessoas Adultas com 

Deficiência
2001

Cáritas Diocesana de Coimbra
Entidade Privada sem Fins 

Lucrativos
ATL de 2º e 3º CEB de Penela

Centro de Actividades de 
Tempos Livres

Crianças e Jovens 1999

Centro de Actividades 
Ocupacionais

Pessoas Adultas com 
Deficiência

1993

Lar Residencial
Pessoas Adultas com 

Deficiência
1998

ATL de Penela
Centro de Actividades de 

Tempos Livres
Crianças e Jovens 1995

Serviço de Apoio Domiciliário Pessoas Idosas 1990

Centro de Dia Pessoas Idosas 1987

Lar de Idosos Pessoas Idosas 1991

Creche Crianças e Jovens 1987

Estabelecimento de Educação 
Pré-Escolar

Crianças e Jovens 1960

Ministério da Educação
Entidade Pública sem Fins 

Lucrativos
JI de Penela

Estabelecimento de Educação 
Pré-Escolar

Crianças e Jovens 1987

Rodrigues e Reis, Lda
Entidade Privada com Fins 

Lucrativos
Estalagem do Espinhal - Lar 

da Terceira Idade
Lar de Idosos Pessoas Idosas 1999

São Miguel Santa Casa da Misericórdia de Penela
Entidade Privada sem Fins 

Lucrativos
ATL de Santo Amaro

Centro de Actividades de 
Tempos Livres

Crianças e Jovens 1995

Santa 
Eufémia

CerciPenela - Cooperativa para a Educação e 
Reabilitação de Crianças Inadaptadas

Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos

CerciPenela - Cooperativa 
para a Educação e 

Reabilitação de Crianças 
Inadaptadas

Santa Casa da Misericórdia de Penela
Entidade Privada sem Fins 

Lucrativos Lar de Idosos da Santa Casa 
da Misericórdia de Penela

Câmara Municipal de Penela
Entidade Pública sem Fins 

Lucrativos
Casa da Criança de Penela

Associação Quinta Das Pontes
Entidade Privada sem Fins 

Lucrativos
Associação Quinta das 

Pontes16

  



Carta Social Dinâmica do Município de Penela: Uma Estratégia de Intervenção Integrada 

121 

 

Quadro 91 - Rede de entidades gestoras dos equipamentos sociais. 

Entidade Gestora Natureza Jurídica Equipamento Social Resposta Social Grupo-Alvo

Centro de Actividades Ocupacionais Pessoas Adultas com Deficiência

Lar Residencial Pessoas Adultas com Deficiência

ATL de 2º e 3º CEB de Penela Centro de Actividades de Tempos Livres Crianças e Jovens 

Serviço de Apoio Domiciliário Pessoas Idosas

Centro de Dia Pessoas Idosas

Casa de Beneficência Conselheiro 
Oliveira Guimarães

Entidade Privada sem Fins Lucrativos
Casa de Beneficência Conselheiro 

Oliveira Guimarães
Lar de Idosos Pessoas Idosas

Centro de Actividades Ocupacionais Pessoas Adultas com Deficiência

Lar Residencial Pessoas Adultas com Deficiência

ATL da Cumeeira Centro de Actividades de Tempos Livres Crianças e Jovens 

ATL de Grocinas Centro de Actividades de Tempos Livres Crianças e Jovens 

ATL de Penela Centro de Actividades de Tempos Livres Crianças e Jovens 

ATL de Santo Amaro Centro de Actividades de Tempos Livres Crianças e Jovens 

ATL do Espinhal Centro de Actividades de Tempos Livres Crianças e Jovens 

Centro de Dia do Rabaçal Centro de Dia Pessoas Idosas

Serviço de Apoio Domiciliário Pessoas Idosas

Centro de Dia Pessoas Idosas

Lar de Idosos Pessoas Idosas

ATL de Podentes Centro de Actividades de Tempos Livres Crianças e Jovens 

ATL do Rabaçal Centro de Actividades de Tempos Livres Crianças e Jovens 

Creche Crianças e Jovens 

Estabelecimento de Educação Pré-Escolar Crianças e Jovens 

JI da Cumeeira Estabelecimento de Educação Pré-Escolar Crianças e Jovens 

JI do Espinhal Estabelecimento de Educação Pré-Escolar Crianças e Jovens 

JI de Podentes Estabelecimento de Educação Pré-Escolar Crianças e Jovens 

JI do Rabaçal Estabelecimento de Educação Pré-Escolar Crianças e Jovens 

JI de Penela Estabelecimento de Educação Pré-Escolar Crianças e Jovens 

Rodrigues e Reis, Lda Entidade Privada com Fins Lucrativos
Estalagem do Espinhal - Lar da 

Terceira Idade
Lar de Idosos Pessoas Idosas

Lar de Idosos da Santa Casa da 
Misericórdia de Penela

Associação Quinta Das Pontes Entidade Privada sem Fins Lucrativos Associação Quinta das Pontes

Cáritas Diocesiana de Coimbra Entidade Privada sem Fins Lucrativos
Centro de Dia da Cumeeira

Câmara Municipal de Penela Entidade Pública sem Fins Lucrativos

Casa da Criança de Penela

Ministério da Educação Entidade Pública sem Fins Lucrativos

CerciPenela - Cooperativa para a 
Educação e Reabilitação de 

Crianças Inadaptadas
Entidade Privada sem Fins Lucrativos

CerciPenela - Cooperativa para a 
Educação e Reabilitação de Crianças 

Inadaptadas

Santa Casa da Misericórdia de 
Penela

Entidade Privada sem Fins Lucrativos
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1.2. Análise das respostas sociais por população-alvo 

 

1.2.1. Infância e Juventude 

Na sociedade actual a mulher tem uma intervenção cada vez maior no 

mercado de trabalho, quer por motivos económicos, que se prendem com 

o equilíbrio do orçamento familiar, quer pelo desejo de realização pessoal 

e profissional, que se prende com os novos valores cívicos e individuais, 

o que transformou por completo a estrutura e organização familiar. Em 

Portugal o número de mães trabalhadoras é um dos mais elevados da 

União Europeia, sendo a rede de serviços e equipamentos sociais para a 

Infância e Juventude das mais fracas e com mais baixas taxas de 

cobertura. As valências dirigidas à Infância e Juventude assumem, assim, 

um duplo papel. Se por um lado solucionam o problema da guarda e da 

educação das crianças durante a parte do dia em que estas não podem 

estar com os seus pais, por outro lado contribuem para o seu 

crescimento e desenvolvimento harmonioso, complementando ou 

substituindo a família na sua socialização. 

Paralelamente, a população jovem (0-14 anos) regista um decréscimo 

contínuo, provocado pela acentuada diminuição da taxa de fecundidade, 

o que conduziu a uma alteração drástica da estrutura demográfica. Em 

Portugal a taxa de fecundidade é uma das mais baixas da União 

Europeia, tendo sido a descida mais rápida do que na maioria dos países 

europeus, chegando mesmo a ultrapassar os valores médios dos países 

vizinhos. A rede de serviços e equipamentos sociais para a Infância e 

Juventude deve acompanhar, naturalmente, esta transformação da 

sociedade portuguesa. Na realidade, nos últimos anos tem-se assistido a 

um reforço das medidas sociais dirigidas à Infância e Juventude, 

especialmente no que se refere à Educação Pré-Escolar e à escolaridade 

obrigatória, mas ainda é longo o caminho a percorrer. 

A rede de serviços e equipamentos sociais para a Infância e Juventude 

encontra-se dividida em três grupos-alvo: Crianças e Jovens, Crianças e 

Jovens com Deficiência e Crianças e Jovens em Situação de Perigo. 

Efectuando-se uma análise pormenorizada da distribuição das valências 

destinadas à população-alvo Infância e Juventude no Município de 

Penela, constata-se que é a Freguesia de Santa Eufémia a única a 

integrar a totalidade das respostas sociais existentes no Município 

direccionadas para esta população-alvo (Quadro 92 e Figura 38). 

Importa, ainda, referir que os ATL’s e JI’s abrangem oito e seis valências, 

respectivamente, e estão presentes em todas as freguesias, com 

excepção da segunda que não é disponibilizada pela Freguesia de São 

Miguel, na medida em que esta usufrui das valências de Santa Eufémia 

devido à sua proximidade geográfica e também em virtude de ambas 

integrarem o “núcleo urbano”. O Município possui apenas uma valência 

de Creche precisamente na Freguesia de Santa Eufémia. 

 

Quadro 92 - Distribuição das respostas sociais, para Infância e Juventude, por freguesia. 

Creche JI ATL

Cumeeira 1 2 3

Espinhal 1 1 2

Podentes 1 1 2

Rabaçal 1 1 2

Santa Eufémia 1 2 2 5

São Miguel 1 1

Total 1 6 8 15

Freguesias
Crianças e Jovens

Total
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Figura 38 - Distribuição das respostas sociais, para Infância e Juventude, por freguesia. 
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1.2.1.1. Crianças e Jovens 

De acordo com a Convenção sobre os Direitos da Criança, cabe aos 

pais a principal responsabilidade comum de educar a criança, e o Estado 

deve ajudá-los a exercer esta responsabilidade. O Estado deve conceder 

uma ajuda apropriada aos pais na educação dos filhos. 

As valências existentes para o grupo-alvo Crianças e Jovens são a 

Ama, a Creche Familiar, a Creche, o Estabelecimento de Educação Pré-

Escolar, o Centro de Actividades de Tempos Livres e o Centro de Férias 

e Lazer. 

 

1.2.1.1.1. Creche 

A valência de Creche corresponde a uma resposta social, desenvolvida 

em equipamento, de natureza sócio-educativa, para acolher crianças até 

aos três anos de idade, durante o período diário correspondente ao 

impedimento dos pais ou da pessoa que tenha a sua guarda de facto, 

vocacionado para o apoio à criança e à família. 

 

1.2.1.1.1.1. Caracterização geral 

O Município de Penela disponibiliza apenas um equipamento social 

afecto à valência de Creche, pertencente a uma entidade pública sem 

fins lucrativos e localizado na Freguesia de Santa Eufémia (Quadro 93 e 

Figura 39).  

Assim, globalmente, esta resposta social apresenta uma capacidade 

máxima para 40 crianças, sendo frequentada por 36, o que resulta numa 

taxa de utilização de 90%.  

Será, ainda, de referir que todos os utentes tinham acordo, 

encontrando-se oito crianças em lista de espera, apesar da capacidade 

não estar preenchida. Esta situação pode justificar-se pelo facto das 

crianças estarem em lista de espera para garantir uma vaga posterior. 

 

Quadro 93 - Caracterização geral da resposta social Creche. 

Frequência
Com 

Acordo
Sem 

Acordo

Cumeeira

Espinhal

Podentes

Rabaçal

Santa Eufémia 1 40 36 36 0 90 8

São Miguel

Total 1 40 36 36 0 90 8

 Lista de 
Espera

Rede Pública sem Fins Lucrativos

Freguesias Número de 
Respostas 
Sociais

Capacidade

Número de Utentes Taxa de 
Utilização 

(%)
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Figura 39 - Distribuição da resposta social Creche, por freguesia. 
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1.2.1.1.1.2. Caracterização da população utente 

A resposta social Creche é frequentada por 22 crianças do sexo 

masculino e por 14 crianças do sexo feminino, o que perfaz um total de 

36 crianças inscritas (Figura 40). De salientar, ainda, a inexistência de 

qualquer criança com necessidade de estimulação precoce. 

 

 
Figura 40 - Caracterização da população utente, segundo o sexo e idade, da resposta social 

Creche. 

 

A esmagadora maioria das crianças afectas a esta resposta social é 

proveniente das diferentes freguesias do Município de Penela, 

destacando-se as Freguesias de Santa Eufémia e São Miguel, com 16 e 

dez crianças inscritas, respectivamente (Quadro 94 e Figura 41).  

De referir o facto de se encontrar inscrita nesta valência uma criança 

proveniente de outro Município, situação que poderá estar associada a 

deslocações por motivos laborais dos pais. 

Quadro 94 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Creche. 

Número de Utentes
Cumeeira 4
Espinhal 4
Podentes 1
Rabaçal 0
Santa Eufémia 16
São Miguel 10
Outros Municípios 1

Total do Município 35

Total 36

 Rede Pública sem Fins 
Lucrativos Freguesias

 

 

Figura 41 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Creche. 

 

1.2.1.1.1.3. Caracterização dos recursos humanos 

Os recursos humanos afectos à resposta social Creche devem 

assegurar os níveis adequados na qualidade de atendimento, tendo em 

conta não só o número de horas de permanência das crianças, mas 

também a sua vulnerabilidade. 
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Na actualidade, as entidades denotam alguma preocupação em 

oferecer actividades que promovam a estimulação sensório-motora e 

espaços de protecção e promoção social desde tenra idade. 

É o caso das actividades desenvolvidas pelos auxiliares de acção 

educativa (4), encarregados de serviços gerais (4) e educadores de 

infância (2), em maior número neste tipo de resposta social (Quadro 95). 

Será também de referir a existência de um professor de educação 

física, apesar de não ser exclusivo desta resposta social/equipamento, 

prestando outros serviços à Câmara Municipal, entidade da qual é 

funcionário. 

Estes profissionais pretendem proporcionar o bem-estar e 

desenvolvimento integral das crianças num clima de segurança afectiva e 

física, durante o afastamento parcial do seu meio familiar através de um 

atendimento individualizado, de colaboração estreita com a família numa 

partilha de cuidados e responsabilidades em todo o processo evolutivo 

das crianças, revelando-se ainda um meio eficaz no despiste precoce de 

qualquer inadaptação ou deficiência, assegurando o seu 

encaminhamento atempado. 

Quadro 95 - Caracterização dos recursos humanos da resposta social Creche. 

Recursos Humanos Número de Profissionais

Director Técnico 1

Educador de Infância 2

Professor de Educação Física 1

Encarregado de Serviços Gerais 4

Auxiliar de Acção Educativa 4

Técnico Profissional de Educação 1

Total 13  
 

1.2.1.1.1.4. Fontes de financiamento 

A resposta social de Creche tem como fontes de financiamento as 

receitas próprias, através das mensalidades pagas pelos utentes, acordo 

de cooperação, bem como outras fontes de financiamento (Quadro 96). 

De referir que o acordo é típico e foi estabelecido com a Segurança 

Social para um limite máximo de 40 crianças. 

 

Quadro 96 - Fontes de financiamento da resposta social Creche. 

Número de Respostas 
Sociais

1

1

1

Típico 1

Atípico

Gestão

40

Acordos de Cooperação
Tipo de Acordo de Cooperação

Lotação do Acordo

Fontes de Financiamento

Fontes de Financiamento

Receitas Próprias

Acordos de Cooperação

Outras Fontes
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1.2.1.1.2. Estabelecimento de Educação Pré-Escolar 

A valência de Estabelecimento de Educação Pré-escolar corresponde a 

uma resposta, desenvolvida em equipamento, vocacionada para o 

desenvolvimento da criança, proporcionando-lhe actividades educativas e 

actividades de apoio à família. 

 

1.2.1.1.2.1. Caracterização geral 

O Município de Penela integra seis respostas sociais de 

Estabelecimento de Educação Pré-escolar, sendo de realçar, por um 

lado, a Freguesia de Santa Eufémia com duas valências e, por outro, a 

Freguesia de São Miguel por não apresentar qualquer resposta com esta 

tipologia (Quadro 97 e Figura 42). 

As restantes freguesias do Município disponibilizam uma resposta 

social de Estabelecimento de Educação Pré-escolar. 

A frequência desta resposta é sempre inferior à sua capacidade 

máxima, o que se traduz numa taxa de utilização global de 70,22%. 

Embora a resposta social de Estabelecimento de Educação Pré-escolar 

funcione com um número de crianças inferior à sua capacidade máxima, 

verifica-se a presença de cinco crianças em lista de espera. 

Ao nível das diferentes freguesias, exceptuando a Freguesia de Santa 

Eufémia, uma vez que integra o dobro das respostas sociais, é a 

Freguesia do Espinhal que apresenta a capacidade e frequência mais 

elevadas, o que traduz uma taxa de utilização de 84%. 

 

Quadro 97 - Caracterização geral da resposta social Estabelecimento de Educação Pré-
escolar. 

Número de 
Respostas 
Sociais

Capacidade Frequência
Taxa de 

Utilização (%)
 Lista de 
Espera

Cumeeira 1 25 15 60 0

Espinhal 1 50 42 84 4

Podentes 1 25 16 64 0

Rabaçal 1 25 8 32 0

Santa Eufémia 2 100 77 77 1

São Miguel

Total 6 225 158 70,22 5

Freguesias

Rede Pública sem Fins Lucrativos
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Figura 42 - Distribuição da resposta social Estabelecimento de Educação Pré-escolar, por freguesia. 
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1.2.1.1.2.2. Caracterização da população utente 

Em termos globais e ao nível da caracterização da população utente, 

verifica-se uma preponderância das crianças com cinco anos do sexo 

masculino, contrariamente ao observado nas crianças com três anos, 

onde os valores mais elevados dizem respeito ao sexo feminino (Figura 

43). De referir também que existem crianças com necessidades 

educativas especiais em todas as idades, sendo esta problemática mais 

preponderante nas crianças com cinco anos. 

 

 

Figura 43 - Caracterização da população utente, segundo o sexo e idade, da resposta social 
Estabelecimento de Educação Pré-escolar. 

 

Do total de 158 crianças que frequentam esta resposta social, 145 

residem nas 6 freguesias que integram o Município de Penela, enquanto 

as restantes 13 crianças são provenientes de outros Municípios (Quadro 

98 e Figura 44). 

As Freguesias de Santa Eufémia, São Miguel e Espinhal são as que 

apresentam o maior número de utentes, enquanto a Freguesia do 

Rabaçal é a que regista o menor número de crianças a frequentar este 

tipo de resposta. 

De referir, ainda, a presença de 13 crianças provenientes de outros 

Municípios, designadamente Ansião, Condeixa-a-Nova, Miranda do 

Corvo, Coimbra e Pombal, facto que poderá estar associado a 

deslocações por motivos laborais dos pais. 

 

Quadro 98 - Freguesias de residência da população utente da resposta social 
Estabelecimento de Educação Pré-escolar. 

Número de Utentes

Cumeeira 14

Espinhal 31

Podentes 14

Rabaçal 5

Santa Eufémia 42

São Miguel 39

Outros Municípios 13

Total do Município 145

Total 158

Rede Pública sem Fins 
LucrativosFreguesias

 
 

 

Figura 44 - Freguesias de residência da população utente da resposta social 
Estabelecimento de Educação Pré-escolar. 

0

10

20

30

40

50

H M H M H M

3 anos 4 anos 5 anos

Nº

Sem NEE Com NEE 

0

10

20

30

40

50

C
um

ee
ira

Es
pi
nh
al

Po
de
nt
es

R
ab
aç
al

Sa
nt
a 
Eu

fé
m
ia

Sã
o 
M
ig
ue
l

O
ut
ro
s 

M
un
ic
íp
io
s

Nº



Carta Social Dinâmica do Município de Penela: Uma Estratégia de Intervenção Integrada 

131 

1.2.1.1.2.3. Caracterização dos recursos humanos 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de Junho de 1997, 

cada Estabelecimento de Educação Pré-escolar deverá ser coordenado 

por um director pedagógico, com formação em educação de infância ou 

com formação equiparada e reconhecida pelo Ministério da Educação. 

Assim, e tendo como referência o disposto no Decreto supracitado, 

verifica-se um défice ao nível dos directores técnicos/pedagógicos 

(Quadro 99). 

À semelhança do que acontece para a resposta social de Creche, 

também aqui é notória a preocupação em oferecer actividades que 

promovam a estimulação sensório-motora e espaços de protecção e 

promoção social, através da tendência que se vai manifestando pela 

integração de determinadas especialidades nas valências destinadas à 

Infância e Juventude. 

Na verdade, a Lei de Bases do Sistema Educativo visa apoiar as 

famílias na tarefa da educação da criança, proporcionando-lhe 

oportunidades de autonomia e socialização, tendo em vista a sua 

integração equilibrada na vida em sociedade e preparando-a para uma 

escolaridade bem sucedida, nomeadamente através da compreensão da 

escola como local de aprendizagens múltiplas. Isto torna-se evidente 

quando se constata o elevado número de auxiliares de acção educativa 

(11) e educadores de infância (8). 

De referir o contributo dado por outros profissionais, nomeadamente as 

tarefeiras (6), bem como o facto do Animador Sócio-cultural ser comum a 

todos os Estabelecimentos de Educação Pré-escolar que integram a rede 

pública do Município. 

 

Quadro 99 - Caracterização dos recursos humanos da resposta social Estabelecimento de 
Educação Pré-escolar. 

Recursos Humanos Número de Profissionais

Director Técnico 3

Educador de Infância 8

Professor de Ensino Especial 1

Professor de Educação Física 1

Animador Sócio-Cultural* 1

Auxiliar de Acção Educativa 11

Cozinheiro 1

Auxiliar de Limpeza/Serviços Gerais 1

Tarefeira 6

Outros 1

Total 34  
 

1.2.1.1.3. Centro de Actividades de Tempos Livres 

A valência de Centro de Actividades de Tempos Livres corresponde a 

uma resposta social, desenvolvida em equipamento ou serviço, que 

proporciona actividades de lazer a crianças e jovens a partir dos 6 anos, 

nos períodos disponíveis das responsabilidades escolares e de trabalho, 

desenvolvendo-se através de diferentes modelos de intervenção, 

nomeadamente acompanhamento/inserção, prática de actividades 

específicas e multi-actividades, podendo desenvolver, 

complementarmente, actividades. 
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1.2.1.1.3.1. Caracterização geral 

A resposta social de Centro de Actividades de Tempos Livres encontra-

se distribuída por todo o Município de Penela e regista uma taxa de 

utilização global de 85,83% (Quadro 100 e Figura 45 e Figura 46), uma 

vez que o número de utentes (206 utentes) é inferior à sua capacidade 

máxima (240 utentes). Atendendo à rede pública sem fins lucrativos, 

verifica-se que as duas repostas sociais que estão nesta situação, nas 

Freguesias de Podentes e Rabaçal apresentam uma taxa de utilização de 

47,5 %. 

Nas restantes valências, pertencentes à rede privada sem fins 

lucrativos, a taxa de utilização é de 93,5%, destacando-se a Freguesia de 

Santa Eufémia com duas respostas que, apesar de registarem a 

frequência de 123 utentes, apresentam uma capacidade para 120 

utentes, traduzindo-se na taxa de utilização mais elevada do Município 

(102,5%), existindo 13 utentes sem acordo. De referir, ainda, que não 

existe registo de qualquer criança/jovem em lista de espera, quer nas 

entidades afectas à rede pública, quer na rede privada sem fins 

lucrativos. 

 

Quadro 100 - Caracterização geral da resposta social Centro de Actividades de Tempos Livres. 17 

Rede Pública 
sem Fins 
Lucrativos

Frequência Frequência
Com 

Acordo
Sem 

Acordo

Cumeeira 2 40 30 19 11 75 0

Espinhal 1 20 18 18 0 90 0

Podentes 1 20 11 55 0

Rabaçal 1 20 8 40 0

Santa Eufémia 2 120 123 110 13 102,50 0

São Miguel 1 20 16 15 1 80 0

Sub-total 2 6 40 200 19 187 162 25 47,50 93,50 0 0

Total

Freguesias

Número de Respostas Sociais Capacidade Número de Utentes Taxa de Utilização (%) Lista de Espera

Rede Pública 
sem Fins 
Lucrativos

Rede Privada 
sem Fins 
Lucrativos

Rede Pública 
sem Fins 
Lucrativos

Rede Privada 
sem Fins 
Lucrativos

Rede Privada sem Fins 
Lucrativos Rede Pública 

sem Fins 
Lucrativos

Rede Privada 
sem Fins 
Lucrativos

Rede Pública 
sem Fins 
Lucrativos

Rede Privada 
sem Fins 
Lucrativos

8 240 85,83 0206  
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Figura 45 - Distribuição da resposta social Centro de Actividades de Tempos Livres, por freguesia. 
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Figura 46 - Capacidade, frequência e utentes com e sem acordo da resposta social Centro 
de Actividades de Tempos Livres, por freguesia. 

 

1.2.1.1.3.2. Caracterização da população utente 

No que concerne à população utente da resposta social de Centro de 

Actividades de Tempos Livres, e muito por questões ligadas ao antigo 

prolongamento de horário do 1º CEB, predomina a faixa etária dos 6 aos 

9 anos, com 115 utentes, sendo apenas 91 os utentes que integram a 

faixa etária dos 10 aos 14 anos (Figura 47). Na primeira dominam os 

indivíduos do sexo masculino, enquanto na segunda se verifica o 

contrário, sendo esta uma tendência observada na globalidade do 

Município, em que do total de 206 utentes, 117 são do sexo feminino e 89 

do sexo masculino. 

Quanto aos alunos com necessidades educativas especiais, verifica-se 

uma preponderância do sexo masculino, essencialmente na classe etária 

dos 6 aos 9 anos. 

 

 

Figura 47 - Caracterização da população utente, segundo o sexo e idade, da resposta social 
Centro de Actividades de Tempos Livres. 

 

Dos 206 utentes que integram esta resposta social, verifica-se que na 

rede pública sem fins lucrativos estão inscritas apenas 19 crianças, que 

se distribuem pelas Freguesias de Podentes, Rabaçal e São Miguel, 

sendo de referir que é nas duas primeiras que se localizam as valências 

com esta natureza jurídica (Quadro 101 e Figura 48). 
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As respostas sociais que se encontram afectas à rede privada sem fins 

lucrativos reúnem as restantes 187 crianças, que são provenientes de 

todas as freguesias do Município, sendo que o número mais elevado se 

observa nas Freguesias de Santa Eufémia e São Miguel. 

Deste modo, na globalidade, a maioria dos utentes da resposta social 

de Centro de Actividades de Tempos Livres é oriunda das Freguesias de 

Santa Eufémia (61) e São Miguel (47), enquanto que numa situação 

intermédia podem referir-se os valores das Freguesias de Cumeeira (41) 

e Espinhal (24). Finalmente, e com menor número de crianças destacam-

se as Freguesias de Podentes (16) e Rabaçal (14), podendo, ainda, 

observar-se a proveniência de três crianças de outros Municípios. 

 

Quadro 101 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Centro de 
Actividades de Tempos Livres. 

Cumeeira 0 41 41

Espinhal 0 24 24

Podentes 10 6 16

Rabaçal 8 6 14

Santa Eufémia 0 61 61

São Miguel 1 46 47

Outros Municípios 0 3 3

Total do Município 19 184 203

Total  19 187 206

Freguesias

Número de Utentes

TotalRede Privada sem 
Fins Lucrativos

Rede Pública sem 
Fins Lucrativos

 

 

Figura 48 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Centro de 
Actividades de Tempos Livres. 

 

1.2.1.1.3.3. Caracterização dos recursos humanos 

O Guião Técnico n.º 13 da Segurança Social, de Junho de 1998, visa 

regulamentar as condições de implantação, instalação e funcionamento 

dos Centros de Actividades de Tempos Livres. 

Neste contexto considera-se necessário ao bom funcionamento deste 

tipo de resposta social a existência de um director técnico, um elemento 

técnico por cada grupo de 20 crianças, um elemento responsável pelas 

actividades dos jovens, a participação de pessoal que colabore na 

concretização de alguns projectos específicos (artesãos, músicos, 

professores de educação física, entre outros), um ou dois elementos de 

pessoal auxiliar, tendo em atenção as dimensões e características do 

estabelecimento, uma cozinheira e uma ajudante de cozinha, caso sejam 

servidos almoços. 
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Considerando a análise da valência de Centro de Actividades de 

Tempos Livres no Município de Penela, constata-se que neste tipo de 

resposta social existe alguma insuficiência ao nível dos técnicos acima 

referidos. Contudo, será de referir que algumas das respostas sociais 

aqui analisadas são geridas por entidades com outros equipamentos, 

beneficiando, assim, dos seus recursos humanos e infra-estruturas, como 

é o caso da Santa Casa da Misericórdia de Penela. 

Assim, destaca-se a existência de 8 profissionais, designadamente 1 

animador sócio-cultural, 1 monitor/técnico especialista, 1 coordenador, 1 

empregado de escritório, sendo os restantes 4 correspondentes a 

tarefeiras (Quadro 102).18 

 

Quadro 102 - Caracterização dos recursos humanos da resposta social Centro de 
Actividades de Tempos Livres. 

Recursos Humanos Número de Profissionais

Animador Sócio-Cultural 1

Monitor/Técnico Especialista 1

Coordenador 1

Empregado de Escritório 1

Tarefeira 4

Total 8  
 

1.2.1.1.3.4. Fontes de financiamento 

Todas as respostas sociais de Centro de Actividades de Tempos Livres 

existentes no Município de Penela têm como fontes de financiamento 

receitas próprias, que correspondem às mensalidades pagas pelos 

utentes (Quadro 103). Com acordos de cooperação típicos verifica-se a 

existência de cinco valências, quatro cuja entidade gestora é a Santa 

Casa da Misericórdia e uma em que é Cáritas Diocesana de Coimbra. 

As valências geridas pela Câmara Municipal de Penela e pela Santa 

Casa da Misericórdia têm outras fontes de financiamento, 

correspondentes quer ao financiamento, directo ou indirecto da própria 

Autarquia, quer a doações. 

 

Quadro 103 - Fontes de financiamento da resposta social Centro de Actividades de Tempos 
Livres. 

8

5

7

Típico 5

Atípico

Gestão

185

Número de 
Respostas Sociais

Fontes de Financiamento

Acordos de 
Cooperação

Tipo de Acordo de Cooperação

Lotação do Acordo

Fontes de 
financiamento

Receitas Próprias

Acordos de Cooperação

Outras Fontes

 
 

1.2.2. População Adulta 

Nos últimos anos tem-se assistido a um processo de duplo 

envelhecimento da população, que se traduz por um estreitamento da 

base e por um alargamento do topo da pirâmide etária, resultante da 

diminuição das classes etárias mais jovens (0-14 anos), prosseguida pelo 

aumento das classes etárias mais idosas (65 anos ou mais). Categorias 

como os “grandes idosos” e a “quarta idade” começam a tornar-se 

comuns. 

Um dos factores que condiciona o aumento do peso da população 

idosa é o aumento da esperança média de vida, provocado pela melhoria 

das condições sociais de vida, o que se deve, entre outros aspectos, ao 

desenvolvimento económico, aos progressos da medicina e à melhor 

cobertura da rede de saúde pública. 
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Outro factor é a diminuição da taxa de fecundidade, que provoca um 

envelhecimento da base da pirâmide etária e, consequentemente, a não 

reposição de gerações. 

Embora o duplo envelhecimento da população não constitua uma 

novidade, a sua particularidade reside não só no ritmo e na amplitude a 

que se verifica, mas também na criação de novas dinâmicas que 

anunciam profundas transformações sociais. 

Até meados da década de 60, Portugal ainda não sentia muito os 

efeitos do envelhecimento demográfico, mas no final do século XX a 

estrutura da população portuguesa apresenta já características de duplo 

envelhecimento. 

Em 1950 Portugal apresentava um perfil populacional de 

características marcadamente mais jovens, o que se traduz por uma base 

larga e um topo estreito, representando a população idosa apenas 6,74% 

da população residente total. 

No entanto, em apenas meio século a população idosa observou um 

acréscimo de 198,59%, respectivamente, enquanto a população jovem 

registou um decréscimo de 33,41%, passando a população idosa a 

corresponder a 16,35% da população residente total. 

Com estes valores Portugal assume-se, assim, como um dos países da 

União Europeia onde o duplo envelhecimento da população é mais 

evidente. 

Independentemente da expressão nacional ou europeia que o 

fenómeno assume, este manifesta-se na generalidade das sociedades 

dos países desenvolvidos, em especial da Europa, continente mais 

envelhecido. 

Com o aumento progressivo da população idosa, sobretudo das 

classes etárias mais idosas, é também maior a probabilidade de 

ocorrência de situações de dependência física, psíquica e social, o que 

aumenta a necessidade de respostas mais adequadas a estas situações, 

não só no âmbito do social, mas também da saúde. 

O envelhecimento demográfico é, assim, um dos maiores desafios que 

se colocam à sociedade contemporânea. 

A rede de serviços e equipamentos sociais para População Adulta 

encontra-se dividida em cinco grupos-alvo, nomeadamente Pessoas 

Idosas, Pessoas Adultas com Deficiência, Pessoas em Situação de 

Dependência, Pessoas com Doença do Foro Mental ou Psiquiátrico e 

Pessoas Sem-Abrigo, cada um com respostas específicas. 

O Município de Penela insere-se na realidade nacional e, em particular 

nos territórios do interior rural, verificando-se que o número de valências 

destinadas à População Adulta, em especial às Pessoas Idosas, apesar 

de reduzido para as suas necessidades, assume uma importância 

considerável no contexto municipal, com 8 das 12 valências existentes 

(Quadro 104 e Figura 49). 

 

Quadro 104 - Distribuição das respostas sociais, para População Adulta, por freguesia. 

Cumeeira 1 1 2

Espinhal 1 1

Podentes 0

Rabaçal 1 1

Santa Eufémia 1 1 2 2 2 8

São Miguel

Sub-total 2 3 3 2 2 12

Total 12

Freguesias

SAD

Total

Pessoas Adultas com 
Deficiência

Pessoas Idosas

8 4

Lar 
Residencial

CAO
Lar de 
Idosos

Centro de 
Dia
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Figura 49 - Distribuição das respostas sociais, para População Adulta, por freguesia. 
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1.2.2.1. Pessoas Idosas 

De acordo com o artigo 72.º da Constituição da República Portuguesa, 

as pessoas idosas têm direito à segurança económica e a condições de 

habitação e convívio familiar e comunitário que respeitem a sua 

autonomia pessoal e evitem e superem o isolamento ou a marginalização 

social. A política de terceira idade engloba medidas de carácter 

económico, social e cultural tendentes a proporcionar às pessoas idosas 

oportunidades de realização pessoal, através de uma participação activa 

na vida da comunidade. 

De acordo com as capacidades que demonstram para desempenharem 

as actividades da vida diária, as pessoas idosas encontram-se divididas 

em três sub-grupos, em função do grau de dependência19, 

designadamente: 

. Autónomo: São independentes, mesmo que ocasionalmente 

precisem de equipamentos de apoio em algumas actividades 

da vida diária; 

. 1º Grau: São francamente dependentes, carecendo de 

assistência em algumas actividades da vida diária; 

. 2º Grau: São fortemente dependentes, necessitando do apoio 

de terceiros em todas as actividades da vida diária. 

As valências existentes para o grupo-alvo Pessoas Idosas são o 

Serviço de Apoio Domiciliário, o Centro de Convívio, o Centro de Dia, o 

Centro de Noite, o Acolhimento Familiar para Pessoas Idosas, a 

Residência, o Lar de Idosos e o Centro de Férias e Lazer. 

No Município de Penela existem apenas três valências de Lar de 

Idosos, três de Centro de Dia e, ainda, duas respostas de Serviço de 

Apoio Domiciliário. Quanto à sua distribuição, a Freguesia de Santa 

Eufémia assume-se, uma vez mais, como a única que integra a totalidade 

das respostas sociais existentes no Município de Penela vocacionadas 

para Pessoas Idosas. Segue-se a Freguesia da Cumeeira com duas 

valências e as Freguesias de Espinhal e Rabaçal com uma valência para 

este grupo-alvo, sendo que as restantes não disponibilizam qualquer 

resposta para Pessoas Idosas. 

 

1.2.2.1.1. Serviço de Apoio Domiciliário 

A valência de Serviço de Apoio Domiciliário corresponde a uma 

resposta social, desenvolvida a partir de um equipamento, que consiste 

na prestação de cuidados individualizados e personalizados, no domicílio, 

a indivíduos e famílias quando, por motivo de doença, deficiência ou 

outro impedimento, não possam assegurar temporária ou 

permanentemente, a satisfação das necessidades básicas e/ou as 

actividades da vida diária. 
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1.2.2.1.1.1. Caracterização geral 

O Município de Penela possui duas respostas sociais de Serviço de 

Apoio Domiciliário localizadas nas Freguesias da Cumeeira e Santa 

Eufémia, sendo que estas integram 74 utentes (2 sem acordo), valor 

bastante próximo da sua capacidade máxima (75), o que corresponde a 

uma taxa de utilização de 98,67% (Quadro 105 e Figura 50 e Figura 51). 

Numa análise mais pormenorizada verifica-se que o Serviço de Apoio 

Domiciliário localizado na Freguesia de Santa Eufémia apesar de 

apresentar a capacidade mais elevada, funciona no seu limite, com 55 

utentes, todos com acordo, traduzindo uma taxa de utilização de 100%. 

O Serviço de Apoio Domiciliário da Freguesia da Cumeeira apresenta 

uma taxa de utilização ligeiramente inferior (95%), embora funcione 

bastante próximo do seu limite máximo, existindo mesmo dois utentes 

sem acordo. 

 

Quadro 105 - Caracterização geral da resposta social Serviço de Apoio Domiciliário. 

Frequência
Com 

Acordo
Sem 

Acordo

Cumeeira 1 20 19 17 2 95 0

Espinhal

Podentes

Rabaçal

Santa Eufémia 1 55 55 55 0 100 0

São Miguel

Total 2 75 74 72 2 98,67 0

Freguesias

Rede Privada sem Fins Lucrativos

Número de 
Respostas 
Sociais

Capacidade

Número de Utentes Taxa de 
Utilização 

(%)

Lista de 
Espera

 

 
Figura 50 - Capacidade, frequência e utentes com e sem acordo da resposta social Serviço 

de Apoio Domiciliário, por freguesia. 

 

1.2.2.1.1.2. Caracterização da população utente 

A resposta social de Serviço de Apoio Domiciliário apoia, 

maioritariamente, idosos entre os 80 aos 84 anos e dos 70 aos 74 anos, 

ou seja, 26 e 16 utentes, respectivamente (Figura 52). 

No que respeita ao grau de dependência, constata-se que à medida 

que este aumenta, o número de utentes diminui, pelo que são os idosos 

autónomos que se encontram em maior número, com 59 utentes. 

Os restantes graus de dependência apresentam um número bastante 

inferior, concretamente 11 utentes de 1º e quatro utentes de 2º grau de 

dependência, situação que poderá estar relacionada com o facto deste 

tipo de resposta social não responder às necessidades das pessoas mais 

dependentes que, inevitavelmente, serão encaminhadas 

preferencialmente para a resposta de Lar de Idosos. 
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Figura 51 - Distribuição da resposta social Serviço de Apoio Domiciliário, por freguesia. 
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Figura 52 - Caracterização da população utente, segundo o sexo, idade e grau de 
dependência, da resposta social Serviço de Apoio Domiciliário. 

 

Esta assume-se como uma resposta de cariz marcadamente municipal, 

uma vez que a totalidade dos utentes reside no Município de Penela 

(Quadro 106 e Figura 53), designadamente nas Freguesias de São 

Miguel (25), Santa Eufémia (18), Cumeeira (17), Espinhal (11) e 

Podentes (3). 

Assim, o número de utentes em cada freguesia está directamente 

relacionado com a localização espacial das respostas sociais, 

nomeadamente nos casos de Santa Eufémia e Cumeeira, já que São 

Miguel se explica pela lógica territorial anteriormente referida. O Rabaçal 

é a única freguesia que não tem utentes a frequentar esta resposta 

social, eventualmente porque as necessidades da população idosa desta 

freguesia são parcialmente cobertas pela valência de Centro de Dia, a 

única existente para este grupo-alvo. 

Quadro 106 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Serviço de 
Apoio Domiciliário. 

Número de Utentes

Cumeeira 17

Espinhal 11

Podentes 3

Rabaçal 0

Santa Eufémia 18

São Miguel 25

Outros Municípios 0

Total do Munícipio 74

Total 74

Rede Privada sem Fins 
LucrativosFreguesias

 
 

 

Figura 53 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Serviço de 
Apoio Domiciliário. 
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1.2.2.1.1.3. Caracterização dos recursos humanos 

De acordo com o Guião Técnico n.º 7 - Núcleo de Documentação 

Técnica e Divulgação da Direcção-Geral da Acção Social, na 

determinação das unidades de pessoal necessárias ao funcionamento da 

resposta social de Serviço de Apoio Domiciliário, considera-se necessária 

a existência de 1 director técnico, 1 assistente social para 60 utentes, 1 

ajudante familiar por cada 6 utentes, 1 cozinheiro, 1 ajudante de 

cozinheiro por cada 30 utentes, 1 trabalhador auxiliar (serviços gerais) 

por cada 30 utentes, 1 motorista e 1 administrativo (pessoal a ser incluído 

quando assim se justifique). 

Deste modo, e considerando os dados disponibilizados, observa-se 

que, exceptuando os motoristas, nas outras profissões os valores são 

compatíveis com as orientações do Guião Técnico relativo ao Serviço de 

Apoio Domiciliário (Quadro 107). 

Os dois equipamentos sociais que disponibilizam a resposta social de 

Serviço de Apoio Domiciliário possuem um conjunto de 38 profissionais, 

designadamente pessoal dirigente (7), enfermeiros (3), empregados de 

escritório/pessoal administrativo (3), auxiliares de limpeza/serviço gerais 

(3), auxiliares de acção educativa (3) e outros (4), que correspondem aos 

profissionais directamente envolvidos na distribuição alimentar. 

Em relação aos primeiros referidos, pessoal dirigente, é de referir que 

são voluntários de direcção, comuns às respostas sociais de Centro de 

Dia e Lar de Idosos e cuja entidade gestora é a Santa Casa da 

Misericórdia. 

Ainda que o Guião supracitado não considere necessário, também aqui 

se percebe a tendência actual em concentrar esforços a favor da 

qualidade dos serviços prestados pelas respostas sociais, pelo que estas 

colocam à disposição dos seus utentes especialidades como a Medicina, 

Reabilitação, Animação Sócio-Cultural, entre outros. 

 

Quadro 107 - Caracterização dos recursos humanos da resposta social Serviço de Apoio 
Domiciliário. 

Recursos Humanos Número de Profissionais

Director Técnico 2

Técnico Superior de Serviço Social 2

Animador Sócio-Cultural 1

Fisioterapeuta/Fisiatra 1

Enfermeiro 3

Técnico de Medicina Física e de Reabilitação 2

Educador Social 1

Empregado de Escritório/Pessoal Administrativo 3

Tesoureiro 1

Técnico de Contabilidade ou c/ funções equiparadas 1

Ajudante de Lar/Centro de Dia 2

Auxiliar de Limpeza/Serviços Gerais 3

Cozinheiro 1

Auxiliar de Cozinha 1

Auxiliar de Acção Educativa 3

Pessoal Dirigente 7

Outros 4

Total 38  
 

1.2.2.1.1.4. Fontes de financiamento 

As duas respostas sociais de Serviço de Apoio Domiciliário têm como 

fontes de financiamento as receitas próprias, provenientes das 

mensalidades pagas pelos utentes, e os acordos típicos de cooperação 

com a Segurança Social para 72 utentes (Quadro 108). 
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Quadro 108 - Fontes de financiamento da resposta social Serviço de Apoio Domiciliário.  

Número de Respostas 
Sociais

2

2

1

Típico 2

Atípico

Gestão

72

Acordos de Cooperação
Tipo de Acordo de Cooperação

Lotação do Acordo

Fontes de Financiamento

Fontes de Financiamento

Receitas Próprias

Acordos de Cooperação

Outras Fontes

 
 

1.2.2.1.2. Centro de Dia 

A valência de Centro de Dia corresponde a uma resposta social, 

desenvolvida em equipamento, que presta um conjunto de serviços que 

contribuem para a manutenção das pessoas idosas no seu meio sócio-

familiar. 

 

1.2.2.1.2.1. Caracterização geral 

O Município de Penela disponibiliza três valências de Centro de Dia 

com uma capacidade total para 69 utentes, embora sejam frequentadas 

apenas por 46 utentes (3 sem acordo), o que se traduz numa taxa de 

utilização de 67% (Quadro 109, Figura 54 e Figura 55). 

Esta situação, em comparação com a da resposta social de Serviço de 

Apoio Domiciliário demonstra que, de facto, a população idosa dos meios 

mais rurais prefere, sempre que possível, continuar a residir no seu 

domicílio, recorrendo mais facilmente a essa resposta social do que à de 

Centro de Dia. 

Quadro 109 - Caracterização geral da resposta social Centro de Dia. 

Frequência
Com 

Acordo
Sem 

Acordo

Cumeeira 1 40 15 15 0 37,5 0

Espinhal

Podentes

Rabaçal 1 15 18 15 3 120 0

Santa Eufémia 1 14 13 13 0 92,86 0

São Miguel

Total 3 69 46 43 3 66,67 0

Rede Privada sem Fins Lucrativos

Número de Utentes
Freguesias Número de 

Respostas 
Sociais

Capacidade
Taxa de 
Utilização 

(%)

Lista de 
Espera

 

 

Figura 54 - Capacidade, frequência e utentes com e sem acordo da resposta social Centro 
de Dia, por freguesia. 
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Figura 55 - Distribuição da resposta social Centro de Dia, por freguesia. 
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As Freguesias de Cumeeira, Rabaçal e Santa Eufémia, as únicas que 

integram a resposta social de Centro de Dia, apresentam uma frequência 

bastante semelhante, embora a capacidade seja manifestamente 

superior na Freguesia da Cumeeira (40 utentes). 

Importa referir que o Centro de Dia da Freguesia do Rabaçal funciona 

com um número de utentes superior à sua capacidade máxima, havendo 

mesmo três utentes sem acordo, o que se traduz numa taxa de utilização 

de 120%. Esta situação indicia, conforme referido anteriormente, a 

necessidade de outras respostas sociais dirigidas ao grupo-alvo das 

Pessoas Idosas nesta freguesia. Esta taxa também é bastante elevada 

na Freguesia de Santa Eufémia (92,86%), o que, certamente, estará 

relacionado com o maior número de residentes, quer na própria 

freguesia, quer nas freguesias contíguas, designadamente São Miguel. 

Na Freguesia da Cumeeira, a taxa de utilização é muito inferior, o que 

se pode explicar pela presença da resposta social de Serviço de Apoio 

Domiciliário, aliada a um número não muito elevado de residentes. Será, 

ainda, de destacar que nas Freguesias de Santa Eufémia e Cumeeira 

todos os utentes se encontram abrangidos pelo acordo. 

 

1.2.2.1.2.2. Caracterização da população utente 

A resposta social de Centro de Dia apoia indivíduos em regime de 

semi-internato diurno nas diferentes faixas etárias, mas sobretudo na 

terceira idade e com um elevado grau de autonomia, tal como se observa 

no Município de Penela, em que 41 dos 46 utentes são autónomos 

(Figura 56). 

Os restantes cinco utentes apresentam o 1º grau de dependência e, 

neste caso particular, todos do sexo masculino. Todavia, no caso dos 

utentes com autonomia verifica-se uma preponderância do sexo feminino 

em todas as faixas etárias, com excepção dos indivíduos cujas idades 

são inferiores a 64 anos, bem como nos utentes com mais de 85 anos, 

onde a discrepância ente géneros não é relevante. 

 
Figura 56 - Caracterização da população utente, segundo o sexo, idade e grau de 

dependência, da resposta social Centro de Dia. 

 

A maioria dos utentes afectos à resposta social de Centro de Dia reside 

nas freguesias onde se localizam os equipamentos sociais direccionados 

para esta valência (Quadro 110 e Figura 57), designadamente nas 

Freguesias de Rabaçal (16), Cumeeira (15) e Santa Eufémia (10), 

enquanto que os restantes residem nas Freguesias de São Miguel (4) e 

Podentes (1). 
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Quadro 110 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Centro de 
Dia. 

Número de Utentes

Cumeeira 15

Espinhal 0

Podentes 1

Rabaçal 16

Santa Eufémia 10

São Miguel 4

Outros Municípios 0

Total do Município 46

Total 46

Freguesias

Rede Privada sem Fins 
Lucrativos

 

 

 
Figura 57 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Centro de Dia. 

1.2.2.1.2.3. Caracterização dos recursos humanos 

A resposta social de Centro de Dia tem vindo a evoluir, adaptando-se 

às necessidades da população utente, particularmente no que se refere à 

sua concepção e aos serviços prestados assumindo-se, em muitos 

casos, como um pólo dinamizador e ponto de partida para a prestação 

e/ou desenvolvimento de actividades na comunidade. 

De acordo com o Guião Técnico n.º 8, que visa definir normas 

reguladoras de funcionamento dos Centros de Dia, esta resposta social 

deve ser dirigida por um director técnico que é responsável pela 

organização e pelo desenvolvimento dos serviços. Por outro lado, o tipo 

de pessoal para cada 30 utentes deve incluir um técnico de animação, 

um ajudante de Centro de Dia, um ajudante familiar, um motorista, um 

cozinheiro e um empregado auxiliar. 

No Município em análise não existe nenhum Centro de Dia com um 

número de utentes igual ou superior a 30 indivíduos, pelo que podemos 

concluir que o valor apresentado nas diferentes categorias profissionais é 

compatível com os valores referenciados no Guião Técnico. 

Com efeito, a resposta social de Centro de Dia integra 92 profissionais 

(Quadro 111), dos quais se salientam os ajudantes de Lar/Centro de Dia 

(23), o pessoal dirigente (14) e os auxiliares de limpeza/serviços gerais 

(13). Com valores mais reduzidos destacam-se os enfermeiros (6), os 

empregados de escritório/pessoal administrativo (6), os cozinheiros (5), 

os assistentes sociais (4) e os técnicos de medicina física e reabilitação 

(4). 
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Quadro 111 - Caracterização dos recursos humanos da resposta social Centro de Dia. 

Recursos Humanos Número de Profissionais

Director Técnico 3

Técnico Superior do Serviço Social 4

Animador Sócio-Cultural 2

Educador Social 1

Enfermeiro 6

Técnico de Medicina Física e de Reabilitação 4

Fisioterapeuta/Fisiatra 2

Empregado de Escritório/Pessoal Administrativo 6

Tesoureiro 2

Técnico de Contabilidade ou com funções equiparadas 2

Encarregado de Serviços Gerais 1

Motorista 1

Cozinheiro 5

Auxiliar de Cozinha 1

Ajudante de Lar/Centro de Dia 23

Auxiliar de Limpeza/Serviços Gerais 13

Auxiliar de Lavandaria 2

Pessoal Dirigente 14

Total 92  
 

1.2.2.1.2.4. Fontes de financiamento 

As três respostas sociais de Centro de Dia têm como fontes de 

financiamento as receitas próprias, provenientes das mensalidades 

pagas pelos utentes, e os acordos típicos de cooperação para 60 utentes 

(Quadro 112). As valências da Santa Casa da Misericórdia (nas 

Freguesias de Santa Eufémia e Rabaçal) apresentam ainda outras fontes 

de financiamento, nomeadamente doações. 

Quadro 112 - Fontes de financiamento da resposta social Centro de Dia. 

Número de Respostas 
Sociais

3

3

2

Típico 3

Atípico

Gestão

60

Acordos de Cooperação
Tipo de Acordo de Cooperação

Lotação do Acordo

Fontes de Financiamento

Fontes de Financiamento

Receitas Próprias

Acordos de Cooperação

Outras Fontes

 
 

1.2.2.1.3. Lar de Idosos 

A valência de Lar de Idosos corresponde a uma resposta social, 

desenvolvida em equipamento, destinada a alojamento colectivo, de 

utilização temporária ou permanente, para pessoas idosas ou outras em 

situação de maior risco de perda de independência e/ou autonomia. 

 

1.2.2.1.3.1. Caracterização geral 

No Município de Penela existem três respostas sociais de Lar de 

Idosos, duas da rede particular sem fins lucrativos, localizadas nas 

Freguesias de Espinhal e Santa Eufémia, e uma da rede privada com fins 

lucrativos que se situa na Freguesia de Santa Eufémia, as quais são 

frequentadas por 113 utentes e apresentam uma taxa de utilização de 

94,17% (Quadro 113 e Figura 58 e Figura 59). 
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Deste modo, e no que à rede privada sem fins lucrativos diz respeito, 

verifica-se que existe uma taxa de utilização 95,65%, decorrente do facto 

destas valências apresentarem uma capacidade para 92 indivíduos e 

uma frequência de 88 utentes, sendo que destes 75 possuem acordo e 

13 não têm acordo. Em relação à rede privada com fins lucrativos é 

possível observar uma frequência de 25 utentes e uma taxa de utilização 

de 89,29%, resultante de uma capacidade para 28 indivíduos. De referir, 

ainda, o facto de existirem 240 utentes em lista de espera, situação que 

poderá estar associada a uma reduzida oferta de respostas sociais para 

este grupo-alvo, bem como ao facto de muitos idosos se inscreverem 

apenas para assegurarem uma vaga posterior. 

 

 

Quadro 113 - Caracterização geral da resposta social Lar de Idosos. 

Rede Privada 
com Fins 
Lucrativos

Frequência
 Com 
Acordo

Sem 
Acordo

Frequência

Cumeeira

Espinhal 1 27 25 25 0 92,59 100

Podentes

Rabaçal

Santa Eufémia 1 1 65 28 63 50 13 25 96,92 89,29 140 0

São Miguel

Sub-total 2 1 92 28 88 75 13 25 95,65 89,29 240 0

Total

Rede Privada sem Fins 
Lucrativos Rede Privada 

sem Fins 
Lucrativos

Rede Privada 
com Fins 
Lucrativos

Rede Privada 
sem Fins 
Lucrativos

Rede Privada 
com Fins 
Lucrativos

3 120 113 94,17 240

Freguesias

Número de Respostas Socias Capacidade Número de Utentes Taxa de Utilização (%)  Lista de Espera

Rede Privada 
sem Fins 
Lucrativos

Rede Privada 
com Fins 
Lucrativos

Rede Privada 
sem Fins 
Lucrativos

Rede Privada 
com Fins 
Lucrativos
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Figura 58 - Distribuição da resposta social Lar de Idosos, por freguesia. 
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Figura 59 - Capacidade, frequência e utentes com e sem acordo da resposta social Lar de 

Idosos, por freguesia. 

 

1.2.2.1.3.2. Caracterização da população utente 

A população utente da resposta social de Lar de Idosos (Figura 60) 

encontra-se distribuída de forma heterogénea pelas categorias de 

autónomo (32), 1º grau de dependência (71) e 2º grau de dependência 

(10). 

Por outro lado, será de referir que a maioria da população, 

designadamente 72 idosos, apresenta mais de 75 anos, salientando-se, 

também, o número de utentes que se enquadram no 1º grau de 

dependência com maior preponderância para os indivíduos do sexo 

feminino. 

Salienta-se, ainda, o facto da totalidade dos utentes que apresentam o 

2º grau de dependência serem do sexo feminino e integrarem as faixas 

etárias mais elevadas, o que poderá estar associado à maior esperança 

de vida das mulheres. 

 

Figura 60 - Caracterização da população utente, segundo o sexo, idade e grau de 
dependência, da resposta social Lar de Idosos. 

 

Relativamente aos motivos de ingresso nesta resposta social constata-

se que a maior parte se deve, essencialmente, à falta de disponibilidade 

da família, mas também à insuficiência para gerir as próprias 

necessidades, ao isolamento e à falta de condições habitacionais 

(Quadro 114). 

 

Quadro 114 - Caracterização da população utente, segundo o motivo de ingresso, na 
resposta social Lar de Idosos. 

Motivo Número de Utentes

Isolamento 17

Falta de disponibilidade da família 48

Insuficiência para gerir as próprias necessidades 21

Falta de condições habitacionais 14

Fase terminal/extrema dependência 1

Idade avançada do(s) cuidador(es) 0

Doença crónica 0

Doença degenerativa/terminal 0

Outros motivos 12

Total 113  
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Da análise das freguesias de residência dos utentes afectos à resposta 

social de Lar de Idosos verifica-se que a maior parte dos utentes são 

provenientes das Freguesias de Santa Eufémia (25), Espinhal (23) e São 

Miguel (21), enquanto os restantes se distribuem pelas Freguesias de 

Cumeeira (11) e Podentes (6), já que não existe qualquer utente oriundo 

da Freguesia de Rabaçal (Quadro 115 e Figura 61). De referir, ainda, o 

elevado número de utentes provenientes de outros Municípios (27). Com 

efeito, numa análise por natureza jurídica, torna-se evidente o elevado 

número de utentes provenientes de outros Municípios que frequentam 

entidades da rede privada com fins lucrativos, enquanto que apenas as 

Freguesias de Santa Eufémia e Espinhal apresentam utentes inscritos 

em equipamentos com natureza jurídica idêntica. Este panorama 

pressupõe uma reflexão sobre a finalidade destes lares e a sua relação 

ambígua com o meio envolvente pois, embora não sirvam 

fundamentalmente as pessoas idosas do Município, são geradores de 

postos de trabalho para a população activa. 

 

Quadro 115 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Lar de 
Idosos. 

Cumeeira 11 0 11

Espinhal 20 3 23

Podentes 6 0 6

Rabaçal 0 0 0

Santa Eufémia 23 2 25

São Miguel 21 0 21

Outros Municípios 7 20 27

Total do Município 81 5 86

Total 88 25 113

Freguesias

Número de Utentes

TotalRede Privada com 
Fins Lucrativos

Rede Privada sem 
Fins Lucrativos

 

Figura 61 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Lar de Idosos. 

 

1.2.2.1.3.3. Caracterização da população em lista de espera 

Dos 232 utentes que se encontram em lista de espera na resposta 

social de Lar de Idosos, 150 são do sexo feminino, enquanto os restantes 

82 são do sexo masculino (Figura 62). No que respeita ao grau de 

dependência, verifica-se que 124 utentes são autónomos, seguindo-se, 

com 91 utentes o 1º grau de dependência e, por último, o 2º grau com um 

total de 82 utentes. 

 
Figura 62 - Caracterização da população em lista de espera, segundo o sexo, idade e grau 

de dependência, da resposta social Lar de Idosos. 
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Relativamente à população em lista de espera na resposta social de 

Lar de Idosos os motivos de ingresso prendem-se com a insuficiência 

para gerir as próprias necessidades e com o isolamento, o que 

corresponde a 50 e 49 utentes, respectivamente (Quadro 116). Outras 

das principais razões apresentadas prendem-se com a falta de 

disponibilidade da família e a fase terminal/extrema dependência, com 22 

e 18 indivíduos, respectivamente. 

 

Quadro 116 - Caracterização da população em lista de espera, segundo o motivo de 
inscrição, na resposta social Lar de Idosos. 

Motivo Número de Utentes

Isolamento 49

Falta de disponibilidade da família 22

Insuficiência para gerir as próprias necessidades 50

Falta de condições habitacionais 9

Fase terminal/extrema dependência 18

Idade avançada do(s) cuidador(es) 2

Doença crónica 3

Doença degenerativa/terminal 1

Outros motivos 60

Total 214  

 

1.2.2.1.3.4. Caracterização dos recursos humanos 

A Segurança Social, por entender que a resposta social de Lar de 

Idosos deve reunir um conjunto de características que se possam 

constituir como o ponto de partida para a promoção da qualidade de vida 

dos seus utentes, criou o Guião Técnico n.º 3, que regulamenta as suas 

condições de implantação, localização, instalação e funcionamento.  

A análise dos recursos humanos deste tipo de resposta social permite-

nos concluir que, em termos gerais, estes estão de acordo com as 

orientações deste guião. 

Esta valência possui um conjunto de 104 profissionais, com especial 

destaque para os ajudantes de Lar/Centro de Dia (32), os auxiliares de 

limpeza/serviços gerais (19) e o pessoal dirigente (11), sendo, ainda, de 

salientar os enfermeiros (5) e os cozinheiros (5), embora em número 

bastante mais reduzido (Quadro 117). 

 

Quadro 117 - Caracterização dos recursos humanos da resposta social Lar de Idosos. 

Recursos Humanos Número de Profissionais

Director Técnico 2

Professor de Educação Física 1

Técnico Superior de Serviço Social 3

Animador Sócio-Cultural 2

Educador Social 1

Médico 2

Enfermeiro 5

Técnico de Medicina Física e de Reabilitação 2

Fisioterapeuta/Fisiatra 1

Empregado de Escritório/Pessoal Administrativo 3

Secretário 1

Tesoureiro 1

Técnico de Contabilidade ou com funções equiparadas 2

Encarregado/a de Serviços Gerais 2

Motorista 2

Cozinheiro 5

Auxiliar de Cozinha 3

Ajudante de Lar/Centro de Dia 32

Auxiliar de Limpeza/Serviços Gerais 19

Auxiliar de Lavandaria 3

Barbeiro/Cabeleireiro 1

Pessoal Dirigente 11

Total 104  
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1.2.2.1.3.5. Fontes de financiamento 

Esta resposta tem como fontes de financiamento as receitas próprias, e 

os acordos de cooperação típicos para 77 utentes (Quadro 118). 

Contudo, a valência da Santa Casa da Misericórdia tem, ainda, outras 

fontes de financiamento, nomeadamente doações. 

 

Quadro 118 - Fontes de financiamento da resposta social Lar de Idosos. 

Número de Respostas 
Sociais

2

2

1

Típico 2

Atípico

Gestão

77

Acordos de Cooperação
Tipo de Acordo de Cooperação

Lotação do Acordo

Fontes de Financiamento

Fontes de Financiamento

Receitas Próprias

Acordos de Cooperação

Outras Fontes

 

 

1.2.2.2. Pessoas Adultas com Deficiência 

De acordo com o artigo 71.º da Constituição da República Portuguesa, 

os cidadãos portadores de deficiência física ou mental gozam 

plenamente dos direitos e estão sujeitos aos deveres consignados na 

Constituição, com ressalva do exercício ou do cumprimento daqueles 

para os quais se encontrem incapacitados. O Estado obriga-se a realizar 

uma política nacional de prevenção e de tratamento, reabilitação e 

integração dos cidadãos portadores de deficiência e de apoio às suas 

famílias, a desenvolver uma pedagogia que sensibilize a sociedade 

quanto aos deveres de respeito e solidariedade para com eles e a 

assumir o encargo da efectiva realização dos seus direitos, sem prejuízo 

dos direitos e deveres dos pais ou tutores. 

As políticas relativas à deficiência têm evoluído progressivamente, 

tendo sido reconhecido que a mera prestação de cuidados elementares 

em meio institucional era insuficiente, o que motivou o aparecimento de 

novas políticas educativas e de medidas de reabilitação. A integração dos 

cidadãos portadores de deficiência não é da competência exclusiva do 

Estado, mas igualmente da sociedade e de todos os seus membros, 

representantes e instituições, sendo a partir desta multi-

corresponsabilização que surgem as mais diversas respostas. 

As valências direccionadas para o grupo-alvo Pessoas Adultas com 

Deficiência são o Centro de Atendimento/Acompanhamento e Animação 

para Pessoas com Deficiência, o Serviço de Apoio Domiciliário, o Centro 

de Actividades Ocupacionais, o Acolhimento Familiar de Pessoas Adultas 

com Deficiência, o Lar Residencial, o Transporte de Pessoas com 

Deficiência e o Centro de Férias e Lazer. Para o grupo-alvo das Pessoas 

Adultas com Deficiência, existem quatro valências no Município de 

Penela, duas de Centro de Actividades Ocupacionais e duas de Lar 

Residencial.20 

 

1.2.2.2.1. Centro de Actividades Ocupacionais 

A valência de Centro de Actividades Ocupacionais corresponde a uma 

resposta social, desenvolvida em equipamento, destinada a desenvolver 

actividades para jovens e adultos com deficiência grave. 

 

1.2.2.2.1.1. Caracterização geral 

As duas respostas localizam-se na Freguesia de Santa Eufémia e 

funcionam com 57 utentes e com uma taxa de utilização de 100%. De 

referir o facto de existirem 12 utentes sem acordo que integram o 

equipamento da CerciPenela, encontrando-se, ainda, 10 utentes em lista 

de espera (Quadro 119 e Figura 63). 
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Figura 63 - Distribuição da resposta social Centro de Actividades Ocupacionais, por freguesia. 
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Quadro 119 - Caracterização geral da resposta social Centro de Actividades Ocupacionais. 

Frequência
Com 

Acordo
Sem 

Acordo

Cumeeira

Espinhal

Podentes

Rabaçal

Santa Eufémia 2 57 57 45 12 100 10

São Miguel

Total 2 57 57 45 12 100 10

Freguesias

Rede Privada sem Fins Lucrativos

Número de 
Respostas 
Sociais

Capacidade

Número de Utentes Taxa de 
Utilização 

(%)

 Lista 
de 

Espera

 
 

1.2.2.2.1.2. Caracterização da população utente 

A população utente da resposta social Centro de Actividades 

Ocupacionais apresenta apenas dois tipos de deficiência, 

designadamente mental e multideficiência, com 50 e 7 utentes, 

respectivamente (Figura 64). Ao nível da faixa etária verifica-se que a 

maioria dos utentes integra a classe dos 26 aos 35 anos (27), seguindo-

se a faixa dos 16 aos 25 anos com 17 utentes. De referir, ainda, o facto 

da maioria dos utentes serem do sexo masculino, verificando-se, mesmo, 

a ausência de utentes portadores de multideficiência do sexo feminino. 

 

Figura 64 - Caracterização da população utente, segundo o sexo, idade e tipo de 
deficiência, da resposta social Centro de Actividades Ocupacionais. 

Da análise da freguesia de proveniência dos utentes desta resposta 

social facilmente se constata que a maioria é proveniente de outros 

Municípios, designadamente Ansião, Alvaiázere, Soure, Miranda do 

Corvo e Figueiró dos Vinhos, sendo que os restantes são oriundos das 

Freguesias de São Miguel (5), Cumeeira (4), Espinhal (1) e Santa 

Eufémia (1), embora com valores bastante reduzidos (Quadro 120 e 

Figura 65). 

 

Quadro 120 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Centro de 
Actividades Ocupacionais.  

Rede Privada sem Fins Lucrativos

Número de Utentes

Cumeeira 4

Espinhal 1

Podentes

Rabaçal

Santa Eufémia 1

São Miguel 5

Outros Municípios 46

Total do Munícipio 11

Total 57

Freguesias

 

 

 

Figura 65 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Centro de 
Actividades Ocupacionais. 
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1.2.2.2.1.3. Caracterização dos recursos humanos 

O Decreto-Lei 18/89 de 11 de Janeiro estabelece as condições de 

implantação e funcionamento dos Centros de Actividades Ocupacionais, 

verifica e certifica as condições necessárias à admissão dos utentes, 

assim como define os critérios para a atribuição das compensações 

monetárias aos utentes e os critérios para a determinação das 

comparticipações dos utentes. 

De acordo com o estabelecido, a equipa técnica de cada Centro de 

Actividades Ocupacionais deve ser constituída por um psicólogo, um 

assistente social, um fisioterapeuta, um médico com experiência na área 

da reabilitação, um terapeuta ocupacional e um monitor com formação 

específica por cada 30 utentes. 

O Centro de Actividades Ocupacionais deve dispor, ainda, de uma 

equipa de pessoal auxiliar constituída por um cozinheiro, ajudante de 

cozinha, empregados auxiliares, motorista e outros considerados 

necessários. 

Em relação aos recursos humanos desta resposta (Quadro 121), 

conclui-se que os vigilantes são os técnicos mais comuns, seguindo-se 

os monitores/técnicos especialistas (3). Com dois representantes, 

seguem-se as categorias de director técnico, psicólogo, sócio-terapeuta, 

motorista e auxiliar de apoio a CAO. Será também de salientar a 

presença de um assistente social, um animador sócio-cultural, um médico 

e um técnico de medicina de reabilitação, assim como de um 

fisioterapeuta/fisiatra. 

Quadro 121 - Caracterização dos recursos humanos da resposta social Centro de 
Actividades Ocupacionais. 

 

Recursos Humanos Número de Profissionais

Director Técnico 2

Técnico Superior de Serviço Social 1

Psicólogo 2

Animador Sócio-Cultural 1

Médico 1

Técnico de Medicina Física e de Reabilitação 1

SocioTerapeuta 2

Fisioterapeuta/Fisiatra 1

Monitor/Técnico Especialista 3

Vigilantes 5

Técnico de Contabilidade ou com funções equiparadas 1

Empregado de Escritório/Pessoal Administrativo 1

Motorista 2

Cozinheiro 1

Auxiliar de Limpeza/Serviços Gerais 1

Auxiliar de Apoio ao CAO 2

Pessoal Dirigente 1

Total 28  

 

1.2.2.2.1.4. Fontes de financiamento  

Das duas respostas sociais de Centro de Actividades Ocupacionais 

existentes no Município de Penela apenas a da Associação Quinta das 

Pontes tem como fonte de financiamento as receitas próprias, 

provenientes das mensalidades pagas pelos utentes (Quadro 122). Já os 

acordos de cooperação típicos constituem uma fonte de financiamento 

comum às duas valências, que no conjunto detêm uma lotação para 57 

utentes. 
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Quadro 122 - Fontes de financiamento da resposta social Centro de Actividades 
Ocupacionais. 

Número de Respostas 
Sociais

1

2

Típico 2

Atípico

Gestão

57

Acordos de Cooperação
Tipo de Acordo de Cooperação

Lotação do Acordo

Fontes de Financiamento

Fontes de Financiamento

Receitas Próprias

Acordos de Cooperação

Outras Fontes

 
 

1.2.2.2.2. Lar Residencial 

A valência de Lar Residencial corresponde a uma resposta social, 

desenvolvida em equipamento, destinada a alojar jovens e adultos com 

deficiência, que se encontrem impedidos temporária ou definitivamente 

de residir no seu meio familiar. 

 

1.2.2.2.2.1. Caracterização geral 

A resposta social de Lar Residencial localiza-se na Freguesia de Santa 

Eufémia (Quadro 123 e Figura 66). Esta resposta social não apresenta a 

sua capacidade esgotada, uma vez que a frequência de 18 utentes é 

ligeiramente inferior à capacidade (22), o que se traduz numa taxa de 

utilização de 81,82%, sendo que todos os utentes possuem acordo. 

 

Quadro 123 - Caracterização geral da resposta social Lar Residencial. 

Frequência
Com 

Acordo
Sem 

Acordo

Cumeeira

Espinhal

Podentes

Rabaçal

Santa Eufémia 2 22 18 18 0 81,82 2

São Miguel

Total 2 22 18 18 0 81,82 2

Freguesias

Rede Privada sem Fins Lucrativos

Número de 
Respostas 
Sociais

Capacidade

Número  de Utentes Taxa de 
Utilização 

(%)

Lista de 
Espera

 

1.2.2.2.2.2. Caracterização da população utente 

A população utente da resposta social de Lar Residencial apresenta, tal 

como a valência de Centro de Actividades Ocupacionais, dois tipos de 

deficiência - mental e multideficiência - ambas com 9 utentes, sendo que 

os 18 utentes se repartem, equitativamente, por ambos os géneros 

(Figura 67). 

No que diz respeito à faixa etária, é na classe dos 26 aos 35 anos que 

se pode observar o número de utentes mais significativo, 

designadamente 7 indivíduos, seguindo-se, com 5 e 4 utentes, as classes 

dos 36 aos 45 anos e dos 16 aos 25, respectivamente. Por último, será 

de referir a faixa etária dos 46 aos 55 anos, na qual se regista a 

frequência de apenas 2 utentes. 

 

 

Figura 66 - Caracterização da população utente, segundo o sexo, idade e tipo de 
deficiência, da resposta social Lar Residencial. 
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Figura 67 - Distribuição da resposta social Lar Residencial, por freguesia. 
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A resposta social em análise apresenta uma área de influência extra-

municipal, uma vez que do total de 18 utentes, 15 são provenientes de 

outros Municípios (Quadro 124 e Figura 68), sendo os restantes oriundos 

das Freguesias de Cumeeira (2 utentes) e São Miguel (1 utente). 

 

Quadro 124 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Lar 
Residencial. 

Número de Utentes

Cumeeira 2

Espinhal 0

Podentes 0

Rabaçal 0

Santa Eufémia 0

São Miguel 1

Outros Municípios 15

Total do Munícipio 3

Total 18

Rede Privada sem Fins 
LucrativosFreguesias

 

 

 

Figura 68 - Freguesias de residência da população utente da resposta social Lar 
Residencial. 

1.2.2.2.2.3. Caracterização dos recursos humanos 

No que diz respeito aos recursos humanos afectos a esta resposta 

(Quadro 125), verifica-se a existência de 27 profissionais, sendo que o 

número mais elevado se refere aos ajudantes de lar (9). Com dois 

profissionais destacam-se as categorias de director técnico, psicólogo, 

sócio-terapeuta e auxiliar de limpeza/serviços gerais. 

 

Quadro 125 - Caracterização dos recursos humanos da resposta social Lar Residencial. 

Recursos Humanos Número de Profissionais

Director Técnico 2

Técnico Superior de Serviço Social 1

Psicólogo 2

Psiquiatra 1

Técnico de Medicina Física e de Reabilitação 1

SocioTerapeuta 2

Fisioterapeuta/Fisiatra 1

Empregado de Escritório/Pessoal Administrativo 1

Técnico de Contabilidade ou com funções equiparadas 1

Motorista 1

Ajudante de Lar/Centro de Dia 9

Auxiliar de Limpeza/Serviços Gerais 2

Auxiliar de Lavandaria 1

Auxiliar de Apoio ao CAO 2

Total 27  0
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1.2.2.2.2.4. Actividades desenvolvidas 

O Lar Residencial, para além dos serviços inerentes à própria resposta 

social, desenvolve, de igual modo, um conjunto de actividades, das quais 

se destacam o encaminhamento na área da saúde, as actividades lúdico-

recreativas e o acompanhamento ao exterior. 

De referir que apenas o serviço de acompanhamento ao exterior 

funciona em ambos os equipamentos afectos à valência de Lar 

Residencial (Quadro 126). 

 

Quadro 126 - Actividades desenvolvidas pela resposta social Lar Residencial. 

Número de Respostas 
Sociais

Encaminhamento na Área da Saúde 1

Actividades Lúdico-Recreativas  1

Acompanhamento Exterior 2

Actividades Desenvolvidas

Actividades Desenvolvidas

 
 

1.2.2.2.2.5. Fontes de financiamento 

A resposta social de Lar Residencial tem como fontes de financiamento 

as receitas próprias, provenientes das mensalidades pagas pelos 

utentes, e os acordos de cooperação típicos, em vigor para 21 utentes 

(Quadro 127). 

 

Quadro 127 - Fontes de financiamento da resposta social Lar Residencial. 

Número de Respostas 
Sociais

2

2

Típico 2

Atípico

Gestão

21

Acordos de Cooperação
Tipo de Acordo de Cooperação

Lotação do Acordo

Fontes de Financiamento

Fontes de Financiamento

Receitas Próprias

Acordos de Cooperação

Outras Fontes

 
 

 

PRESTAÇÕES PECUNIÁRIAS 

As prestações pecuniárias, de carácter eventual e em condições de 

excepcionalidade, são um pagamento em dinheiro que integra o sistema 

de protecção da acção social, que tem como objectivos fundamentais a 

prevenção e reparação de situações de carência e desigualdade sócio-

económica, de dependência, de disfunção, exclusão ou vulnerabilidade 

sociais, bem como a integração e promoção comunitárias das pessoas e 

o desenvolvimento das respectivas capacidades. 

 

2.1. Rendimento Social de Inserção 

O RSI, criado pela Lei n.º 13/2003 de 21 de Maio, posteriormente 

alterada pela Lei n.º 45/2005 de 29 de Agosto, e regulamentado pelo 

Decreto-Lei n.º 283/2003 de 8 de Novembro, posteriormente alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 42/2006 de 23 de Fevereiro, consiste numa 

prestação incluída no subsistema de solidariedade e num programa de 

inserção, de modo a conferir às pessoas e aos seus agregados familiares 

apoios adaptados à sua situação pessoal, que contribuam para a 

satisfação das suas necessidades essenciais e que favoreçam a 

progressiva inserção laboral, social e comunitária. 

A atribuição do direito ao rendimento social de inserção depende da 

verificação cumulativa dos requisitos e das condições seguintes: 

a) Possuir residência legal em Portugal; 

b) Não auferir rendimentos ou prestações sociais, próprios ou do 

conjunto dos membros que compõem o agregado familiar, superiores aos 

definidos na presente lei; 

2 
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c) Assumir o compromisso, formal 

prosseguir o programa de inserção legalmente previsto, designadamente 

através da disponibilidade activa para o trabalho, para a formação ou 

para outras formas de inserção que se revelarem adequadas;

d) Fornecer todos os meios pr

âmbito da instrução do processo, nomeadamente ao nível da avaliação 

da situação patrimonial, financeira e económica do requerente e da dos 

membros do seu agregado familiar;

e) Permitir à entidade distrital competente da s

acesso a todas as informações relevantes para efectuar a avaliação 

referida na alínea anterior.

O montante da prestação a atribuir varia em função da composição do 

agregado familiar do titular do direito ao rendimento social de inserção e

de acordo com as seguintes regras:

a) Por cada indivíduo maior, até ao segundo, 100% do montante da 

pensão social; 

b) Por cada indivíduo maior, a partir do terceiro, 70% do montante da 

pensão social; 

Mecanismos de Acção Social de Combate à Pobreza e à Exclusão Social 

) Assumir o compromisso, formal e expresso, de subscrever e 

prosseguir o programa de inserção legalmente previsto, designadamente 

através da disponibilidade activa para o trabalho, para a formação ou 

para outras formas de inserção que se revelarem adequadas; 

) Fornecer todos os meios probatórios que sejam solicitados no 

âmbito da instrução do processo, nomeadamente ao nível da avaliação 

da situação patrimonial, financeira e económica do requerente e da dos 

membros do seu agregado familiar; 

) Permitir à entidade distrital competente da segurança social o 

acesso a todas as informações relevantes para efectuar a avaliação 

referida na alínea anterior. 

O montante da prestação a atribuir varia em função da composição do 

agregado familiar do titular do direito ao rendimento social de inserção e 

de acordo com as seguintes regras: 

) Por cada indivíduo maior, até ao segundo, 100% do montante da 

 

) Por cada indivíduo maior, a partir do terceiro, 70% do montante da 

 

c) Por cada indivíduo menor, 50% do montante da pensão

d) Por cada indivíduo menor, 60% do montante da pensão social, a 

partir do terceiro filho. 

A decisão sobre o requerimento para reconhecimento do direito ao 

rendimento social de inserção e de atribuição da prestação, bem como o 

respectivo pagamento, incumbe à entidade distrital da segurança social 

da área de residência do requerente.

A aprovação dos programas de inserção, a organização dos meios 

inerentes à sua prossecução e ainda o acompanhamento e avaliação da 

respectiva execução competem aos núcl

 

2.1.1. Caracterização da população utente

A análise dos beneficiários de RSI no ano de 2010 denota uma 

tendência de decréscimo, com a passagem dos 137 aos 98 beneficiários 

entre Janeiro e Dezembro de 2010 (

Figura 69 - Evolução do número de beneficiários do Rendimento Social de Inserção com 
requerimento deferido não cessado e não suspenso por mês no ano de 2010
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) Por cada indivíduo menor, 60% do montante da pensão social, a 

A decisão sobre o requerimento para reconhecimento do direito ao 

rendimento social de inserção e de atribuição da prestação, bem como o 

, incumbe à entidade distrital da segurança social 

da área de residência do requerente. 

A aprovação dos programas de inserção, a organização dos meios 

inerentes à sua prossecução e ainda o acompanhamento e avaliação da 

respectiva execução competem aos núcleos locais de inserção. 

2.1.1. Caracterização da população utente 

A análise dos beneficiários de RSI no ano de 2010 denota uma 

tendência de decréscimo, com a passagem dos 137 aos 98 beneficiários 

entre Janeiro e Dezembro de 2010 (Figura 69). 
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A análise dos beneficiários de RSI (97) revela, ainda, o valor mais 

elevado de elementos sem titularidade em relação ao número de 

beneficiários com titularidade, verificando-se, de igual modo, a 

predominância dos beneficiários do sexo feminino, com 57 elementos 

(Figura 70). 

 

Figura 70 - Caracterização dos beneficiários do Rendimento Social de Inserção com e sem 
titularidade por sexo no ano de 2010. 

 

Por outro lado, será também de referir que o grupo etário com maior 

representatividade é o dos menores de 18 anos (32), enquanto que nos 

restantes grupos etários o valor de beneficiários varia entre o valor 

máximo de 14 registado no grupo etário dos 55 aos 64 anos e o valor 

mínimo de 7 observado no grupo etário dos 19 aos 24 anos (Figura 
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valor mais 

elevado de elementos sem titularidade em relação ao número de 

se, de igual modo, a 

predominância dos beneficiários do sexo feminino, com 57 elementos 

 

Caracterização dos beneficiários do Rendimento Social de Inserção com e sem 

Por outro lado, será também de referir que o grupo etário com maior 

nores de 18 anos (32), enquanto que nos 

restantes grupos etários o valor de beneficiários varia entre o valor 

máximo de 14 registado no grupo etário dos 55 aos 64 anos e o valor 

Figura 71). 

 

Figura 71 - Caracterização dos beneficiários do Rendimento Social de Inserção por idade 
no ano de 2010. 

 

No que diz respeito, à análise dos beneficiários de RSI segundo o 

escalão de rendimentos é possível observar que são os escalões dos 200 

aos 400 euros, dos 400 aos 600 euros e dos 100 euros aos 200 euros 

são aqueles que apresentam maior representatividade (Figura 72). 

 

 

Figura 72 - Caracterização dos beneficiários do Rendimento Social de Inserção por escalão 
de rendimentos no ano de 2010. 
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Em relação à caracterização dos beneficiários titulares de RSI verifica

se que os grupos etários com maior representatividade são a dos 55 aos 

59 anos (8) dos 30 aos 34 ano

44 anos (5). Nos restantes grupos etários o valor de beneficiários não 

ultrapassa os 4

 

Figura 73 - Caracterização dos beneficiários tit
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Em relação à caracterização dos beneficiários titulares de RSI verifica-

se que os grupos etários com maior representatividade são a dos 55 aos 

) dos 30 aos 34 anos (6), dos 50 aos 54 anos (6) e dos 40 aos 

). Nos restantes grupos etários o valor de beneficiários não 

4 indivíduos (Figura 73). 

 

Caracterização dos beneficiários titulares da prestação do Rendimento Social de 
Inserção por sexo e idade no ano de 2010. 

2.1.2. Caracterização dos agregados familiares 
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do RSI no Município de Penela, revela que entre Janeiro e Dezembro de 

foi possível observar um decréscimo, passando de 54 a 36 

agregados, embora o valor mais elevado tenha sido registado no decorrer 

do meses de Março e Abril, com 61 agregados a usufruírem desta 

Figura 74). 

Figura 74 - Evolução dos agregados familiares
deferido não cessado e não suspenso 

 

Em termos de caracterização dos agregados familiares de RSI por tipo 

de família verifica-se que em termos gerais são as famílias isoladas e 

nucleares com filhos que mais solicitam a atribuição desta prestação 

(Figura 75). 
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Caracterização dos agregados familiares do Rendimento Social de Inserção por 
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No entanto, quando se efectua a análise das famílias com rendimentos, 

os valores mais elevados são observados nas famílias nucleares com 

filhos e nas famílias monoparentais (Figura 76). 

 

Figura 76 - Caracterização dos agregados familiares do Rendimento Social de Inserção 
com rendimentos por tipo de família no ano de 2010. 
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No entanto, quando se efectua a análise das famílias com rendimentos, 

os valores mais elevados são observados nas famílias nucleares com 

 

Caracterização dos agregados familiares do Rendimento Social de Inserção 

se ao nível do 

, deste modo, os 

agregados que se encontram em maior número integram apenas 1 

imediatamente seguidos pelas famílias com 2 pessoas (9) 

O número de acordos de inserção assinados, cessados e beneficiários 

do mês de Dezembro pode ser analisado no 

Por outro lado, será de referir que são os beneficiários com idades 

compreendidas entre os 6 e os 18 anos os que mais frequentam acções 

de inserção (29), enquanto que nos restantes grupos etários o valor de 

beneficiários que frequentam estas acções de inserção não ultrapassam 

os 20 indivíduos (Figura 78). 

Já no que diz respeito às temáticas das acções de inserção verifica-se 

que a Acção Social (106) e a Saúde (50) apresentam o maior número de 

beneficiários, enquanto que o Emprego, a Habitação a Educação e a 

Formação Profissional apresenta valores inferiores a 30 beneficiários 

(Figura 79). 

 

 

Figura 77 - Caracterização dos agregados familiares do Rendimento Social de Inserção por 
dimensão no ano de 2010. 
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Quadro 128 - Número de acordos de inserção assinados, cessados e beneficiários abrangidos no mês de Dezembro de 2010

Acordos de inserção 

transitados mês 

anterior

Beneficiários 

abrangidos nos 

acordos de 

inserção 

transitados mês 

anterior

Acordos de 

inserção 

novos 

assinados

Beneficiários 

abrangidos 

nos acordos 

de inserção 

novos 

assinados

Acordos de 

inserção 

cessados

Beneficiários 

abrangidos 

nos acordos 

de inserção 

cessados

49 124 1 1 5 8

 

Número de acções contratualizadas e cessadas por área de inserção no mês de 
Dezembro de 2010. 

Figura 79 - Número de beneficiários a frequentar acções de inserção por sexo e idade
mês de Dezembro de 2010.
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eneficiários a frequentar acções de inserção por sexo e idade no 
mês de Dezembro de 2010. 
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2.2. Complemento Solidário para Idosos 

O Complemento Solidário para Idosos (CSI) é uma prestação 

monetária de pagamento mensal para pessoas com baixos recursos e 

funciona como uma prestação complementar à pensão que o idoso já 

recebe. 

Podem candidatar-se ao CSI pessoas com idade igual ou superior a 

anos e que apresentem as condições necessárias para ter acesso: 

⋅ Recursos inferiores ao valor limite do CSI; 

⋅ Residir em Portugal há pelo menos 6 anos seguidos na data 

em que faz o pedido; 

⋅ Ser beneficiário de pensão de velhice, de sobrevivência ou 

equiparada, do subsídio mensal vitalício ou ser cidadão 

português e não ter tido acesso à pensão social por ter 

rendimentos acima do valor limite; 

⋅ Autorizar a Segurança Social a aceder à sua informação fiscal 

e bancária; 

⋅ Estar disponível para pedir outros apoios de segurança social 

a que tenha direito e pedir para lhe serem pagas as pensões 

de alimentos que lhe sejam devidas. 

Para a avaliação dos recursos do idoso são considerados: 

⋅ Os rendimentos do próprio idoso; 

⋅ Os rendimentos da pessoa com quem está casado ou vive em 

união de facto há mais de 2 anos; 

⋅ Os rendimentos dos filhos do idoso, mesmo que não vivam 

com ele. 
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ma prestação 

monetária de pagamento mensal para pessoas com baixos recursos e 

funciona como uma prestação complementar à pensão que o idoso já 

se ao CSI pessoas com idade igual ou superior a 65 

 

Residir em Portugal há pelo menos 6 anos seguidos na data 

Ser beneficiário de pensão de velhice, de sobrevivência ou 

cidadão 

português e não ter tido acesso à pensão social por ter 

Autorizar a Segurança Social a aceder à sua informação fiscal 

Estar disponível para pedir outros apoios de segurança social 

e pedir para lhe serem pagas as pensões 

Os rendimentos da pessoa com quem está casado ou vive em 

Os rendimentos dos filhos do idoso, mesmo que não vivam 

No Município de Penela é possível observar que 315 idosos beneficiam 

do CSI, sendo que deste total 190 são do sexo feminino (Figura 80). 

 

 

Figura 80 - Caracterização dos beneficiários, segundo o sexo e idade, do Complemento 
Solidário para Idosos. 

 

Ao nível da distribuição por faixa etária verifica-se uma grande 

homogeneidade, embora maior número de beneficiários apresente idades 

compreendidas entre 70 e 74 anos (85), 75 e 79 anos (74), 65 e 69 anos 

(67) e, finalmente, 80 e 84 anos (64). Na faixa etária dos 85 aos 89 anos 
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A análise dos processos entrados por tipo de agregado familiar permite 

verificar que são os dois requerentes (119) e os requerentes isolados 

(104) que têm maior representatividade, enquanto que as restantes 

categorias, designadamente o requerente e cônjuge inicial (78) e o 

requerente, cônjuge e outros (14), apresentam valores mais reduzidos 

(Figura 81). 

0

20

40

60

80

100

65 a 69 
anos

70 a 74 
anos

75 a 79 
anos

80 a 84 
anos

85 a 89 
anos

90 a 94 
anos

≥ 95 anos

Nº

H M



Mecanismos de Acção Social de Combate à Pobreza e à Exclusão Social

168 

Figura 81 - Processos entrados, segundo o tipo de agregado familiar, do Complemento 
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Processos entrados, segundo o tipo de agregado familiar, do Complemento 
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As prestações em espécie são um pagamento em bens ou serviços 

o sistema de protecção da acção social, que tem como 

objectivos fundamentais a prevenção e reparação de situações de 

carência e desigualdade sócio-económica, de dependência, de disfunção, 

exclusão ou vulnerabilidade sociais, bem como a integração e promoção 

comunitárias das pessoas e o desenvolvimento das respectivas 

3.1. Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados

O Programa Comunitário de Ajuda Ali

uma acção anualmente promovida pela Comissão e executada pelos 

Estados-membros, que, utilizando as existências de intervenção de 

vários produtos agrícolas, visa distribuir produtos alimentares às pessoas 

mais necessitadas na Comunidade Europeia.

A origem desta acção encontra
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existências de intervenção para distribui

necessitadas na Comunidade”.

A Comissão, através do Regulamento (CEE) n.º 3149/92, de 29 de 

Outubro, estabeleceu as normas de execução

géneros alimentícios proveniente das existências de intervenção a favor 
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3.1. Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados 

O Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados (PCAAC) é 

uma acção anualmente promovida pela Comissão e executada pelos 

membros, que, utilizando as existências de intervenção de 

vários produtos agrícolas, visa distribuir produtos alimentares às pessoas 

Comunidade Europeia. 

A origem desta acção encontra-se nas medidas tomadas pela 

Comunidade Europeia, durante o Inverno excepcionalmente frio de 

1986/87, que permitiram a distribuição de vários géneros alimentícios às 

pessoas mais necessitadas na Comunidade. 

Sendo a Comunidade detentora, através das existências de 

intervenção de vários produtos agrícolas, dos meios para contribuir para 

estar das pessoas mais necessitadas e sendo conforme aos 

objectivos da Política Agrícola Comum, a redução das existências a um 

nível normal, o Conselho adoptou o Regulamento (CEE) n.º 3730/87, de 

10 de Dezembro, que “estabelece as regras gerais para o fornecimento a 

determinadas organizações de géneros alimentícios provenientes das 

existências de intervenção para distribuição às pessoas mais 

necessitadas na Comunidade”. 

A Comissão, através do Regulamento (CEE) n.º 3149/92, de 29 de 

as normas de execução para o fornecimento de 

géneros alimentícios proveniente das existências de intervenção a favor 

ssoas mais necessitadas da Comunidade. 
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Portugal, enquanto Estado-membro da Comunidade, de acordo com 

este Regulamento, informa anualmente a Comissão, até 15 de Fevereiro 

do ano que precede o período de execução do plano anual de 

distribuição, do seu desejo de realizar o PCAAC. 

Cabe à Comissão adoptar o plano anual de distribuição, discriminado 

por Estado-membro, de produtos provenientes das existências de 

intervenção. 

Para a repartição dos recursos existentes, entre os Estados-membros 

que manifestaram o desejo de executar a acção, a Comissão toma em 

consideração o número de pessoas mais necessitadas nos Estados-

membros em causa, bem como a experiência e as utilizações registadas 

nos exercícios anteriores. 

O tipo de produtos alimentares a distribuir depende dos produtos 

agrícolas provenientes das existências de intervenção. 

Podem ser beneficiários do PCAAC, desde que em território nacional, 

todas as famílias/pessoas e instituições/utentes, cuja situação de 

dependência social e financeira for constatada e reconhecida. 

 

3.1.1. Caracterização da população utente 

A população utente do PCAAC apresenta um total de 202 utentes, 90 

do sexo masculino e 112 do sexo feminino (Figura 82). De referir, ainda, 

a predominância das classes etárias mais jovens, designadamente os 

menores de 15 anos (47), bem como os beneficiários cuja idade se 

encontra compreendida entre os 16 e os 25 anos (30). 

 

Figura 82 - Caracterização dos beneficiários, segundo o sexo e idade, do Programa 
Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados. 
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Relativamente à situação profissional dos beneficiários do PCAAC 

(Figura 84), verifica-se que a maioria integra a categoria de 

desempregado (29), imediatamente seguida pela categoria de doméstica 

(24). Nas restantes categorias em análise, será de referir que os valores 

oscilam entre os 3 e os 7 beneficiários, perfazendo um total de 80 

beneficiários.21 
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Figura 83 - Caracterização dos beneficiários, segundo o sexo e estado civil, do Programa 
Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados. 

 

 

Figura 84 - Caracterização dos beneficiários, segundo a situação profissional, do Programa 
Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados. 

3.1.2. Caracterização dos agregados familiares 

Os agregados familiares beneficiários de PCAAC são constituídos, 

maioritariamente, por 2 elementos, não existindo qualquer agregado com 

1, 7 ou 8 e mais elementos (Figura 85). No que respeita à composição 

etária dos elementos que compõem os agregados familiares observa-se 

um valor mais elevado de indivíduos com menos de 18 anos nos 

agregados com 2 e 4 elementos, enquanto o número de idosos é mais 

significativo nos agregados compostos por 2 elementos (Figura 86). 

Em relação às problemáticas é possível observar que a invalidez é a 

situação que atinge o maior número de agregados (25), logo seguida do 

transtorno psiquiátrico (23), dos menores com carência de cuidados 

básicos (12) e do alcoolismo (11), representando as restantes 

problemáticas valores pouco significativos (Figura 87). 

 

 
Figura 85 - Caracterização dos agregados familiares, segundo o número de elementos, dos 

beneficiários do Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados. 
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Figura 86 - Caracterização dos elementos dos agregados familiares dos beneficiários do 
Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados. 

 

 
Figura 87 - Caracterização dos agregados familiares, segundo as situações problemáticas, 

dos beneficiários do Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados. 

Em relação à análise das entidades mediadoras e beneficiárias de 

PCAAC no decorrer do ano de 2010 é possível observar que nas duas 

fases de distribuição foram registadas 12 entidades mediadoras, 6 em 

cada fase, e 8 entidades beneficiárias, 4 em cada fase (Quadro 129). Por 

outro lado, será de referir que se verificou um acréscimo do número de 

agregados familiares beneficiários de PCAAC entre as duas fases, com a 

passagem de 111 a 124 famílias, acréscimo também visível no que diz 

respeito ao número de beneficiários que passaram de 445 a 499 

elementos (Quadro 130). Assim, no decorrer do ano de 2010 foram 

registados um total de 235 agregados familiares e um total de 944 

beneficiários de PCAAC. 

 

Fases
Entidades 

mediadoras

Entidades 

beneficiárias

1ª Fase 6 4

2ª Fase 6 4

Total 12 8
 

Quadro 129 - Entidades mediadoras e beneficiárias do Programa Comunitário de Ajuda 
Alimentar a Carenciados por fase de distribuição. 

 

Fases
Número de 

Beneficiários

Número de 

Agregados

1ª Fase 445 111

2ª Fase 499 124

Total 944 235
 

Quadro 130 - Famílias beneficiárias do Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a 
Carenciados por fase de distribuição. 
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ACÇÃO SOCIAL 

A acção social é um sistema de acompanhamento social que tem como 

objectivos fundamentais a prevenção e a reparação de situações de 

carência e desigualdade sócio-económica, de dependência e de 

disfunção, exclusão ou vulnerabilidade sociais, bem como a integração e 

promoção comunitárias das pessoas e o desenvolvimento das 

respectivas capacidades. 

Destina-se a assegurar a especial protecção aos grupos mais 

vulneráveis, nomeadamente crianças e jovens, pessoas com deficiência 

e pessoas idosas, bem como a outras pessoas em situação de carência 

económica ou social, disfunção ou marginalização social. 

No Município de Penela existem 245 processos de acção social e são 

acompanhados pela Segurança Social, pela Câmara Municipal de 

Penela, pela Santa Casa da Misericórdia de Penela e pela CerciPenela - 

Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crianças Inadaptadas. 

No mês de Dezembro de 2010 eram 101 os beneficiários titulares de 

acção social no território municipal (Figura 88). Ao observar a sua 

distribuição segundo o sexo e idade facilmente se percebe que são 

maioritariamente do sexo feminino e que apresentam idades 

compreendidas entre os 45 e os 54 anos, embora as faixas etárias entre 

os 55 e os 64 anos, entre os 35 e os 45 anos e maior de 65 anos 

apresentem também um grande número. As faixas etárias que 

apresentam menor número são claramente as situadas entre os 19 e os 

34 anos. Naturalmente nenhum se situa nas faixas etárias abaixo dos 18 

anos. 

 

 

 

Figura 88 - Beneficiários titulares de Acção Social, segundo o sexo e idade, no mês de 
Dezembro de 2010. 

 

Aos 101 beneficiários titulares acrescem 144 beneficiários não titulares 

(Figura 89). Estes, ao contrário dos anteriores, são maioritariamente do 

sexo masculino e com idades situadas nas faixas etárias abaixo dos 18 

anos, em particular entre os 6 e os 18 anos. Os restantes distribuem-se 

de forma mais ou menos idêntica pelas outras faixas etárias, destacando-

se apenas a faixa etária entre os 25 e os 34 anos, que apresenta o valor 

mais baixo, com apenas 6 elementos. 

Como se pode confirmar através da figura seguinte, o número de 

beneficiários não titulares é bastante superior ao número de beneficiários 

titulares, sendo que no primeiro caso domina o sexo feminino, enquanto e 

no segundo predominam os elementos do sexo masculino (Figura 90). 
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Figura 89 - Beneficiários não titulares de Acção Social, segundo o sexo e idade, no mês de 
Dezembro de 2010. 

 

 

Figura 90 - Beneficiários titulares e não titulares de Acção Social, segundo o sexo, no mês 
de Dezembro de 2010. 

Relativamente aos agregados familiares beneficiários de Acção Social, 

estes são maioritariamente constituídos por agregados familiares 

isolados, seguidos pelos monoparentais e pelos nuclear com filhos e sem 

filhos (Figura 91). Com valores inferiores aparecem os agregados 

familiares alargados ou extensos, existindo ainda um caso desconhecido. 

 

 

Figura 91 - Agregados familiares beneficiários de Acção Social, segundo o tipo de família, 
no mês de Dezembro de 2010. 

 

Ao nível dos apoios concedidos foram atribuídas 8 prestações, sendo 7 

as famílias abrangidas e 12 os beneficiários envolvidos (Quadro 131). A 

verba executada correspondeu a um total de 2.100 €. 
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Quadro 131 - Apoios concedidos e agregados familiares abrangidos no mês de Dezembro 
de 2010 

Acção Social Número

Prestações atribuídas 8

Famílias abrangidas 7

Beneficiários abrangidos 12

Verba executada 2.100 €  

 

Por último, no que respeita às eventualidades abrangidas, estas 

centralizam-se nas Freguesias do Rabaçal, de Santa Eufémia e de São 

Miguel e são maioritariamente na área da acção médica, seguidas pela 

habitação e pela manutenção e, por último, pela Educação (Quadro 132). 

 

Quadro 132 - Eventualidades abrangidas na Acção Social no mês de Dezembro de 2010 

Acção 

Médica
Educação Habitação Manutenção Tranporte

Rabaçal 0 0 0 1 0 1

Santa Eufémia 2 1 0 1 0 4

São Miguel 1 0 2 0 0 3

Total 3 1 2 2 0 8

Freguesias

Eventualidades Abrangidas

Total

 

 

OUTRAS POLÍTICAS, PROGRAMAS E MEDIDAS 

Perante as constantes mutações da sociedade portuguesa, é 

fundamental uma mudança de atitudes e a aquisição de novos saberes 

na área social, no sentido de satisfazer as crescentes necessidades da 

população. Assim, e caso as respostas típicas se revelem insuficientes, 

poderão ser implementadas outras políticas, programas e medidas 

capazes de responder às carências e problemáticas sociais evidenciadas 

pela população. 

No Município de Penela é possível observar a existência de outras 

políticas, programas e medidas, designadamente a Intervenção Precoce, 

o Emprego Protegido, a Formação Profissional, o Banco de Voluntariado 

e a Comissão Fabriqueira (Quadro 133). 

 

 

 

Quadro 133 - Rede de outras políticas, programas e medidas. 

Freguesias Entidade Promotora Equipamento Social Resposta Social Grupo-Alvo

Centro de Emprego Protegido da Cercipenela - CEPSICÓ Emprego Protegido Pessoas Adultas com Deficiência

Centro de Formação Profissional da Cercipenela Formação Profissional Pessoas Adultas com Deficiência

Projecto Integrado de Intervenção Precoce Cercipenela Intervenção Precoce Crianças e Jovens

Câmara Municipal de Penela Câmara Municipal de Penela Banco de Voluntariado Família e Comunidade em Geral

Fábrica da Igreja Paroquial das Freguesias de São 
Miguel e Santa Eufémia

Fábrica da Igreja Paroquial das Freguesias de São Miguel e 
Santa Eufémia

Comissão Fabriqueira Família e Comunidade em Geral

Instituto de Emprego e Formação Profissional

Santa Eufémia

 

5 
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5.1. Infância e Juventude 

 

5.1.1. Crianças e Jovens com Deficiência 

 

5.1.1.1. Projecto Integrado de Intervenção Precoce 

De acordo com o Despacho Conjunto n.º 891/99, a intervenção 

precoce é uma medida de apoio integrado, centrado na criança e na 

família, mediante acções de natureza preventiva e habilitativa, 

designadamente do âmbito da educação, da saúde e da acção social, 

com vista a: 

a) Assegurar condições facilitadoras do desenvolvimento da criança 

com deficiência ou em risco de atraso grave de desenvolvimento; 

b) Potenciar a melhoria das interacções familiares; 

c) Reforçar as competências familiares como suporte da sua 

progressiva capacitação e autonomia face à problemática da deficiência. 

A intervenção precoce tem como destinatários crianças até aos 6 anos 

de idade, especialmente dos 0 aos 3 anos, que apresentem deficiência 

ou risco de atraso grave do desenvolvimento. 

Considera-se risco de atraso grave do desenvolvimento aquele que, 

por factores pré, peri ou pós-natal ou ainda por razões que limitem a 

capacidade de tirar partido de experiências importantes de 

aprendizagem, constitui probabilidade de que uma ou mais disfunções 

possam ocorrer. 

A intervenção precoce tem os seguintes objectivos: 

a) Criar condições facilitadoras do desenvolvimento global da criança, 

minimizando problemas das deficiências ou do risco de atraso do 

desenvolvimento e prevenindo eventuais sequelas; 

b) Optimizar as condições da interacção criança/família, mediante a 

informação sobre a problemática em causa, o reforço das respectivas 

capacidades e competências, designadamente na identificação e 

utilização dos seus recursos e dos da comunidade, e ainda da 

capacidade de decidir e controlar a sua dinâmica familiar; 

c) Envolver a comunidade no processo de intervenção, de forma 

contínua e articulada, optimizando os recursos existentes e as redes 

formais e informais de inter ajuda. 

A nível local, a articulação de serviços passa pela existência de 

equipas transdisciplinares concelhias, através do envolvimento local dos 

serviços da comunidade - Equipas de Intervenção Distrital. Estas 

encontram-se em funcionamento nos 17 concelhos do Distrito de 

Coimbra, nomeadamente no Município de Penela, e são constituídas por 

técnicos de formações diversas, tais como educadores, médicos, 

enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais. Estas reúnem 

semanalmente, em espaço cedido pela CerciPenela, sendo da sua 

responsabilidade a intervenção junto das crianças e famílias do Município 

de Penela. 

O PIIP, a nível intermédio, tem em funcionamento uma equipa de 

supervisão, que reúne periodicamente com a EID de Penela, de forma a 

proporcionar aos técnicos um acompanhamento sistemático e assegurar 

a qualidade dos serviços prestados às famílias. 
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Ao nível das metodologias seleccionadas, adoptaram-se instrumentos 

facilitadores de práticas centradas na família, que promovam o controlo 

das famílias sobre toda a intervenção, sendo disso exemplo o Plano 

Individualizado de Apoio à Família (PIAF), como processo e como 

documento de suporte a uma intervenção totalmente conduzida pela 

família, onde são registados os seus recursos, forças, preocupações e 

prioridades de intervenção, bem como a forma de alcançar os objectivos 

desejados. 

O currículo de Intervenção Precoce “Crescer: do nascimento aos três 

anos” constitui outro instrumento exemplificativo, uma vez que permite 

adequar as metodologias, sublinhando a importância de uma abordagem 

transaccional e centrada na família. Ambos os instrumentos têm uma 

estrutura que permite organizar a intervenção, ao mesmo tempo que 

promove o controlo da família sobre as decisões relativas à sua vida e do 

seu filho. 

 

5.1.1.1.1. Caracterização da população utente 

A população utente da Intervenção Precoce insere-se, 

maioritariamente, nas classes etárias dos dois aos três anos e dos quatro 

aos cinco anos, não se registando grandes disparidades entre géneros 

(Figura 92). Relativamente ao tipo de deficiência, a maior parte apresenta 

deficiências do tipo cognitivo e ambiental. 

 

Figura 92 - Caracterização da população utente, segundo o sexo, idade e tipo de 
deficiência, da Intervenção Precoce. 

 

Dos utentes que são apoiados na própria instituição (39), dos quais 

23 são do sexo masculino e 16 do sexo feminino, nenhum é 

residente no Município de Penela, sendo a totalidade proveniente de 

outros Municípios (Quadro 134).22 

 

Quadro 134 - Freguesias de residência da população utente da Intervenção Precoce. 

Freguesias Número de Utentes

Cumeeira

Espinhal

Podentes

Rabaçal

Santa Eufémia

São Miguel

Outros Municípios 39

Total do Munícipio 0

Total 39  
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5.2. População Adulta 

 

5.2.1. Pessoas Adultas com Deficiência 

 

5.2.1.1. Emprego Protegido 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 40/83 de 25 de Janeiro, o emprego 

protegido é toda a actividade útil e remunerada que, integrada no 

conjunto da actividade económica nacional e beneficiando de medidas 

especiais de apoio por parte do Estado, visa assegurar a valorização 

pessoal e profissional das pessoas deficientes, facilitando a sua 

passagem, quando possível, para um emprego não protegido. 

O regime de emprego protegido será aplicável aos deficientes que, não 

podendo ser abrangidos pela regulamentação do trabalho dos deficientes 

em geral, preencham cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Tenham idade para o trabalho nos termos da lei geral; 

b) Tenham concluído o adequado processo de reabilitação médica; 

c) Estejam registados nos competentes serviços do Ministério do 

Trabalho; 

d) Manifestem suficiente autonomia nas actividades da vida diária; 

e) Revelem capacidade suficiente de interpretação e execução das 

normas a que deverão obedecer as tarefas que lhes forem cometidas; 

f) Possuam capacidade média de trabalho não inferior a um terço da 

capacidade normal exigida a um trabalhador não deficiente no mesmo 

posto de trabalho. 

O trabalho em regime de emprego protegido pode ser prestado nos 

Centros de Emprego Protegido (CEP), em enclave ou no domicílio do 

deficiente. 

Entende-se por CEP a unidade de produção, de carácter industrial, 

artesanal, agrícola, comercial ou de prestação de serviços, integrada na 

actividade económica nacional, que vise assegurar aos deficientes o 

exercício de uma actividade remunerada, assim como a possibilidade de 

formação e ou aperfeiçoamento profissional que permitam, sempre que 

possível, a sua transferência para o mercado normal de trabalho. 

Por enclave entende-se um grupo de pessoas deficientes que exerçam 

a sua actividade em conjunto, sob condições especiais, num meio normal 

de trabalho. 

O emprego protegido no domicílio do deficiente compreende a 

actividade útil e remunerada exercida no próprio domicílio por pessoas 

deficientes, que, reunindo condições para serem integradas em centros 

de emprego protegido ou enclaves, não podem, por razões de ordem 

médica, familiar, social ou geográfica, deslocar-se do domicílio ou ser 

inseridas no trabalho colectivo. 

No Município de Penela o Emprego Protegido é promovido pela 

CEPSICÓ, uma unidade de prestação de serviços que funciona segundo 

os moldes empresariais, pelo que tem autonomia económica, financeira e 

administrativa, e desenvolve actividades nas áreas da limpeza de 

exteriores e interiores, jardinagem, tratamento de roupas e afins. Este 

serviço labora com 7 trabalhadores com idades compreendidas entre os 

26 e os 48 anos, sendo que 3 deles são provenientes do Município de 

Ansião e os restantes 4 são residentes no próprio Município de Penela. 
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Após a frequência de um determinado curso de formação numa área 

específica, por vezes há necessidade de manter alguns indivíduos ainda 

num ambiente suficientemente flexível, de acordo com a incapacidade 

em causa. 

Assim, esta é uma resposta que visa assegurar aos seus trabalhadores 

o exercício de uma actividade remunerada em regime protegido, de 

forma ensaiar e, portanto, aperfeiçoar o seu desempenho com vista a 

uma adaptação óptima numa futura inserção no mercado de trabalho. 

E para que estes objectivos sejam atingidos, esta resposta possui um 

regulamento interno, que deve ser cumprido por todos os trabalhadores, 

bem como pela equipa técnica de enquadramento composta por um 

psicólogo, um assistente social e um monitor. 

 

5.2.1.2. Formação Profissional 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 247/89 de 5 de Agosto, a formação 

profissional para Pessoas Adultas com Deficiência visa dotar as pessoas 

deficientes, de idade não inferior a 16 anos, dos conhecimentos e 

capacidades necessários à obtenção de uma qualificação profissional 

que lhes permita alcançar e sustentar um emprego e progredir 

profissionalmente no mercado normal de trabalho. 

Tem como destinatários as pessoas com deficiência e incapacidades, 

com idade mínima legal para prestar trabalho, que pretendam ingressar 

no mercado de trabalho e que não possuam uma habilitação profissional 

compatível com o exercício de uma profissão ou ocupação de um posto 

de trabalho. 

A formação profissional para Pessoas Adultas com Deficiência 

desenvolve-se nas seguintes fases: 

⋅ Recuperação e actualização de competências pessoais e 

sociais; 

⋅ Aquisição das competências necessárias a uma qualificação 

profissional ou à ocupação de um posto de trabalho; 

⋅ Formação em posto de trabalho. 

No Município de Penela a Formação Profissional encontra-se em 

funcionamento desde 1988, sendo uma resposta prestada pelo Centro de 

Formação Profissional da CerciPenela e financiada pelo Programa 

Constelação do IEFP. 

 

5.2.1.2.1. Caracterização da oferta formativa 

Esta resposta social oferece 6 cursos cuja frequência total é de 51 

utentes distribuídos pelos cursos de Serviços (20), Serralharia (12), 

Carpintaria (8), TAP (6), Construção Civil (3) e, finalmente, Expediente 

Geral, com apenas 2 utentes (Quadro 135). 
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Quadro 135 - Caracterização da oferta formativa da Formação Profissional. 

Cursos Número de Utentes

Carpintaria 8

Construção Civil 3

Expediente Geral 2

Serralharia 12

Serviços 20

TAP 6

Total 51  
 

5.2.1.2.2. Caracterização da população utente 

A Formação Profissional é frequentada por 51 utentes, 

maioritariamente do sexo masculino e na faixa etária dos 16 a 25 anos 

(Figura 93). Quanto ao tipo de deficiência apresentado pelos utentes, 

verifica-se que a maioria apresenta deficiência mental (35) e 

perturbações psicológicas (10). 

 

 

Figura 93 - Caracterização da população utente, segundo o sexo, idade e tipo de 
deficiência, da Formação Profissional. 

Relativamente às freguesias de residência da população utente 

(Quadro 136 e Figura 94), conclui-se que a maioria é oriunda de outros 

Municípios (35), sendo que os utentes que residem no Município de 

Penela se distribuem pelas Freguesias de São Miguel (10), Santa 

Eufémia (4), Cumeeira (1) e Espinhal (1). 

 

Quadro 136 - Freguesias de residência da população utente da Formação Profissional. 

Freguesias Número de Utentes

Cumeeira 1

Espinhal 1

Podentes

Rabaçal

Santa Eufémia 4

São Miguel 10

Outros Municípios 35

Total do Munícipio 16

Total 51  
 

 

Figura 94 - Freguesias de residência da população utente da Formação Profissional. 
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5.2.1.2.3. Caracterização dos recursos humanos 

Os recursos humanos da Formação Profissional promovida pelo Centro 

de Formação Profissional da CerciPenela concentram-se especialmente 

nos outros técnicos especialistas, professores e psicólogos (Quadro 137). 

Os restantes profissionais distribuem-se de forma equitativa pelas 

diferentes categorias profissionais consideradas. 

 

Quadro 137 - Caracterização dos recursos humanos da Formação Profissional. 

Recursos Humanos Número de Profissionais

Director Técnico 1

Professores 3

Outros Técnicos Especialistas 5

Técnico Superior de Serviço Social 1

Psicólogo 2

Médico 1

Empregado de Escritório 1

Técnico de Contabilidade ou com funções equiparadas 1

Outros Técnicos Administrativos 1

Empregado de Serviços Gerais 1

Motorista 1

Telefonista 1

Cozinheiro 1

Total 20  

5.3. Família e Comunidade em Geral 

 

5.3.1. Banco de Voluntariado 

Ao longo dos tempos o voluntariado esteve sempre presente nas 

sociedades, sendo a sua acção de carácter caritativo e exercida de forma 

esporádica, muitas vezes por questões familiares, de amizade e de boa 

vizinhança. 

Durante anos esta acção foi vista com um apoio familiar ou institucional 

para colmatar insuficiências, sendo que só a partir de 1998, com a Lei n.º 

71/98 de 3 de Novembro, o voluntariado passa a ser legislado e a ter um 

maior reconhecimento em Portugal. 

A Lei n.º 71/98 de 3 de Novembro visa promover e garantir a todos os 

cidadãos a participação solidária em acções de voluntariado e definir as 

bases do seu enquadramento jurídico, definindo-o como o conjunto de 

acções de interesse social e comunitário realizadas de forma 

desinteressada por pessoas, no âmbito de projectos, programas e outras 

formas de intervenção ao serviço dos indivíduos, das famílias e da 

comunidade desenvolvidos sem fins lucrativos por entidades públicas ou 

privadas. 
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O voluntariado, enquanto expressão do exercício livre de uma 

cidadania activa e solidária, obedece aos seguintes princípios 

enquadradores: 

1. O princípio da solidariedade traduz-se na responsabilidade de todos 

os cidadãos pela realização dos fins do voluntariado; 

2. O princípio da participação implica a intervenção das organizações 

representativas do voluntariado em matérias respeitantes aos domínios 

em que os voluntários desenvolvem o seu trabalho; 

3. O princípio da cooperação envolve a possibilidade de as 

organizações promotoras e as organizações representativas do 

voluntariado estabelecerem relações e programas de acção concertada; 

4. O princípio da complementaridade pressupõe que o voluntário não 

deve substituir os recursos humanos considerados necessários à 

prossecução das actividades das organizações promotoras, 

estatutariamente definidas; 

5. O princípio da gratuitidade pressupõe que o voluntário não é 

remunerado, nem pode receber subvenções ou donativos, pelo exercício 

do seu trabalho voluntário; 

6. O princípio da responsabilidade reconhece que o voluntário é 

responsável pelo exercício da actividade que se comprometeu realizar, 

dadas as expectativas criadas aos destinatários do trabalho voluntário; 

7. O princípio da convergência determina a harmonização da acção do 

voluntário com a cultura e objectivos institucionais da entidade promotora. 

O voluntário é o indivíduo que de forma livre, desinteressada e 

responsável se compromete, de acordo com as suas aptidões próprias e 

no seu tempo livre, a realizar acções de voluntariado no âmbito de uma 

organização promotora. 

A qualidade de voluntário não pode, de qualquer forma, decorrer de 

relação de trabalho subordinado ou autónomo ou de qualquer relação de 

conteúdo patrimonial com a organização promotora. 

Consideram-se organizações promotoras as entidades públicas da 

administração central, regional ou local ou outras pessoas colectivas de 

direito público ou privado, legalmente constituídas, que reúnam 

condições para integrar voluntários e coordenar o exercício da sua 

actividade. 

Neste contexto, passa-se a reconhecer que o voluntariado tem um 

espaço próprio, cuja área de actuação se enquadra entre o trabalho 

profissional e a esfera de influência das instituições. 

Actualmente os países e os governos dão cada vez maior atenção ao 

voluntariado, pois estão conscientes de que é um recurso activo valioso. 

Foi neste âmbito que foi criado o Conselho Nacional para a Promoção 

do Voluntariado (CNPV), onde está inserido o guia do voluntariado, que 

tem como objectivo proporcionar a cada voluntário uma reflexão sobre a 

sua própria actividade e o compromisso assumido entre o voluntariado e 

a organização promotora. 

O Banco de Voluntariado de Penela surgiu a 18 de Dezembro de 2008 

e na cerimónia de abertura oficial foram celebrados os primeiros acordos 

de voluntariado. 
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O regulamento foi criado com base na Lei n.º 71/98 de 3 de Novembro 

e no Decreto-Lei n.º 389/99 de 30 de Setembro e a entidade gestora é o 

Município de Penela. 

O Município de Penela é em simultâneo entidade promotora, tendo 

actualmente voluntários inseridos em diferentes áreas de intervenção, 

designadamente acção social, arquivo, contabilidade, desenho, desporto, 

ensino (Professores da Universidade Sénior), florestas e história. 

Para além do Município de Penela, existem ainda mais três entidades 

promotoras com voluntários inseridos, são elas a Casa de Beneficência 

Conselheiro Oliveira Guimarães, a CerciPenela e a Santa Casa da 

Misericórdia de Penela. 

Acrescem ainda duas entidades promotoras que neste momento não 

têm qualquer voluntário inserido, a Associação Quinta das Pontes e a 

Cáritas Diocesana de Coimbra. 

 

5.3.1.1. Caracterização dos voluntários 

No Município de Penela são 45 os voluntários inscritos, sendo estes 

maioritariamente do sexo feminino, uma vez que existem apenas 12 

elementos do sexo masculino. 

Deste total de 45 voluntários inscritos (Figura 95), a maioria é 

proveniente das Freguesias de Santa Eufémia (16) e São Miguel (11), 

seguindo-se a Freguesia do Espinhal (8) e, com valores mais 

distanciados, as Freguesias de Cumeeira (3), Podentes (2) e Rabaçal (1). 

 

 

Figura 95 - Caracterização dos voluntários inscritos, segundo a freguesia de residência, do 
Banco de Voluntariado. 

 

5.3.2. Comissões Fabriqueiras 

No Município de Penela esta oferta consiste na resposta social de 

Comissão Fabriqueira, a qual é prestada pelo grupo sócio-caritativo 

Fábrica da Igreja Paroquial das Freguesias de São Miguel e Santa 

Eufémia. 

Mediante as actividades a desenvolver, esta organiza-se em grupos de 

voluntários, designadamente o grupo de ajuda fraterna, que se dedica à 

detecção de casos problemáticos e visitas domiciliárias, a catequese 

paroquial, que pretende promover o desenvolvimento cultural e espiritual 

de crianças e jovens, e os grupos de jovens, que prestam serviço 

voluntário no Lar da Santa Casa de Misericórdia de Penela. 
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COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS 

As CPCJ’s, criadas pela Lei n.º 147/99 de 1 de Setembro, 

posteriormente alterada pela Lei n.º 31/2003 de 22 de Agosto, e 

regulamentadas pelo Decreto-Lei n.º 332-B/2000 de 30 de Dezembro, 

são instituições oficiais não judiciárias com autonomia funcional que 

visam promover os direitos da criança e do jovem e prevenir ou pôr termo 

a situações susceptíveis de afectar a sua segurança, saúde, formação, 

educação ou desenvolvimento integral. Exercem as suas atribuições em 

conformidade com a lei e deliberam com imparcialidade e independência. 

As autoridades administrativas e entidades policiais, bem como as 

pessoas singulares e colectivas que para tal sejam solicitadas têm o 

dever de colaborar com as CPCJ no exercício das suas funções. 

As instalações e os meios materiais de apoio, nomeadamente um 

fundo de maneio, necessários ao funcionamento das CPCJ são 

assegurados pelo Município, podendo, para o efeito, ser celebrados 

protocolos de cooperação com os serviços do Estado representados na 

Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Risco. 

As CPCJ exercem a sua competência na área do Município onde têm 

sede, no entanto, nos Municípios com maior número de habitantes e 

quando tal se justifica, podem ser criadas várias, com competências 

numa ou mais freguesias. 

 

Funcionam em modalidade alargada ou restrita. À comissão alargada 

compete desenvolver acções de promoção dos direitos e de prevenção 

das situações de perigo para a criança e jovem. Funciona em plenário ou 

por grupos de trabalho para assuntos específicos e o plenário reúne com 

a periodicidade exigida pelo cumprimento das suas funções, no mínimo 

de dois em dois meses. À comissão restrita compete intervir nas 

situações em que uma criança ou jovem está em perigo. Funciona em 

permanência e o plenário reúne sempre que convocado pelo presidente, 

no mínimo com periodicidade quinzenal, e distribui entre os seus 

membros as diligências a efectuar nos processos de promoção dos 

direitos e protecção das crianças e jovens em perigo. 

Os membros da CPCJ representam e obrigam os serviços e as 

entidades que os designam, sendo que as suas funções têm carácter 

prioritário relativamente às que exercem nos respectivos serviços. São 

designados por um período de dois anos, renovável, não podendo 

prolongar-se por mais de seis anos consecutivos. 

A intervenção para promoção dos direitos e protecção da criança e do 

jovem em perigo tem lugar quando os pais, o representante legal ou 

quem tenha a guarda de facto ponham em perigo a sua segurança, 

saúde, formação, educação ou desenvolvimento, ou quando esse perigo 

resulte de acção ou omissão de terceiros ou da própria criança ou do 

jovem a que aqueles não se oponham de modo adequado a removê-lo. 

6 
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Considera-se que a criança ou o jovem está em perigo quando, 

designadamente, se encontra numa das seguintes situações: 

a) Está abandonada ou vive entregue a si própria; 

b) Sofre maus tratos físicos ou psíquicos ou é vítima de abusos 

sexuais; 

c) Não recebe os cuidados ou a afeição adequados à sua idade e 

situação pessoal; 

d) É obrigada a actividades ou trabalhos excessivos ou inadequados à 

sua idade, dignidade e situação pessoal ou prejudiciais à sua formação 

ou desenvolvimento; 

e) Está sujeita, de forma directa ou indirecta, a comportamentos que 

afectem gravemente a sua segurança ou o seu equilíbrio emocional. 

Assume comportamentos ou se entrega a actividades ou consumos que 

afectem gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou 

desenvolvimento sem que os pais, o representante legal ou quem tenha a 

guarda de facto se lhes oponham de modo adequado a remover essa 

situação. 

 

6.1. Caracterização das crianças e jovens 

No Município de Penela a população sinalizada pela CPCJ é 

constituída por 13 utentes, 9 do sexo masculino e 4 do sexo feminino, 

inseridos, sobretudo, nas faixas etárias dos 6 aos 10 anos e dos 15 aos 

17 anos (Figura 96). Relativamente à proveniência, conclui-se que a 

totalidade é oriunda do Município de Penela. 

 

Figura 96 - Caracterização das crianças e jovens, segundo o sexo e idade, da Comissão de 
Protecção de Crianças e Jovens. 

 

Já no que diz respeito aos dados relativos ao ano de 2010, o número 

de crianças sinalizadas é de 11, sendo que 10 foram processos abertos 

no decorrer deste ano e apenas um foi reaberto. Em termos de 

distribuição das crianças por faixa etária verifica-se que a maioria 

apresenta idades compreendidas entre os 13 e os 14 anos (3) e entre os 

15 e 17 anos (3). 

No que respeita à frequência escolar, observa-se que, com excepção 

de 2 que abandonaram o sistema de ensino, os restantes 11 utentes 

frequentam o ensino regular, distribuídos pela Educação Pré-Escolar, 

frequentada apenas por 1 criança, e 1º CEB e 3º CEB, nos quais se 

encontram matriculados 5 utentes. Importa realçar que 3 dos utentes que 

frequentam o 3º CEB têm idade igual ou superior a 15 anos. Quanto aos 

motivos de intervenção, constata-se que todos os casos estão 

relacionados com negligência, tendo-se aplicado como medida de 

promoção/protecção o apoio junto dos pais. 
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6.2. Caracterização dos agregados familiares 

Os 13 utentes sinalizados pela CPCJ estão todos integrados na sua 

família biológica, sendo que estas são quase exclusivamente nucleares 

com filhos, existindo apenas uma família monoparental feminina. 

Relativamente à composição etária dos agregados familiares, estes 

são, maioritariamente, constituídos por indivíduos com idades 

compreendidas entre os 35 e os 44 anos, bem como por crianças com 

idades inferiores a 15 anos, com prevalência do sexo masculino (Figura 

97). 

No que respeita à escolaridade dos agregados familiares, verifica-se 

que esta é baixa, sendo que do total de 39 indivíduos uma minoria 

conseguiu atingir o 2º CEB e apenas um elemento concluiu o 3º CEB. De 

referir a existência de 9 indivíduos sem escolaridade e de 12 que apenas 

sabem ler e escrever. 

Os rendimentos dos agregados familiares provém, essencialmente, do 

trabalho, embora o RSI também desempenhe um papel fundamental. As 

principais doenças que afectam os agregados familiares são, 

maioritariamente, Deficiências Cognitivas, Alcoolismo e 

Toxicodependência. Quanto ao tipo de alojamento dos agregados 

familiares, conclui-se que a totalidade reside em habitação própria. 

 
Figura 97 - Caracterização dos agregados familiares, segundo o sexo e idade, das crianças 

e jovens da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens. 
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As transformações aceleradas e intensas da realidade a que temos 

vindo a assistir obrigam a que a acção social adopte uma perspectiva 

atenta e flexível na análise e compreensão dos problemas sociais. 

O que está em causa é a capacidade de responder de uma forma 

adequada aos problemas que vão surgindo, atendendo às condições e 

aos factores que os produzem, às suas tendências evolutivas e aos 

princípios e valores sociais que devem ser salvaguardados. 

Para dar resposta às novas exigências, a acção social tem de aprender 

e de mudar o modelo de actuação, integrando novas componentes e 

descobrindo outras formas de abordagem. 

Um funcionamento integrado entre diferentes parceiros que melhore a 

qualidade da oferta e a eficácia da acção social, graças às sinergias que 

a cooperação interdisciplinar pode gerar, é um elemento chave para a 

sua evolução. 

Configura-se, assim, uma acção social que ultrapassa os seus limites 

tradicionais e vai ao encontro dos problemas e das reais necessidades da 

população. 

No Município de Penela é possível observar a existência de 

mecanismos de intervenção integrada, designadamente a Unidade de 

Cuidados na Comunidade (UCC), que integra o Núcleo de Apoio a 

Crianças e Jovens em Risco (NACJR), a Equipa de Cuidados 

Continuados Integrados (ECCI) e o Projecto STOP Violência (Quadro 

138). 

 

 

 

Quadro 138 - Rede de mecanismos de intervenção integrada. 

Freguesias
Entidade 

Promotora

Equipamento 

Social
Resposta Social Grupo-Alvo

Núcleo de Apoio a Crianças e Jov ens em 

Risco
Crianças e Jov ens em Situação de Perigo

Equipa de Cuidados Continuados Integrados Pessoas em Situação de Dependência

Projecto STOP Violência Pessoas Vítimas de Violência Doméstica

Santa 

Eufémia

Centro de 

Saúde de 

Penela

Centro de 

Saúde de 

Penela
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UNIDADE DE CUIDADOS NA COMUNIDADE 

A UCC é uma das unidades funcionais que um Agrupamento de 

Centros de Saúde (ACES) pode compreender. 

A UCC presta cuidados de saúde e apoio psicológico e social de 

âmbito domiciliário e comunitário, especialmente às pessoas, famílias e 

grupos mais vulneráveis, em situação de maior risco ou dependência 

física e funcional ou doença que requeira acompanhamento próximo, e 

actua ainda na educação para a saúde, na integração em redes de apoio 

à família e na implementação de unidades móveis de intervenção. 

A equipa da UCC é composta por enfermeiros, assistentes sociais, 

médicos, psicólogos, nutricionistas, fisioterapeutas, terapeutas da fala e 

outros profissionais, consoante as necessidades e a disponibilidade de 

recursos. 

O ACES participa, através da UCC, a quem compete constituir a ECCI, 

na Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), 

integrando a equipa coordenadora local. 

 

1.1. Núcleo de Apoio a Crianças e Jovens em Risco 

De acordo com o Despacho n.º 31292/2008, os centros de saúde com 

atendimento pediátrico devem dispor de equipas pluridisciplinares, 

designadas por NACJR, que apoiem os profissionais nas intervenções 

neste domínio, articulando-se e cooperando com outros serviços e 

instituições. 

 

 

 

Em cada ACES deve existir, pelo menos, um NACJR inserido na 

unidade funcional considerada mais adequada pela respectiva 

organização, de acordo com os normativos aplicáveis. Sempre que as 

características sócio-demográficas, ou outras, o exijam, poderá haver 

lugar à criação de mais núcleos no mesmo ACES. 

No sector dos cuidados primários, cada NACJR é composto, no 

mínimo, por um médico, um enfermeiro e outro(s) profissional(ais) de 

saúde, designadamente das áreas da saúde mental e/ou do serviço 

social. 

O número de elementos de cada grupo profissional indicado poderá ser 

aumentado ou reduzido em função das necessidades e disponibilidades, 

da dimensão da população abrangida e das características específicas 

do meio em que se inserem. 

Sem prejuízo da actividade e da aplicação das boas práticas em todas 

as modalidades de prestação de cuidados personalizados em matéria de 

crianças e jovens em risco, são atribuídas aos NACJR as seguintes 

funções: 

a) Contribuir para a informação prestada à população e 

sensibilizar os profissionais do sector administrativo e 

técnico, dos diferentes serviços, para a problemática das 

crianças e jovens em risco; 

b) Difundir informação de carácter legal, normativo e técnico 

sobre o assunto; 

1 
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c) Incrementar a formação e preparação dos profissionais, na 

matéria; 

d) Colectar e organizar a informação casuística sobre as 

situações de maus tratos em crianças e jovens atendidos no 

centro de saúde, ou no hospital, conforme aplicável, em 

articulação com as estruturas de vigilância de saúde pública; 

e) Prestar apoio de consultadoria aos profissionais e equipas 

de saúde no que respeita à sinalização, acompanhamento 

ou encaminhamento dos casos; 

f) Gerir, a título excepcional, as situações clínicas que, pelas 

características que apresentem, possam ser acompanhados 

a nível do centro de saúde, ou do hospital, conforme 

aplicável, e que, pelo seu carácter de urgência em matéria 

de perigo, transcendam as capacidades de intervenção dos 

outros profissionais ou equipas da instituição; 

g) Fomentar o estabelecimento de mecanismos de cooperação 

intra-institucional no domínio das crianças e jovens em risco, 

quer, no âmbito das equipas profissionais dos centros de 

saúde, quer a nível das diversas especialidades, serviços e 

departamentos dos hospitais com atendimento pediátrico; 

h) Estabelecer a colaboração com outros projectos e recursos 

comunitários que contribuem para a prevenção e 

acompanhamento das situações de crianças e jovens em 

risco, conforme preceituado na lei de protecção de crianças 

e jovens em perigo, com vista a reforçar o primeiro nível de 

intervenção nesta matéria e a incrementar a aplicação do 

princípio da subsidiariedade; 

i) Mobilizar a rede de recursos internos do centro de saúde e 

dinamizar a rede social, de modo a assegurar o 

acompanhamento dos casos; 

j) Assegurar a articulação funcional com os outros Núcleos 

criados na rede a nível de cuidados primários e a nível 

hospitalar, através, nomeadamente, da acção das unidades 

coordenadoras funcionais (UCF), com as comissões de 

protecção de crianças e jovens (CPCJ) e com o Ministério 

Público junto dos Tribunais, de acordo com os preceitos 

legais e normativos em vigor. 

A coordenação a nível nacional compete à Direcção-Geral da Saúde 

(DSG), através de uma comissão de acompanhamento. 

A coordenação, acompanhamento e execução a nível regional cabe às 

Administrações Regionais de Saúde (ARS), nomeadamente no que 

respeita a alocação e gestão de recursos humanos, físicos e materiais, a 

formação em serviço, ao financiamento da actividade e aos 

procedimentos administrativos, dentro da organização e recursos já 

existentes. 

Cada ARS deverá designar um coordenador que assegurará, 

igualmente, a interlocução a nível central, através da comissão de 

acompanhamento da DGS. 

O Município de Penela integra o NACJR do ACES do Pinhal Interior 

Norte II (PIN), que exerce a sua actividade na área geográfica 

correspondente, nomeadamente nos Municípios de Ansião (1 

enfermeira), Alvaiázere (1 enfermeira e 1 médica de saúde pública), 

Castanheira de Pêra (1 enfermeira), Figueiró dos Vinhos (1 enfermeiro), 
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Penela (1 assistente social, 1 médica de clínica geral e 1 enfermeira) e 

Pedrógão Grande (1 enfermeira). 

O NACJR do ACES do PIN II tem a sua sede no Município de Penela e 

é constituído por 2 médicas, 6 enfermeiros e 1 assistente social, que, 

embora afecta ao Centro de Saúde de Penela, dá resposta às 

solicitações dos 6 territórios municipais. 

 

1.2. Equipa de Cuidados Continuados Integrados 

Uma ECCI é uma equipa multidisciplinar da responsabilidade dos 

cuidados de saúde primários e das entidades de apoio social para a 

prestação de serviços domiciliários, decorrentes da avaliação integral, de 

cuidados médicos, de enfermagem, de reabilitação e de apoio social, ou 

outros, a pessoas em situação de dependência funcional, doença 

terminal ou em processo de convalescença, com rede de suporte social, 

cuja situação não requer internamento mas que não podem deslocar-se 

de forma autónoma. 

A avaliação integral referida no número anterior é efectuada em 

articulação com o centro de saúde e a entidade que presta apoio social. 

A ECCI apoia-se nos recursos locais disponíveis, no âmbito de cada 

centro de saúde, conjugados com os serviços comunitários, 

nomeadamente as autarquias locais. 

A ECCI assegura, designadamente: 

a) Cuidados domiciliários de enfermagem e médicos de natureza 

preventiva, curativa, reabilitadora e acções paliativas, devendo 

as visitas dos clínicos ser programadas e regulares e ter por 

base as necessidades clínicas detectadas pela equipa; 

b) Cuidados de fisioterapia; 

c) Apoio psicossocial e ocupacional envolvendo os familiares e 

outros prestadores de cuidados; 

d) Educação para a saúde aos doentes, familiares e cuidadores; 

e) Apoio na satisfação das necessidades básicas; 

f) Apoio no desempenho das actividades da vida diária; 

g) Apoio nas actividades instrumentais da vida diária; 

h) Coordenação e gestão de casos com outros recursos de 

saúde e sociais. 

No Município de Penela a ECCI foi criada através da assinatura de um 

protocolo entre a Administração Regional de Saúde do Centro, IP 

(ARSC) e a Câmara Municipal de Penela e tem como objectivo prestar 

cuidados domiciliários integrados a pessoas inscritas no Centro de 

Saúde de Penela, que, independentemente da idade, se encontrem em 

situação de dependência, no âmbito da saúde e acção social. 

Os cuidados continuados ao domicílio são prestados por uma equipa 

multidisciplinar denominada Equipa Prestadora (EP), coordenada por 

um Médico. 

Esta equipa é constituída por 1 Médico, 2 a 3 Enfermeiros, 2 a 3 

Auxiliares de Acção Médica e 1 assistente social, todos elementos do 

Centro de Saúde de Penela e com formação em cuidados continuados. 

O apoio logístico ficará a cargo do Centro de Saúde de Penela, ao qual 

compete dotar a equipa dos meios necessários ao seu funcionamento 

e o transporte será assegurado por uma viatura cedida pela CMP. 



Carta Social Dinâmica do Município de Penela: Uma Estratégia de Intervenção Integrada 

193 

1.3. Projecto STOP Violência 

A violência doméstica/familiar, atingindo, fundamentalmente, crianças, 

adolescentes, mulheres e idosos, constitui uma violação dos direitos 

humanos e das liberdades fundamentais e uma ofensa à dignidade 

humana, limitando o reconhecimento e exercício de tais direitos e 

liberdades. Acontece em todos os sectores da sociedade, ao longo do 

ciclo vital, sem distinção de classe social, grupo racial, nível económico, 

educacional ou religião. Produz considerável sofrimento e consequências 

negativas para a saúde. Trata-se, em suma, de um problema complexo, 

muitas vezes envolto no silêncio e, por isso, difícil de quantificar, para o 

qual não há respostas fáceis mas que urge combater em tempo útil. 

O Projecto STOP Violência surgiu no âmbito da parceria entre a ARSC 

e o Projecto de Intervenção em Rede (PIR) e foi criado pelo ACES do 

PIN II, que se assumiu como a entidade promotora da criação de uma 

rede na comunidade dos municípios que integram a sua zona geográfica 

de intervenção, nomeadamente os Municípios de Alvaiázere, Ansião, 

Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Pedrógão Grande e Penela. 

Este projecto depende directamente da Direcção Executiva e presta 

apoio a todas as unidades do ACES, com articulação privilegiada com o 

NACJR. 

A população-alvo do Projecto STOP Violência é a comunidade geral, 

abrangendo as várias etapas do ciclo vital das famílias. 

 

O objectivo geral deste projecto é sensibilizar para a problemática da 

violência familiar, tendo como objectivos específicos: 

⋅ Constituição da Equipa e respectivas Parcerias Comunitárias; 

⋅ Sensibilizar os profissionais do ACES para a realidade da 

violência familiar; 

⋅ Sensibilizar os profissionais dos Agrupamentos de Escolas 

para a realidade da violência familiar; 

⋅ Sensibilizar os cuidadores formais e informais da população 

idosa para a realidade da violência familiar; 

⋅ Avaliar o Risco/Perigosidade; 

⋅ Acolher, acompanhar e/ou encaminhar os casos sinalizados. 

A equipa do Projecto STOP Violência é constituída por um Núcleo 

Executivo, integrando pelo menos um elemento de cada Centro de 

Saúde, de preferência com formação em Violência Familiar e/ou 

Negligência e Maus-Tratos. 

Este projecto tem parcerias com a CERCI Figueiró dos Vinhos, as 

Autarquias; a Santa Casa Misericórdia, os Agrupamentos de Escolas, a 

Guarda Nacional Republicana (GNR), o Ministério Público, a Medicina 

Legal e o Centro Hospitalar de Coimbra (CHC). 
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Os mecanismos de acção social de combate à pobreza e à exclusão 

social presentes no Município de Penela devem ser analisados no 

contexto dos diferentes factores intervenientes no processo, quer sejam 

de ordem natural ou humana. 

Penela apresenta um território marcado por contrastes físicos, com um 

sector Oriental e Sul com altitudes mais significativas, um sector Central 

dominado por uma depressão e um sector Ocidental marcado pelas 

serras calcárias, cujos cumes, mais ou menos aplanados, raramente 

ultrapassam os 300 metros de altitude. 

Por outro lado, apesar da sua posição privilegiada entre as áreas 

urbanas de Coimbra, a Norte, Leira, a Sul, e industrializadas a Oeste 

(Pombal), assume-se como um território de enclave no contexto dos 

Municípios circundantes. Nem mesmo o facto de ser um ponto 

estratégico de passagem entre o litoral e o interior, mas também do eixo 

norte-sul, materializado através da rede viária que o atravessa e/ou da 

qual está próximo, como o IC3, IC2, IC8 e a A1, tem permitido a inversão 

da tendência de regressão demográfica registada. 

Com efeito, Penela registou um decréscimo da população na década 

mais recente, o qual resultou, fundamentalmente, da dinâmica natural da 

população, com taxas de natalidade reduzidas e mortalidade 

relativamente mais elevadas, sendo que esta última superou aquela na 

década de noventa. 

Esta tendência, embora com dinâmicas distintas, também se verifica 

nas diferentes freguesias do Município. No último período intercensitário, 

o aumento populacional ocorreu apenas na Freguesia de Santa Eufémia 

(10,4%), que é também a mais populosa. As freguesias com quantitativos 

populacionais menores, designadamente Rabaçal, Espinhal e Podentes, 

registaram uma quebra de população que no caso do Espinhal foi 

bastante expressivo (-15,7%), e menor nas outras duas freguesias (-7,1% 

e -4,4%, respectivamente). Também no caso da Freguesia de Cumeeira 

se detecta o mesmo tipo de evolução, já que sofreu uma redução de 150 

habitantes desde 1991 (-10,5%). 

Relativamente à distribuição da população residente no território 

municipal, constata-se um padrão espacial em que, apesar da perda 

generalizada de população, se regista alguma concentração na 

Freguesia de Santa Eufémia. Esta freguesia conjuntamente com a de 

São Miguel, assumem-se como as mais populosas, representando, em 

2001, cerca de 53,1% da população total (26,7% e 26,4%, 

respectivamente). Sendo estas as freguesias sede de concelho, verifica-

se uma desigual repartição da população já que, com uma 

representatividade de 53,1% os seus residentes ocupam cerca de 45% 

da área concelhia. Um segundo grupo é formado pelas Freguesias da 

Cumeeira e Espinhal, que representam 32,9% dos habitantes. As 

Freguesias de Podentes e Rabaçal representam apenas 14,0% do total 

de residentes em território municipal. 

Ao nível de projecção demográfica prevê-se uma redução da 

população residente até 2021, designadamente um decréscimo de 757 

habitantes, sendo que apenas na Freguesia de Podentes se perspectiva 

um ligeiro aumento de 14 residentes em 2021. 

A análise das entidades gestoras, dos equipamentos e das respostas 

sociais no Município de Penela indica a prevalência da rede solidária 

sobre a rede privada. A rede privada encontra-se presente apenas na 

Freguesia de Santa Eufémia e corresponde a um Lar de Idosos, 
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constituindo a rede solidária a única resposta nas restantes freguesias do 

Município. 

Por outro lado, verifica-se que são as valências da responsabilidade 

das entidades privadas sem fins lucrativos que apresentam a capacidade 

mais elevada, nomeadamente no grupo-alvo Crianças e Jovens. No 

entanto, é de salientar que se verifica que as valências têm uma 

capacidade superior ao número de utentes que as frequentam. 

A Freguesia de Santa Eufémia destaca-se por apresentar o maior 

número de equipamentos sociais, seguida das Freguesias de Cumeeira, 

Espinhal e Rabaçal. Numa situação menos favorável encontra-se a 

Freguesia de São Miguel, apenas, com um equipamento social, 

decorrente do facto de ser contígua à Freguesia de Santa Eufémia e que, 

conjuntamente, correspondem à sede de concelho, beneficiando assim 

dos mesmos equipamentos. 

Em termos globais, no Município de Penela os equipamentos sociais 

são dirigidos a duas populações-alvo, nomeadamente Infância e 

Juventude e População Adulta, destacando-se claramente a primeira, 

com predominância dos Centros de Actividades de Tempos Livres e 

Estabelecimentos de Educação Pré-escolar (Quadro 139). 

A única Creche do Município localiza-se na Freguesia de Santa 

Eufémia, está no limite da sua utilização e a sua área de influência 

estende-se a todas as freguesias, excepto à do Rabaçal, facto que 

poderá estar relacionado com deslocações por motivos laborais dos pais 

ou encarregados de educação. 

Relativamente à valência de Estabelecimento de Educação Pré-

Escolar, esta está presente em todas as freguesias excepto na de São 

Miguel que, como já foi explicitado, beneficia das respostas sociais 

localizadas na Freguesia de Santa Eufémia. A frequência desta resposta 

é sempre inferior à sua capacidade máxima, o que se traduz numa taxa 

de utilização global de 73,83%. As Freguesias do Espinhal e de Santa 

Eufémia, são as únicas a apresentar valores superiores a este, assim 

como utentes em lista de espera. 

A valência Centro de Actividades de Tempos Livres encontra-se 

distribuída por todo o Município de Penela e regista uma taxa de 

utilização de 83,74%, que é maior na Freguesia de Santa Eufémia, mas 

muito reduzida na do Rabaçal. Esta última freguesia apresenta sempre 

os valores mais baixos de taxa de utilização das respectivas valências 

destinadas às Crianças e Jovens ou, quando não as possui, como no 

caso da Creche, não se insere na sua área de influência. Isto poderá 

explicar-se ou pelo reduzido número de residentes nesta freguesia, por 

motivos laborais dos pais, ou pelo facto de ainda existir, nestes meios, 

um forte apoio familiar aos pais, especialmente por parte dos avós. 

Quanto à distribuição dos equipamentos sociais constata-se que em 

todas as freguesias do Município existe pelo menos uma valência para 

Crianças e Jovens, sendo a Freguesia de Santa Eufémia a única que 

reúne todo o tipo de valências existentes para este grupo-alvo. 

Enquanto na Infância Juventude as respostas se dirigem apenas para o 

grupo-alvo Crianças e Jovens, na População Adulta subdividem-se em 

Pessoas Idosas e Pessoas Adultas com Deficiência. A este nível, no 

Município de Penela, verifica-se que o número de valências destinadas a 

esta população-alvo, em especial às Pessoas Idosas, apesar de reduzido 

face às suas necessidades, assume uma importância considerável no 

contexto municipal. 
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Quadro 139 - Síntese da rede de serviços e equipamentos sociais. 

 

 

As valências para Pessoas Idosas distribuem-se quase uniformemente 

por Centros de Dia, Lares de Idosos e Serviços de Apoio Domiciliário. 

Contudo, no que se refere à sua distribuição espacial, é de salientar as 

Freguesias de Podentes e São Miguel, que não têm qualquer valência 

dedicada a este grupo-alvo, embora a segunda beneficie das valências 

de Santa Eufémia, tal como foi já foi referido. Esta última assume-se, 

uma vez mais, como a única freguesia a integrar a totalidade das 

valências existentes no Município para Pessoas Idosas. Segue-se a 

Freguesia de Cumeeira com duas valências e as Freguesias de Espinhal 

e Rabaçal com uma valência para este grupo-alvo. 

A valência de Serviço de Apoio Domiciliário, a funcionar nas 

Freguesias de Santa Eufémia e Cumeeira, apresenta uma taxa de 

utilização bastante elevada, mas uma área de influência que ainda não 

se estende a todo o Município, nomeadamente à Freguesia do Rabaçal. 

Esta freguesia é a única que não apresenta utentes afectos a esta 

resposta social, eventualmente porque as necessidades da população 

idosa desta freguesia são parcialmente cobertas pela valência de Centro 

de Dia, a única existente para este grupo-alvo em toda a freguesia. Com 

efeito, a valência de Centro de Dia do Rabaçal apresenta a sua 

capacidade completamente esgotada, pelo que seria conveniente a 

existência de uma valência de Serviço de Apoio Domiciliário também 

nesta freguesia, no sentido de colmatar as lacunas observadas ao nível 

do grupo-alvo das Pessoas Idosas. 

As três valências de Centro de Dia existentes apresentam uma taxa de 

utilização de apenas 66,67%, não se encontrando utentes em lista de 

espera. Esta situação, em comparação com a da valência de Serviço de 

Apoio Domiciliário analisada anteriormente, demonstra que a população 

idosa de meios eminentemente rurais, prefere, sempre que possível, 

continuar a residir no seu domicílio, recorrendo mais facilmente a essa 

valência do que à de Centro de Dia. Esta situação é corroborada com a 

Freguesia da Cumeeira, onde existem os dois tipos de valências, tendo a 

de Serviço de Apoio Domiciliário uma taxa de utilização muito mais 

elevada do que a de Centro de Dia, 95% e 37,5%, respectivamente. 

Frequência
 Com 

Acordo 

 Sem 

Acordo 

Nº Nº Nº Nº Nº % Nº Município Extra-Município

Creche 1 40 36 36 0 36 90 8 35 1

JI 6 214 158 0 0 − 73,83 5 144 14

ATL 8 246 206 174 45 − 83,74 − 203 3

SAD 2 75 74 72 2 72 98,67 0 74 0

Centro de Dia 3 69 46 43 3 44 66,67 0 46 0

Lar de Idosos 3 105 113 75 13 77 107,62 240 86 27

CAO 2 57 57 45 12 50 100,00 10 11 46

Lar Residencial 2 22 18 18 0 14 81,82 2 3 15

21 27 828 708 463 75 293 85,51 265 602 106Total

−

−

−

Lotação do 

Acordo

Taxa de 

Utilização

Lista de 

Espera
Área de Influência
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Respostas 

Sociais

Número de 

Equipamentos 

Sociais

Número de 

Respostas 
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Na Freguesia de Santa Eufémia as elevadas taxas de utilização destas 

duas valências encontram-se relacionadas, certamente, com o maior 

número de residentes, quer na própria freguesia, quer nas freguesias 

contíguas, designadamente São Miguel, assim como à inexistência 

destas respostas em determinadas freguesias. 

Das três valências de Lar de Idosos do Município de Penela, duas são 

da rede solidária, localizando-se nas Freguesias de Espinhal e Santa 

Eufémia, e uma pertence à rede privada, localizando-se também nesta 

freguesia. A taxa de utilização é elevada, designadamente 107,62%, 

encontrando-se, ainda, 240 idosos em lista de espera na rede solidária. 

Também no que se refere à rede solidária, a área de influência desta 

valência estende-se, essencialmente, ao Município, excepto na Freguesia 

do Rabaçal, enquanto que na Freguesia de Podentes a sua importância é 

reduzida. 

Nestas freguesias, à semelhança do que acontecia para as Crianças e 

Jovens, este panorama só poderá ser explicado por um forte apoio 

familiar aos idosos mais dependentes, uma vez que os autónomos 

preenchem a valência de Centro de Dia, no caso do Rabaçal, ou pela 

localização periférica destas freguesias, que faz com que os idosos 

prefiram frequentar os equipamentos localizados em concelhos limítrofes. 

Já no que respeita à rede privada, a área de influência municipal é 

reduzida, estendendo-se principalmente a outros Municípios. Este 

panorama pressupõe uma reflexão sobre a finalidade destes lares e a 

sua relação ambígua com o meio envolvente, pois embora não sirva 

fundamentalmente as pessoas idosas do Município, é gerador de postos 

de trabalho para a população activa. 

Para a População Adulta com Deficiência existem apenas dois tipos de 

valências, o Centro de Actividades Ocupacionais (duas) e o Lar 

Residencial (duas), que se concentram, unicamente, na Freguesia de 

Santa Eufémia. O Centro de Actividades Ocupacionais encontra-se no 

limite da sua capacidade, pelo que a sua taxa de utilização é de 100%. 

Importa, ainda, referir a existência de dez utentes em lista de espera. A 

valência de Lar Residencial não apresenta a sua capacidade esgotada, 

mas tem uma taxa de utilização de 81,82%. Estes dois tipos de valências 

têm uma área de influência que se estende principalmente aos 

Municípios vizinhos de Alvaiázere, Ansião, Figueiró dos Vinhos, Miranda 

do Corvo e Soure, assumindo esta valência um carácter regional e com 

pouca expressividade para os utentes do Município de Penela. 

Em resumo, na análise do Município de Penela é visível que a 

Freguesia de Santa Eufémia é a única que apresenta valências para 

todos os grupos-alvo, funcionando como um pólo atractivo para algumas 

freguesias e até a nível regional em determinadas valências, tendo uma 

relação especial, amplamente referida, com a Freguesia de São Miguel. 

Por outro lado, a Freguesia do Rabaçal e, com menos evidência, a de 

Podentes, não se inserem frequentemente na área de influência das 

valências que apenas existem nas outras freguesias, denotando um 

comportamento periférico em relação ao “centro urbano” do Município. 

No Município de Penela verifica-se, de igual modo, a existência de 

prestações pecuniárias, que se materializam na atribuição do RSI e do 

CSI, de prestações em espécie, que se traduzem no PCAAC, e da Acção 

Social. 

Em relação às outras políticas, programas e medidas implementadas 

no Município de Penela será de destacar a Intervenção Precoce 



Carta Social Dinâmica do Município de Penela: Uma Estratégia de Intervenção Integrada 

201 

promovida pela CerciPenela no âmbito do Projecto Integrado de 

Intervenção Precoce e as duas respostas para Pessoas Adultas com 

Deficiência, nomeadamente o Emprego Protegido e a Formação 

Profissional, promovidas pelo Instituto de Emprego e Formação 

Profissional. De referir, ainda, o Banco de Voluntariado e a Comissão 

Fabriqueira da Fábrica da Igreja Paroquial das Freguesias de São Miguel 

e Santa Eufémia. 

No âmbito do apoio a Crianças e Jovens em Situação de Perigo no 

Município de Penela é de referir a CPCJ, cujo papel é determinante na 

implementação de medidas preventivas e/ou institucionalização 

direccionadas para crianças e jovens em situação de perigo. 

É também possível observar a existência de mecanismos de 

intervenção integrada no âmbito da UCC e que se materializam em três 

projectos, designadamente no NACJR, na ECCI e no Projecto STOP 

Violência. 

As debilidades e potencialidades do Município de Penela, assim como 

os pontos fracos e fortes da rede de serviços e equipamentos sociais 

podem ser observados no quadro SWOT (Quadro 140). 
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Quadro 140 - Análise SWOT. 

Respostas Sociais Número Pontos Fortes Pontos Fracos Ameaças Potencialidades

Creche 1

Estabelecimento de 
Educação Pré-Escolar

6

Centro de Actividades de 
Tempos Livres

8

Serviço de Apoio 
Domiciliário

2 −

Centro de Dia 3
O Centro de Dia da Cumeeira 
ainda tem alguma capacidade 

por preencher.

Lar de Idosos 3 −

Centro de Actividades 
Ocupacionais

2

Lar Residencial 2

População-Alvo

Infância e 
Juventude

Crianças e Jovens

A valência de Educação Pré-
Escolar e ATL apresentam uma 

distribuição equilibrada no 
Município. 

Manutenção da população nas 
classes etárias dos 0 a 4 anos 

no último período inter-
censitário.

População 
Adulta

Pessoas Idosas

A área de influência da valência 
Lar de Idosos, especialmente na 

rede privada, estende-se a 
outros municípios.

Alguma diminuição da 
população idosa até 2021.

Ampliação/Reabilitação da EBI 
Infante D. Pedro, que passará a 
funcionar segundo a lógica de 
Centro Educativo, abrangendo 
as Freguesias de Podentes, 

Rabaçal,  Santa Eufémia e São 
Miguel, também na valência de 

Educação Pré-escolar.

A valência Serviço de Apoio 
Domiciliário está no limite da sua 

utilização.
No Rabaçal, a valência Centro 
de Dia ultrapassou o limite da 

sua utilização.
A valência Lar de Idosos 

apresenta um elevado número 
de utentes em lista de espera 

em virtude da  taxa de utilização 
rondar os 100%.

−

Concentração espacial das 
valências.

Aumento da população  idosa 
no último período intercensitário. 

Pessoas Adultas 
com Deficiência

Concentração das valências na 
freguesia de Santa Eufémia

A área de influência estende-se 
aos municípios vizinhos.

A valência Centro de 
Actividades Ocupacionais 

(CERCI) encontra-se no limite 
da sua capacidade.

A valência Creche está 
concentrada numa freguesia do 

Município (sede). 
Diminuição do nº de nados vivos 
no último período intercensitário 

e até 2021.
Diminuição da população nas 
classes etárias dos 0 a 4 anos e 

5 a 9 anos até 2021, com 
excepção da freguesia de 

Podentes.

A valência Creche apresenta 
uma taxa de utilização elevada.

Em função das novas 
atribuições das EB1 a nível do 
prolongamento de horário, o 
ATL poderá desaparecer ou 
diminuir bastante a sua 

frequência.

 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Parte III | Plano de 
Desenvolvimento Social
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As transformações observadas a nível mundial no decorrer da década 

de 70, nomeadamente no que se refere a valores pessoais, sociais e 

culturais e a aspectos laborais, tiveram repercussões significativas na 

evolução que a área social tem demonstrado. Se até este momento a 

área social era restrita e deveras simplificada, após este período a área 

social sofreu uma grande modificação, alargando-se e tornando-se cada 

vez mais complexa, de acordo com as necessidades manifestadas pela 

população. 

É hoje um dado inquestionável que a acção social tem um papel 

preponderante e imprescindível a desempenhar numa sociedade cuja 

evolução deu origem não só a novas necessidades, mas também a 

novos modos de vida, vendo-se, assim, confrontada com uma crescente 

procura de novas respostas sociais de apoio aos indivíduos carenciados 

e suas respectivas famílias. 

Portugal não foi alheio a todo este conjunto de transformações, apesar 

de apresentar algumas dificuldades de cariz organizacional, 

nomeadamente no que respeita ao adequar da oferta à procura, à luta 

contra a exclusão social e o isolamento e à inserção social de pessoas 

carenciadas e minorias étnicas. 

Neste contexto de desenvolvimento sócio-económico, a Carta Social 

surge, assim, como resposta à necessidade de criar uma verdadeira 

política sustentável de acção social, apontando medidas e iniciativas 

concretas para os desafios crescentes da área social, designadamente 

no que se refere ao relacionamento entre as entidades das redes 

solidária e privada. 

A Carta Social do Município de Penela pretende fazer do seu território 

um espaço social e territorialmente coeso, dispondo de uma rede de 

serviços e equipamentos sociais adequadamente dimensionada e 

distribuída, que permita responder com elevados níveis de eficiência às 

carências e problemáticas sociais existentes. 

A plena concretização desta ambição só é possível com a 

concretização de três grandes objectivos, designadamente: 

1. Elevar os níveis de resposta da rede de serviços e 

equipamentos sociais - Melhorar a oferta da rede de 

serviços e equipamentos sociais através da identificação 

nas respostas sociais de fragilidades e/ou carências actuais 

ou previstas, quer em função da provável evolução das 

diferentes populações e grupos-alvo, quer em função das 

crescentes necessidades da população, resultado da 

evolução do próprio conceito de família e da emergência de 

novos grupos sociais carenciados, que advêm da alteração 

dos padrões de vida. Este incremento traduz-se em 

diferentes estratégias de actuação, entre as quais se 

destacam a beneficiação e/ou adaptação das soluções 

existentes e/ou a criação de respostas sociais inexistentes; 

2. Qualificar as respostas sociais - Aumentar a qualidade do 

serviço prestado ao utente através da melhoria das 

condições humanas, materiais e operacionais da rede de 

serviços e equipamentos sociais; 

3. Melhorar a distribuição espacial da rede de serviços e 

equipamentos sociais - Criar uma rede de serviços e 

equipamentos sociais correctamente estruturada em que as 
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respostas sociais se organizem espacialmente de acordo 

com os critérios locativos definidos. Este ordenamento tem 

como princípio base a redução das assimetrias territoriais e 

o adaptar da oferta à procura. 

Para o cumprimento da finalidade a que se propõe a Carta Social do 

Município de Penela é fundamental a elaboração do PDS, que 

corresponde à segunda etapa deste projecto, só possível após a 

concretização de um conjunto de passos metodológicos que têm início 

com o levantamento de campo e culminam na realização do Diagnóstico 

Social. 

Para que as propostas apresentadas sejam efectivas é essencial a 

recolha da informação junto dos agentes intervenientes no sistema social 

e a realização de um diagnóstico social globalizante, que caracterize não 

só os mecanismos de acção social de combate à pobreza e à exclusão 

social, mas que avalie também a sua relação com as diferentes 

dinâmicas do território. Só a consideração de variáveis físicas, 

demográficas e sócio-económicas vai permitir a identificação da 

verdadeira dimensão das carências e problemáticas sociais existentes. 

O PDS é um instrumento de planeamento da Rede Social, onde, a 

partir das prioridades do PNAI 2008-2010, se determinam os eixos de 

intervenção e os objectivos estratégicos e específicos para um horizonte 

temporal de 3 anos. 

A definição das linhas orientadoras do desenvolvimento local e das 

prioridades de intervenção é realizada pelo CLAS com base no 

Diagnóstico Social. 

O PDS assume-se, assim, como um documento estruturante, 

participado e prospectivo que é acordado como matriz orientadora para a 

dinamização e articulação das políticas sociais e das medidas concretas 

de um município. 

Trata-se de um instrumento auto-regulável, que resulta da co-autoria 

das diversas instâncias e protagonistas das orientações estratégicas e 

das práticas e iniciativas no campo das respostas aos problemas sociais, 

que implica processos dinâmicos de monitorização, funcionamento e 

avaliação e, sobretudo, que assegura a partilha do compromisso e da 

responsabilidade social, por via de parcerias múltiplas. 

Enquanto elemento essencial do processo de planeamento estratégico, 

o PDS é um instrumento de definição conjunta e negociada de objectivos 

que visa a produção de efeitos correctivos ao nível da redução da 

pobreza e da exclusão social, mas também preventivos e indutores de 

processos de mudança. 

A elaboração do PDS seguiu uma metodologia participativa, tentando-

se que todos os parceiros e todas as redes existentes no território 

municipal estivessem representados na equipa técnica que procedeu à 

sua elaboração. 

A base de trabalho para a sua elaboração foi o Diagnóstico Social, que 

tem como suporte a realidade do município e mais concretamente as 

carências e problemáticas sociais existentes. 

Deste modo, tentou-se não seguir a lógica de definir as prioridades de 

intervenção para o território municipal a partir dos programas nacionais, 

mas sim que a linha orientadora do desenvolvimento local fosse um 



diagnóstico participado por todos os actores que se encontram a 

trabalhar no terreno. 

A elaboração do PDS obedece, naturalmente, a parâmetros 

orientadores, que se subdividem em princípios base, critérios locativos e 

tipos de intervenção (Figura 98). 

 

 

Figura 98 - Parâmetros orientadores da programação da rede de serviços e equipamentos 
sociais. 

Princípios 

Base

Igualdade

Proximidade

Racionalidade

Territorialidade

Critérios 

Locativos

Local

Municipal
- Central 
- Proximidade

Regional

Nacional

Tipos de 

Intervenção

Qualificação

Reconversão

Reabilitação

Ampliação e/ou 
substituição

Construção de raíz

Objectivos Estratégicos

Elevar os níveis de resposta da rede de serviços e equipamentos sociais

Qualificar as respostas sociais

Melhorar a distribuição espacial da rede de serviços e equipamentos sociais
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tram a 

A elaboração do PDS obedece, naturalmente, a parâmetros 

orientadores, que se subdividem em princípios base, critérios locativos e 

 

 

orientadores da programação da rede de serviços e equipamentos 

A definição das linhas orientadoras do desenvolvimento local e das 

prioridades de intervenção baseia-se em quatro princípios base: 

⋅ Igualdade - Garantir a igualdade de oportunidade no acesso 

aos serviços e equipamentos sociais; 

⋅ Proximidade - Assegurar a proximidade dos utentes aos 

equipamentos sociais; 

⋅ Racionalidade - Permitir a maximização dos resultados e a 

diminuição da dispersão de recursos financeiros, materiais e 

humanos; 

⋅ Territorialidade - Contribuir para a estruturação do 

território. 

O modelo territorial que define a área de intervenção de cada resposta 

social encontra-se estruturado em quatro critérios locativos, cada um 

correspondente a um nível de actuação: 

⋅ Local - A localização dos serviços e equipamentos sociais 

depende da proximidade ao grupo-alvo, correspondendo 

essencialmente a respostas sociais para os grupos-alvo 

Crianças e Jovens e Pessoas Idosas, que se pretendem 

universais e difundidas por todo o território municipal; 

⋅ Municipal - Este nível de actuação subdivide-se em dois 

sub-níveis: 

⋅ Central - Serviços e equipamentos sociais dirigidos 

para grupos-alvo com um padrão de distribuição 

espacial difuso, necessitando, assim, de uma 

localização acessível; 

Tipos de 

Intervenção

Qualificação

Reconversão

Reabilitação

Ampliação e/ou 
substituição

Construção de raíz

Melhorar a distribuição espacial da rede de serviços e equipamentos sociais
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⋅ Proximidade - Serviços e equipamentos sociais 

vocacionados para grupos-alvo específicos com um 

padrão de distribuição espacial pontual e concentrado 

num determinado local, justificando-se, assim, que 

seja aí localizado, principalmente considerando o 

facto de se dirigir, maioritariamente, a população com 

carências económicas e dificuldades de mobilidade. 

⋅ Regional - Serviços e equipamentos sociais geridos pela 

Administração Central de nível regional e com um grau de 

especificidade elevado; 

⋅ Nacional - Serviços e equipamentos sociais geridos pela 

Administração Central de nível nacional e com um grau de 

especificidade muito elevado. 

A concretização efectiva das respostas sociais assenta em diferentes 

tipos de intervenção, sendo que qualquer que seja a opção, esta 

encontra-se, naturalmente, sujeita a critérios técnicos e legais. As acções 

a realizar podem ser tanto ao nível das características dos recursos 

humanos, como ao nível das características dos recursos materiais e 

podem ser de cinco tipos: 

⋅ Qualificação - Pode ser entendida segundo a componente 

dos recursos humanos ou segundo a vertente dos recursos 

materiais. No que respeita aos recursos humanos, remete 

para a questão da quantidade e qualidade. A primeira é 

regulamentada por critérios técnicos e legais, nem sempre 

cumpridos, frequentemente por razões económicas, 

enquanto a segunda pressupõe a valorização do pessoal 

afecto, com a finalidade de reforçar a sua competência e 

eficácia. Relativamente aos recursos materiais, remete para 

a melhoria das condições de operacionalidade dos 

equipamentos sociais, tendo como objectivo aumentar o 

conforto, a salubridade, a funcionalidade, a segurança e a 

acessibilidade das construções, assim como a autonomia 

energética e qualidade ambiental; 

⋅ Reconversão - Aplica-se a equipamentos sociais onde 

passam a funcionar respostas diferentes daquelas para as 

quais foram inicialmente construídos; 

⋅ Reabilitação - Dirige-se a equipamentos sociais que 

apresentam problemas de conservação, atendendo a que 

muitos funcionam em instalações antigas e demonstram 

necessidades de obras de manutenção; 

⋅ Ampliação e/ou substituição - Direcciona-se a 

equipamentos sociais que não apresentam as condições 

operacionais necessárias para o exercício das suas 

funções. Estas condições operacionais podem corresponder 

a limitações físicas das instalações, como a degradação, a 

dimensão e a coabitação de respostas sociais diferentes, ou 

a limitações materiais, muitas vezes relacionadas com 

questões financeiras das entidades gestoras; 

⋅ Construção de raíz - Relaciona-se com a construção de 

equipamentos sociais para respostas já existentes ou para a 

criação de novas respostas sociais. 

As intervenções a realizar devem ainda considerar um outro conjunto 

de factores, tais como: 

⋅ A taxa de cobertura das respostas sociais; 
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⋅ A identificação de grupos sociais com resposta nula, 

insuficiente ou excedentária; 

⋅ O nível de actuação das respostas sociais; 

⋅ A existência de um índice de envelhecimento elevado; 

⋅ A existência de um elevado índice de mão-de-obra feminina; 

⋅ A presença de idosos que não disponham de apoio familiar 

e revelem carências afectivas e económicas; 

⋅ A proximidade a estabelecimentos de ensino; 

⋅ A tendência para a atracção de população jovem; 

⋅ A disponibilidade de pessoal técnico com formação 

adequada; 

⋅ A proximidade a serviços de apoio na área da saúde, do 

social e da educação; 

⋅ O acesso a infra-estruturas de saneamento básico e a redes 

de energia eléctrica, água e telefone; 

⋅ A contiguidade a redes de acessibilidades e de transportes; 

⋅ A localização em zonas habitacionais, exceptuando o caso 

de algumas respostas sociais específicas; 

⋅ O afastamento de áreas poluídas, ruidosas, insalubres ou 

outras que, pela sua natureza, possam pôr em causa a 

integridade física ou psíquica dos utentes. 

Para além dos parâmetros orientadores, a elaboração do PDS não 

pode também deixar de considerar os serviços e equipamentos sociais 

que encerraram ou entraram em funcionamento após o levantamento de 

campo23 ou que se encontram previstos (Quadro 141, Quadro 142 e   
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Quadro 143). 

Só com base na consideração destas duas variáveis e da sua 

integração aquando da definição das linhas orientadoras do 

desenvolvimento local e das prioridades de intervenção se torna possível 

elaborar o PDS. 

O PDS tem como objectivo final a melhoria da qualidade de vida e 

bem-estar dos utentes, especialmente dos mais carenciados e 

vulneráveis, através da criação de respostas sociais adaptadas às suas 

reais necessidades. 

Não foram integrados no PDS problemas cuja resolução seja de difícil 

concretização ou que saiam demasiado fora do âmbito da Rede Social. 

Pretendeu-se, assim, efectuar um PDS prático, útil e realista, que fosse 

de encontro aos interesses de todos os parceiros envolvidos (Quadro 

144). 
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Quadro 141 - Serviços e equipamentos sociais que encerraram após o levantamento de campo. 

 
  

Freguesias Entidade Gestora Natureza Jurídica Equipamento Social Valência Grupo-Alvo Encerramento

ATL da Cumeeira
Centro de Activ idades de 

Tempos Liv res
Crianças e Jov ens 2007

ATL de Grocinas
Centro de Activ idades de 

Tempos Liv res
Crianças e Jov ens 2007

Espinhal
Santa Casa da 

Misericórdia de Penela

Entidade Priv ada 

sem Fins Lucrativ os
ATL do Espinhal

Centro de Activ idades de 

Tempos Liv res
Crianças e Jov ens 2007

Podentes
Câmara Municipal de 

Penela

Entidade Pública sem 

Fins Lucrativ os
ATL de Podentes

Centro de Activ idades de 

Tempos Liv res
Crianças e Jov ens 2010

Rabaçal
Câmara Municipal de 

Penela

Entidade Pública sem 

Fins Lucrativ os
ATL do Rabaçal

Centro de Activ idades de 

Tempos Liv res
Crianças e Jov ens 2010

Creche Crianças e Jov ens 2011

Estabelecimento de Educação 

Pré-Escolar
Crianças e Jov ens 2001

São Miguel
Santa Casa da 

Misericórdia de Penela

Entidade Priv ada 

sem Fins Lucrativ os
ATL de Santo Amaro

Centro de Activ idades de 

Tempos Liv res
Crianças e Jov ens 2009

Câmara Municipal de 

Penela

Entidade Pública sem 

Fins Lucrativ os
Casa da Criança de PenelaSanta Eufémia

Santa Casa da 

Misericórdia de Penela

Entidade Priv ada 

sem Fins Lucrativ os
Cumeeira
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Quadro 142 - Serviços e equipamentos sociais que entraram em funcionamento após o levantamento de campo. 

 
(Continua) 

  

Designação Intervenção Designação Intervenção Actual Prevista

Serv iço de 

Apoio 

Domiciliário

Criação
Pessoas 

Idosas
2009 – – 15 utentes

Centro de Dia Criação
Pessoas 

Idosas
2008 – – 15 utentes

Lar de Idosos Manutenção
Pessoas 

Idosas
1946 – 27 utentes 34 utentes

Pedro Miguel da 

Silv a Roxo 

Teix eira

Ana Catarina 

Francisco Pereira

Entidade 

Priv ada com 

Fins 

Lucrativ os

Serv iço de Apoio 

Domiciliário 

Socialcare

Construção de 

raíz de um edifício

Serv iço de 

Apoio 

Domiciliário 

Criação
Pessoas 

Idosas
2008 Agosto de 2008 – 30 utentes

Creche Criação
Crianças e 

Jov ens
2007 – – 33 utentes

Centro de 

Activ idades 

de Tempos 

Liv res

Manutenção
Crianças e 

Jov ens
1995 – 40 utentes 20 utentes

Casa da Criança 

de Penela

Reconversão do 

edifício do 

Estabelecimento 

de Educação Pré-

escolar da Casa 

da Criança de 

Penela

Creche Criação
Crianças e 

Jov ens 
2011 – – 33 utentes

Naturidade, S.A.

Entidade 

Priv ada com 

Fins 

Lucrativ os

Naturidade - 

Casa do Idoso

Construção de 

raíz de um edifício
Lar de Idosos Criação

Pessoas 

Idosas
Janeiro de 2008 Junho de 2008 – 60 utentes

Santa 

Eufémia

Santa Casa da 

Misericórdia de 

Penela

Entidade 

Priv ada sem 

Fins 

Lucrativ os

Creche "Augusto 

Nev es" e ATL da 

Santa Casa da 

Misericórdia de 

Penela

Construção de 

raíz de um edifício

Grupo-Alvo
Início de 

Funcionamento
Encerramento

Capacidade

Respostas 

Sociais

Espinhal

Casa de 

Beneficência 

Conselheiro 

Oliv eira 

Guimarães

Entidade 

Priv ada sem 

Fins 

Lucrativ os

Casa de 

Beneficência 

Conselheiro 

Oliv eira 

Guimarães

Ampliação e 

reabilitação do 

actual edifício

Tipologia Freguesias Entidade Gestora
Natureza 

Jurídica

Equipamento Social Valência
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(Continuação) 

 

  

Designação Intervenção Designação Intervenção Actual Prevista

Santa Casa da 

Misericórdia de 

Penela

Entidade 

Priv ada sem 

Fins 

Lucrativ os

Unidade de 

Cuidados 

Continuados 

Integrados da 

Santa Casa da 

Misericórdia de 

Penela

Reabilitação de 

um edifício

Unidade de 

Longa 

Duração e 

Manutenção

Criação

Pessoas em 

Situação de 

Dependência

2008 – – 19 utentes

Unidade de 

Média 

Duração e 

Reabilitação

Reconversão

Pessoas em 

Situação de 

Dependência

Junho de 2008 – – 30 utentes

Unidade de 

Longa 

Duração e 

Manutenção

Reconversão

Pessoas em 

Situação de 

Dependência

Junho de 2008 – – 30 utentes

Valência
Grupo-Alvo

Início de 

Funcionamento
Encerramento

Capacidade

Reconversão de 

um edifício

Tipologia Freguesias Entidade Gestora
Natureza 

Jurídica

Equipamento Social

Mecanismos 

de 

Intervenção 

Integrada

Santa 

Eufémia

Naturidade, S.A.

Entidade 

Priv ada com 

Fins 

Lucrativ os

Naturidade - 

Gestão de 

Alojamentos 

Geriátricos
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Quadro 143 - Serviços e equipamentos sociais previstos. 

Designação Intervenção Designação Intervenção Actual Prevista

Cumeeira

Cáritas 

Diocesana 

de Coimbra

Entidade 

Priv ada 

sem Fins 

Lucrativ os

–

Construção de 

raíz de um 

edifício

Lar de Idosos 

para grandes 

dependentes

Criação
Pessoas 

Idosas
– –

Espinhal

Casa de 

Beneficência 

Conselheiro 

Oliv eira 

Guimarães

Entidade 

Priv ada 

sem Fins 

Lucrativ os

–

Aprov eitamento 

de um edifício 

ex istente

Creche Criação
Crianças e 

Jov ens 
– –

Centro de 

Activ idades 

Ocupacionais

Manutenção

Pessoas 

Adultas com 

Deficiência

4 

utentes
–

Lar 

Residencial
Manutenção

Pessoas 

Adultas com 

Deficiência

4 

utentes

12 

utentes

Centro de 

Activ idades 

Ocupacionais

Manutenção

Pessoas 

Adultas com 

Deficiência

60 

utentes

90 

utentes

Lar 

Residencial
Manutenção

Pessoas 

Adultas com 

Deficiência

15 

utentes

45 

utentes

– –

Serv iço de 

Apoio 

Domiciliário

Criação

Pessoas 

Adultas com 

Deficiência

– –

Santa Casa 

da 

Misericórdia 

de Penela

Entidade 

Priv ada 

sem Fins 

Lucrativ os

Lar de Idosos 

da Santa 

Casa da 

Misericórdia 

de Penela

Requalificação 

de instalações
Lar de Idosos Manutenção

Pessoas 

Idosas

50 

utentes

60 

utentes

CERCI 

Penela - 

Cooperativ a 

para a 

Educação e 

Reabilitação 

de Crianças 

Ampliação do 

edifício 

ex istente

Grupo-Alvo

Capacidade

Respostas 

Sociais

Santa 

Eufémia

Associação 

Quinta das 

Pontes

Entidade 

Priv ada 

sem Fins 

Lucrativ os

Associação 

Quinta das 

Pontes

Construção de 

raíz de um 

edifício

CerciPenela - 

Cooperativ a 

para a 

Educação e 

Reabilitação 

de Crianças 

Inadaptadas

Entidade 

Priv ada 

sem Fins 

Lucrativ os

Tipologia Freguesias
Entidade 

Gestora

Natureza 

Jurídica

Equipamento Social Resposta Social

 
(Continua)  
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(Continuação) 

Designação Intervenção Designação Intervenção Actual Prevista

Outras 

Políticas, 

Programas 

e Medidas

Santa 

Eufémia

Associação 

Quinta das 

Pontes

Entidade 

Priv ada 

sem Fins 

Lucrativ os

AQDP - 

Jardins

Construção de 

raíz de um 

edifício

Empresa de 

Inserção
Criação

DLD´s, 

alcoólicos, 

beneficiários 

do RSI e 

pessoas 

com 

perturbações 

psiquiátricas

– 9 utentes

Construção de 

raíz de um 

edifício

Fórum Sócio-

Ocupacional
Criação

Pessoas 

com Doença 

do Foro 

Mental ou 

Psiquiátrico

– 6 utentes

Construção de 

raíz de um 

edifício

Residência 

Autónoma
Criação

Pessoas 

com Doença 

do Foro 

Mental ou 

Psiquiátrico

– 7 utentes

Grupo-Alvo

Capacidade

Tipologia Freguesias
Entidade 

Gestora

Natureza 

Jurídica

Equipamento Social Resposta Social

Mecanismos 

de 

Intervenção 

Integrada

Santa 

Eufémia

Associação 

Quinta das 

Pontes

Entidade 

Priv ada 

sem Fins 

Lucrativ os

Associação 

Quinta das 

Pontes
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Quadro 144 - Plano de Desenvolvimento Social. 

 
(continua)  

Ex istência de crianças e 

jov ens com fraco 

enquadramento familiar

Ex istência de crianças e 

jov ens com 

comportamentos desv iantes

Educação para a cidadania

Promoção de acções de formação para 

proporcionar a construção da identidade e o 

desenv olv imento da consciência cív ica 

dos alunos, alertando para os seus direitos 

e deveres e para os div ersos tipos de 

discriminação ex istentes (sex o, idade, 

raça, orientação sexual e pessoas com 

deficiência)

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

CPCJ

Ex istência de jov ens com 

fraco aprov eitamento 

escolar ou com 

dificuldades de integração 

no mercado de trabalho

Ex istência de jov ens com 

falta de motiv ação e baix as 

ex pectativ as ou com 

dificuldades de integração 

no mercado de trabalho

Aquisição de 

competências

Criação de cursos para a aquisição de 

competências pessoais, sociais e 

profissionais adequadas ao ex ercício de 

uma activ idade no mercado de trabalho e 

promoção de ex periências profissionais em 

contex to real de trabalho que possibilitem o 

ex ercício de funções adequadas às 

qualificações

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

CPCJ

Pessoas com deficiência

A ex posição das pessoas 

com deficiência a situações 

de menor autonomia, 

escassez de recursos na 

família, fracos rendimentos, 

qualificações escolares 

baix as, falta de aptidões e 

recursos pessoais e 

relacionais condiciona as 

oportunidades de acesso ao 

mercado de trabalho

Elev ar os nív eis de 

escolaridade e apoiar a 

inserção socioprofissional 

no mercado de trabalho 

das pessoas com 

deficiência, com v ista à 

redução da elev ada tax a 

de desemprego

Promover a integração 

social e a diminuição das 

carências das pessoas 

com deficiência

Manutenção da resposta social de 

Formação Profissional e criação de cursos 

para a aquisição e o desenv olv imento de 

competências pessoais, sociais e 

profissionais adequadas ao ex ercício de 

uma activ idade no mercado de trabalho 

com v ista a potenciar a empregabilidade 

das pessoas com deficiência

Promoção da criação de postos de trabalho 

atrav és da implementação de Empresas de 

Inserção e de Emprego Protegido com 

v ista à v alorização pessoal, social e 

profissional das pessoas com deficiência, 

proposta que poderá ser planeada de forma 

a dar resposta a necessidades ex istentes 

no território municipal, nomeadamente o 

serv iço de arranjos ao domicílio prev isto 

no âmbito do Apoio Domiciliário Integrado

Implementação de medidas e programas 

de combate à discriminação das pessoas 

com deficiência, em especial na área das 

acessibilidades e da educação, formação e 

emprego

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

INE

Avaliação do 
Problema

Problema
Eixos de 

Intervenção
Prioridades PNAI 2008-2010 Objectivos Específicos

Indicadores 

(objectiv os específicos)
Objectivos 
Estratégicos

Prioridade 2: Corrigir as 
desvantagens nos níveis de 
qualificações como meio de 

prevenir a exclusão e 
interromper os ciclos de 

pobreza

Emprego, 
Formação e 
Qualificação
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(continuação) 

 
(continua)  

Insuficiência de formação 

profissional para população 

em idade activ a

O desemprego é uma 

problemática social que 

afecta um número cada v ez 

maior de pessoas, em 

especial as mulheres, os 

imigrantes e as faix as 

etárias mais jov ens

Desenvolv er acções de 

formação e ministrar 

cursos destinados a 

população desempregada 

em idade activ a

Promoção de acções de formação e 

criação de cursos para a aquisição e o 

desenv olv imento de competências 

pessoais, sociais e profissionais 

adequadas ao ex ercício de uma activ idade 

ou para a promoção do empreendedorismo 

orientado para satisfazer necessidades não 

colmatadas pelo mercado de trabalho, 

preferencialmente nas áreas da acção 

social e do aprov eitamento dos recursos 

endógenos

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

INE

Desempregados de Longa 

Duração e Beneficiários do 

Rendimento Social de 

Inserção

A conjuntura económica tem 

v indo a determinar um 

aumento crescente do 

número de Desempregados 

de Longa Duração e dos 

Beneficiários do Rendimento 

Social de Inserção 

conduzindo a situações 

sociais problemáticas

Promover a integração 

social e a diminuição das 

carências económicas dos 

Desempregados de Longa 

Duração e dos 

Beneficiários do 

Rendimento Social de 

Inserção

Criação de programas ocupacionais 

socialmente úteis destinados a 

Desempregados de Longa Duração e a 

Beneficiários do Rendimento Social de 

Inserção enquanto não lhes surgirem 

alternativ as de formação profissional ou de 

trabalho e promoção do contacto com 

outros trabalhadores e outras activ idades, 

prev enindo o isolamento e a tendência para 

a desmotiv ação e marginalização dos 

Desempregados de Longa Duração e dos 

Beneficiários do Rendimento Social de 

Inserção

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

Segurança Social

Crianças e jov ens em 

situação de perigo

Sinalização de crianças e 

jov ens em situação de 

perigo

Identificação das crianças 

e jov ens em situação de 

perigo e promoção dos 

seus direitos e da sua 

protecção

Acompanhamento das crianças e jov ens 

em situação de perigo sinalizados e dos 

agregados familiares problemáticos com o 

objectiv o de prev enir, minorar e combater 

a reincidência da ocorrência de abusos e, 

em casos ex tremos, a institucionalização 

das crianças e jov ens em risco/perigo

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

CPCJ

Pessoas v ítimas de 

v iolência doméstica

Sinalização de pessoas 

v ítimas de v iolência 

doméstica

Identificação das pessoas 

v ítimas de v iolência 

doméstica e promoção dos 

seus direitos e da sua 

protecção

Acompanhamento das pessoas v ítimas de 

v iolência doméstica sinalizadas e dos 

agregados familiares problemáticos com o 

objectiv o de prev enir, minorar e combater 

a reincidência da ocorrência de maus tratos 

físicos e psíquicos e, em casos ex tremos, 

a institucionalização das v ítimas

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

Prioridade 1: Combater a 
pobreza das crianças e dos 
idosos, através de medidas 
que assegurem os seus 

direitos básicos de cidadania

Prioridade 3: Ultrapassar as 
discriminações, através da 
integração das pessoas com 
deficiência e dos imigrantes

Intervenção 
Familiar e 
Parental

Prioridades PNAI 2008-2010
Eixos de 

Intervenção
Problema

Avaliação do 
Problema

Objectivos 
Estratégicos

Objectivos Específicos
Indicadores 

(objectiv os específicos)

Prioridade 2: Corrigir as 
desvantagens nos níveis 
de qualificações como 
meio de prevenir a 

exclusão e interromper os 
ciclos de pobreza

Emprego, 
Formação e 
Qualificação
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Pessoas idosas em 

situação de isolamento

O abandono familiar e as 

baix as reformas são 

responsáveis por um 

número cada v ez maior de 

pessoas idosas em situação 

de isolamento

Promov er a integração 

social e a diminuição das 

carências económicas das 

pessoas idosas em 

situação de isolamento

Implementação de medidas e programas 

de combate à ex clusão social e à pobreza 

das pessoas idosas em situação de 

isolamento

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

População carenciada e 

em situação de risco

Insuficiência de respostas 

sociais para população 

carenciada e em situação 

de risco, em especial as 

pessoas idosas, as 

pessoas em situação de 

dependência, a população 

isolada, as famílias 

numerosas e os jov ens

Promov er a integração 

social e a diminuição das 

carências económicas da 

população carenciada e 

em situação de risco

Reforço do trabalho da Loja Social a 

funcionar em instalações da Autarquia onde 

são prestados div ersos tipos de apoio 

social atrav és de um balcão único que 

integra o Banco de Recursos e a Bolsa de 

Voluntariado

Dinamização do Banco de Voluntariado e 

criação de uma área específica na 

plataforma dinâmica para a inscrição dos 

v oluntários e das instituições de 

solidariedade social beneficiárias

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

Pessoas com dificuldade 

no acesso e na aquisição 

de medicamentos

O crescente envelhecimento 

da população, o aumento da 

esperança média de v ida, a 

ex istência de um número 

cada v ez maior de pessoas 

com doenças crónicas e as 

baix as reformas são 

responsáveis por um 

aumento do número de 

pessoas com dificuldades 

no acesso e na aquisição 

de medicamentos

Facilitar o acesso e a 

aquisição de 

medicamentos

Criação de um Banco de Medicamentos e 

de um fundo de apoio para facilitar o 

acesso e a aquisição de medicamentos

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

Degradação do parque 

habitacional

Elev ado estado de 

degradação do parque 

habitacional da população 

carenciada e em situação 

de risco

Melhorar as condições de 

habitabilidade da 

população carenciada e 

em situação de risco

Criação de apoios para a recuperação das 

habitações da população carenciada e em 

situação de risco

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

Prioridade 1: Combater a 
pobreza das crianças e dos 
idosos, através de medidas 
que assegurem os seus 

direitos básicos de cidadania

Prioridade 3: Ultrapassar as 
discriminações, através da 
integração das pessoas com 
deficiência e dos imigrantes

Intervenção 
Familiar e 
Parental

Objectivos 
Estratégicos

Objectivos Específicos
Indicadores 

(objectiv os específicos)
Prioridades PNAI 2008-2010

Eixos de 
Intervenção

Problema
Avaliação do 
Problema
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(continua) 

Insuficiência da resposta 

social de Creche

A resposta social de Creche 

ex istente encontra-se no 

limite da sua capacidade 

máx ima, apresentando uma 

lista de espera de 8 

crianças

Criação da resposta social 

de Creche

Criação de uma resposta social de Creche 

na Freguesia de Espinhal

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

Insuficiência da resposta 

social de Serv iço de Apoio 

Domiciliário

As respostas sociais de 

Serv iço de Apoio 

Domiciliário ex istentes 

encontram-se no limite da 

sua capacidade máx ima

Inex istência da resposta 

social de Serv iço de Apoio 

Domiciliário aos fins de 

semana na Santa Casa da 

Misericórdia de Penela e na 

Casa de Beneficência 

Conselheiro Oliv eira 

Guimarães

Alargamento da resposta 

social de Serv iço de Apoio 

Domiciliário

Aumentar a resposta social de Serv iço de 

Apoio Domiciliário para sete dias por 

semana na totalidade das instituições

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

Insuficiência da resposta 

social de Lar de Idosos

As respostas sociais de Lar 

de Idosos ex istentes 

encontram-se no limite da 

sua capacidade máx ima, 

apresentando uma lista de 

espera de 240 utentes

Alargamento da resposta 

social de Lar de Idosos

Ampliação e qualificação da resposta social 

de Lar de Idosos

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

Inex istência da resposta 

social de Lar de Idosos 

para grandes dependentes

As respostas sociais de Lar 

de Idosos ex istentes 

encontram-se no limite da 

sua capacidade máx ima, 

apresentando uma lista de 

espera de 240 utentes

Criação da resposta social 

de Lar de Idosos para 

grandes dependentes 

(acamados e semi-

acamados)

Criação de uma resposta social de Lar de 

Idosos para grandes dependentes na 

Freguesia da Cumeeira

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

Insuficiência de respostas 

sociais para pessoas 

adultas com deficiência

As respostas sociais de 

Centro de Activ idades 

Ocupacionais e Lar 

Residencial ex istentes 

encontram-se no limite da 

sua capacidade máx ima, 

apresentando uma lista de 

espera de 10 e 2 utentes, 

respectiv amente

Alargamento da resposta 

social de Lar Residencial e 

qualificação da resposta 

social de Centro de 

Activ idades Ocupacionais

Aumentar a capacidade da resposta social 

de Lar Residencial e qualificar a resposta 

social de Centro de Activ idades 

Ocupacionais

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

INE

Prioridade 1: Combater a 
pobreza das crianças e dos 
idosos, através de medidas 
que assegurem os seus 

direitos básicos de cidadania

Prioridade 3: Ultrapassar as 
discriminações, através da 
integração das pessoas com 
deficiência e dos imigrantes

Capacitação da 
Comunidade e 

das 
Instituições

Indicadores 

(objectiv os específicos)
Prioridades PNAI 2008-2010

Eixos de 
Intervenção

Problema
Avaliação do 
Problema

Objectivos 
Estratégicos

Objectivos Específicos
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Insuficiência de respostas 

sociais para pessoas em 

situação de dependência

O crescente envelhecimento 

da população, o aumento da 

esperança média de v ida e 

a ex istência de um número 

cada v ez maior de pessoas 

com doenças crónicas 

traduz-se num acréscimo do 

número de pessoas em 

situação de dependência 

que requerem grandes 

ex igências sociais e 

económicas e a definição de 

medidas e programas 

específicos e adequados 

para assegurar a sua 

qualidade de v ida

Garantir a permanência em 

casa e ev itar a 

institucionalização das 

pessoas em situação de 

dependência

Criação de uma resposta social de Apoio 

Domiciliário Integrado que preste um 

conjunto de acções e cuidados 

pluridisciplinares, flex ív eis, abrangentes, 

acessíveis e articulados de apoio social e 

de saúde no domicílio durante 24h por dia e 

sete dias por semana, env olvendo uma 

interv enção integrada da Segurança Social 

e da Saúde

Implementação do serv iço de Telealarme, 

uma central de atendimento telefónico 

permanente que implica a instalação em 

casa da pessoa em situação de 

dependência de um telefone especial que, 

em caso de emergência, basta accionar 

um botão de alarme para a central env iar a 

ajuda ao domicílio

O serv iço de Telealarme pode ainda ser 

complementado com a possibilidade de 

associar outros números predefinidos que 

permitam o acesso a diferentes serv iços, 

como o Centro Voz Amiga a propor ou o 

serv iço de arranjos ao domicílio prev isto 

no âmbito do Apoio Domiciliário Integrado

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

Insuficiência de respostas  

para pessoas com doença 

do foro mental ou 

psiquiátrico

Em função da ev olução da 

nossa sociedade o número 

de pessoas com doença do 

foro mental ou psiquiátrico 

tem v indo a aumentar, 

continuando, no entanto, 

esta problemática social a 

ser esquecida no 

planeamento da rede de 

serv iços e equipamentos 

sociais

Criação de respostas 

sociais para pessoas com 

doença do foro mental ou 

psiquiátrico

Criação de uma resposta social de 

Residência Autónoma centrada no 

processo de autonomia para os que, com 

apoio, possuem capacidade para gerir a 

sua v ida e a sua relação com os outros e 

projectar a sua inserção social e 

profissional

Criação de uma resposta social de Fórum 

Sócio-Ocupacional que v ise a promoção 

da autonomia, a estabilidade emocional e a 

participação social, com v ista à integração 

social, familiar e profissional

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

Insuficiência de apoio às 

instituições

Falta de meios e recursos 

materiais e humanos das 

instituições

Apoiar as instituições

Criação de um Gabinete de Apoio Técnico 

e Jurídico às instituições

Promoção de acções de formação 

direccionadas aos dirigentes técnicos das 

instituições

Levantamento de 

Campo e Relatório da 

Carta Social

Prioridade 1: Combater a 
pobreza das crianças e dos 
idosos, através de medidas 
que assegurem os seus 

direitos básicos de cidadania

Prioridade 3: Ultrapassar as 
discriminações, através da 
integração das pessoas com 
deficiência e dos imigrantes

Capacitação da 
Comunidade e 

das 
Instituições

Prioridades PNAI 2008-2010
Eixos de 

Intervenção
Problema

Avaliação do 
Problema

Objectivos 
Estratégicos

Objectivos Específicos
Indicadores 

(objectiv os específicos)
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O PDS operacionaliza-se através do PA, um instrumento de 

planeamento da Rede Social, onde, a partir das prioridades do PNAI 

2008-2010 e dos eixos de intervenção e objectivos estratégicos e 

específicos identificados no PDS, se determinam as prioridades, as 

acções, as metodologias e os parceiros para um horizonte temporal de 1 

ano. 

Trata-se de um documento de acção para a concretização de uma 

estratégia municipal de intervenção social e dá resposta às linhas 

orientadoras do desenvolvimento local e às prioridades de intervenção 

definidas pelo CLAS com base no Diagnóstico Social, nos seus níveis de 

acção supraconcelhio e concelhio. 

À semelhança do PDS, a elaboração do PA seguiu uma metodologia 

participativa, tentando-se que todos os parceiros e todas as redes 

existentes no território municipal estivessem representados na equipa 

técnica que procedeu à sua elaboração. 

O PA assume-se, assim, como um documento operacional, concertado 

e concretizado pelos diferentes actores que se encontram a trabalhar no 

terreno. 

Através do PA pretende-se mobilizar activamente os agentes públicos 

e privados e a sociedade civil para a dinamização e articulação de 

políticas sociais, bem como de medidas concretas que visem promover a 

optimização dos recursos existentes e previstos, a sustentabilidade, a 

articulação, a participação, a inovação e a coesão necessárias para a 

consolidação de uma intervenção social, estrategicamente planeada e 

competitiva e inserida num quadro social mais justo e numa sociedade 

inclusiva. 

Este instrumento de planeamento tem por objectivo tornar clara e 

lógica a sequência das actividades previstas e pretende-se a produção 

de efeitos correctivos ao nível da redução da pobreza e da exclusão 

social, mas também preventivos e indutores de processos de mudança. 

As propostas apresentadas são direccionadas para problemas e 

grupos-alvo específicos e vão privilegiar a optimização dos recursos 

endógenos, no sentido de evitar a dispersão de meios financeiros, 

materiais e humanos e a articulação com instrumentos nacionais, 

regionais e locais. 

As actividades previstas no PA têm de ser observadas de acordo com 

uma perspectiva de continuidade e de interligação, dado nem sempre ser 

possível a sua total concretização no decorrer do prazo de um ano ( 

 

 

Quadro 145). 
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Quadro 145 - Plano de Acção. 

 

(Continua)  

Eixos de 
Intervenção

Problema Objectivos Específicos Prioridade
Data de 
início

Data de Fim Descrição da Acção Metodologia 
Parceiro Responsável 

pela Acção
Outros Parceiros 

Envolvidos

Ex istência de 

crianças e jov ens 

com fraco 

enquadramento 

familiar

Promoção de acções de formação para proporcionar a 

construção da identidade e o desenvolv imento da consciência 

cív ica dos alunos, alertando para os seus direitos e deveres e 

para os div ersos tipos de discriminação ex istentes (sex o, 

idade, raça, orientação sexual e pessoas com deficiência)

II Janeiro de 2011
Dezembro de 

2011

Promover o desenvolv imento 

harmonioso das crianças e jov ens, 

fomentar o espírito empreendedor nos 

alunos, sensibilizar para a protecção 

do ambiente e desenvolv er a 

identidade nacional e europeia

Activ idades de Promoção e Educação para a 

Saúde, Empreendedorismo nas Escolas, Eco-

Escola e Comenius

EBI Infante D. Pedro
Câmara Municipal de 

Penela

Ex istência de jov ens 

com fraco 

aproveitamento 

escolar ou com 

dificuldades de 

integração no 

mercado de trabalho

Criação de cursos para a aquisição de competências 

pessoais, sociais e profissionais adequadas ao exercício de 

uma activ idade no mercado de trabalho e promoção de 

experiências profissionais em contex to real de trabalho que 

possibilitem o ex ercício de funções adequadas às 

qualificações

I

4 de Abril de 

2010

28 de Março de 

2011 e 1 de 

Março de 2011

1 de Julho de 

2010

13 de Fevereiro 

de 2010

Janeiro de 2011

Ano de 

2010/2011

5 de Abril de 

2011

31 de 

Dezembro de 

2011 e 31 de 

Julho de 2011

31 de Junho de 

2011 e 31 de 

Janeiro de 2012

30 de Setembro 

de 2011

Dezembro de 

2011

Ano de 2011

Implementar formação profissional e 

potenciar ex periências profissionais 

para jov ens

Estágio Profissional (1)

Estágios Curriculares de Serv iço Social e de 

Animadora Sócio-cultural (2)

Estágios Profissionais de Serv iço Social (2)

Estágio Profissional (1)

Cursos de formação profissional de Técnico de 

Análise Laboratorial e de Técnico de Energias 

Renováveis (1)

Estágios Curriculares de Serv iço Social (1), 

Informática (1), Serv iços Gerais (2) e Técnicas 

de Gerontologia (2) e Estágios Profissionais na 

área Administrativ a (1), Animação (1), 

Psicologia (1) e Infância (2)

Associação Quinta das 

Pontes

Câmara Municipal de Penela

Centro de Saúde de Penela

CerciPenela

Escola Tecnológica e 

Profissional de Sicó

Santa Casa da Misericórdia 

de Penela

Câmara Municipal de 

Penela

Manutenção da resposta social de Formação Profissional e 

criação de cursos para a aquisição e o desenvolv imento de 

competências pessoais, sociais e profissionais adequadas ao 

exercício de uma activ idade no mercado de trabalho com v ista 

a potenciar a empregabilidade das pessoas com deficiência

I Janeiro de 2011
Dezembro de 

2011

Dinamizar cursos de formação 

profissional

Cursos de formação profissional de Carpinteiro 

de Limpos, Serralheiro Civ il, Ajudante de 

Serv iços de Hotelaria e Restauração e 

Trabalhador Agrícola Poliv alente

CerciPenela

Promoção da criação de postos de trabalho através da 

implementação de Empresas de Inserção e de Emprego 

Protegido com v ista à v alorização pessoal, social e 

profissional das pessoas com deficiência, proposta que poderá 

ser planeada de forma a dar resposta a necessidades 

ex istentes no território municipal, nomeadamente o serv iço de 

arranjos ao domicílio prev isto no âmbito do Apoio Domiciliário 

Integrado

I Abril de 2011 −
Criar Empresa de Inserção e Emprego 

Protegido

Empresa de Inserção na área da Jardinagem 

com 10 pessoas em formação

Emprego Protegido na área da Limpeza de 

Interiores e Ex teriores e Jardinagem

Associação Quinta das 

Pontes

CerciPenela

Implementação de medidas e programas de combate à 

discriminação das pessoas com deficiência, em especial na 

área das acessibilidades e da educação, formação e emprego

I

2º Semestre de 

2011

4º Trimestre de 

2011

2º Semestre de 

2011

4º Trimestre de 

2011

Dinamizar o projecto "Acessibilidades 

para Todos"

Implementar acções de formação para 

familiares de pessoas com deficiência

Efectuar o lev antamento e a adaptação de todos 

os edifícios sem acessos para pessoas com 

mobilidade reduzida

Acção de formação para capacitar as famílias 

dos clientes para práticas adequadas à 

interv enção com os seus familiares

CerciPenela

Emprego, 
Formação e 
Qualificação

Cáritas Diocesana de 

Coimbra

Casa de Beneficência 

Conselheiro Oliv eira 

Guimarães

Santa Casa da 

Misericórdia de 

Penela

Câmara Municipal de 

Penela

Intituto do Emprego e 

Formação Profissional

Instituto de Segurança 

Social, I.P.

Adiministração 

Regional de Saúde do 

Centro

Pessoas com 

deficiência
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(Continua)  

Eixos de 
Intervenção

Problema Objectivos Específicos Prioridade
Data de 
início

Data de Fim Descrição da Acção Metodologia 
Parceiro Responsável 

pela Acção
Outros Parceiros 

Envolvidos

I Janeiro de 2011
Dezembro de 

2011

Promov er formação profissional para 

população em idade activ a

Curso de Educação e Formação de Adultos de 

Produção Florestal e Reconhecimento, 

Validação e Certificação de Competências de 

nív el básico e secundário

Escola Tecnológica e 

Profissional de Sicó

Câmara Municipal de 

Penela

I

Ano de 2011

15 de Março de 

2011

Ano de 2011

Ano de 2011

Setembro de 

2011

Ano de 2011

10 de Maio de 

2011

Ano de 2011

Ano de 2011

Outubro de 

2011

Desenv olv er formação interna para 

profissionais

Acções de formação para os diferente 

funcionários e em áreas distintas de aplicação

Formação modular em Higiene da Pessoa Idosa 

em Lares de Idosos e Centros de Dia

Plano de formação para colaboradores em 

Tecnologia de Informação e Comunicação, Ética 

e Deontologia Profissionais, Prestação de 

Cuidados Básicos de Saúde, Interv enção 

Sociocultural e Representação Social da 

Diferença e Realização Plástica do Espectáculo

Formação para colaboradores em Ética e 

Deontologia Profissionais para a área da Infância 

e Qualificação de Profissionais na Saúde na 

área da Terceira Idade

Formação para técnicos através das acções de 

sensibilização para a problemática da v iolência 

familiar e para a negligência e os maus-tratos 

com dois formatos e dois grupos-alv o distintos, 

um para administrativ os e aux iliares e outro 

para enfermeiros, médicos e outros técnicos 

superiores

Cáritas Diocesana de 

Coimbra

Casa de Beneficência 

Conselheiro Oliv eira 

Guimarães

CerciPenela

Santa Casa da Misericórdia 

de Penela

Centro de Saúde de Penela

Câmara Municipal de 

Penela

Instituto do Emprego e 

Formação Profissional

Desempregados de 

Longa Duração e 

Beneficiários do 

Rendimento Social 

de Inserção

Criação de programas ocupacionais socialmente úteis 

destinados a Desempregados de Longa Duração e a 

Beneficiários do Rendimento Social de Inserção enquanto não 

lhes surgirem alternativ as de formação profissional ou de 

trabalho e promoção do contacto com outros trabalhadores e 

outras activ idades, prevenindo o isolamento e a tendência para 

a desmotiv ação e marginalização dos Desempregados de 

Longa Duração e dos Beneficiários do Rendimento Social de 

Inserção

I

Ano de 2011

6 de Dezembro 

de 2010 e 10 de 

Março de 2010

Ano de 2011

Ano de 2012

5 de Dezembro 

de 2011 e 11 de 

Abril de 2011

Ano de 2011

Elaborar candidaturas a Estágios 

Profissionais de nív el II e ao Contrato 

Emprego-Inserção e Contrato Emprego-

Inserção+

Estágio Profissional (1)

Contrato Emprego-Inserção (2)

Contrato Emprego-Inserção (4) e Contrato 

Emprego-Inserção+ (2)

Associação Quinta das 

Pontes

CerciPenela

Santa Casa da Misericórdia 

de Penela

Câmara Municipal de 

Penela

Intervenção 
Familiar e 
Parental

Crianças e jov ens 

em situação de 

perigo

Acompanhamento das crianças e jov ens em situação de 

perigo sinalizados e dos agregados familiares problemáticos 

com o objectiv o de prevenir, minorar e combater a 

reincidência da ocorrência de abusos e, em casos ex tremos, 

a institucionalização das crianças e jov ens em risco/perigo

I Janeiro de 2011 −

Dinamizar o Núcleo de Apoio a 

Crianças e Jovens em Risco do 

Agrupamento de Centros de Saúde do 

Pinhal Interior Norte II e a CPCJ 

Penela

Prestar consultadoria aos profissionais/equipas 

de saúde que lidam directamente com as 

situações e dinamizar o funcionamento das 

redes de interlocução a nív el interno e ex terno

Agrupamento de Centros de 

Saúde do Pinhal Interior 

Norte II

CPCJ Penela

Parceiros da Rede 

Social

Emprego, 
Formação e 
Qualificação

Promoção de acções de formação e criação de cursos para a 

aquisição e o desenvolv imento de competências pessoais, 

sociais e profissionais adequadas ao exercício de uma 

activ idade ou para a promoção do empreendedorismo 

orientado para satisfazer necessidades não colmatadas pelo 

mercado de trabalho, preferencialmente nas áreas da acção 

social e do aproveitamento dos recursos endógenos

Insuficiência de 

formação profissional 

para população em 

idade activ a



Plano de Acção 

226 

 
 
 
 
 

(Continuação) 

 
(Continua)  

Eixos de 
Intervenção

Problema Objectivos Específicos Prioridade
Data de 
início

Data de Fim Descrição da Acção Metodologia 
Parceiro Responsável 

pela Acção
Outros Parceiros 

Envolvidos

Pessoas v ítimas de 

v iolência doméstica

Acompanhamento das pessoas v ítimas de v iolência doméstica 

sinalizadas e dos agregados familiares problemáticos com o 

objectiv o de prev enir, minorar e combater a reincidência da 

ocorrência de maus tratos físicos e psíquicos e, em casos 

ex tremos, a institucionalização das v ítimas

I
Fev ereiro de 

2011
−

Dinamizar o Núcleo STOP Violência 

do Agrupamento de Centros de Saúde 

do Pinhal Interior Norte II

Acolher, acompanhar e/ou encaminhar os 

casos de v iolência doméstica

Agrupamento de Centros de 

Saúde do Pinhal Interior 

Norte II

CerciPenela

Santa Casa da 

Misericórdia de 

Penela

Agrupamento de 

Escolas Infante D. 

Pedro

Câmara Municipal de 

Penela

Centro Hospitalar de 

Coimbra

Ministério Público

Instituto Médico Legal

Pessoas idosas em 

situação de 

isolamento

Implementação de medidas e programas de combate à 

ex clusão social e à pobreza das pessoas idosas em situação 

de isolamento

I

II

III

Ano de 2011 −

Dinamizar a Univ ersidade Sénior e a 

Semana do Idoso

Implementar a Operação Censos 

Sénior

Criar um Centro Voz Amiga

Assegurar a manutenção da Univ ersidade 

Sénior e da Semana do Idoso e a sua 

div ersificação e div ulgação

Efectuar o registo e actualizar os dados das 

pessoas idosas que v iv em sozinhas ou 

isoladas

Implementar uma linha telefónica de apoio às 

pessoas idosas em situação de isolamento

Cáritas Diocesana de 

Coimbra

Casa de Beneficência 

Conselheiro Oliv eira 

Guimarães

Santa Casa da Misericórdia 

de Penela

Guarda Nacional 

Republicana

Câmara Municipal de Penela

Parceiros da Rede 

Social

Reforço do trabalho da Loja Social a funcionar em instalações 

da Autarquia onde são prestados div ersos tipos de apoio social 

atrav és de um balcão único que integra o Banco de Recursos 

e a Bolsa de Voluntariado

I Todo o ano Todo o ano
Manter a Loja Social a funcionar em 

instalações da Autarquia

Controlar as entradas e saídas atrav és da 

selecção e registo dos bens
Câmara Municipal de Penela

Parceiros da Rede 

Social

Instituto de Segurança 

Social, I.P.

Dinamização do Banco de Voluntariado e criação de uma área 

específica na plataforma dinâmica para a inscrição dos 

v oluntários e das instituições de solidariedade social 

beneficiárias

I Todo o ano Todo o ano Div ulgar e promover o v oluntariado
Realizar uma acção de sensibilização em 

Maio/Junho de 2011
Câmara Municipal de Penela

Parceiros da Rede 

Social

Instituto de Segurança 

Social, I.P.

Pessoas com 

dificuldade no 

acesso e na 

aquisição de 

medicamentos

Criação de um Banco de Medicamentos e de um fundo de 

apoio para facilitar o acesso e a aquisição de medicamentos
II Todo o ano Todo o ano

Implementar e dinamizar o Banco de 

Medicamentos e o fundo de apoio

Realizar uma recolha anual de medicamentos 

junto da comunidade e farmácias aderentes e 

responsabilizar as farmácias aderentes pelo 

armazenamento, gestão e distribuição dos 

medicamentos

Criar um fundo de apoio às pessoas com 

dificuldade no acesso e na aquisição de 

medicamentos

Câmara Municipal de Penela

Farmácias Gomes do Carmo 

e Penela

Parceiros da Rede 

Social

Instituto de Segurança 

Social, I.P.

Intervenção 
Familiar e 
Parental

População 

carenciada e em 

situação de risco
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Eixos de 
Intervenção

Problema Objectivos Específicos Prioridade
Data de 
início

Data de Fim Descrição da Acção Metodologia 
Parceiro Responsável 

pela Acção
Outros Parceiros 

Envolvidos

Intervenção 
Familiar e 
Parental

Degradação do 

parque habitacional

Criação de apoios para a recuperação das habitações da 

população carenciada e em situação de risco
III Todo o ano Todo o ano

Lev antar todos os casos 

problemáticos
Seleccionar os casos prioritários Câmara Municipal de Penela

Parceiros da Rede 

Social

Instituto de Segurança 

Social, I.P.

Insuficiência da 

resposta social de 

Creche

Criação de uma resposta social de Creche na Freguesia de 

Espinhal
III Ano de 2012 − Criar uma resposta social de Creche Aprov eitamento do edifício do JI do Espinhal

Casa de Beneficência 

Conselheiro Oliv eira 

Guimarães

Câmara Municipal de 

Penela

Instituto de Segurança 

Social, I.P.

Insuficiência da 

resposta social de 

Serv iço de Apoio 

Domiciliário

Aumentar a resposta social de Serv iço de Apoio Domiciliário 

para sete dias por semana na totalidade das instituições
III Ano de 2011 −

Aumentar a resposta social de Serv iço 

de Apoio Domiciliário

Aumentar a resposta social de Serv iço de Apoio 

Domiciliário para sete dias por semana na 

totalidade das instituições

Cáritas Diocesana de 

Coimbra

Casa de Beneficência 

Conselheiro Oliv eira 

Guimarães

Santa Casa da Misericórdia 

de Penela

Câmara Municipal de Penela

Instituto de Segurança 

Social, I.P.

Insuficiência da 

resposta social de 

Lar de Idosos

Ampliarção e qualificação da resposta social de Lar de Idosos III Ano de 2011 Ano de 2013

Requalificação do equipamento social 

de Lar de Idosos da Santa Casa da 

Misericórdia de Penela

Ex ecutar as obras de requalificação de 

instalações

Santa Casa da Misericórdia 

de Penela

Câmara Municipal de 

Penela

Instituto de Segurança 

Social, I.P.

Inex istência da 

resposta social de 

Lar de Idosos para 

grandes dependentes

Criação de uma resposta social de Lar de Idosos para grandes 

dependentes na Freguesia da Cumeeira
III − −

Criar uma resposta social de Lar de 

Idosos para grandes dependentes
Construir de raíz um edifício

Cáritas Diocesana de 

Coimbra

Câmara Municipal de 

Penela

Instituto de Segurança 

Social, I.P.

Insuficiência de 

respostas sociais 

para pessoas adultas 

com deficiência

Aumentar a capacidade da resposta social de Lar Residencial 

e qualificar a resposta social de Centro de Activ idades 

Ocupacionais

III
Último trimestre 

de 2011

Último trimestre 

de 2013

Responder às pessoas adultas com 

deficiência e pessoas com doença do 

foro mental ou psiquiátrico, 

promov endo processos de reabilitação 

psicossocial

Construir de raíz um edifício com capacidade 

para 12 utentes na resposta social de Lar 

Residencial, que passará também a receber a 

resposta social de Centro de Activ idades 

Ocupacionais

Associação Quinta das 

Pontes

Câmara Municipal de 

Penela

Instituto de Segurança 

Social, I.P.

Capacitação 
da 

Comunidade 
e das 

Instituições
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Eixos de 
Intervenção

Problema Objectivos Específicos Prioridade
Data de 
início

Data de Fim Descrição da Acção Metodologia 
Parceiro Responsável 

pela Acção
Outros Parceiros 

Envolvidos

Criação de uma resposta social de Apoio Domiciliário Integrado 

que preste um conjunto de acções e cuidados 

pluridisciplinares, flex ív eis, abrangentes, acessív eis e 

articulados de apoio social e de saúde no domicílio durante 24h 

por dia e sete dias por semana, envolv endo uma interv enção 

integrada da Segurança Social e da Saúde

II Ano de 2011 −

Implementar o projecto de Apoio 

Domiciliário Integrado "O Melhor Lar é 

o Nosso Lar"

Prestar o Apoio Domiciliário Integrado durante 

24h por dia e sete dias por semana, sendo o 

horário estabelecido de

acordo com as necessidades específicas de 

cada pessoa em situação de dependência

Associação Quinta das 

Pontes

Cáritas Diocesana de 

Coimbra

Casa de Beneficência 

Conselheiro Oliv eira 

Guimarães

CerciPenela

Santa Casa da Misericórdia 

de Penela

Escola Tecnológica e 

Profissional de Sicó

Centro de Saúde de Penela

Câmara Municipal de Penela

Adiministração Regional de 

Saúde do Centro

Instituto de Segurança Social, 

I.P.

Parceiros da Rede 

Social

Implementação do serv iço de Telealarme, uma central de 

atendimento telefónico permanente que implica a instalação em 

casa da pessoa em situação de dependência de um telefone 

especial que, em caso de emergência, basta accionar um 

botão de alarme para a central env iar a ajuda ao domicílio

O serv iço de Telealarme pode ainda ser complementado com 

a possibilidade de associar outros números predefinidos que 

permitam o acesso a diferentes serv iços, como o Centro Voz 

Amiga proposto ou o serv iço de arranjos ao domicílio prev isto 

no âmbito do Apoio Domiciliário Integrado

III Ano de 2011 − Implementar o serv iço de Telealarme
Efectuar o lev antamento dos interessados em 

usufruir do serv iço de Telealarme

Câmara Municipal de Penela

Guarda Nacional 

Republicana

Bombeiros Voluntários de 

Penela

Parceiros da Rede 

Social

Criação de uma resposta social de Residência Autónoma 

centrada no processo de autonomia para os que, com apoio, 

possuem capacidade para gerir a sua v ida e a sua relação 

com os outros e projectar a sua inserção social e profissional

III Ano de 2011 −

Criar uma Residência Autónoma para 

pessoas adultas com deficiência e 

pessoas com doença do foro mental 

ou psiquiátrico

Construir de raíz um edifício com capacidade 

para 7 utentes no âmbito do Programa de 

Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais

Associação Quinta das 

Pontes

Câmara Municipal de 

Penela

Instituto de Segurança 

Social, I.P.

Criação de uma resposta social de Fórum Sócio-Ocupacional 

que v ise a promoção da autonomia, a estabilidade emocional e 

a participação social, com v ista à integração social, familiar e 

profissional

III Ano de 2011 −

Criar um Fórum Sócio-Ocupacional 

com v ista à reabilitação de pessoas 

com doença do foro mental ou 

psiquiátrico

Construir de raíz um edifício com capacidade 

para 6 utentes em processo de integração social 

no âmbito do Programa de Alargamento da 

Rede de Equipamentos Sociais

Associação Quinta das 

Pontes

Câmara Municipal de 

Penela

Instituto de Segurança 

Social, I.P.

Insuficiência de apoio 

às instituições

Criação de um Gabinete de Apoio Técnico e Jurídico às 

instituições

Promoção de acções de formação direccionadas aos 

dirigentes técnicos das instituições

III Ano de 2011 −

Implementação do Gabinete de Apoio 

Técnico e Jurídico às instituições e 

dinamizar acções de formação 

direccionadas aos dirigentes técnicos 

das instituições

Lev antamento das principais dificuldades das 

instituições e dos dirigentes técnicos

Câmara Municipal de Penela

Escola Tecnológica e 

Profissional de Sicó

Parceiros da Rede 

Social

Capacitação 
da 

Comunidade 
e das 

Instituições

Insuficiência de 

respostas  para 

pessoas com 

doença do foro 

mental ou 

psiquiátrico

Insuficiência de 

respostas sociais 

para pessoas em 

situação de 

dependência



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Algumas Considerações Finais 





Carta Social Dinâmica do Município de Penela: Uma Estratégia de Intervenção Integrada 

231 

A elaboração da Carta Social do Município de Penela surge no 

seguimento da necessidade de desenvolver um instrumento de 

planeamento contendo a informação mais relevante relativa à rede de 

serviços e equipamentos sociais. 

O desenvolvimento deste instrumento de planeamento pretende fazer 

do território municipal um espaço social e territorialmente coeso, 

dispondo de uma rede de serviços e equipamentos sociais 

adequadamente dimensionada e distribuída, que permita responder com 

elevados níveis de eficiência às carências e problemáticas sociais 

existentes. 

Para que o projecto possa atingir os seus objectivos, este, para além 

de integrar um diagnóstico do sistema social, incluiu ainda um conjunto 

de questões relevantes para a programação da rede de serviços e 

equipamentos sociais e uma componente dinâmica. O conhecimento do 

território, da demografia, que inclui as projecções demográficas a 2021, 

quer da população residente total, em geral, quer por população e grupo-

alvo, em particular, da educação, da saúde e do lazer e turismo assume 

um papel preponderante para a percepção da realidade presente e futura 

do território. 

A integração de todas estas variáveis numa plataforma dinâmica que 

permite, além da simples consulta da informação relativa à rede de 

serviços e equipamentos sociais, a visualização e actualização de todos 

os níveis de informação que integram este projecto ou mesmo a 

introdução de novas variáveis, permitiu que este se assumisse como uma 

ferramenta de ordenamento do território por excelência. 

A Carta Social do Município de Penela é, assim, composta por duas 

componentes fundamentais, uma primeira, o relatório, entendido como 

um documento estático, e uma segunda, a plataforma dinâmica, que se 

assume como um instrumento de trabalho de carácter intemporal e 

dotado de uma capacidade de resposta em tempo real que proporciona 

ao utilizador e a quem planeia uma capacidade de previsão e decisão 

impensável até há uma ou duas décadas atrás. 

Este projecto pretendeu, deste modo, ser um instrumento multi-usos de 

extrema flexibilidade nos domínios da investigação social, da preparação 

da tomada de decisão e da facilidade de acesso à informação. 

Para o cumprimento da finalidade a que se propôs, na sua componente 

de relatório este projecto é constituído por três partes distintas, o 

Diagnóstico Social, o PDS e o PA. 

No PDS foi efectuada, com base no Diagnóstico Social, a definição das 

linhas orientadoras do desenvolvimento local e das prioridades de 

intervenção para um horizonte temporal de 3 anos. 

O PDS assume-se, assim, como um documento estruturante, 

participado e prospectivo que é acordado como matriz orientadora para a 

dinamização e articulação das políticas sociais e das medidas concretas 

de um território. 

A elaboração do PDS seguiu uma metodologia participativa, tentando-

se que todos os parceiros e todas as redes existentes no território 

municipal estivessem representados na equipa técnica que procedeu à 

sua elaboração. 
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O PDS operacionaliza-se através do PA, um instrumento de 

planeamento, onde, a partir das prioridades do PNAI 2008-2010 e dos 

eixos de intervenção e objectivos estratégicos e específicos identificados 

no PDS, se determinaram as prioridades, as acções, as metodologias e 

os parceiros para um horizonte temporal de 1 ano. 

Este instrumento de planeamento tem por objectivo tornar clara e 

lógica a sequência das actividades previstas e pretende-se a produção 

de efeitos correctivos ao nível da redução da pobreza e da exclusão 

social, mas também preventivos e indutores de processos de mudança. 

Através destas ferramentas pretendeu-se mobilizar activamente os 

agentes públicos e privados e a sociedade civil para a dinamização e 

articulação de políticas sociais e de medidas concretas que visem 

promover a optimização dos recursos existentes e previstos. 

Conceitos como a sustentabilidade, a articulação, a participação, a 

inovação e a coesão foram fundamentais para a consolidação de uma 

intervenção social, estrategicamente planeada e competitiva e inserida 

num quadro social mais justo e numa sociedade inclusiva. 
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NOTAS DE FIM 

 

1 O declive consiste na inclinação da superfície topográfica relativamente a um 
plano horizontal, que pode tomar-se decisivo na instalação de novos 
equipamentos. Aliás, existem mesmo algumas considerações sobre os limiares 
dos declives e a edificação de infra-estruturas. Por norma são considerados 
declives preferenciais para a instalação de novos equipamentos os declives 
situados entre os 0º e os 2° (embora, por vezes, deva ser tida em consideração 
que a drenagem pode observar-se como bastante dificultada). Entre os 2° e os 17° 
encontram-se os declives que requerem já alguns cuidados, sendo os custos de 
construção acima do limiar dos 10° inflacionados, por força da necessidade de 
obras acrescidas, como por exemplo, trabalhos de terraplanagem. Os 17° 
apresentam-se como o limiar máximo, valor a partir do qual se começam a sentir 
problemas graves ao nível de movimentos de terreno, facto que motivou mesmo a 
sua integração em REN. 
2 Aliás, esta importância e o papel nuclear da via traduzem-se pela dificuldade em 
encontrar alternativas, nomeadamente no caso do trânsito de pessoas, que, em 
caso de acidente no IC3, se vêem praticamente obrigados a não transitarem 
mesmo por vias municipais. 
3 Integram as Áreas Predominantemente Urbanas (APU) as seguintes situações: 

. Freguesias urbanas; 

. Freguesias semi-urbanas contíguas às freguesias urbanas, segundo 
orientações e critérios de funcionalidade/planeamento; 

. Freguesias semi-urbanas constituindo por si só áreas 
predominantemente urbanas segundo orientações e critérios de 
funcionalidade/planeamento; 

. Freguesias sedes de concelho com população residente superior a 5 
000 habitantes. 

Integram as Áreas Mediamente Urbanas (AMU) as seguintes situações: 

. Freguesias semi-urbanas não incluídas na área predominantemente 
urbana; 

. Freguesias sedes de concelho não incluídas na área 
predominantemente urbana. 

Integram as Áreas Predominantemente Rurais (APR) os restantes casos. 
4 Actualização de 1995 da COS’90 – Cartografia de Ocupação do Solo, 1/25 000, 
elaborada a partir de imagens classificadas de 1990 e 1991, disponibilizada, em 
formato digital, pelo Instituto Geográfico Português. 
5 Exceptuando os anos de 1991 e 2001, provenientes dos recenseamentos 
populacionais, os valores de população residente foram retirados das estimativas 
definitivas de população residente intercensitárias 1991-2000, por um lado, e das 

 

estimativas provisórias de população residente 2001-2007, por outro lado, sendo, 
portanto, os valores a partir de 2001 de carácter provisório. 
6 A rede de serviços e equipamentos sociais do Município de Penela considerada 
no presente relatório inclui os Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar do 
Ministério da Educação. 
7 Os dados trabalhados no presente relatório são referentes a Junho de 2006, 
momento a que se reporta o levantamento de campo, posteriormente actualizados 
no que respeita às valências ou outras respostas sociais encerradas ou em 
funcionamento pós-levantamento. 
8 A natureza jurídica pode ser pertencente à rede solidária ou à rede privada, 
sendo que a rede solidária integra entidades públicas e privadas sem fins 
lucrativos e a rede privada apenas entidades privadas com fins lucrativos. 
9 O total de entidades gestoras no Município não corresponde à soma das mesmas 
por freguesia, isto porque existem entidades gestoras que assumem 
responsabilidades sociais em diferentes freguesias, estando, neste caso, 
contabilizadas mais do que uma vez. 
10 Associações de Solidariedade Social, Fundações de Solidariedade Social, 
Centros Sociais e Paroquiais, Outras Instituições e Organizações Religiosas, 
Misericórdias, Uniões/Federações/Confederações, Organizações Não-
Governamentais (ONG's), entre outras. 
11 Por equipamentos sociais entendem-se os equipamentos sociais com valências. 
12 Por população-alvo entende-se um grupo genérico de pessoas com 
características globais idênticas (ex. Infância e Juventude, População Adulta e 
Família e Comunidade). 
13 Por grupo-alvo entende-se um grupo com características específicas inserido 
numa população-alvo (ex. Crianças e Jovens, Crianças e Jovens com Deficiência, 
Pessoas Idosas e Pessoas Adultas com Deficiência). 
14 O total de valências segundo a população-alvo e tipo de valência não 
corresponde ao total dos equipamentos sociais, isto porque existem equipamentos 
sociais que desenvolvem mais do que um tipo de valência para a mesma ou 
diferentes populações-alvo, estando, neste caso, contabilizados mais do que uma 
vez.  
15 O conceito de acordo não se aplica às valências que integram Entidades 
Públicas sem Fins Lucrativos e Entidades Privadas com Fins Lucrativos. 
16 Com a construção de raíz do novo edifício de Centro de Actividades 
Ocupacionais e Lar Residencial este equipamento social passou a localizar-se na 
Freguesia do Espinhal. 
17 Na Freguesia do Espinhal acrescem à frequência 13 utentes, que correspondem 
ao número de utentes em período de férias escolares. 
18 O Animador Sócio-Cultural é comum a todos os Centros de Actividades de 
Tempos Livres. 
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19 Por dependência entende-se a pessoa que por razões ligadas à perda de 
autonomia física, psíquica ou intelectual tem necessidade de uma ajuda importante 
a fim de realizar necessidades específicas resultantes da realização das 
actividades da vida diária (Amaral e Vicente, 2000). 
20 Na realidade, das quatro respostas sociais consideradas no grupo-alvo Pessoas 
Adultas com Deficiência, duas respondem ao grupo-alvo Pessoas com Doença do 
Foro Mental ou Psiquiátrico, nomeadamente o Centro de Actividades Ocupacionais 
e o Lar residencial da Associação Quinta das Pontes. 
21 Os restantes 122 beneficiários do PCAAC correspondem a reformados e 
estudantes. 
22 Os restantes 14 utentes são de apoio em domicílio. 
23 Existem ainda três respostas sociais de Acolhimento Familiar para Pessoas 
Idosas que entraram em funcionamento após o levantamento de campo, uma a 
funcionar com a situação regularizada e duas delas ainda por regularizar. 


